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Prefácio 
A América Latina e o Caribe registraram conquistas inquestionáveis em termos 
de desenvolvimento. No século passado, a maioria dos países da região obteve 
avanços significativos na estabilidade macroeconômica e na ampliação dos 
mercados financeiros. Além disso, a região registrou progressos relevantes 
em inclusão social. Nas duas primeiras décadas deste século, a incidência da 
pobreza foi reduzida em mais de 10 pontos percentuais. A mortalidade infantil 
entre crianças menores de cinco anos caiu pela metade, e a expectativa de  
vida aumentou em 14 anos. Além disso, a parcela de domicílios com acesso  
à eletricidade cresceu mais de 10 pontos percentuais, enquanto a proporção  
de idosos com acesso a pensões aumentou em cerca de 13 pontos percentuais. 

Apesar desses avanços, o processo de desenvolvimento da região ainda  
é incompleto. Nos últimos 70 anos, a renda per capita da América Latina  
e do Caribe permaneceu abaixo de 30 % da renda per capita dos Estados 
Unidos. Além disso, um em cada três latino-americanos e caribenhos ainda 
 vive em situação de pobreza. Problemas estruturais, como a informalidade,  
os baixos níveis de concorrência nos mercados, as lacunas na infraestrutura  
e a fragilidade dos Estados e das instituições, representam barreiras que 
impedem a superação da armadilha do subdesenvolvimento e o alcance das 
metas de desenvolvimento sustentável.

As próximas décadas trarão desafios significativos para a região. Por um lado, 
o envelhecimento populacional exercerá crescente pressão sobre os sistemas 
de seguridade social, com impactos significativos nas finanças públicas. Por 
outro, a região enfrenta uma dupla transição: digital e verde. A transição digital 
na América Latina e no Caribe deve ser inclusiva e estratégica, priorizando 
a conectividade universal, o desenvolvimento de competências digitais e a 
modernização de setores-chave para alavancar suas vantagens comparativas. 
Da mesma forma, a transição verde exige uma resposta robusta, com medidas 
ágeis de adaptação para enfrentar os impactos das mudanças climáticas, além 
de estratégias de mitigação de emissões que priorizem a inclusão e a equidade 
na distribuição dos custos.

No entanto, essa dupla transição digital e verde representa uma oportunidade 
única para que os países da América Latina e do Caribe modernizem suas 
economias, fomentem a inovação sustentável e explorem suas vantagens 
comparativas, como a biodiversidade e a abundância de recursos naturais.  
A abundante riqueza natural da região constitui uma poderosa alavanca para o 
desenvolvimento sustentável, fomentando setores como o agronegócio, o turismo 
e a energia. A vasta disponibilidade de minerais essenciais para a transição 
energética oferece a alguns países a oportunidade de integrar-se às cadeias 
globais de valor da energia limpa. Além disso, o elevado potencial de geração  
de energia renovável coloca a região em uma posição privilegiada para 
desenvolver um setor industrial competitivo em um mundo onde a baixa pegada 
de carbono dos produtos será um diferencial estratégico. Por fim, a ampla 
extensão de florestas, manguezais e ecossistemas da região desempenha um 
papel fundamental na resposta global às mudanças climáticas, pois cada hectare 
preservado contribui para o equilíbrio da equação do carbono na economia mundial.



Converter desafios em oportunidades exige acesso ao financiamento  
e uma estratégia eficaz, baseada em evidências. O CAF se consolida como 
um parceiro essencial nesses dois pilares. No campo do financiamento, 
seu portfólio de empréstimos, investimentos de capital e garantias vem 
crescendo consistentemente, com foco em iniciativas alinhadas à agenda de 
desenvolvimento sustentável dos países acionistas. Em 2023, o volume total  
da carteira ultrapassou US$ 34 bilhões, representando um crescimento de 9,8 % 
em relação ao ano anterior. A incorporação de novos acionistas e o fortalecimento 
patrimonial, recentemente aprovados pela Assembleia, indicam que essa 
tendência de crescimento continuará nos próximos anos. Além disso, a instituição 
avança em seu objetivo de se tornar o banco verde da América Latina e do Caribe, 
com o compromisso de atingir 40 % de financiamento verde até 2026. Ao final de 
2024, essas operações já representam 35 % da carteira. 

Para atender à segunda frente, o CAF desenvolveu uma ampla oferta de produtos 
de conhecimento, que vão desde instrumentos detalhados em nível setorial  
e nacional, que auxiliam na priorização de programas específicos — incluindo 
os documentos de estratégia de país, utilizados como instrumentos de diálogo 
com as novas administrações dos países membros — até documentos de 
análise e discussão de políticas com uma abordagem integradora para toda a 
região. O objetivo do Relatório de Economia e Desenvolvimento (RED) é reduzir 
a lacuna entre pesquisa e formulação de políticas públicas, contribuindo para 
a implementação de decisões baseadas em evidências. Esse produto também 
consolida uma visão alinhada às necessidades e à realidade dos países da 
região, cada um partindo de contextos distintos, mas compartilhando um propósito 
comum: o desenvolvimento e a integração regional. 

Com esta edição especial em comemoração aos 20 anos do nosso principal 
relatório, o RED, o CAF reafirma seu compromisso em contribuir com os países 
membros por meio da geração de conhecimento. A primeira edição do RED, 
publicada em 2004 sob o título Reflexões para a retomada do crescimento, 
abordou a questão central de como estabelecer um caminho de crescimento 
sustentável — uma discussão que segue atual mesmo após duas décadas.  
As primeiras edições focaram no crescimento econômico, na integração comercial 
e na transformação produtiva, sempre promovendo uma visão abrangente  
do desenvolvimento. Ao longo dos anos, as edições do RED passaram  
a abordar temas como inclusão social (educação, emprego e desigualdade)  
e, mais recentemente, proteção ambiental e mudanças climáticas, com ênfase 
em desafios globais e transição energética. Além disso, o fortalecimento da 
capacidade institucional do Estado foi explorado com um enfoque territorial 
e edições específicas sobre finanças públicas, integridade e eficiência 
governamental. Atualmente, o RED é uma ferramenta essencial do CAF para 
iniciar e manter um diálogo contínuo sobre políticas públicas, fornecendo insumos 
estratégicos de conhecimento produzidos desde, por e para a região.

Sergio Díaz-Granados
Presidente Executivo CAF –banco de desenvolvimento da América Latina e do Caribe–
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Introdução 
O crescimento econômico é uma condição necessária para o desenvolvimento  
da América Latina e do Caribe, mas não a única. A promoção do progresso na 
região exige não apenas a elevação do nível e da distribuição de renda, mas 
também a garantia de ambientes saudáveis, seguros, pacíficos e justos para 
todos. O acesso a oportunidades deve ser baseado em metas e aspirações 
alinhadas aos talentos, competências e habilidades das pessoas, constituindo  
um elemento essencial na busca pelo bem-estar integral. 

Nas últimas duas décadas, a região apresentou avanços em diversas dimensões, 
incluindo, por exemplo, um aumento nos níveis de renda de aproximadamente  
40 % na América Latina e 26 % no Caribe. Apesar desses números positivos, uma 
em cada três pessoas ainda vive na pobreza, e a região permanece entre as mais 
desiguais do mundo. Além disso, a pobreza se perpetua entre gerações, refletindo 
barreiras persistentes no acesso à educação, ao emprego e à saúde. Ampliar a 
inclusão social não é apenas um imperativo moral, mas também uma alavanca 
para o crescimento econômico, pois permite à sociedade aproveitar plenamente 
as competências e talentos daqueles que hoje estão à margem.

O CAF consolidou seu papel como um instrumento estratégico fundamental 
para impulsionar esse desenvolvimento por meio de intervenções em diversos 
setores. Seu compromisso com o desenvolvimento sustentável e a integração 
regional, sua capacidade de enfrentar desafios a partir da própria região e  
o uso eficaz de seus mecanismos de financiamento para elevar a qualidade 
de vida das pessoas são os pilares de seu trabalho institucional ao longo dos 
últimos 56 anos. Nesse contexto, a geração e disseminação de conhecimento 
próprio constituem uma ferramenta de grande relevância e potencial, uma vez 
que o conhecimento cumpre o duplo papel de agregar valor às intervenções  
do CAF e fomentar um debate qualificado que amplie a efetividade e o impacto 
das políticas públicas nos países membros. 

Este livro comemora os 20 anos do Relatório de Economia e Desenvolvimento, 
uma iniciativa que tem promovido e consolidado uma visão abrangente e integrada 
do desenvolvimento na América Latina e no Caribe. A publicação examina os 
avanços conquistados, os desafios que ainda persistem e os instrumentos mais 
eficazes para enfrentá-los. O volume também se enriquece com as contribuições 
de treze líderes de renome internacional, que compartilharam suas reflexões 
sobre o caminho percorrido e as perspectivas para o futuro da região. Agradeço  
a Juliano Assunção, Raquel Bernal, Maurício Cárdenas, Bianor Cavalcanti, 
Marcela Eslava, Ricardo Hausmann, Karen-Mae Hill, Colm Imbert, Santiago Levy, 
Nora Lustig, Sebastián Mazzuca, Carmen Reinhart e Augusto de la Torre por sua 
generosidade em participar desta obra e por seu compromisso com  
o desenvolvimento da região.

Christian Asinelli
Vice-Presidente Corporativo de Programação Estratégica do CAF  
–banco de desenvolvimento da América Latina e do Caribe–
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Luzes e sombras  
do desenvolvimento 
elusivo da América 
Latina e do Caribe

Capítulo 1



1.

4.

2.

5.

3.

6.

O desenvolvimento exige 
avanços simultâneos em 
três dimensões interligadas: 
crescimento econômico, 
inclusão e sustentabilidade 
ambiental. A região 
apresenta progresso parcial 
em cada uma delas. 

Durante o século XXI, a 
taxa de crescimento das 
emissões totais diminuiu, 
especialmente devido à 
redução das emissões 
associadas à agricultura e 
ao desmatamento (AFOLU). 
No entanto, o combate às 
mudanças climáticas exige 
esforços ainda maiores de 
mitigação para o futuro. 
Por outro lado, o capital 
natural da região sofreu uma 
deterioração acelerada nas 
últimas décadas.

Embora a América Latina e  
o Caribe tenham registrado  
crescimento do PIB per 
capita, esse avanço tem 
sido insuficiente para reduzir 
a distância em relação às 
economias desenvolvidas.

O desenvolvimento 
incompleto se manifesta 
de forma evidente na 
região. Três desafios 
persistentes se destacam: 
a alta informalidade, as 
lacunas na infraestrutura e 
a criminalidade. Por outro 
lado, um fator positivo é que, 
diferentemente do passado, a 
região hoje apresenta maior 
estabilidade macroeconômica 
e resiliência diante de 
choques externos.

A pobreza total diminuiu 
consideravelmente na 
primeira década do século 
XXI. Apesar dessa melhoria, 
quase 30 % da população 
latino-americana e caribenha 
ainda vive na pobreza, e 
mais de 10 % se encontra em 
situação de extrema pobreza.

A América Latina e o Caribe 
possuem um vasto capital 
natural. Que pode ser um pilar 
fundamental para impulsionar 
seu desenvolvimento.

Mensagens-chave
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7. 8. 9.
Nos próximos anos, três 
grandes transições terão um 
impacto determinante no 
desenvolvimento da região:  
A primeira é o envelhecimento 
populacional acelerado.  
A segunda é a transição 
verde, que envolve uma 
significativa redução de 
emissões e uma crescente 
valorização global dos ativos 
naturais da região, como 
seu potencial de geração 
de energia limpa, suas 
reservas minerais e seus 
ecossistemas. Por fim, a 
terceira transição refere-se 
à necessidade de completar 
seu desenvolvimento em 
um cenário dominado pelas 
tecnologias digitais, incluindo 
inteligência artificial, com 
impactos profundos sobre  
o mercado de trabalho.

As próximas décadas 
apresentarão desafios 
expressivos, incluindo 
impactos fiscais, 
redistributivos e estruturais 
sobre a economia. Ao mesmo 
tempo, esses desafios trazem 
oportunidades para reduzir as 
lacunas de desenvolvimento.

Superar essas lacunas exige 
uma agenda abrangente 
baseada no conhecimento. 
Por esse motivo, o RED 
é um recurso essencial, 
pois oferece uma análise 
aprofundada sobre políticas 
públicas fundamentais para o 
desenvolvimento da região, 
considerando uma perspectiva 
regional e contextualizada.
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Nas últimas décadas, a América Latina e o Caribe (ALyC) avançaram 
significativamente em dimensões fundamentais para o desenvolvimento.  
No entanto, grandes disparidades persistem em relação às economias avançadas, 
colocando a região diante de um triplo desafio. 

Primeiramente, é essencial um crescimento econômico vigoroso e contínuo para 
reduzir a lacuna de renda per capita em relação ao mundo desenvolvido. Além 
disso, é imprescindível reduzir drasticamente a desigualdade e a pobreza. Por fim, 
esses dois objetivos devem ser alcançados sem comprometer a sustentabilidade 
ambiental do planeta. Essas três dimensões do desenvolvimento interagem entre 
si, gerando tanto tensões quanto sinergias.

O futuro apresenta desafios, mas também oportunidades claras para reduzir 
desigualdades e superar o subdesenvolvimento. Certamente, algumas tendências 
impactarão o processo de desenvolvimento da região: o envelhecimento 
populacional, a transformação tecnológica e a descarbonização da economia 
global. Entretanto, ainda persistem barreiras estruturais que limitam a capacidade 
da região de se posicionar de forma competitiva diante dessas transformações. 
Contudo, de forma geral, a região dispõe de condições favoráveis para enfrentar 
os desafios futuros, incluindo avanços na estabilidade macroeconômica e, 
sobretudo, uma abundante dotação de recursos naturais.

Este capítulo apresenta o contexto necessário para a análise das principais 
políticas relacionadas à produtividade (Capítulo 2), à inclusão (Capítulo 3) 
e à sustentabilidade ambiental (Capítulo 4). O Capítulo 5 adota uma visão 
prospectiva, explorando oportunidades para o desenvolvimento sustentável, 
os requisitos institucionais e o papel dos bancos multilaterais na redução das 
disparidades de desenvolvimento.

Introdução
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O triplo desafio do desenvolvimento 
na América Latina e no Caribe

A multidimensionalidade do desenvolvimento 

O conceito de desenvolvimento evoluiu ao longo do tempo. De uma abordagem 
restrita, centrada no nível de renda per capita, passou-se para uma visão mais 
abrangente, que transcende os indicadores baseados na renda e incorpora 
aspectos distributivos e de sustentabilidade ambiental. 

O processo de desenvolvimento implica, sem dúvida, uma melhoria substancial na 
qualidade de vida da população, que, por sua vez, está diretamente relacionada 
à renda. Por essa razão, o crescimento da renda per capita continua sendo uma 
dimensão essencial do desenvolvimento. De fato, essa métrica esteve no centro 
da abordagem global do desenvolvimento desde a Segunda Guerra Mundial. 

Contudo, a partir da década de 1970, surgiram esforços concretos para adotar 
uma perspectiva mais ampla sobre o bem-estar e a medição do progresso no 
desenvolvimento. Ficou evidente a necessidade de incluir a pobreza como um 
aspecto central da análise. Um exemplo desse avanço foi a abordagem das 
necessidades básicas, cuja formulação institucional teve origem na Conferência 
Mundial do Emprego de 1976, promovida pela Organização Internacional do 
Trabalho (Reinert, 2023).

Com essa perspectiva, no início da década de 1980, a CEPAL introduziu 
a medição das necessidades básicas insatisfeitas (NBI) como ferramenta 
de diagnóstico social e apoio à implementação de programas sociais. Essa 
metodologia selecionou um conjunto de indicadores censitários para avaliar se os 
domicílios atendiam ou não a determinadas necessidades essenciais. Devido à 
disponibilidade de dados, as necessidades consideradas geralmente se limitavam 
a quatro categorias: (i) acesso a moradia que garantisse um padrão mínimo 
de habitabilidade, ii) acesso a serviços básicos que assegurassem condições 
sanitárias adequadas, iii) acesso à educação básica e iv) capacidade econômica 
para alcançar um nível mínimo de consumo (Feres e Mancero, 2001).

O avanço em direção a uma visão multidimensional do desenvolvimento continuou 
ao longo das duas décadas seguintes, com uma série de reflexões e conferências 
que destacaram temas como gênero, infância, alimentação, saúde e, com 
importância crescente, a preservação da natureza e do meio ambiente. 

Esses esforços e debates serviram de base para os Objetivos de Desenvolvimento 
do Milênio (ODMs), originados da Declaração do Milênio, proclamada por mais 
de 150 líderes mundiais durante a Cúpula do Milênio, realizada em setembro de 
2000. A declaração estabeleceu oito objetivos prioritários para serem alcançados 
até 2015: (1) erradicar a pobreza extrema e a fome, (2) alcançar a educação 
primária universal, (3) promover a igualdade de gênero e o empoderamento das 
mulheres, (4) reduzir a mortalidade infantil, (5) melhorar a saúde materna, (6) 
combater o HIV/AIDS, a malária e outras doenças, (7) garantir a sustentabilidade 
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ambiental e (8) estabelecer uma parceria global para o desenvolvimento. Cada 
objetivo estava associado a metas específicas; por exemplo, uma das metas do 
objetivo 1 era reduzir pela metade, entre 1990 e 2015, a proporção de pessoas 
com renda inferior a um dólar por dia.

Em setembro de 2015, a Assembleia Geral das Nações Unidas adotou a 
Resolução 70/1, intitulada "Transformando nosso mundo: a Agenda 2030 para  
o Desenvolvimento Sustentável", na qual se afirmava:

"A nova agenda se baseia nos Objetivos de Desenvolvimento do Milênio (...). 
No entanto, em seu escopo, o marco que anunciamos hoje vai muito além dos 
Objetivos de Desenvolvimento do Milênio. Além de manter prioridades como 
erradicação da pobreza, saúde, educação e segurança alimentar e nutricional,  
ela estabelece um conjunto abrangente de metas econômicas, sociais e 
ambientais" (Nações Unidas, 2015b).

Com essa resolução, os Objetivos de Desenvolvimento do Milênio foram 
ampliados para 17 Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS), com um 
total de 169 metas associadas. Entre os avanços em relação aos Objetivos de 
Desenvolvimento do Milênio (ODM), destaca-se a incorporação explícita da 
redução da desigualdade (ODS 10) e da igualdade de gênero (ODS 5), além  
de metas ambientais específicas voltadas para a conservação dos oceanos  
(ODS 14), a sustentabilidade das florestas e a proteção da biodiversidade  
(ODS 15), bem como o enfrentamento das mudanças climáticas e seus impactos 
(ODS 13). Como era esperado, os ODS também abrangem metas relacionadas  
ao crescimento econômico, ao emprego de qualidade e à inovação (ODS 8 e 9).

Figura 1.1 
ODS
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Diagnóstico da região: copo meio cheio ou meio vazio
O grau de cumprimento das metas associadas aos ODS fornece uma visão 
panorâmica do desenvolvimento da região. A CEPAL (2024) apresenta uma análise 
baseada em dados atualizados até fevereiro de 2024, classificando as metas de cada 
um dos 17 Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS)1 em quatro categorias 
possíveis: (1) A tendência está se afastando da meta, 2) A tendência é positiva, mas o 
ritmo de avanço é muito lento para que a meta seja alcançada, 3) A meta foi atingida 
ou tem alta probabilidade de ser alcançada, e 4) Não há dados suficientes. Os 
resultados são apresentados tanto para o conjunto da região quanto para três sub-
regiões: América do Sul, América Central e México e Caribe (ver gráfico 1.1).  
Na América Latina, apenas 22< das metas que puderam ser projetadas mostram 
perspectivas de cumprimento até 2030. Cerca de 46 % das metas seguem na 
direção correta, mas precisam acelerar o ritmo de progresso para atingir os 
parâmetros estabelecidos. Por outro lado, 32 % das metas apresentaram retrocesso 
em relação ao ponto de partida de 2015. Vale destacar que, dentro de cada objetivo, 
há metas que avançam conforme o previsto e outras que demonstram estagnação 
ou retrocesso. Ao comparar as sub-regiões, a América do Sul apresenta uma leve 
vantagem, mas um panorama semelhante ao restante da região.

Gráfico 1.1 
Metas dos ODS por grau de cumprimento 
 

 
 
 

Nota: Foram omitidas do gráfico as metas para as quais não há informações disponíveis sobre seu grau de cumprimento.
Fonte: CEPAL (2024).

1	 As informações disponíveis permitiram avaliar a probabilidade de atingir os limites 
estabelecidos para 2030 em 131 metas, o que representa 78 % do total.
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Medir o desenvolvimento das nações com base em um amplo conjunto de 
indicadores, como é o caso dos ODS, é fundamental para evidenciar aspectos 
essenciais do desenvolvimento que o PIB per capita não captura. No entanto,  
a complexidade desse sistema pode representar, por si só, um desafio para a 
formulação de políticas públicas nacionais2. 

Uma abordagem comum para analisar a multidimensionalidade do 
desenvolvimento baseia-se em três eixos principais: O primeiro é o crescimento 
econômico, essencial para reduzir a persistente disparidade na renda per capita 
em relação ao mundo desenvolvido. O segundo é a inclusão, garantindo que 
o crescimento econômico beneficie a todos, reduzindo a pobreza e a elevada 
desigualdade na região. O terceiro é a sustentabilidade, que busca atingir três 
metas: fortalecer a resiliência às mudanças climáticas, contribuir para a redução 
global de emissões e preservar o capital natural.

 
 
 

2	 Kanbur et al. (2018) destacam uma “tensão inevitável e duradoura entre a tendência 
de expandir e ampliar os indicadores para avaliar e monitorar o progresso econômico 
e social, por um lado, e, por outro, a necessidade de manter um número relativamente 
reduzido de indicadores […] para facilitar a formulação de políticas.”

Figura 1.2  
Os três âmbitos do desenvolvimento sustentável
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econômico
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Esses eixos, no entanto, não são independentes, mas interagem entre 
si. Isso significa que há riscos de armadilhas do subdesenvolvimento, 
caracterizadas por baixos níveis de PIB per capita, degradação ambiental 
e altos índices de pobreza e desigualdade. Por outro lado, essas 
interações também podem gerar círculos virtuosos, nos quais avanços 
simultâneos nas três dimensões do desenvolvimento sustentável se 
reforçam mutuamente (ver Quadro 1.1).

Quadro 1.1 
Inter-relações entre os âmbitos do desenvolvimento sustentável 

Crescimento, desigualdade e pobreza 

Há evidências no mundo desenvolvido de que a inovação e a mudança 
tecnológica podem ampliar a disparidade salarial entre trabalhadores mais e 
menos qualificados, aumentando assim a desigualdade de renda (Acemoglu, 
2002). A informalidade, por sua vez, contribui para a baixa produtividade da 
economia e acentua a desigualdade salarial. Por outro lado, a inclusão social 
favorece o crescimento econômico ao promover uma alocação mais eficiente 
de talentos (Hsieh et al., 2019). 

Conexão entre crescimento e sustentabilidade 

As mudanças climáticas afetam o crescimento econômico e a produtividade. 
A frequência e a intensidade crescentes de eventos climáticos extremos, 
impulsionadas pelo aquecimento global, resultam em perda de vidas, danos 
à infraestrutura, impacto na produção agropecuária e comprometimento da 
acumulação de capital humano. Os ganhos de produtividade, inclusive no 
setor agrícola, podem simultaneamente impulsionar o crescimento econômico 
e proteger o meio ambiente, uma vez que resultam em menor consumo de 
energia e redução da degradação do capital natural por unidade de produção. 
Entretanto, ganhos na eficiência do uso de recursos naturais podem, 
paradoxalmente, estimular um aumento na demanda, intensificando a pressão 
sobre os ecossistemas. Além disso, o aumento da renda dos domicílios está 
frequentemente acompanhado por um crescimento no consumo de bens, cuja 
produção e descarte geram impactos ambientais adversos.

Conexão entre inclusão e sustentabilidade 

Eventos climáticos extremos, como secas e inundações, afetam de maneira 
desproporcional as populações mais pobres, exacerbando a desigualdade. 
Os domicílios de baixa renda estão mais expostos a esses eventos do que 
o restante da população, em parte porque habitam áreas de maior risco 
(Winsemius et al., 2018). Além disso, são mais vulneráveis, o que significa que, 
ao sofrerem um evento extremo, é mais provável que enfrentem consequências 
severas e persistentes. A pobreza e a desigualdade também impõem barreiras 
à adoção de tecnologias limpas ou energeticamente eficientes nos domicílios, 
principalmente devido a restrições financeiras para implementar tais medidas.
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“O que observamos, de modo geral, nos países que se desenvolveram 
é que o crescimento e o desenvolvimento sustentado e inclusivo 
exigem que, ao longo desse processo, a força de trabalho empregada 
em setores de baixa produtividade migre gradualmente para setores 
mais produtivos, impulsionada pela demanda por bens e serviços.”
Baseado em entrevista com Nora Lustig

“Embora existam tensões e possam surgir círculos viciosos entre as 
diferentes dimensões essenciais ao desenvolvimento econômico 
e social (...), também há complementaridades. Uma boa política 
pública deve explorar essas complementaridades, garantindo que o 
progresso em uma dimensão, como o crescimento econômico, seja 
compatível com avanços em outras áreas do desenvolvimento, como 
a sustentabilidade ambiental e a equidade social.”
Baseado em entrevista com Santiago Levy

Para obter uma visão mais detalhada sobre a dinâmica do desenvolvimento 
regional, analisaremos um conjunto reduzido de indicadores-chave em cada um 
dos três eixos do desenvolvimento sustentável. Para cada eixo, destacaremos 
um fato relevante: 

Fato nº 1: A região apresentou crescimento do PIB per capita, embora esse 
avanço tenha sido insuficiente para reduzir significativamente a diferença 
em relação às economias desenvolvidas.

Entre 2010 e 2019, o PIB real per capita da América Latina foi mais de 4,4 vezes 
a média do período de 1950 a 1959. Para o Caribe, esse valor foi 2,4 vezes maior 
(Gráfico 1.2, painel superior). No entanto, esse crescimento não foi suficiente para 
reduzir a disparidade do PIB per capita em relação às economias desenvolvidas, 
como os Estados Unidos, onde essa proporção permaneceu praticamente 
inalterada abaixo de 30 % nas últimas décadas (ver Gráfico 1.2).
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Gráfico 1.2 
Evolução do PIB per capita 

Nota: O gráfico utiliza a variável de PIB real pelo lado da produção em Paridade de Poder de Compra (PPC), expressa em milhões 
de dólares de 2017, conforme a base de dados da Penn World Table. Os agregados regionais correspondem à média ponderada 
da população dos valores em nível nacional (utilizando dados populacionais do WPP). A partir desses valores, são calculadas as 
médias simples para cada década. No gráfico, os valores médios são apresentados em relação à média da década de 1950 (painel 
superior) e ao valor dos Estados Unidos. (painel inferior).
Fonte: Feenstra et al. (2023) e WPP (2024).
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Fato nº 2: Houve uma redução da desigualdade e da pobreza nas últimas 
duas décadas; no entanto, a região continua entre as mais desiguais do 
mundo e mantém níveis de pobreza elevados.

A pobreza total diminuiu consideravelmente na primeira década do século XXI. 
Entretanto, essa tendência desacelerou e, a partir de meados da segunda 
década, reverteu-se ligeiramente, com um aumento associado à crise da 
COVID-19. Apesar dessa melhora, os dados mais recentes indicam que quase 
30 % da população da América Latina e do Caribe vive na pobreza, e mais 
de 10 % se encontra em situação de pobreza extrema. Nas áreas rurais, a 
incidência da pobreza ultrapassa 40 %, enquanto a pobreza extrema atinge 
quase 20 %. Esses percentuais permanecem muito acima dos registrados em 
economias desenvolvidas (Gráfico 1.3). O índice de Gini, uma medida clássica da 
desigualdade, apresenta uma tendência de queda ao longo deste século. Ainda 
assim, segundo esse indicador, a região segue entre as mais desiguais do mundo 
em termos de distribuição de renda.

Gráfico 1.3  
Dimensão da pobreza e da desigualdade 
 
A. Evolução das taxas de pobreza  
na América Latina 

Nota: No painel B, cada linha representa uma suavização polinomial local do índice de Gini,  
que mede a desigualdade média de renda por região e ano.
Fontes: Banco Mundial (2023) e CEPAL (2023a).
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“A América Latina é uma região que apresenta um excesso de 
pobreza. (...) E uma das razões fundamentais para esse excesso de 
pobreza é justamente o fato de ser uma das regiões mais desiguais 
do mundo. Por que a América Latina continua sendo uma das regiões 
mais desiguais? (...) Porque o modelo de desenvolvimento adotado 
não gera empregos suficientes para oferecer oportunidades às 
pessoas com menores níveis de escolaridade ou capacitação.”
Baseado em entrevista com  Nora Lustig

O outro lado da redução da pobreza observada na região nas últimas décadas é o 
crescimento expressivo da classe média na América Latina e no Caribe. Segundo 
estimativas, a classe média passou de representar cerca de 20 % dos domicílios 
no início do século para 38 % em 20193 (Banco Mundial, 2021).

A expansão da classe média representa uma oportunidade significativa para 
impulsionar o desenvolvimento econômico e social da região. No entanto, é 
essencial enfrentar desafios estruturais para consolidar esse avanço. Um dos 
desafios mais relevantes é a vulnerabilidade de uma parcela considerável da 
classe média, que permanece suscetível a cair novamente na pobreza diante de 
choques econômicos. Por exemplo, Stampini et al. (2016) identificaram que, na 
região, 14 % das pessoas classificadas como classe média experimentam pelo 
menos um episódio de pobreza ao longo de um período de 10 anos.

Fato nº 3: Na América Latina, as emissões de GEE per capita são inferiores 
às de outras regiões, como a América do Norte. No entanto, a exposição da 
região às consequências das mudanças climáticas é elevada. Além disso, 
observa-se um rápido processo de degradação do capital natural.

Segundo as estimativas mais recentes, as emissões de GEE per capita na 
América Latina e no Caribe representam menos da metade das registradas na 
América do Norte e também são inferiores às de regiões como Ásia Oriental e 
Oriente Médio (Gráfico 1.4). Por outro lado, a região foi responsável por 11 % das 
emissões antropogênicas de GEE desde 1850.

3	 Nesse caso, considera-se classe média a fração de domicílios com renda ajustada pelo 
poder de compra entre US$ 13 e US$ 70 por dia.
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Gráfico 1.4 
Emissões per capita
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Nota: Os dados populacionais utilizados são do World Population Prospects.
Fontes: Minx et al. (2021); WPP (2024).

Em relação à composição das emissões, a América Latina se destaca pela 
predominância de emissões não energéticas. No cenário global, quase 80 % 
das emissões de GEE são provenientes do consumo de combustíveis fósseis e 
processos industriais (CFPI), enquanto pouco mais de 20 % são oriundos do setor 
de agricultura e outros usos da terra (AFOLU). Na América Latina, no entanto, 
cerca de 55 % das emissões são provenientes desse setor, uma proporção 
significativamente superior aos 14 % observados no Caribe e aos 8 % nos países 
da OCDE (ver Capítulo 4).

Ainda assim, a participação desse componente tem apresentado uma 
tendência de queda na região. Durante os períodos de 2000-2009 e 2010-
2019, o crescimento das emissões totais na América Latina caiu e, na última 
década, tornou-se até mesmo negativo (-3,8 %), devido a uma forte redução no 
componente AFOLU (-10,3 %), que compensou o crescimento do componente 
CFPI (5,2 %). Uma situação semelhante ocorreu na região do Caribe, onde,  
na última década, registrou-se uma redução tanto nas emissões de AFOLU 
(-15,6 %) quanto nas emissões de CFPI (-2,5 %), resultando em uma queda nas 
emissões totais (-4,4 %).
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Gráfico 1.5 
Crescimento das emissões de GEE na América Latina e no Caribe 

Nota: As barras representam a variação anualizada das emissões totais da região nos períodos de 1990 a 
2000, 2000 a 2009 e 2010 a 2019. Os setores que compõem a CFPI (Combustíveis Fósseis e Processos 
Industriais) incluem edificações, sistemas de energia, indústria e transporte. Já os setores que compõem o 
ASOUT (Agricultura, Silvicultura e Outros Usos da Terra) abrangem a agricultura e UTCUTS (Uso da Terra, 
Mudança no Uso da Terra e Silvicultura). Para o setor UTCUTS, utilizou-se como fonte de dados Friedlingstein 
et al. (2023), enquanto para os demais setores foi utilizada a base de Minx et al. (2021).
Fonte: Minx et al. (2021) e Friedlingstein et al. (2023).

Independentemente de sua responsabilidade pelas emissões, é fato que a região 
sofre de forma significativa os impactos das mudanças climáticas. Desde 1980, 
a ocorrência de eventos climáticos extremos praticamente dobrou (ver Capítulo 4). 
Além disso, houve um aumento expressivo no número de pessoas afetadas. 
Esses eventos tendem a impactar de maneira mais intensa as populações mais 
vulneráveis, além de setores-chave como a agricultura e o turismo.

“O aumento do nível do mar está causando erosão e danificando 
regiões costeiras. A Guiana, por exemplo, enfrenta a intrusão de 
água salgada, que prejudica suas comunidades agrícolas ao longo  
da costa, entre outros impactos. Além disso, há furacões mais 
intensos, padrões climáticos cada vez mais imprevisíveis, chuvas  
em períodos tradicionalmente secos e secas quando se esperaria 
chuva. Esses são desafios que o Caribe precisa superar se deseja 
alcançar a sustentabilidade.”
Baseado em entrevista com Colm Imbert
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A história recente da região também aponta um declínio expressivo do capital 
natural. Entre 1990 e 2014, o capital natural per capita da América Latina e do 
Caribe encolheu cerca de 40 % (Sanguinetti et al., 2014). Além disso, a região tem 
consumido seu capital natural a um ritmo superior à média global. De acordo com 
o relatório Inclusive Wealth 2023, do Programa das Nações Unidas para o Meio 
Ambiente (2023), em 1990, a região concentrava mais de 21 % do valor global do 
capital natural, mas essa participação caiu para 13,77 % em 2019. Além disso, o 
*Índice Planeta Vivo* indica uma perda alarmante de biodiversidade nos últimos 
50 anos (ver Capítulo 4). A gestão sustentável do capital natural será fundamental 
para impulsionar o desenvolvimento sustentável.

“Sem dúvida, precisamos encontrar maneiras de gerar renda a 
partir da nossa biodiversidade, protegendo-a. É essencial criar 
mecanismos para captar recursos e garantir que eles beneficiem, 
prioritariamente, os setores mais vulneráveis da população.”
Baseado em entrevista com Mauricio Cárdenas 

Características históricas  
que condicionam o 
desenvolvimento na região

As dívidas econômica, social e ambiental enfrentadas pela América Latina e pelo 
Caribe, evidenciadas no breve diagnóstico anterior, demonstram a magnitude 
do desafio a ser superado. Enfrentá-lo exige uma análise que leve em conta as 
particularidades do contexto regional e permita identificar os fatores estruturais 
que condicionam as possibilidades de desenvolvimento. 

Três fenômenos se destacam pela profundidade com que atravessam as múltiplas 
dimensões do desenvolvimento e por serem características estruturais da região:  
a alta informalidade, as lacunas de infraestrutura e a criminalidade. O primeiro é ao 
mesmo tempo causa e consequência da baixa produtividade, além de aprofundar 
desigualdades. O segundo mantém os domicílios e as empresas da região 
desconectados entre si, dificultando a produção e o acesso a serviços essenciais. 
Já o terceiro impacta diretamente o tecido social e econômico, representando um 
obstáculo crítico ao crescimento, ao bem-estar e à coesão social. 

Apesar desses desafios, a região apresenta pontos fortes que não podem  
ser ignorados e que são fundamentais para a formulação de políticas voltadas  
ao seu desenvolvimento. As instituições macroeconômicas e financeiras 
registraram avanços significativos, proporcionando uma base de relativa 
estabilidade em um cenário de volatilidade global. Além disso, e especialmente, 
a abundante disponibilidade de recursos naturais, cada vez mais valorizados no 
cenário internacional, oferece oportunidades estratégicas para impulsionar  
o desenvolvimento.

26
Conhecimento que transforma
Vinte anos a serviço de um futuro próspero, inclusivo e sustentável



Informalidade produtiva 
A informalidade produtiva é uma medida do nível de conformidade com as 
regulamentações impostas pelo Estado para que empresas ou indivíduos 
possam exercer atividades econômicas. Essas regulamentações variam de 
acordo com o setor e as características da empresa, especialmente o seu 
porte. Na prática, mesmo quando as normas não possuem um viés explícito 
relacionado ao tamanho da empresa, o cumprimento tende a ser menos 
frequente entre os pequenos negócios, tornando a regulação, na prática, 
dependente do porte empresarial. 

A informalidade é um fenômeno amplamente disseminado na região. Um 
exemplo evidente é a informalidade no mercado de trabalho4. Em média, cerca 
de 57 % dos trabalhadores ocupados não contribuem para a seguridade social, 
sendo essa a métrica mais comum para avaliar esse tipo de informalidade. 
Entretanto, essa média esconde diferenças significativas entre os países. As 
taxas variam aproximadamente entre 27 % e 32 % no Chile e no Uruguai, 
enquanto atingem 80 % na Bolívia, Guatemala, Honduras e Nicarágua. Esse 
quadro também se observa no Caribe: Bahamas, 18 % República Dominicana, 
56 %, Jamaica, 55 %, Trinidad e Tobago, 70 %, Barbados, 62 % (Fonte: OIT, 
2024, exceto cálculos próprios para T&T 2014).

A taxa de informalidade no trabalho tende a diminuir conforme cresce a renda per 
capita do país. Entretanto, nos países da região, esse índice permanece mais 
elevado do que em países de renda semelhante, caracterizando um excesso de 
informalidade (ver gráfico 1.6).

4	 A informalidade também se manifesta em diversas outras métricas, como no número 
de empresas sem registro formal. De acordo com a Pesquisa de Empresas do 
Banco Mundial (WBES, 2024), 14,5 % dos estabelecimentos na região não estavam 
registrados no momento da abertura, um índice nove pontos percentuais acima do 
observado na Europa e Ásia Central. Vale destacar que essa base de dados inclui 
apenas empresas com mais de 10 funcionários, o que significa que a subnotificação 
é ainda maior no caso de pequenos negócios, que apresentam um viés ainda mais 
acentuado para a informalidade.
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Gráfico 1.6  
Relação entre a taxa de informalidade e o PIB per capita
 

Nota: O gráfico apresenta a relação entre o PIB per capita, PPA (em dólares a preços internacionais atuais) e a taxa de informalidade laboral 
registrada pela OIT. Consideram-se informais os trabalhadores autônomos que operam suas próprias empresas no setor informal, aqueles 
que produzem bens exclusivamente para o consumo final de seus domicílios (como na agricultura de subsistência ou na construção de 
moradias próprias), quando cobertos; os trabalhadores familiares auxiliares, independentemente de atuarem em empresas do setor formal 
ou informal; e os assalariados em empregos informais, sejam eles empregados por empresas do setor formal, do setor informal ou como 
trabalhadores domésticos remunerados em residências. Os assalariados são considerados em emprego informal quando sua relação 
de trabalho não está sujeita, por lei ou na prática, à legislação trabalhista nacional, ao imposto de renda, à proteção social ou ao direito 
a determinados benefícios trabalhistas (como licença remunerada por férias ou doença). Os valores apresentados no gráfico para cada 
país correspondem aos dados mais recentes disponíveis sobre informalidade. A linha do gráfico representa os valores previstos de uma 
regressão em que a variável dependente é a taxa de informalidade e a variável independente é o logaritmo do PIB per capita.
Fontes: OIT (2024) e Banco Mundial (2024b).

A alta proporção de trabalhadores autônomos, que na região chega a 40 % da população ocupada, 
explica, em grande parte, a informalidade no mercado de trabalho. Contudo, ela também ocorre entre 
os assalariados, especialmente em microempresas. Na América Latina, 1 em cada 4 trabalhadores 
assalariados informais está em empresas com 10 ou mais funcionários, enquanto apenas 8 em cada 
100 trabalham em empresas com pelo menos 100 empregados (Álvarez et al., 2018). A informalidade 
também é mais intensa em determinados setores, como a agricultura, onde atinge 80 % dos assalariados. 
Entretanto, mesmo em setores como a indústria de transformação, 35 % dos assalariados são informais.

O nível de informalidade também varia conforme as características dos trabalhadores, sendo 
particularmente elevado entre jovens, pessoas com menor nível de escolaridade e trabalhadores de 
baixa renda. Na média regional, 59 % dos assalariados possuem ensino médio incompleto, e em quase 
metade dos países analisados (7 de 16), essa proporção supera 75 %. Entre os trabalhadores do quintil 
de menor renda, a informalidade chega a 86 % do emprego assalariado. 
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Está claro que a informalidade representa um entrave à produtividade, pois leva a 
uma alocação ineficiente da força de trabalho, reduzindo a produtividade agregada 
da economia. Além disso, há diferenças substanciais entre os salários médios dos 
trabalhadores em empregos formais e informais (variando entre 15 % e  
30 %), independentemente de escolaridade, idade ou gênero. Essas discrepâncias 
refletem, em parte, diferenças significativas na produtividade entre empregos 
formais e informais. O deslocamento desses trabalhadores para empresas formais 
e mais eficientes traria ganhos significativos de produtividade. 

A diferença salarial entre trabalhadores formais e informais, combinada com o 
gradiente socioeconômico do emprego informal, faz com que a informalidade 
na região seja uma causa estrutural da desigualdade salarial. Um estudo 
recente conclui que 34 % da desigualdade na base da distribuição de renda na 
América Latina, em comparação com os Estados Unidos, é explicada por uma 
maior concentração de trabalhadores em categorias de menor produtividade 
e renda relativa, como o trabalho autônomo e o emprego em microempresas 
(Eslava et al., 2021).

“A América Latina combina baixos níveis de renda per capita com 
uma desigualdade extremamente alta (...). Esses dois problemas 
não estão desconectados; são manifestações das mesmas 
características estruturais da região. (...) Uma grande parcela da 
população não consegue se inserir nas atividades mais produtivas, 
ou seja, nas áreas onde poderiam gerar mais renda para si e suas 
famílias e, ao mesmo tempo, contribuir mais para a economia.”
Baseado em entrevista com Marcela Eslava

A informalidade também prejudica o desenvolvimento de habilidades. Por um 
lado, os baixos retornos à educação no contexto da informalidade desestimulam 
o investimento em qualificação. Por outro, uma vez no mercado de trabalho, 
os indivíduos adquirem mais competências em empregos formais do que em 
informais. De fato, assalariados relatam com maior frequência que seu emprego 
contribui para o desenvolvimento de habilidades emocionais e técnicas, em 
comparação com trabalhadores autônomos (Berniell et al., 2016). Além disso, 
os assalariados formais participam mais frequentemente de treinamentos no 
ambiente de trabalho.

A informalidade no mercado de trabalho é também o principal obstáculo para 
ampliar a cobertura e a sustentabilidade financeira dos sistemas de proteção 
social contributivos. Baseado em dados administrativos da previdência social na 
região, estima-se que, em média, um trabalhador contribui para a previdência 
social durante apenas 35 % de sua vida laboral na Argentina, 51 % no Brasil, 
47 % no Equador e 50 % no Uruguai (Álvarez et al., 2020). Como as legislações 
exigem um número mínimo de contribuições para que um trabalhador tenha 
direito à aposentadoria, uma parcela significativa da força de trabalho não terá 
acesso ao benefício ao se aposentar. Além disso, a alta informalidade reduz 
os recursos destinados ao financiamento dos esquemas contributivos. Se a 
informalidade fosse reduzida pela metade, as receitas dos sistemas de pensões 
aumentariam entre 14 % (Uruguai) e 57 % (Equador), com um incremento médio 
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de quase 40 % entre os países analisados5. De maneira geral, a informalidade 
compromete a capacidade de arrecadação fiscal e, consequentemente, afeta o 
financiamento do gasto público. 

“O uso de instrumentos não contributivos é extremamente 
importante porque a informalidade impede que muitos dos 
benefícios que fazem parte do sistema de seguridade social 
cheguem à população mais pobre.”
Baseado em entrevista com Nora Lustig

Finalmente, a informalidade também impõe desafios às políticas ambientais.  
Veja o quadro 1.2.

Quadro 1.2 
Outro desafio para a transição energética: a informalidade produtiva

Por sua natureza, as empresas informais estão à margem dos marcos regulatórios  
que penalizam as emissões de CO2. Além disso, a existência de regulações  
ambientais pode incentivar o crescimento do setor informal, trazendo diversas  
implicações para a produtividade.

Nesse sentido, Abid et al. (2023) analisam o impacto dos impostos sobre o carbono em 
25 economias da África Subsaariana. O estudo aponta que a regulação ambiental pode 
aumentar a pegada de carbono da economia ao estimular a informalidade e argumenta 
que os impostos tradicionais sobre o carbono não seriam adequados para economias 
com alta informalidade, pois incentivam as empresas formais a transferir parte de suas 
operações para o setor informal. Esse fenômeno não afeta apenas as emissões de 
carbono, mas também pode ter um impacto significativo na poluição da água e do ar. 

Bali Swain et al. (2020) mostram que, nos países em desenvolvimento, o setor informal 
tem um efeito relevante na poluição local do ar e da água, principalmente devido à 
ausência de controle sobre suas práticas. Bali Swain et al. (2020), Brännlund et al. (2017) 
e Gani (2012) indicam que a redução da corrupção, ao melhorar a eficiência do controle 
ambiental, pode gerar impactos positivos significativos na qualidade ambiental, sendo 
essa uma questão especialmente relevante para países com grande participação da 
economia informal.

Portanto, a formulação das políticas produtivas e ambientais na região deve levar em 
consideração a tendência das empresas à informalidade. O fortalecimento da capacidade 
estatal de fiscalização é um elemento essencial dentro do conjunto de medidas voltadas 
para a transição energética.

5	 Os países considerados na análise incluem Argentina, Brasil, Colômbia, Equador, 
México, Paraguai, Peru e Uruguai.
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Lacunas na infraestrutura
A lacunas na infraestrutura econômica é um dos principais entraves à atividade 
produtiva na região. As redes de transporte em todos os seus modais, a 
infraestrutura energética e as redes de comunicação são componentes 
fundamentais para a produção, pois garantem acesso a insumos e mercados.  
A região apresenta um atraso significativo nesses três aspectos, resultado  
de um histórico de baixos níveis de investimento ao longo do tempo e da baixa 
eficiência na aplicação dos recursos. 

“Infraestrutura para maior conectividade e maior integração 
 entre nossos países: essa é a prioridade e a grande aposta  
para os próximos cinquenta anos. Se não fizermos isso,  
a América Latina nunca conseguirá superar de fato seus  
desafios de desenvolvimento.”
Baseado em entrevista com Mauricio Cárdenas

No transporte terrestre, essa defasagem se manifesta pela menor disponibilidade 
de infraestrutura rodoviária. Por exemplo, em média, para 11 países da América 
Latina, a cobertura rodoviária medida em quilômetros pavimentados a cada 
100.000 habitantes é de 200, enquanto esse indicador para os países da OCDE 
alcança 1.400. Essa baixa disponibilidade, somada à qualidade deficiente da 
infraestrutura existente, resulta em congestionamentos, acidentes rodoviários e 
tempos de viagem elevados e imprevisíveis. Os índices de conectividade aérea 
e marítima, que refletem a disponibilidade, a frequência e a importância dos 
terminais que conectam os países em cada modal, também apresentam atrasos 
significativos em relação às economias desenvolvidas (Sanguinetti et al., 2021; 
AC&A et al., 2020).

As lacunas na infraestrutura de transporte e energia também impactam diretamente 
as operações diárias das empresas. Nesse sentido, os dados da pesquisa revelam 
uma alta incidência de empresas que identificam o transporte e a eletricidade como 
barreiras relevantes ou muito severas para suas atividades (WBES, 2024). No 
caso do transporte, para a média dos países da América Latina, a incidência dessa 
barreira chega a 23 %, um percentual muito superior à média da OCDE (14 %, 
excluindo os países da América Latina). A eletricidade também é apontada como 
uma barreira em um nível muito mais alto do que o registrado na OCDE, tanto na 
América Latina quanto no Caribe (34 % e 36 %, respectivamente).
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Gráfico 1.7  
Percentual de empresas que identificam transporte e eletricidade como barreiras 
relevantes ou muito severas

A. Transporte

Nota: Elaborado com base em Enterprise Surveys. O agregado regional corresponde à média simples dos 
percentuais em nível nacional.
Fonte: WBES (2024).
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Uma maneira de avaliar a defasagem na infraestrutura de telecomunicações é por 
meio da velocidade dos serviços de internet disponíveis em cada economia. O 
gráfico 1.8 apresenta dados sobre a velocidade máxima de acesso à internet para 
diferentes regiões dentro dos países da América Latina, com base em informações 
de testes de conexão abertos. Para cada país, o gráfico exibe a velocidade 
máxima de download registrada no estado ou província com o acesso mais rápido, 
o valor mediano e, por último, a velocidade máxima registrada na localidade com 
o acesso mais lento6.

Gráfico 1.8  
Velocidade máxima de download da internet em conexões fixas por estado ou 
província

Nota: A base de dados em nível de consulta é agregada em nível departamental, tomando o valor máximo 
de velocidade relatado naquela área. Isso permite aproximar a infraestrutura de internet disponível em cada 
departamento. Os dados são então agregados novamente em nível provincial ou estadual, também utilizando o 
valor máximo de velocidade dos departamentos. Em países sem uma divisão administrativa estadual ou onde 
não há informações mais desagregadas geograficamente do que em nível estadual ou provincial, essa última 
etapa é omitida. Com essa base final, são relatados o valor mínimo, a mediana e o valor máximo dentro de 
cada país.
Fonte: Elaboração própria com base em Ookla (2024); Buccari e Fajardo (2024).

6	 O foco na velocidade máxima busca refletir a disponibilidade da infraestrutura de 
telecomunicações, em vez de médias que podem incluir desafios relacionados à 
acessibilidade.
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Esses dados revelam lacunas significativas na infraestrutura de conectividade.  
A velocidade mediana de download nos países de alta renda ultrapassa 90 MBPS, 
um valor superior à velocidade máxima disponível até mesmo nos estados com 
melhor conectividade na maioria dos países da região. Alguns países, como Cuba, 
Haiti e Suriname, apresentam defasagens notáveis: a velocidade máxima acessível 
nos estados com melhor conectividade nesses países equivale a apenas um sexto 
da registrada no país com melhor desempenho, o Brasil (129 MBPS). Além disso, 
todos os países apresentam grandes desigualdades internas. Por exemplo, em  
21 dos 24 países analisados, a melhor conexão disponível nos estados mais lentos 
é semelhante ou inferior à melhor velocidade registrada no Haiti (26 MBPS). 

As lacunas de infraestrutura na região também se estendem, de maneira 
particularmente preocupante, à infraestrutura de abastecimento de água 
segura e saneamento, conforme ilustrado no gráfico 1.9. A América do Sul e a 
América Central registraram avanços significativos nas últimas duas décadas, 
alcançando, por exemplo, cobertura quase universal de acesso à água segura 
em áreas urbanas e superior a 90 % nos domicílios rurais. O Caribe, no entanto, 
apresenta atraso. Por exemplo, quase metade dos domicílios urbanos não possui 
infraestrutura de saneamento adequada. No que se refere ao acesso à eletricidade 
nos domicílios, também há avanços importantes, mas persistem desafios. Nos 
últimos 20 anos, a proporção de domicílios conectados aumentou em 10 pontos 
percentuais. No entanto, em pelo menos seis países da região, mais de 10 % dos 
domicílios rurais ainda não têm acesso ao sistema elétrico (Allub et al., 2024).

Gráfico 1.9  
Acesso aos serviços de água e saneamento 

A. Zona urbana
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B. Zona rural

Nota: As variáveis utilizadas são a proporção da população que utiliza serviços de água potável gerenciados de forma segura (água 
potável proveniente de uma fonte melhorada disponível no domicílio) e a proporção da população que utiliza serviços de saneamento 
gerenciados de forma segura (uso de instalações melhoradas que não são compartilhadas com outros domicílios e em que os resíduos 
são eliminados de maneira segura no local ou transportados e tratados externamente). A cor azul clara representa o valor 
no ano 2000, enquanto a cor azul escura indica o valor correspondente ao último ano disponível. O último ano varia conforme o país e a 
disponibilidade de dados. A linha vertical representa a média ponderada pela população para os países da OCDE de alta renda 
que não pertencem à ALyC no ano de 2022.
Fonte: Nações Unidas (2024). 
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A infraestrutura econômica sustenta o fluxo de bens físicos, energia e informação, 
ou seja, praticamente todas as transações econômicas, sendo, portanto, 
fundamental para o crescimento econômico. 

A infraestrutura de transporte afeta a facilidade com que as empresas acessam 
os mercados, tanto para obtenção de insumos quanto para o posicionamento de 
seus produtos diante da concorrência e dos consumidores finais. Nesse sentido, 
a região apresenta defasagens tanto em quantidade quanto em qualidade, 
especialmente na infraestrutura terrestre, que podem atuar como barreiras à 
expansão das cadeias regionais de valor. Quando deficiente, a infraestrutura 
eleva os custos de distribuição local e internacional, comprometendo sua 
competitividade. Além disso, limita processos de crescimento e ganhos de 
produtividade associados à especialização produtiva e à integração comercial. 

2000 2022
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A energia, por sua vez, é um insumo essencial para a produção e está presente 
em todos os setores da economia. Uma infraestrutura energética deficiente, 
especialmente no fornecimento de eletricidade, resulta em instabilidade no 
suprimento, podendo causar danos a equipamentos produtivos e perdas de 
mercadorias. Isso força as empresas a realizarem investimentos e arcarem com 
altos custos para mitigar riscos, como aquisição de sistemas próprios de geração 
de energia e armazenamento de combustíveis. A importância do setor elétrico 
está crescendo diante dos objetivos de descarbonização das economias, 
impulsionados pelo aumento projetado no consumo. Além disso, a integração de 
capacidade de geração a partir de fontes não convencionais, que se caracterizam 
por serem mais dispersas e intermitentes, exigirá investimentos substanciais em 
redes de transmissão (Allub et al., 2024).

A infraestrutura de telecomunicações determina a facilidade com que as 
empresas se conectam a clientes, fornecedores e, cada vez mais, a seus 
funcionários. Os serviços digitais, viabilizados por essa infraestrutura, 
representam uma parcela crescente do valor agregado aos bens e serviços 
comercializados. Reduzir as lacunas na conectividade será, portanto, essencial 
para a integração produtiva da região.

Por fim, a infraestrutura de abastecimento de água e saneamento é um fator 
determinante do bem-estar dos domicílios. Facilitar o acesso à água potável e 
garantir o tratamento adequado dos efluentes reduz a incidência de doenças, 
com impactos duradouros na formação de capital humano (capítulo 3). A falta de 
energia limpa também representa riscos à saúde dos domicílios. 

“O déficit de infraestrutura que temos (...) exigirá muitos investimentos 
privados e diversas estruturas de financiamento, que deverão contar 
não apenas com o setor privado, mas também com a participação de 
entidades multilaterais.”
Baseado em entrevista com Augusto de la Torre

Crime 
O crime é um flagelo com custos econômicos e sociais significativos. 
Apesar da escassez de dados confiáveis, que muitas vezes prejudica a medição 
desse fenômeno, as informações disponíveis indicam a magnitude do problema na 
região. Com diferenças expressivas entre os países, a região registra altos índices 
de homicídios intencionais, atos violentos, corrupção e suborno.
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Gráfico 1.10 
Taxa de homicídios por região
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Fonte: UNODC (2024).

Entre as estatísticas mais confiáveis está a taxa de homicídios intencionais.  
No ano 2000, segundo dados do Escritório das Nações Unidas sobre Drogas e 
Crime (UNODC), a taxa de homicídios intencionais na América Latina e no Caribe 
foi de 21,66 para cada 100.000 habitantes. Em 2022, essa taxa sofreu uma 
redução de apenas cerca de 2 homicídios, atingindo 19,58 homicídios por 100.000 
habitantes. Esse índice é consideravelmente superior ao dos países da Europa, 
que registram menos de 1 homicídio por 100.000 habitantes, e também está 
acima da média mundial de 5,61 homicídios por 100.000 habitantes. 

Naturalmente, há diferenças significativas entre os países. Em Honduras, 
Jamaica, Trinidad e Tobago e Bahamas, a taxa é notoriamente elevada, 
superando 30 vítimas para cada 100.000 habitantes. Por outro lado, na Bolívia, 
Uruguai, Chile e Argentina, esse indicador está abaixo de 10. 
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“No Caribe, estamos observando um aumento nos índices de 
criminalidade, especialmente entre os jovens infratores. (...)  
Os dados estatísticos mostram que (...) estamos presenciando um 
aumento de pais mais jovens, lares desestruturados, o impacto da 
ausência paterna, além de jovens desiludidos que ingressam em 
gangues em busca de pertencimento. Precisamos enfrentar as 
causas estruturais desse problema.”
Baseado em entrevista com Karen-Mae Hill.

O crime e a violência impõem altos custos à sociedade. Há custos diretos, que 
incluem despesas públicas e privadas com prevenção e controle da criminalidade, 
os gastos do sistema de justiça criminal e do sistema prisional, além do valor 
dos bens e propriedades destruídos por atos criminosos. Também há custos 
relacionados à perda de vidas e aos impactos na saúde física e mental das 
vítimas e de suas famílias. Entretanto, os efeitos do crime vão além desses 
custos tangíveis. O crime afeta a confiança entre os cidadãos e na relação destes 
com o Estado. Além disso, altera o comportamento de indivíduos e empresas. 
Especificamente, reduz os incentivos para que empresas e famílias invistam em 
capital físico e educação. Esses custos indiretos são significativos, embora mais 
difíceis de quantificar (para uma análise conceitual detalhada sobre os custos do 
crime, ver Sanguinetti et al., 2014).

“Existe uma relação direta entre crime e desempenho econômico.  
Se as pessoas não se sentem seguras para investir, elas 
simplesmente não investem. Se não se sentem seguras para 
viajar, visitar e gastar seu dinheiro, não o fazem. Dessa forma, a 
economia entra em colapso. Ninguém se sente seguro, ninguém se 
sente protegido, ninguém se sente encorajado a participar de uma 
sociedade dominada pelo crime.”
Baseado em entrevista com Karen-Mae Hill

Uma das estimativas mais abrangentes e recentes dos custos diretos é a de 
Jaitman et al. (2017). Os autores estimaram um custo direto de 3,5 % do PIB 
para 17 países da região, o que representa o dobro do valor observado no mundo 
desenvolvido. As estimativas variam entre os países. Honduras, El Salvador e 
Bahamas apresentam custos superiores a 4 % do PIB, enquanto Argentina, Peru, 
Chile, Barbados, Uruguai e México registram valores abaixo de 2 %7. 

O crime e a corrupção são fenômenos complexos e multidimensionais que exigem 
uma estratégia de ação integrada. O relatório RED 2014 (Sanguinetti et al., 2014) 
apresenta um conjunto de ações essenciais para reduzir a criminalidade, com 
ênfase na prevenção. Essas ações incluem políticas voltadas para a família, as 
escolas e o ambiente urbano, além de medidas direcionadas aos sistemas de 
justiça criminal e ao fortalecimento da capacidade estatal. Por sua vez, o 

7	 Os demais países analisados no estudo – Jamaica, Brasil, Trinidad e Tobago, Costa Rica, 
Equador, Paraguai, Colômbia e Guatemala – apresentam custos entre 2 % e 4 % do PIB.
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relatório RED 2019 (Fajarado et al., 2019) foca na corrupção e destaca políticas 
relacionadas a mecanismos de controle interno e externo, processos de seleção 
de funcionários públicos (eleitos e não eleitos) e outras instituições que regulam a 
interação entre o Estado e o setor privado, como leis antissuborno e mecanismos 
de adjudicação de contratos. 

Instituições macroeconômicas

Mercados financeiros sólidos e estabilidade macroeconômica são dois pilares 
fundamentais para o crescimento econômico e a inclusão. Os mercados 
financeiros desempenham um papel crucial no bem-estar das famílias, pois, 
por meio da poupança e do crédito, permitem um melhor planejamento do 
consumo ao longo do tempo. Além disso, facilitam a alocação de recursos para 
projetos produtivos, impulsionando o crescimento econômico. A estabilidade 
macroeconômica, por sua vez, é essencial para garantir a viabilidade dos projetos 
produtivos das empresas e a segurança da renda das famílias.

A região registrou avanços significativos na profundidade dos mercados 
financeiros. Em 1980, a relação entre crédito e PIB nos países da região era, 
em média, de 25,6 %, enquanto hoje esse índice atinge 44,7 %. No entanto, 
a defasagem em relação aos mercados financeiros dos países desenvolvidos 
aumentou. Em 2023, a relação crédito/PIB da região permaneceu bem abaixo dos 
níveis observados no Reino Unido (121 %) e nos Estados  Unidos. (195 %).

O Gráfico 1.11 apresenta um conjunto abrangente de indicadores do sistema 
financeiro nos países da região (Índice de Desenvolvimento Financeiro), 
abrangendo as dimensões de acesso, profundidade e eficiência nos mercados  
de crédito (identificados como instituições financeiras) e nos mercados de 
capitais (identificados como mercados financeiros). O gráfico evidencia que os 
países da região registraram melhorias generalizadas em relação ao observado 
na década de 1980. Esses avanços foram particularmente notáveis no setor de 
instituições financeiras, sobretudo nas dimensões de acesso e profundidade. 
No entanto, observa-se um retrocesso generalizado na dimensão da eficiência. 
Quanto ao mercado de capitais, um grupo de países, incluindo México, 
Brasil, Chile e Colômbia, apresentou melhorias significativas. Ao comparar o 
desempenho atual com a média simples dos Estados Unidos e do Canadá 
(painel à direita), verifica-se uma defasagem substancial e generalizada, sendo 
mais acentuada no mercado de capitais.
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Gráfico 1.11  
Índice de Desenvolvimento dos Mercados Financeiros

Fonte: FMI (2024a).

Costa Rica 0,31 0,15 -0,06 -0,04 0,02 -0,05 -0,30 -0,59 -0,13 -0,63 -0,93 -0,84

El Salvador 0,09 0,21 -0,23 -0,07 0,00 -0,08 -0,53 -0,53 -0,29 -0,64 -0,95 -0,87

Guatemala 0,33 -0,04 -0,04 -0,09 -0,01 -0,09 -0,29 -0,77 -0,08 -0,65 -0,97 -0,87

Honduras 0,12 0,01 -0,14 -0,10 0,09 -0,11 -0,49 -0,71 -0,20 -0,65 -0,86 -0,87

México 0,19 0,10 -0,04 0,29 0,25 0,19 -0,42 -0,64 -0,11 -0,24 -0,70 -0,57

Nicarágua -0,05 -0,03 -0,08 -0,13 -0,03 -0,05 -0,65 -0,76 -0,17 -0,66 -0,98 -0,87

Panamá 0,30 0,08 0,08 0,50 0,22 -0,03 -0,29 -0,64 -0,01 -0,02 -0,73 -0,84

Argentina 0,16 0,02 -0,11 0,42 0,03 0,00 -0,46 -0,70 -0,20 -0,13 -0,92 -0,80

Bolívia 0,36 0,22 -0,03 -0,07 -0,03 -0,08 -0,26 -0,50 -0,12 -0,65 -0,98 -0,87

Brasil 0,50 0,35 -0,07 0,33 0,37 0,83 -0,11 -0,37 -0,16 -0,25 -0,57 0,04

Chile 0,22 0,48 0,00 0,34 0,40 0,12 -0,39 -0,24 -0,08 -0,24 -0,54 -0,67

Colômbia 0,15 0,18 -0,05 0,45 0,20 0,07 -0,47 -0,56 -0,13 -0,14 -0,75 -0,73

Equador 0,08 0,00 -0,20 -0,07 -0,01 -0,05 -0,54 -0,74 -0,26 -0,65 -0,96 -0,84

Paraguai -0,02 -0,04 -0,15 -0,08 -0,01 -0,02 -0,59 -0,76 -0,27 -0,63 -0,96 -0,82

Peru 0,18 0,09 -0,03 0,33 0,16 -0,02 -0,37 -0,62 -0,12 -0,22 -0,78 -0,83

Uruguai 0,21 0,09 0,01 0,05 0,03 -0,08 -0,36 -0,64 -0,12 -0,60 -0,94 -0,87

Venezuela 0,18 0,00 0,18 0,00 0,25 -0,14 -0,42 -0,76 -0,12 -0,66 -0,71 -0,84

Antígua e Barbuda 0,43 0,19 0,06 -0,11 -0,04 -0,07 -0,18 -0,54 -0,02 -0,66 -0,99 -0,87

Aruba 0,48 0,11 -0,60 -0,10 -0,03 -0,07 -0,13 -0,61 -0,68 -0,66 -0,97 -0,87

Bahamas 0,62 0,15 0,02 0,28 0,22 -0,07 0,01 -0,57 -0,06 -0,28 -0,72 -0,87

Barbados 0,13 0,51 0,00 0,28 0,26 -0,05 -0,47 -0,21 -0,09 -0,29 -0,68 -0,85

Belize 0,22 0,07 -0,09 -0,08 -0,04 -0,07 -0,39 -0,66 -0,18 -0,66 -0,98 -0,87

Dominica 0,11 0,12 0,00 -0,08 -0,04 -0,08 -0,51 -0,62 -0,07 -0,66 -0,99 -0,87

República Dominicana 0,10 0,00 -0,14 -0,07 -0,01 -0,08 -0,52 -0,74 -0,21 -0,65 -0,96 -0,87

Granada 0,31 0,18 -0,08 -0,10 0,18 -0,09 -0,31 -0,55 -0,13 -0,66 -0,76 -0,87

Guiana -0,01 -0,05 -0,03 -0,11 -0,01 -0,10 -0,65 -0,78 -0,08 -0,66 -0,96 -0,87

Haiti -0,15 -0,11 -0,04 -0,11 -0,04 -0,11 -0,78 -0,83 -0,11 -0,66 -0,99 -0,87

Jamaica 0,00 0,45 -0,12 -0,09 0,34 -0,07 -0,61 -0,26 -0,19 -0,62 -0,60 -0,82

São Cristóvão e Névis 0,45 -0,07 0,00 -0,08 -0,04 -0,03 -0,08 -0,77 -0,07 -0,66 -0,99 -0,87

Santa Lúcia 0,18 0,12 -0,07 0,41 0,02 -0,04 -0,42 -0,56 -0,14 -0,16 -0,92 -0,87

São Vicente e Granadinas 0,15 0,03 -0,10 -0,03 -0,04 -0,05 -0,46 -0,64 -0,17 -0,66 -0,99 -0,87

Suriname 0,11 -0,05 0,03 -0,03 -0,03 -0,06 -0,49 -0,72 -0,06 -0,66 -0,97 -0,87

Trinidad e Tobago 0,08 0,31 0,04 0,05 0,17 -0,02 -0,50 -0,34 -0,08 -0,57 -0,75 -0,82
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Em relação à estabilidade macroeconômica, a região obteve avanços 
significativos na estabilização dos preços ao longo das últimas décadas. As 
décadas de 1970 e 1980 foram marcadas por crises recorrentes, caracterizadas 
por aumentos acelerados da inflação e um colapso virtual do sistema de preços. 
Durante a década de 1970, por exemplo, a Argentina atingiu um pico inflacionário 
de aproximadamente 400 % em 1976, enquanto o Chile registrou 600 % em 1974. 
Posteriormente, a inflação chegou a 3.000 % na Argentina em 1989, 7.500 % no 
Peru em 1990 e 2.500 % no Brasil em 1993.

Gráfico 1.12  
Tendências da Inflação por País
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De modo geral, os episódios de escalada inflacionária foram resultado da 
dominância fiscal (Kehoe e Nicolini, 2022; ver Quadro 1.3). Os avanços na 
estabilidade de preços observados na região refletem, em parte, a introdução de 
reformas legais que restringiram o mandato dos bancos centrais à estabilidade 
de preços e reforçaram sua autonomia. Treze países da região implementaram 
reformas nesse sentido entre 1990 e 1996. Com algumas exceções, essas 
reformas foram bem-sucedidas e demonstraram resiliência mesmo diante de 
crises. Dois episódios recentes sem precedentes – a crise financeira global de 
2008 e o choque associado à pandemia da COVID-19 em 2020 – demonstram 
que os bancos centrais da região conseguiram implementar políticas monetárias 
contracíclicas para mitigar os impactos das crises. Além disso, foram amplamente 
bem-sucedidos na reversão das expansões monetárias anteriores para conter as 
pressões inflacionárias (Jácome e Pienknagura, 2022).

“Quando a taxa de inflação dos Estados Unidos atingiu 9 % e o 
Federal Reserve começou a aumentar rapidamente as taxas de 
juros, a região resistiu a esses aumentos de forma admirável. Essa é 
uma situação muito diferente do final da década de 1970 e início da 
década de 1980, quando a elevação acentuada das taxas de juros 
internacionais resultou em uma crise financeira generalizada. Isso 
evidencia a resiliência da região.”
Baseado em entrevista com Carmen Reinhart

Quadro 1.3 
Dominância Fiscal e Financeira 

A estabilidade de preços das economias pode ser comprometida diante de episódios de 
dominância fiscal ou financeira. 

Os governos possuem incentivos para ampliar a cobertura e a generosidade de 
benefícios e serviços públicos a fim de atender às demandas da população. No 
entanto, os gastos fiscais exigem fontes de financiamento. Na ausência de capacidade 
para arrecadar novos impostos ou contrair mais dívida, os bancos centrais podem 
ser pressionados a financiar essas despesas por meio da emissão monetária. Isso 
resulta na priorização do objetivo fiscal em detrimento da estabilidade de preços, o que 
eventualmente leva à inflação – um fenômeno conhecido como dominância fiscal da 
política monetária. 

De modo semelhante, a dominância financeira ocorre quando a prioridade se volta para a 
manutenção da estabilidade do sistema financeiro. Choques globais ou recessões locais 
podem comprometer a solvência de instituições financeiras, especialmente quando estas 
não gerenciam adequadamente seus riscos e se encontram excessivamente expostas. 
Os bancos centrais podem mitigar os custos para essas instituições, especialmente 
quando identificam riscos sistêmicos. Entretanto, uma política monetária percebida 
como excessivamente flexível e disposta a mitigar riscos de insolvência pode incentivar 
a tomada excessiva de riscos, levando a uma rápida expansão do crédito e ao aumento 
das expectativas inflacionárias.

Para evitar essa dinâmica prejudicial à estabilidade de preços, são necessários 
mecanismos institucionais sólidos que garantam a independência dos bancos centrais  
na tomada de decisões.
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Espaço Fiscal Comprometido

Os desequilíbrios fiscais representam uma ameaça significativa à estabilidade 
macroeconômica. Na região, observa-se um nível elevado e crescente de 
endividamento. Com efeito, 13 dos 32 países apresentados no Gráfico 1.13 
registram níveis de dívida pública superiores a 70 % do produto. As condições de 
acesso ao financiamento são onerosas e variam entre os países: a taxa implícita 
sobre o serviço da dívida é de 3,6 %, 4 % e 5,3 % nas sub-regiões do Caribe, 
América do Sul e América Central e México, respectivamente, enquanto supera  
5 % em oito países da região. Como resultado, o peso da dívida representa 
níveis elevados tanto em relação ao produto quanto à arrecadação fiscal. Do lado 
da receita fiscal, um grupo de países — Guatemala, Brasil, Barbados, Belize, 
Guiana, Haiti e São Cristóvão e Névis — apresenta receitas acima de 30 % do 
PIB, nível semelhante à média da OCDE (33 %) (FMI, 2024c). No entanto, esse 
patamar contrasta com seus baixos níveis de desenvolvimento, o que sugere 
uma margem limitada para flexibilizar a restrição fiscal do lado da arrecadação.

A análise do contexto macroeconômico da região revela que, apesar dos 
avanços significativos, ainda persistem desafios estruturais que devem ser 
abordados de maneira abrangente. O agravamento da situação fiscal em 
diversos países, impulsionado em parte pelas políticas de resposta à COVID-19, 
representa uma ameaça real à estrutura institucional que possibilitou a conquista 
de certa estabilidade. 

“Os problemas fiscais se intensificaram consideravelmente  
desde a COVID-19, pois o colapso da produção global e o 
deslocamento dos mercados de trabalho resultaram na queda  
das receitas e na necessidade de maiores gastos governamentais 
para sustentar a economia.”
Baseado em entrevista com Carmen Reinhart

O cenário atual exige que os países da região promovam processos de 
consolidação fiscal para enfrentar novos desafios na formulação de políticas 
públicas. A crescente demanda por recursos para atender a questões sociais, 
ambientais e de desenvolvimento econômico só poderá ser atendida por meio 
de uma gestão fiscal eficiente. Isso requer a redução dos déficits e o controle 
da dívida pública, a ampliação da arrecadação fiscal nos países onde ainda 
há deficiências em relação às economias desenvolvidas e o aprimoramento da 
eficiência dos gastos públicos, de modo que os governos possam atender às 
necessidades emergentes sem comprometer a estabilidade econômica. 

Além disso, o aprofundamento dos mercados financeiros pode atuar como 
um mecanismo complementar para impulsionar o crescimento e a resiliência 
econômica. À medida que as lacunas no desenvolvimento financeiro forem 
reduzidas dentro de um ambiente regulatório sólido, a região poderá otimizar 
o uso de recursos internos e externos para atividades produtivas. Um sistema 
financeiro eficiente e acessível, que facilite o acesso ao crédito e aos mercados 
de capitais, pode estimular o crescimento e promover uma distribuição mais 
equitativa dos benefícios econômicos.
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Gráfico 1.13 
Painel fiscal

El Salvador ACE 75,05 25,77 2,15 -2,44 -3,97 17,82 6,1

Belize ACE 64,14 21,84 0,90 -0,75 -5,21 7,55 2,6

Costa Rica ACE 63,85 16,59 2,10 -2,84 -5,53 29,76 7,7

México ACE 56,03 24,20 1,03 -4,33 -3,22 22,13 9,6

Panamá ACE 54,89 17,35 -2,21 -3,93 -3,86 9,93 3,1

Honduras ACE 49,09 25,47 3,86 1,65 -1,35 8,67 4,5

Nicarágua ACE 43,94 29,28 2,11 0,85 -1,34 4,33 2,9

Guatemala ACE 29,59 12,66 -0,04 -1,71 -2,01 13,17 5,6

Venezuela ASU 157,81 5,96 -5,85 -6,02 0,00 2,98 0,1

Suriname ASU 120,08 27,78 1,07 -3,13 -7,13 15,11 3,5

Brasil ASU 85,33 43,28 4,96 -3,10 -6,12 18,64 9,5

Argentina ASU 84,68 33,43 -1,80 -3,85 -4,99 6,11 2,4

Bolívia ASU 80,01 28,38 -5,50 -7,12 -7,13 5,72 2,0

Uruguai ASU 61,00 27,24 -0,52 -2,52 -2,64 7,36 3,3

Colômbia ASU 60,35 27,86 -1,92 -6,20 -4,29 15,37 7,1

Equador ASU 57,30 39,39 1,70 0,05 -5,26 4,19 2,9

Paraguai ASU 40,76 19,86 -1,95 -3,77 -2,54 9,17 4,5

Chile ASU 37,98 28,13 2,37 1,36 -2,78 3,57 2,6

Peru ASU 31,49 22,05 0,03 -1,40 -2,37 6,51 4,6

Guiana ASU 26,05 15,37 -4,88 -5,18 -4,32 1,92 1,1

Barbados CAR 122,51 29,67 2,55 -2,05 -4,29 15,50 3,75

Dominica CAR 98,53 43,15 -0,37 -3,86 -7,92 8,09 3,54

Bahamas CAR 88,85 21,09 -1,34 -5,80 -5,16 21,15 5,02

Jamaica CAR 87,96 30,08 5,78 0,28 0,03 18,29 6,25

São Vicente e Granadinas CAR 87,93 27,61 -7,01 -9,39 0,00 8,62 2,71

Antígua e Barbuda CAR 86,24 20,16 -1,15 -3,73 -7,96 12,77 2,98

Santa Lúcia CAR 85,27 21,82 1,47 -1,45 -9,05 13,41 3,43

Granada CAR 63,57 33,16 2,57 0,94 0,10 4,93 2,57

São Cristóvão e Névis CAR 61,13 51,96 -2,01 -3,25 7,55 2,39 2,03

República Dominicana CAR 59,55 15,27 -0,40 -3,25 -3,39 18,66 4,78

Trinidad e Tobago CAR 50,96 27,79 2,74 0,33 -6,09 8,68 4,73

Haiti CAR 25,01 6,24 -1,75 -2,05 -1,81 4,87 1,22
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Riqueza em Recursos Naturais
A América Latina e o Caribe são uma região exuberante. Com apenas 8 % da 
população mundial, a região detém 16 % do território global, 15 % das terras 
agrícolas, 23 % da cobertura florestal, 34 % da cobertura de florestas primárias,  
31 % das áreas pesqueiras e 32 % das fontes de água potável. Em termos de 
energia, possui 19 % das reservas de petróleo e quase 12 % da oferta global de 
energia proveniente de fontes renováveis, com grande potencial para geração 
solar e eólica. A região também é rica em minerais, incluindo aqueles considerados 
críticos para a transição energética sustentável. Por exemplo, detém 47 % das 
reservas globais de lítio, 36 % das de cobre e 34,5 % das de prata. Além disso, é 
uma das áreas mais biodiversas do planeta, abrigando 6 dos 17 países classificados 
como megadiversos: Venezuela, Brasil, Colômbia, Equador, México e Peru8.

Tabela 1.1 
Disponibilidade física e recursos naturais da América Latina

Porcentagem das reservas globais Porcentagem da produção global
Minerais

Lítio 47 % 36,7 %
Cobre 36,6 % 37,1 %
Molibdênio 35 % 36,5 %
Prata 34,5 % 50,8 %
Grafite 23,8 %
Estanho 20,6 % 20,7 %
Ferro 18,8 % 18,2 %
Terras raras 16,7 %
Níquel 15,7 %
Zinco 13,9 % 20,9 %
Chumbo 13,9 %
Ouro 13 %
Bauxita e alumínio 9,8 %
Fontes de energia
Petróleo 19 % 8,7 %
Gás natural (somente 
convencional) 4,3 % 4,5 %

8	 Vale destacar que a riqueza natural da região está distribuída de forma concentrada 
em países específicos. Por exemplo, os principais depósitos de lítio estão no Chile, 
Argentina e Bolívia; as maiores reservas de combustíveis fósseis estão na Venezuela, 
Equador e Trinidad e Tobago; e as florestas primárias se concentram no Brasil, 
Colômbia, Peru e Bolívia.
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Porcentagem das reservas globais Porcentagem da produção global

Terra e solo
Terra 16 %
Terras agrícolas 15 %
Terras de cultivo 11 %
Terra sob civilização 11 %
Produção de cultivos 19 %
Criação de galinhas 15 %
Gado bovino 28 %
Criação de suínos 10 %
Produção de alimentos 18 %
Florestas
Cobertura florestal 23 %
Cobertura florestal primária 34 %
Carbono da biomassa 
florestal 36 %

Produção de madeira 
serrada 12 %

Produção de papel para 
impressão e escrita 4 %

Biodiversidade

Megadiversidade

6 dos 17 países megadiversos do 
mundo (República Bolivariana da 

Venezuela, Brasil, Colômbia, Equador, 
México e Peru).

Ecorregiões terrestres 24 %
Ecorregiões marinhas 18 %

Capacidade do 
ecossistema

40 % da capacidade dos ecossistemas 
de produzir bens naturais e assimilar 

os subprodutos de seu consumo, 
concedendo aos habitantes da região 

uma vantagem comparativa em 
recursos naturais três vezes superior  

à média mundial.
Oceanos
Área de pesca 31 %

Águas territoriais 22 % da superfície das águas 
territoriais é protegida (8 % no mundo).

Produção pesqueira 7 %
Água
Recursos renováveis de 
água doce 32 %
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Porcentagem das reservas globais Porcentagem da produção global
Domicílios com serviços de 
água potável gerenciados 
de maneira segura

75,4 %

Domicílios com serviços de 
saneamento gerenciados 
de maneira segura

34,0 %

Valor agregado por metro 
cúbico de água retirada

US$ 12 de valor agregado por  
metro cúbico de água captada 

(Indicador ODS 6.4.1) 
(US$ 19 em nível mundial).

Locais importantes para 
a biodiversidade de água 
doce que são protegidos

45 % (40 % no mundo).

Fonte: CEPAL (2023b).

Esse capital natural tem sido e seguirá sendo uma fonte significativa de riqueza. A importância das 
atividades econômicas de produção e extração vinculadas aos recursos naturais não é surpreendente. 
Os setores extrativistas, a agricultura e a provisão de eletricidade, água e gás representam mais de  
10 % do PIB regional, muito acima do valor dos países da União Europeia e dos Estados Unidos.  
É interessante notar que, em países desenvolvidos como Austrália, Canadá e Noruega, a contribuição 
desses setores para a economia é significativa, assim como na região. Isso mostra que uma estrutura 
econômica com alta participação de setores baseados no capital natural não é incompatível com um 
elevado desenvolvimento econômico e social. A região pode, portanto, alavancar seu desenvolvimento 
com base no significativo estoque de capital natural que possui.

“O grande ponto de contato entre a agenda do desenvolvimento econômico,  
a desigualdade social e a proteção do meio ambiente hoje é justamente  
encontrar formas de fazer melhor uso dos recursos naturais, internalizando  
que precisamos levar em conta os custos de nossas decisões como sociedade.”
Baseado em entrevista com Juliano Assunção.
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Gráfico 1.14 
Importância dos setores econômicos associados à dotação natural

 

Nota: A participação de cada setor no valor agregado total do país ou da região está representada. No caso 
das regiões, os valores representam as participações considerando a soma do valor agregado (total e setorial) 
entre os países que compõem cada região. O setor “agricultura” inclui a agricultura, a silvicultura e a pesca. O 
setor de “eletricidade, gás e água” inclui eletricidade, gás, vapor e ar condicionado, além de abastecimento de 
água, esgoto, gestão de resíduos e atividades de remediação. Finalmente, o setor “extrativo” inclui mineração e 
pedreiras. Os valores correspondem à média dos últimos cinco anos disponíveis. 
Fonte: AIE (2023b).  

 
 
O impacto dos recursos naturais também se manifesta em outras variáveis, como 
as receitas fiscais. No caso da extração de hidrocarbonetos, ela ultrapassa 4 % 
do PIB em países como Equador, Guiana, Trinidad e Tobago e Bolívia. As receitas 
fiscais associadas aos minerais representam 3 % e 1,5 % do PIB no Chile e no 
Peru, respectivamente. Os recursos fósseis representam, adicionalmente, uma 
importante fonte de divisas. Na Colômbia, Bolívia, Trinidad e Tobago e Equador, 
essas exportações excedem 20 % do total de vendas externas de bens e serviços.
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Um futuro de  
oportunidades e desafios

Três transições condicionarão significativamente o desenvolvimento da América 
Latina e do Caribe nas próximas décadas: demográfica, verde e digital. Junto com 
essas transições, fatores geopolíticos recentes, como a guerra comercial entre 
os Estados Unidos e a China ou conflitos armados globais, podem remodelar as 
cadeias globais de valor com implicações para a região (Estevadeordal et al., 2024). 

A transição demográfica: uma população que está 
envelhecendo aceleradamente
A América Latina e o Caribe ainda apresentam uma população relativamente 
jovem. Em 2024, a fração de adultos com mais de 65 anos de idade é, em média, 
de 9,76 % na América Latina e pouco mais de 11 % nos países do Caribe.  
Em contraste, nos países da OCDE, esse percentual está em torno de 21 %.

Gráfico 1.15 
Proporção da população idosa atual e futura, por país Proporção da população 
idosa atual e futura, por país
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Fonte: WPP (2024).

Entretanto, nas próximas décadas, a região deverá passar por um rápido e 
irreversível processo de envelhecimento. Em 2050, as pessoas com mais de  
65 anos representarão 19 % da população na América Latina e 18 % no Caribe. 
Vale destacar que, enquanto países como a França e a Suécia levaram 115 
anos e 85 anos, respectivamente, para que sua população com mais de 65 anos 
aumentasse de 7 % para 14 % (Aranco et al., 2018), esse fenômeno ocorrerá na 
região em apenas 30 anos.

Durante o processo de transição demográfica, a taxa de dependência9 geralmente 
segue um comportamento em forma de U, em que a fase de declínio é identificada 
com o primeiro bônus demográfico10. Em média, a região já alcançou sua taxa de 
dependência mínima, ou seja, já ultrapassou seu primeiro bônus demográfico. 
Entretanto, países como a Bolívia e o Paraguai ainda passarão por alguns anos 
adicionais com uma taxa de dependência em declínio.

9	 Esse indicador é calculado como a razão entre a fração de pessoas com mais de 
65 anos e menos de 15 anos e a fração de pessoas entre 15 e 65 anos. Ele reflete 
inversamente a importância relativa da força de trabalho.

10	 Esse bônus demográfico é entendido como o crescimento potencial do consumo per 
capita resultante da mudança na estrutura etária da população, dada a produtividade do 
trabalho.

D. Proporção da população com 80 anos ou mais no Caribe
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Gráfico 1.16 
Tendências passadas e projeções futuras para a taxa de dependência

Fonte: WPP (2024).

A dinâmica da estrutura etária da população e a taxa de dependência são 
influenciadas pela expectativa de vida e pela taxa de fertilidade11.  
Ambos os fatores seguiram a mesma tendência observada no mundo 
desenvolvido. Em 1950, a expectativa de vida ao nascer de um cidadão latino-
americano era de apenas 50 anos, enquanto a de uma pessoa nascida nos 
países da OCDE chegava a 65 anos. Hoje, esses números são 76 e 81 anos, 
respectivamente. Nos últimos 70 anos, a expectativa de vida aumentou em mais 
de 25 anos para latino-americanos e caribenhos. Espera-se que esses valores 
continuem a crescer até o final do século, chegando a 87 anos para os latino-
americanos, muito próximo dos 91 anos dos cidadãos da OCDE. Por outro lado, 
a fertilidade sofreu uma queda acentuada nesse período. Entre 1950 e 2024, a 
taxa de fertilidade da América Latina caiu de mais de seis para cerca de dois filhos 
nascidos vivos por mulher em idade fértil. Até o final do século, espera-se que a 
taxa de fertilidade continue diminuindo e converja para os níveis da OCDE, em 
torno de 1,7 nascimentos por mulher, abaixo da taxa de reposição populacional.

11	 A migração é outro fator que pode influenciar a estrutura etária da população, já que 
os migrantes costumam estar, em sua maioria, em idade ativa. O impacto da migração 
sobre a estrutura etária depende da relevância do fluxo migratório em relação ao 
tamanho da população. Países como El Salvador, Uruguai, Paraguai e Venezuela 
se destacam nessa métrica. Os dados apresentados nos gráficos sobre a proporção 
de idosos e a taxa de dependência já incorporam os efeitos da migração esperada. 
Contudo, sua influência no fenômeno do envelhecimento acelerado continua sendo 
quantitativamente moderada (ver Álvarez et al., 2020).
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A transição verde: mudanças climáticas e a crescente 
preocupação com a sustentabilidade ambiental

Nos últimos 70 anos, as emissões de gases de efeito estufa (GEE) aumentaram 
mais de seis vezes. A maior concentração desses gases na atmosfera elevou a 
temperatura global em mais de um grau Celsius em comparação com os níveis 
da era pré-industrial. Os efeitos desse aquecimento global são evidentes, com 
o aumento da frequência e da intensidade de eventos climáticos extremos (ver 
capítulo 4). 

"Temos visto como as mudanças climáticas têm causado destruição 
ao redor do mundo, especialmente nos pequenos Estados insulares 
em desenvolvimento. Os furacões que enfrentamos hoje são mais 
intensos, mais devastadores e provocam danos muito superiores ao 
que jamais poderíamos imaginar."
Baseado em entrevista com Karen-Mae Hill

A sustentabilidade do planeta exige uma transformação radical nos modelos de 
produção. Essa mudança deve resultar em uma redução expressiva das emissões 
de GEE e em maior proteção do capital natural. Felizmente, há um consenso 
global crescente sobre essa necessidade (ver capítulo 4). 

O enfrentamento das mudanças climáticas demanda, a longo prazo, uma redução 
drástica no uso de combustíveis fósseis em nível mundial e sua substituição por 
fontes de energia limpa, como solar, eólica e hidrogênio verde. Em 2022, o carvão, 
o petróleo e o gás representavam 80 % da matriz energética global. No entanto, 
sob o cenário de emissões líquidas zero da Agência Internacional de Energia 
(AIE), essa participação cairá para 17 % até 2050. Já as fontes solar e eólica, que 
representavam cerca de 2 % em 2022, devem atingir 42 % da oferta de energia 
até 2050 sob esse mesmo cenário.
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Gráfico 1.17 
Oferta global de energia

Nota: O cenário de políticas atuais reflete a trajetória projetada com base nas regulamentações vigentes. 
O cenário de compromissos anunciados pressupõe que todos os governos cumpram integralmente suas 
metas dentro dos prazos estabelecidos, incluindo os objetivos de emissões zero e acesso universal à energia. 
O cenário de emissões líquidas zero até 2050 delineia o caminho necessário para estabilizar o aumento da 
temperatura global em 1,5 °C e garantir acesso universal à eletricidade e a sistemas modernos de energia até 
2030. Os rótulos indicam a participação relativa no total de cada década. Outras fontes incluem energia solar 
térmica concentrada, energia geotérmica, energia oceânica, hidrogênio e amônia.
Fonte: Elaboração própria com base em AIE (2021, 2023c).

Essa transição energética também impulsiona uma crescente demanda por 
minerais essenciais para tecnologias de energia limpa. Sob o cenário CEN, 
estima-se que a demanda por lítio seja mais de dez vezes maior do que a atual 
até 2050. A procura por outros minerais também aumentará consideravelmente:  
a de cobalto triplicará, a de níquel mais que dobrará e a de cobre crescerá mais 
de 1,5 vezes.
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Gráfico 1.18 
Demanda por minerais críticos no cenário de emissões líquidas zero

Fonte: Elaboração própria com base em AIE (2023a).

A transição digital

As tecnologias digitais12 estão promovendo transformações profundas na 
sociedade. A digitalização da economia avançou significativamente com a ampla 
adoção de computadores, o crescimento do uso da internet e o desenvolvimento 
de outras tecnologias de informação e comunicação (TIC). Em 2022, o número de 
usuários de internet alcançou 5,3 bilhões, representando dois terços da população 
global (Banco Mundial, 2024c).

12	 As tecnologias digitais abrangem um vasto espectro de ferramentas, sistemas 
e dispositivos que possibilitam a geração, o armazenamento, a transmissão e 
o processamento de informações em formato digital. A primeira geração incluiu 
computadores e seus componentes, seguida pelo advento da internet e das TICs, 
ambas responsáveis por grandes transformações. Espera-se que as "novas" tecnologias 
digitais promovam impactos ainda mais expressivos, com destaque para a Internet das 
Coisas, robótica, inteligência artificial e aprendizado de máquina, big data, computação 
em nuvem, plataformas digitais, blockchain e impressão 3D.
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Gráfico 1.19 
Porcentagem da população que usa a internet

Fontes: Banco Mundial (2024c) e ITU (2024).

No entanto, esse crescimento tem ocorrido de forma desigual. Ainda 
persistem lacunas no acesso à internet entre economias desenvolvidas e em 
desenvolvimento. Em 2022, 78 % da população da América Latina e do Caribe 
tinha acesso à internet, 13 pontos percentuais a menos do que nos países 
desenvolvidos. Além disso, há disparidades significativas dentro dos próprios 
países, especialmente entre áreas urbanas e rurais, diferentes faixas etárias e 
gêneros. No setor produtivo, também existem desigualdades entre segmentos 
econômicos e empresas de diferentes portes. 

Por exemplo, segundo o relatório Digital Trends and Progress 2023 (Banco 
Mundial, 2024a), nos países de renda média-alta, a diferença no uso da internet 
entre áreas urbanas e rurais é de 22 pontos percentuais, a desigualdade de 
gênero é de 5 pontos e a diferença entre adultos e jovens é de 19 pontos. Nos 
países de renda média-baixa, essas lacunas são ainda maiores, com valores de 
34, 15 e 13 pontos percentuais, respectivamente. O relatório também aponta, 
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com base na pesquisa Pulse of Business do Banco Mundial, que, em 2022, 
globalmente, cerca de 30 % das microempresas (com 5 a 19 funcionários)  
haviam adotado soluções digitais, enquanto entre as grandes empresas  
(mais de 100 funcionários), essa taxa era próxima de 65 %. 

Apesar dos avanços das últimas três décadas, a digitalização ainda está em 
estágio inicial. Espera-se um crescimento significativo na adoção de tecnologias 
digitais emergentes ou avançadas, como a Internet das Coisas (IoT) e a 
inteligência artificial. Por exemplo, estima-se que o volume global de tráfego de 
dados aumente em um fator de 2,5 até 2029, impulsionado, em grande parte, pela 
expansão das redes de quinta geração. As projeções indicam que a cobertura 
da tecnologia 5G crescerá de 45 % em 2023 para cerca de 85 % até o final da 
década (UNCTAD, 2024). 

A Internet das Coisas (IoT) também deve registrar um crescimento expressivo. 
O termo refere-se à rede de dispositivos equipados com sensores e atuadores 
conectados à internet, permitindo a coleta e o compartilhamento de dados 
em tempo real. Essa tecnologia possibilita a automação de processos, o 
monitoramento remoto, a otimização de recursos e o desenvolvimento de 
sistemas inteligentes que aprimoram a eficiência e a praticidade em diversos 
setores, como cidades e residências inteligentes, saúde, agricultura e indústria.

Gráfico 1.20 
Uso da IoT

A. Dispositivos IoT com conexões celulares 
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B. Tráfego de dados móveis 

Fontes: UNCTAD (2024) e Ericsson (2024).

Estima-se que, até 2029, cerca de 39 bilhões de conexões estarão 
vinculadas à IoT, um crescimento expressivo em relação às 16 bilhões de 
conexões registradas em 2023. O setor empresarial representará mais 
de 60 % dessas conexões (UNCTAD, 2024).

A automação dos processos produtivos por meio do uso de robôs 
também desponta como uma tendência futura. Segundo a International 
Federation of Robotics (2018), as vendas globais de robôs industriais 
dobraram entre 2013 e 2017, e espera-se que essa tendência continue 
nos próximos anos. 
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armazenamento, o que facilita a computação em nuvem. Isso reduz a 
necessidade de especialistas internos em tecnologia e oferece maior 
flexibilidade para escalabilidade, características especialmente relevantes 
para as PMEs e de grande importância para a América Latina e o Caribe. 
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Entre 2016 e 2021, o tráfego de dados na nuvem se multiplicou por um fator de 
6, impulsionado principalmente por dinâmicas na Ásia-Pacífico e na América do 
Norte. A América Latina representa uma fração muito pequena da participação 
global, cerca de 2,5 % (UNCTAD, 2019). 

Por fim, uma das tecnologias mais transformadoras será a inteligência artificial 
(IA). As estimativas indicam que o investimento global em empresas privadas 
de IA aumentou mais de quatro vezes entre 2015 e 2019. Os Estados Unidos 
lideram esse mercado, respondendo por mais da metade desse investimento 
(UNCTAD, 2021).

A capacidade dos algoritmos de IA evoluiu de forma acelerada ao longo 
do tempo. Os parâmetros utilizados nesses modelos, um indicador de sua 
complexidade, cresceram exponencialmente, passando de apenas 255 em 
1955 para 1,6 trilhão em 2022. A adoção generalizada dessa tecnologia pode 
acelerar o crescimento e melhorar a eficiência, criando novas oportunidades 
para os países em desenvolvimento, especialmente em setores como educação, 
transporte e sustentabilidade (Banco Mundial, 2024a).

Implicações para o desenvolvimento

Essas tendências terão impactos significativos no desenvolvimento sustentável 
dos países da região. 

Ambiente fiscal e capacidades do Estado

O envelhecimento acelerado da população resultará em um aumento expressivo 
na demanda por serviços de saúde e assistência a idosos, ao mesmo tempo 
em que um número maior de pessoas atingirá a idade da aposentadoria. 
Ambos os fatores exercerão pressão sobre as contas fiscais. De acordo com 
estimativas do RED (Álvarez et al., 2020), caso os sistemas previdenciário e 
de saúde mantenham seus atuais direcionamentos, os déficits fiscais desses 
setores aumentarão, em média, quase quatro pontos percentuais do PIB na 
região, apenas como consequência do envelhecimento populacional. Além disso, 
será necessário considerar os custos associados à ampliação da cobertura e à 
melhoria da qualidade desses serviços.

A descarbonização também terá impactos fiscais significativos. Em 2021, 
por exemplo, as receitas fiscais provenientes do setor de hidrocarbonetos 
representavam mais de 2,5 % do PIB na América Latina e no Caribe. Para alguns 
países, como Trinidad e Tobago, Guiana e Equador, essa participação superava 
os 4 % do PIB. A tendência global de redução do uso de combustíveis fósseis, 
impulsionada pela transição para uma economia de baixo carbono, resultará 
em perdas consideráveis dessas fontes de receita. Por outro lado, as ações de 
mitigação e adaptação às mudanças climáticas exigirão investimentos fiscais 
substanciais nos próximos anos (ver capítulo 4). A busca por novas fontes de 
receita tributária, como impostos ambientais ou atividades emergentes, como 
a produção de minerais críticos para a transição energética, é um aspecto 
fundamental para garantir a arrecadação fiscal. 
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A digitalização do Estado, por sua vez, pode fortalecer a capacidade de 
arrecadação e aumentar a eficiência dos gastos públicos, contribuindo para 
enfrentar os desafios fiscais associados a essas tendências. Há evidências de 
que a digitalização e a automação dos processos fiscais e comerciais facilitam 
a identificação da base tributária, aprimoram o monitoramento e a conformidade 
no pagamento de impostos e reduzem os custos transacionais associados à 
arrecadação. Além disso, a adoção de tecnologias digitais melhora a prestação de 
serviços públicos por pelo menos três vias: possibilitando novas formas de entrega 
de serviços (por exemplo, ensino a distância), aprimorando a segmentação dos 
programas e, finalmente, aumentando a transparência, a prestação de contas 
e reduzindo a corrupção (Nayyar et al., 2024). Por exemplo, Laajaj et al. (2017) 
demonstram como uma reforma que automatizou o processo de declaração de 
importação na Colômbia reduziu os casos relatados de corrupção.

"A tecnologia nos trará ferramentas que ainda não conhecemos e 
que ainda não foram totalmente adotadas em nossos países, mas 
que serão fundamentais para melhorar a eficiência do Estado e 
otimizar a arrecadação de impostos. Essas tecnologias terão um 
papel essencial em proporcionar um grande avanço qualitativo na 
forma como o Estado opera."
Baseado em entrevista com Mauricio Cárdenas

“Temos demandas crescentes por maiores gastos na transição 
climática, tanto para mitigação quanto para adaptação. Há também 
demandas para atender às necessidades sociais, e para lidar com 
o envelhecimento da população. (...) Nenhuma dessas demandas 
desaparecerá tão cedo. Os governos precisam priorizar essas 
questões com foco em gerar um alto impacto, pois tentar atender a 
todas ao mesmo tempo exauriria rapidamente os recursos fiscais.
Baseado em entrevista com Carmen Reinhart

“Tanto as pensões quanto a saúde pública na região estão sendo 
cada vez mais impactadas pelo envelhecimento acelerado da 
população. Diante desse cenário, será imprescindível redesenhar 
nossos sistemas de saúde pública para atender a uma demografia 
diferente, com novos desafios de saúde, o que possivelmente exigirá 
recursos fiscais substanciais.”
Baseado em entrevista com Augusto de la Torre
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“As pessoas no Caribe não estão desfrutando da qualidade de vida 
e da longevidade que deveriam. Esse é um grande desafio para 
nossos sistemas de saúde, nosso capital social e o desenvolvimento 
de políticas públicas voltadas para o bem-estar da população. 
Precisamos agir com urgência para enfrentar essa questão como 
uma prioridade para o Caribe.”
Baseado em entrevista com Karen-Mae Hill.

 
Crescimento econômico 

Essas tendências também terão implicações diretas no crescimento econômico, 
afetando o potencial de arrecadação tributária. No contexto demográfico, 
a perda do primeiro bônus demográfico torna indispensáveis os ganhos de 
produtividade como motor de prosperidade. Felizmente, a expectativa de uma 
vida mais longa pode estimular um aumento na poupança privada para financiar 
um período maior de aposentadoria. Se bem direcionada, essa poupança poderá 
impulsionar o crescimento econômico – um fenômeno conhecido como “segundo 
bônus demográfico”. 

A transição verde, embora desafiadora para países ricos em hidrocarbonetos, 
oferece oportunidades estratégicas para o desenvolvimento produtivo da região, 
considerando sua abundância de capital natural. Sem dúvida, a indústria fóssil tem 
sido um dos principais motores econômicos para muitas economias da região13. 
No entanto, com a descarbonização, essa indústria perderá parte de sua força 
propulsora. Por outro lado, setores ligados à extração de minerais essenciais para 
tecnologias limpas ganharão relevância. 

A América Latina e o Caribe abrigam dois dos principais produtores de cobre: 
Chile e Peru. A região também desempenha um papel estratégico nas reservas 
globais de lítio. Uma das principais reservas mundiais desse mineral está 
localizada na fronteira entre Argentina, Bolívia e Chile, na região conhecida 
como Triângulo do Lítio. Em relação ao níquel, a região detém uma participação 
significativa nas reservas globais (17 %), embora sua produção ainda seja 
reduzida, representando menos de 5 % do total mundial. Isso cria uma 
oportunidade para a região se integrar à Cadeia de Valor (CDV) da energia limpa. 

Com a crescente preocupação ambiental, o acesso a fontes de energia limpa 
pode se tornar um fator decisivo na escolha da localização de empresas que 
adotam o powershoring, buscando reduzir sua pegada de carbono. Isso, por sua 
vez, facilitaria seu acesso aos mercados consumidores em países desenvolvidos. 
Historicamente, a região possui uma matriz elétrica limpa. Atualmente, 57 % de 
sua eletricidade provém de fontes renováveis, enquanto a média global é de 37 %. 
Embora essa vantagem derive, em grande parte, de seu excepcional potencial 
hidrelétrico – que ainda não foi totalmente explorado –, sabe-se que a região  
 

13	 Na América Latina e no Caribe (ALyC), o setor de energia como um todo contribui com 
aproximadamente 4,6 % do Valor Agregado (VA), enquanto nos países da Organização 
para a Cooperação e Desenvolvimento Econômico (OCDE), essa participação é inferior 
a 2,5 %. Excluindo a eletricidade, os setores energéticos baseados em combustíveis 
fósseis representam 2,8 % do VA na ALyC e cerca de 1 % na OCDE (Allub et al., 2024).
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também apresenta um excelente potencial para geração de energia solar e eólica 
(Allub et al., 2024). Esse potencial atrai empresas, especialmente aquelas de 
setores com alta demanda energética, além de possibilitar o desenvolvimento 
de uma indústria voltada para a produção e exportação de combustíveis limpos, 
como o hidrogênio verde (H₂ verde). 

“É importante ressaltar que a América Latina e o Caribe ocupam uma 
posição privilegiada no cenário mundial em relação à eletricidade, 
sobretudo à eletricidade limpa gerada a partir de fontes renováveis. 
Temos essa grande vantagem competitiva e devemos aproveitá-la 
plenamente. Poderíamos oferecer produtos agrícolas e industriais 
com baixa pegada de carbono, uma vez que nossa matriz energética 
é predominantemente limpa, mas ainda precisamos avançar na 
descarbonização.”
Baseado em entrevista com Mauricio Cárdenas

Por sua vez, a transformação digital tem sido – e continuará sendo – um motor 
essencial do crescimento global. Nos países em desenvolvimento, ela pode 
representar um avanço tecnológico acelerado (leapfrogging), permitindo reduzir 
a defasagem de renda em relação às economias desenvolvidas (ver capítulo 5). 
A digitalização impulsiona a produção e a produtividade ao expandir mercados 
e melhorar o alinhamento entre oferta e demanda. Além disso, ela aprimora a 
eficiência operacional das empresas e fortalece a acumulação de capital intangível 
(Nayyar et al., 2024). A digitalização e, em particular, a inteligência artificial (IA), 
podem ter um impacto significativo na economia ao viabilizar novas descobertas 
e inovações, redefinindo a natureza dos processos de inovação, pesquisa 
e desenvolvimento (Cockburn et al., 2019). Por fim, a transformação digital 
pode levar a uma reconfiguração das cadeias globais de valor. Por um lado, a 
automação pode reduzir as vantagens comparativas associadas ao acesso à mão 
de obra barata. Por outro, as novas tecnologias digitais tendem a reduzir os custos 
de coordenação, monitoramento e comércio, promovendo a descentralização da 
produção e a reestruturação das cadeias de valor (Estevadeordal et al., 2024).

Para capitalizar as oportunidades de crescimento proporcionadas pela 
transformação digital, a região precisa estar preparada. Estevadeordal et 
al. (2024) propõem oito indicadores para avaliar esse nível de preparação14. 
Os dados revelam que a América Latina e o Caribe apresentam um atraso 
significativo em relação à OCDE em diversas dimensões. Essas disparidades 
são especialmente acentuadas na relevância do comércio de serviços digitais 
e na qualificação do capital humano, além de indicadores relacionados aos 
marcos regulatórios, como cibersegurança e incentivos governamentais para 
investimentos em tecnologias emergentes. Além disso, as deficiências nos 
indicadores de desempenho logístico e conectividade móvel refletem desafios 
persistentes de infraestrutura e logística, limitando as possibilidades de aproveitar 
plenamente o potencial facilitador da tecnologia digital no comércio.

14	 O estudo em questão faz parte de um conjunto de sete pesquisas, fruto da cooperação 
entre o CAF e o Instituto das Américas da Universidade de Georgetown, com o objetivo de 
explorar as oportunidades de inserção dos países da região nas cadeias globais de valor.
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Gráfico 1.21 
Preparação para aproveitar as oportunidades de crescimento proporcionadas 
pela transformação digital

Mercado de trabalho, desigualdade e inclusão

As mudanças demográficas impactam diretamente a oferta de trabalho. O 
aumento da expectativa de vida, por exemplo, pode prolongar a permanência das 
pessoas no mercado de trabalho. Por outro lado, a redução da taxa de natalidade 
favorece o crescimento da participação feminina no mercado e impulsiona maiores 
investimentos em capital humano por filho. 

Uma das grandes preocupações é o efeito dessas tendências sobre o emprego. 
A transição para uma economia verde levará à contração de alguns setores e à 
expansão de outros. Espera-se que essa realocação seja significativa, uma vez 
que estimativas indicam que pelo menos 70 % da força de trabalho atual está 
empregada em setores não verdes e, portanto, corre o risco de ser impactada 
pela descarbonização das economias (Allub et al., 2024). Essa transição se torna 
ainda mais complexa pelo fato de que os empregos verdes exigem competências 
diferentes das ocupações tradicionais. 

Fonte: Elaboração própria com base em Estevadeordal et al. (2024).
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Um fenômeno semelhante ocorre com a transformação digital e, em especial, 
com a automação dos processos produtivos. A primeira questão que surge é se a 
automação reduz ou aumenta a demanda por empregos. Por um lado, a automação 
de certas tarefas e processos tradicionalmente realizados por pessoas pode 
reduzir a demanda por trabalho. Por outro, o aumento da produtividade gerado 
pela automação pode impulsionar a demanda por trabalho em atividades que não 
podem ser automatizadas. Além disso, as tecnologias digitais podem criar novas 
funções, ampliando a demanda por mão de obra (Acemoglu e Restrepo, 2019). 

A transformação digital também pode afetar a demanda por trabalho ao gerar um 
aumento geral na demanda por bens e serviços. As novas tecnologias reduzem 
os preços, melhoram a qualidade dos produtos, permitem maior personalização 
e aceleram os tempos de entrega. Se a demanda crescer o suficiente devido a 
esses avanços, o emprego aumentará, mesmo que a quantidade de trabalho 
necessária por unidade de produção diminua (Bessen, 2017).

“Acredito que ninguém pode prever com exatidão como o mercado 
de trabalho será afetado em nível local, regional e internacional 
diante desse processo de rápida transformação tecnológica e 
digitalização, agora potencializado pela expansão significativa de 
ferramentas baseadas em inteligência artificial. Os economistas 
sabem que certas inovações tecnológicas deslocam empregos e, 
em alguns casos, os eliminam. (...) O que acredito ser fundamental 
para a América Latina é sua capacidade de adaptação aos impactos 
dessa grande mudança tecnológica, incluindo a inteligência artificial 
e a digitalização no mercado de trabalho.”
Baseado em entrevista com Augusto de la Torre

As evidências sugerem que a adoção das TIC, associada à primeira onda de 
digitalização, não reduziu o nível agregado de emprego nas economias avançadas. 
Os poucos estudos empíricos sobre economias em desenvolvimento indicam, de 
maneira geral, que o efeito líquido sobre o emprego tem sido positivo, ainda que 
com variações conforme o tipo de trabalho analisado. Os efeitos dos robôs no 
emprego ainda não estão plenamente consolidados. Algumas pesquisas apontam 
que a robotização reduz a taxa de emprego (Acemoglu e Restrepo, 2020), enquanto 
outras (Jäger et al., 2016) indicam que a introdução de robôs industriais, até o 
momento, não teve impactos diretos significativos (Nayyar et al., 2024). 

Uma questão correlata envolve a hipótese da polarização. Caso a maioria das 
tarefas automatizadas esteja concentrada em ocupações de nível intermediário 
de qualificação, a automação pode reduzir a participação desses empregos no 
mercado, ao mesmo tempo em que impulsiona a demanda por trabalhadores 
altamente e pouco qualificados. Há evidências que sustentam essa hipótese 
em economias desenvolvidas, mas ela ainda não se confirmou nos países da 
região (Berniell et al., 2016; Álvarez et al., 2020) nem em outras economias em 
desenvolvimento (Molina e Maloney, 2019). 

Uma consequência da polarização do emprego é o aumento da desigualdade. 
Enquanto os trabalhadores altamente qualificados se beneficiam da tecnologia, 
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que complementa suas competências, os de baixa qualificação podem sofrer uma 
redução em sua renda, em parte devido ao deslocamento de trabalhadores de 
qualificação média para funções de menor exigência (Álvarez et al., 2020). 

As mudanças climáticas também têm impactos significativos sobre a 
desigualdade e a pobreza. O aumento da frequência e da intensidade de eventos 
climáticos extremos, como secas e inundações, afeta desproporcionalmente as 
populações mais vulneráveis, tornando-se um fator que amplia as disparidades 
socioeconômicas (Capítulo 4). A revisão de subsídios e tarifas sobre bens 
energéticos, necessária para a descarbonização, pode impactar os preços da 
energia, com potenciais implicações distributivas. Ao mesmo tempo, os avanços 
tecnológicos reduziram os custos das fontes de energia solar e eólica, o que, 
dadas suas características de escala, pode facilitar a ampliação do acesso 
à eletricidade em áreas remotas. Nessa mesma linha, a digitalização tem se 
mostrado uma ferramenta poderosa para a inclusão financeira, especialmente 
para famílias que vivem em regiões isoladas (Nayyar et al., 2024).

Vinte anos de reflexão sobre  
o desenvolvimento da  
América Latina e do Caribe

O Relatório de Economia e Desenvolvimento
O primeiro Relatório de Economia e Desenvolvimento (RED) foi publicado em 
2004 como resposta à crescente necessidade de integrar conhecimento às 
operações do CAF e apoiar a formulação de políticas de desenvolvimento. Desde 
sua criação, o RED buscou complementar as ações da instituição por meio de 
uma análise aprofundada dos desafios enfrentados pela região. 

No início da série RED, a América Latina e o Caribe eram caracterizados por 
uma realidade heterogênea, mas com avanços significativos na consolidação 
democrática, na estabilidade macroeconômica e na expansão dos mercados. 
No entanto, esses avanços não atenderam plenamente às expectativas de um 
crescimento econômico sustentável e robusto, e uma grande dívida social persistia. 
Na década anterior, a região apresentou uma taxa de crescimento agregado da 
renda per capita de apenas 1 %, enquanto a pobreza continuava a se expandir.

Naquele período, o CAF já contava com 35 anos de trajetória e passava por um 
processo de transformação. Inicialmente focada no financiamento de infraestrutura 
econômica, a instituição começou a se posicionar como um banco de 
desenvolvimento, ampliando sua missão para abranger um espectro mais amplo 
de setores. Além disso, expandiu sua presença regional com a adesão de nove 
novos países na década anterior e cinco nos últimos cinco anos, alcançando um 
total de 17 membros. Atualmente, a instituição conta com 21 membros e avança 
na consolidação de sua atuação em toda a América Latina e no Caribe.
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Em resposta às demandas do contexto, o RED foi concebido como uma plataforma 
de conhecimento para fomentar um debate informado sobre políticas públicas 
essenciais ao desenvolvimento regional. Desde seu lançamento, cada relatório 
anual se dedicou a realizar um diagnóstico empírico aprofundado, analisar 
rigorosamente as evidências disponíveis e apresentar pesquisas originais, com 
o objetivo de fornecer recomendações de políticas claras e viáveis. Sempre com 
uma abordagem desenvolvida a partir da região e para a região. Essa abordagem 
contribuiu para que o RED se tornasse uma referência para os responsáveis pelo 
desenho e implementação de políticas na região, consolidando-se como um 
recurso essencial para um desenvolvimento eficaz e baseado em evidências. 

Desde sua concepção, o relatório buscou uma visão abrangente do 
desenvolvimento, compreendendo o crescimento econômico como uma condição 
sine qua non e, ao mesmo tempo, um meio para melhorar o bem-estar da 
população da região. As três primeiras edições do RED concentraram-se no 
crescimento econômico, na integração comercial e na transformação da estrutura 
produtiva (Reflexões para a retomada do crescimento, América Latina no contexto 
global e Caminho para a transformação produtiva). Em todas elas, a inclusão teve 
um papel central15. 

Com o passar dos anos, o relatório passou a tratar, de forma sistemática, temas 
como inclusão social (Oportunidades na América Latina; Mais habilidades 
para o trabalho e a vida; Desigualdades herdadas), crescimento econômico e 
integração (Serviços financeiros para o desenvolvimento; Empreendedorismo na 
América Latina; Instituições para a produtividade; Caminhos para a integração) 
e, mais recentemente, proteção ambiental (Desafios globais, soluções regionais; 
Transição energética justa para o desenvolvimento sustentável). Além disso, a 
série aprofundou o estudo das capacidades estatais, um eixo central e uma das 
grandes lacunas do desenvolvimento da região. Essa abordagem foi conduzida 
de forma transversal e com um foco territorial, além de ser objeto de edições 
dedicadas (Finanças públicas para o desenvolvimento; Um Estado mais eficiente; 
Integridade nas políticas públicas; O Estado próximo).

Ao longo de duas décadas, as edições do RED mantiveram como foco principal 
a promoção do desenvolvimento sustentável da América Latina e do Caribe. 
Nesse período, a região apresentou um processo de convergência em alguns 
indicadores: países que antes exibiam características de economias de baixa 
renda, como Paraguai, Peru, Bolívia e República Dominicana, aproximaram-se 
de nações historicamente mais avançadas na região, como Argentina, Uruguai e 
México. No entanto, esses países agora parecem integrar o grupo de economias 
presas na chamada “armadilha da renda média”, caracterizada por estagnação 
econômica, altos e persistentes níveis de pobreza e desigualdade, além de uma 
qualidade institucional intermediária. A agenda de conhecimento para o futuro deve 
responder aos desafios específicos de cada país, levando em conta um cenário 
global marcado por transformações demográficas, digitais e ambientais. Além disso, 
deve incluir o fortalecimento das capacidades estatais necessárias para enfrentar as 
pendências estruturais rumo ao desenvolvimento sustentável da região. 

15	 Por exemplo, um dos cinco capítulos da primeira edição do RED aborda a inclusão 
social.
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Conteúdo do livro

Este livro, elaborado para marcar os 20 anos do RED, está estruturado em 
cinco capítulos. O primeiro capítulo introduz o conceito de desenvolvimento 
em sua natureza multidimensional e apresenta um diagnóstico detalhado dos 
avanços e desafios pendentes na região. Também aborda as características 
transversais mais marcantes do contexto da América Latina e do Caribe, incluindo 
a informalidade produtiva, a precariedade da infraestrutura, a criminalidade, 
a disponibilidade de recursos e a institucionalidade macroeconômica, além 
das transições de longo prazo – tecnológica, demográfica e ambiental – que 
influenciam o caminho do desenvolvimento na região.

Os capítulos 2, 3 e 4 tratam do crescimento econômico, da inclusão social e da 
sustentabilidade ambiental, fornecendo um diagnóstico aprofundado e diretrizes 
específicas de políticas para cada uma dessas áreas. O diagnóstico do capítulo 
2 aponta que o PIB per capita da região tem crescido de forma insuficiente, 
limitando sua capacidade de convergir para os níveis de renda dos países 
desenvolvidos. Destaca-se que esse baixo crescimento está diretamente ligado 
à baixa eficiência produtiva, que afeta todos os setores econômicos. As políticas 
propostas buscam aprimorar a distribuição dos fatores produtivos e impulsionar a 
inovação. Entre elas, incluem-se estratégias trabalhistas, especialmente aquelas 
voltadas para a formalização do emprego e o desenvolvimento de habilidades 
para setores emergentes. Além disso, são abordadas políticas de concorrência 
e acesso a insumos de qualidade, participação no comércio global e uma nova 
política industrial que evite os erros do passado de “escolher vencedores” e, em 
vez disso, promova a coordenação e a geração de externalidades produtivas.

O capítulo 3 evidencia que, embora tenham ocorrido avanços expressivos na 
redução da pobreza nas últimas duas décadas, um em cada três habitantes da 
região ainda vive nessa condição, mantendo a América Latina e o Caribe entre as 
regiões mais desiguais do mundo. O capítulo apresenta os principais instrumentos 
de política pública, organizados com base no ciclo de vida dos indivíduos, 
priorizando a superação de barreiras no acesso a oportunidades como estratégia 
para reduzir a pobreza de maneira sustentável e romper os ciclos intergeracionais 
de exclusão. Ao mesmo tempo, reconhece que as políticas de redistribuição ex post 
são um complemento essencial para aqueles que enfrentam privações severas e 
não conseguem aproveitar plenamente as oportunidades do mercado de trabalho.

O capítulo 4 alerta que os esforços globais para reduzir as emissões de gases de 
efeito estufa ainda são insuficientes para evitar as consequências mais severas das 
mudanças climáticas. Além disso, a degradação dos ecossistemas e a poluição do 
ar e da água são questões alarmantes que afetam diretamente os habitantes da 
região. Os impactos das mudanças climáticas já são perceptíveis e atingem com 
mais intensidade a América Latina e o Caribe, reforçando a necessidade de políticas 
de adaptação. O capítulo ressalta a importância central de políticas de mitigação 
nos setores agropecuário e florestal, assim como nos setores energético e industrial, 
que terão um peso crescente à medida que a economia se expande. Além disso, 
apresenta instrumentos voltados à proteção ambiental e à preservação dos 
ecossistemas. O capítulo discute as oportunidades proporcionadas pela tecnologia 
e pela dotação de recursos naturais na região, com atenção especial ao impacto 
fiscal dessas políticas e à transição verde de maneira geral.
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Por fim, o capítulo 5 apresenta uma visão prospectiva, delineando uma estratégia 
de desenvolvimento que permita à região responder às principais tendências 
identificadas no primeiro capítulo, considerando os desafios estruturais de 
crescimento, inclusão e preservação ambiental. Também trata do fortalecimento 
da institucionalidade e das capacidades estatais necessárias para implementar 
as políticas exigidas e adaptar as estruturas de governança a um contexto que 
demanda políticas complexas e coordenação em múltiplos níveis. Este último 
capítulo ainda analisa o papel dos bancos multilaterais de desenvolvimento como 
aliados no processo de desenvolvimento.

Ao longo dos capítulos, são destacadas as valiosas contribuições de especialistas 
reconhecidos mundialmente, que compartilharam seus conhecimentos nas 
diversas áreas que compõem o desenvolvimento. Essas contribuições são 
apresentadas na forma de quadros que sintetizam suas reflexões dentro do 
contexto da discussão.

Figura 1.3 
Últimas edições RED

RED 2024
Energias renovadas:  
Uma transição energética 
justa para o desenvolvimento 
sustentável

RED 2023
Desafios globais, soluções 
regionais a América 
Latina e o Caribe diante 
da crise climática e da 
biodiversidade

RED 2022
Desigualdades herdadas: 
O papel das competências, 
o emprego e a riqueza  
nas oportunidades das 
novas gerações
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1. 2.
Apesar do crescimento da 
renda per capita nas últimas 
três décadas, os avanços 
ainda são insuficientes 
para fechar a lacuna em 
relação aos países mais 
desenvolvidos.

O baixo crescimento da 
renda per capita reflete 
a baixa produtividade do 
trabalho, que, por sua vez, 
está amplamente ligada à 
ineficiência produtiva da 
região. A produtividade 
total dos fatores, indicador 
que mede a eficiência 
na produção, permanece 
estagnada desde 1990.

4.
Reduzir a informalidade é 
essencial para impulsionar 
a produtividade. Políticas 
que diminuam os custos 
da formalização e ampliem 
seus benefícios são 
passos na direção certa. 
O fortalecimento da 
fiscalização para incentivar a 
regularização das empresas 
também pode ter impactos 
positivos sobre o emprego 
formal e a produtividade. 
Além disso, investimentos 
em educação e capacitação 
profissional são fundamentais 
para sustentar esse avanço.

3.
Países como Chile, Costa 
Rica, República Dominicana, 
Panamá, Peru, Trinidad 
e Tobago e Uruguai, que 
conseguiram elevar sua 
produtividade, registraram 
crescimento substancial e 
reduziram a disparidade de 
renda em relação às nações 
mais avançadas.

6.
Uma maior abertura comercial 
é essencial não apenas para 
intensificar a concorrência 
nos mercados de bens e 
serviços, mas também para 
inserir as empresas da região 
de forma mais competitiva 
nas cadeias globais de valor. 
Uma integração regional mais 
ampla é um passo estratégico 
nessa direção. Para isso, é 
necessário reduzir barreiras 
tarifárias e não tarifárias, 
modernizar a infraestrutura 
logística e de transporte 
e simplificar os trâmites 
aduaneiros.

5.
Ampliar o acesso ao 
crédito para as empresas 
é fundamental. Reformas 
que promovam maior 
concorrência no setor 
financeiro são essenciais para 
melhorar as condições de 
financiamento. Isso inclui a 
entrada de novas instituições 
financeiras, como fintechs e 
cooperativas de crédito, bem 
como o fortalecimento dos 
bancos de desenvolvimento. 
Também é crucial incentivar o 
crescimento dos mercados  
de capitais como alternativa  
de financiamento.

Mensagens-chave
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7.
A política industrial pode 
desempenhar um papel 
central na coordenação 
das reformas necessárias 
para enfrentar os desafios 
estruturais da América Latina 
e do Caribe. Ela se apresenta 
como uma ferramenta 
essencial para impulsionar 
o crescimento econômico e 
promover a diversificação 
produtiva na região.
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Crescimento e produtividade 
na América Latina:  
uma análise agregada

A América Latina e o Caribe (ALyC) registraram avanços significativos na 
qualidade de vida ao longo das últimas três décadas. Isso se reflete em um 
crescimento de aproximadamente 56 % na renda per capita desde 1990  
(Gráfico 2.1), impulsionado principalmente pela acumulação de capital físico e 
humano nesse período, o que permitiu um aumento na produtividade do trabalho.

Gráfico 2.1 
PIB per capita, ALyC, 1990-2023 
(PPP, USD a preços constantes de 2021)

Fonte: Banco Mundial (2024).

Entre 1990 e 2023, o estoque de capital físico por trabalhador aumentou cerca de 
80 %, enquanto as habilidades do trabalhador típico cresceram aproximadamente 
34 % (Gráfico 2.2). Ao mesmo tempo, a taxa de emprego em relação à população 
cresceu 24 %, impulsionada, sobretudo, pelo significativo aumento da participação 
feminina no mercado de trabalho, que passou de 41 % em 1990 para 54 % 
em 2023, em média, na região. Entretanto, o número de horas trabalhadas por 
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trabalhador caiu 9 % no mesmo período, reduzindo parcialmente o impacto 
positivo do aumento do emprego. Como resultado, a produtividade do trabalho por 
hora trabalhada aumentou 32 %.

Gráfico 2.2 
Produtividade, capital e trabalho, ALyC, 1990-2023 (1990 = 100)

Fonte: Cálculos próprios com base em dados do The Conference Board (2023).

Apesar desse crescimento, a região ainda apresenta um atraso significativo em 
relação às economias mais avançadas. Em 1990, a produção por trabalhador na 
ALyC correspondia a 46 % da média da OCDE, mas, em 2023, essa proporção 
caiu para 37 %. A disparidade em relação aos Estados Unidos é ainda mais 
acentuada, passando de 36 % para 27 % no mesmo período (Gráfico 2.3).
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Gráfico 2.3 
Produtividade do trabalho da ALyC como % da OCDE e dos EUA, 1990-2023

Nota: A produtividade do trabalho da OCDE considera a média de seus atuais membros, excluindo os países 
latino-americanos pertencentes à organização.
Fonte: Cálculos próprios com base em dados do The Conference Board (2023).

A evolução da produtividade em comparação com os países emergentes e em 
desenvolvimento também foi preocupante. Enquanto em 1990 a produtividade 
do trabalho na América Latina e no Caribe era 2,7 vezes maior do que a desses 
países, em 2023 essa diferença caiu para apenas 1,2 vezes.

Além disso, a baixa produtividade do trabalho é observada na maioria dos setores, 
especialmente naqueles em que o setor privado desempenha um papel central. 
Com exceção dos setores governamentais e de serviços públicos, onde empresas 
estatais e regulamentações exercem grande influência, todos os demais segmentos 
registram, em média, uma produtividade inferior à da OCDE (Gráfico 2.4).
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Gráfico 2.4 
Produtividade do trabalho na ALyC como % da OCDE e participação do emprego 
por setor, 2017

Nota: As barras do gráfico representam a produtividade do trabalho de cada setor na ALyC como percentual 
da produtividade do mesmo setor na OCDE. A média da OCDE exclui os países latino-americanos 
pertencentes à organização.
Fonte: Cálculos próprios com base na GGDC Productivity Level Database (Inklaar et al., 2023).

Setores-chave como comércio, manufatura e outros serviços, que empregam uma 
parcela significativa da força de trabalho (23 %, 10 % e 11 %, respectivamente), 
são caracterizados por baixos níveis de produtividade, atingindo apenas 33 %, 
39 % e 42 % da produtividade da OCDE. Outro setor relevante, a agricultura, 
que responde por 15 % do emprego na região, também apresenta uma brecha 
significativa, com produtividade do trabalho de 55 % em relação ao grupo de 
economias avançadas.

Um dos principais fatores que explicam a defasagem na produtividade do trabalho 
é a baixa eficiência produtiva das economias da região. A produtividade total dos 
fatores (PTF), indicador que mede a eficiência com que uma economia utiliza seus 
insumos (capital e trabalho) para produzir bens e serviços, é significativamente 
menor na ALyC do que nos países mais desenvolvidos. De acordo com os dados 
mais recentes, a PTF equivale a aproximadamente metade da registrada nos 
Estados Unidos e a 60 % da observada na OCDE (Gráfico 2.5).
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Gráfico 2.5 
Produtividade total dos fatores na ALyC, OCDE e EUA, 1950-2019  
(Ajustado pelo PPC)
 

Nota: Cálculos próprios com base em dados da Penn World Table (versão 10.01) (Feenstra et al., 2023).
Fonte: A média da OCDE não inclui os países latino-americanos membros da organização.

A baixa PTF não apenas afeta negativamente a produção, mas também 
desestimula o investimento. Isso se reflete na escassa dotação de capital 
por trabalhador na região, que representa apenas um terço da registrada nos 
Estados Unidos e na OCDE, apesar de ter aumentado substancialmente nas 
últimas décadas.

Uma análise da defasagem da produtividade do trabalho entre a ALyC e os 
Estados Unidos no período de 2010 a 2019 revelou que aproximadamente  
80 % dessa diferença pode ser atribuída às disparidades na PTF, tanto pelo seu 
impacto direto na produção quanto pelo seu efeito indireto na acumulação de 
capital físico1. Os 20 % restantes decorrem de diferenças no capital humano, 
ou seja, nas habilidades e na formação educacional dos trabalhadores. Estima-
se que o capital humano do trabalhador típico da ALyC corresponda a 70 % do 
capital humano do trabalhador típico dos Estados Unidos.

1	 Especificamente, foi conduzido um exercício de contabilidade do desenvolvimento 
utilizando a Penn World Table versão 10.01 (Feenstra, Inklaar e Timmer, 2015), um 
banco de dados que reúne informações sobre níveis relativos de renda, produção, 
insumos e produtividade, abrangendo 183 países entre 1950 e 2019. Os resultados 
correspondem à média do período 2010-2019 para os 23 países da ALyC com dados 
disponíveis (Argentina, Barbados, Belize, Bolívia, Brasil, Chile, Colômbia, Costa Rica, 
República Dominicana, Equador, El Salvador, Guatemala, Haiti, Honduras, Jamaica, 
México, Nicarágua, Panamá, Paraguai, Peru, Trinidad e Tobago, Uruguai e Venezuela).
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A baixa PTF na região tem sido uma constante ao longo dos últimos 40 anos. 
Embora até o final da década de 1970 a PTF tenha crescido quase no mesmo 
ritmo dos países desenvolvidos, a forte queda ocorrida na década de 1980 
gerou uma defasagem significativa. Desde 1990, a PTF tem apresentado relativa 
estabilidade, com flutuações cíclicas.

O fraco desempenho da PTF na região desde os anos 1980 limitou o crescimento 
econômico, que se baseou essencialmente na acumulação de fatores de 
produção, especialmente capital físico. Os resultados de um exercício de 
contabilidade do crescimento para a região evidenciam essa realidade (Gráfico 2.6). 
Desde 1980, a contribuição da PTF para o crescimento foi negativa em 30 dos  
44 anos analisados, com uma média de -0,87 pontos percentuais no período. Por 
outro lado, o capital físico, o capital humano e o trabalho contribuíram, em média, 
com 1,72, 0,48 e 0,91 pontos percentuais, respectivamente, resultando em um 
crescimento médio anual do PIB real de 2,23 % desde 1980.

Gráfico 2.6 
Contabilidade do crescimento, ALyC, 1980-2023

Fonte: Cálculos próprios com base em dados do The Conference Board (2023).
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Essa situação reflete o atraso persistente da renda per capita da região em 
relação às economias avançadas. Como mostra o Gráfico 2.7, desde 1990,  
o PIB per capita da ALyC em relação à OCDE e aos Estados Unidos tem se 
mantido em torno de 34 % e 27 %, respectivamente, apresentando, inclusive,  
uma leve tendência de queda.

Gráfico 2.7 
PIB per capita (PPC) da ALyC como % da OCDE e dos EUA, Unidos, 1990-2023

Nota: Para o cálculo da média do PIB per capita da OCDE, os países latino-americanos membros da 
organização são excluídos.
Fonte: Banco Mundial (2024).

“A América Latina está há 60 anos em atraso no crescimento. 
(Diferentemente de outras regiões), a América Latina perdeu a 
oportunidade de se conectar de maneira mais eficaz com os grandes 
motores do crescimento que se consolidaram após a Segunda 
Guerra Mundial. (...) O que se observa nos dados é que, desde a 
década de 1950, o desenvolvimento latino-americano mal conseguiu 
acompanhar o crescimento mundial e, em períodos prolongados, 
ficou para trás.”
Baseado em entrevista com Augusto de la Torre

“Fechamos muitas lacunas em diferentes áreas, mas não na renda 
per capita.”
Baseado em entrevista com Ricardo Hausmann
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Essa análise regional, no entanto, esconde algumas histórias de sucesso.  
Entre elas estão as do Chile, da Costa Rica, do Panamá, do Peru, da República 
Dominicana, de Trinidad e Tobago e do Uruguai2. Entre 1990 e 2023, o PIB  
per capita desses países se multiplicou por um fator de aproximadamente  
3,15 no caso do Panamá e da República Dominicana e entre 2,18 e 2,65 nos 
demais. Isso lhes permitiu reduzir a defasagem de renda em relação aos 
países mais desenvolvidos. Por exemplo, em 1990, o Panamá e a República 
Dominicana tinham uma renda per capita equivalente a 26 % e 16 % da dos 
Estados Unidos, respectivamente. Em 2023, esses valores subiram para 49 %  
e 31 %. O Uruguai, o país que registrou o menor crescimento dentro desse 
grupo, passou de uma renda per capita equivalente a 32 % da dos Estados 
Unidos em 1990 para 42 % em 2023. 

O elevado crescimento desses países, em contraste com o desempenho geral da 
região, se deve, em grande parte, ao aumento da produtividade total dos fatores 
(PTF), que, em média, cresceu 25 % entre 1990 e 2019, enquanto permaneceu 
praticamente estável no restante da região. A PTF teve um papel particularmente 
relevante no Chile e no Peru, onde avançou cerca de 31 %3.

O crescimento do emprego como proporção da população total também foi  
um fator determinante, especialmente na República Dominicana, no Panamá e 
no Peru, onde aumentou 62 %, 59 % e 48 %, respectivamente, em comparação 
com 22 % na região.

A acumulação de capital físico também teve um impacto expressivo no Panamá, 
na República Dominicana e no Chile, onde o capital por trabalhador aumentou por 
um fator de 5,9, 3,5 e 3,2, respectivamente, enquanto na região esse crescimento 
foi de apenas 2,14. Por fim, o crescimento do capital humano foi particularmente 
elevado na República Dominicana, onde aumentou 44 %, em contraste com 30 % 
na média da região.

Do micro ao macro: um breve marco conceitual

Para compreender plenamente os determinantes da produtividade e do 
crescimento econômico, é essencial considerar tanto os fatores institucionais 
quanto aqueles diretamente ligados à atividade empresarial. Os fatores 
institucionais, como a proteção dos direitos de propriedade e a qualidade dos 
marcos regulatórios, moldam o ambiente de negócios, que, por sua vez, influencia 
o comportamento e o desempenho das empresas.

Esse ambiente determina tanto a eficiência interna das empresas quanto a alocação 
dos recursos produtivos entre elas – também chamada de eficiência  
 

2	 A Guiana não está incluída por ser um caso de sucesso recente baseado 
exclusivamente na exploração de petróleo. Desde 2019, o PIB per capita aumentou em 
quase 300 %.

3	 Esses números são obtidos a partir dos dados da Penn World Table versão 10.01.
4	 Esse aumento no capital por trabalhador difere do apresentado no Gráfico 2.2 porque 

o estoque de capital é expresso de forma diferente. Especificamente, na Penn World 
Table, o capital é ajustado por um fator PPC.

89
Capítulo 2. 
Políticas para o desenvolvimento produtivo



alocativa. Esses dois fatores definem a produtividade agregada. Em essência, 
uma economia será mais produtiva se possuir empresas mais eficientes e se estas 
concentrarem um volume maior de recursos, além de tenderem a ser maiores. 

Esse é, naturalmente, um fenômeno dinâmico influenciado, do lado da eficiência 
alocativa, pelo crescimento das empresas existentes e pela entrada e saída de 
novas empresas. Do ponto de vista da eficiência interna, fatores como inovação, 
adoção de novas tecnologias e melhorias nas práticas organizacionais e 
gerenciais são fundamentais para o aumento da produtividade.

Esses fenômenos, por sua vez, estão interligados. Por um lado, as mudanças na 
eficiência interna das empresas estão associadas ao seu crescimento (Eslava 
et al., 2023). Por outro, distorções de mercado que restringem a expansão das 
empresas ou dificultam a entrada de novas impactam negativamente os níveis de 
inovação e, consequentemente, a produtividade. 

O Relatório de Economia e Desenvolvimento (RED) de 2018, intitulado Instituições 
para a Produtividade: Rumo a um Melhor Ambiente de Negócios (Álvarez et al., 
2018), argumenta que o atraso produtivo da região se deve, em grande parte, a 
deficiências institucionais que afetam de maneira transversal o setor produtivo. 
O papel das instituições econômicas na criação de um ambiente favorável ao 
desenvolvimento produtivo é, portanto, fundamental. 

Para compreender melhor o impacto dessas deficiências institucionais sobre as 
empresas, o relatório aprofunda sua análise em quatro áreas-chave: relações de 
trabalho, acesso ao financiamento, concorrência e interações entre empresas. Um 
exame detalhado de cada uma dessas áreas revela desafios e oportunidades para 
impulsionar o desenvolvimento produtivo das economias da região.

“Uma dimensão do problema da baixa produtividade na América 
Latina, sem dúvida, está relacionada ao fato de que as empresas 
da região apresentam, em média, uma produtividade inferior à dos 
países mais desenvolvidos. Isso não se aplica apenas às empresas, 
mas também a qualquer unidade produtiva, incluindo os trabalhadores 
autônomos. Mas há, além disso, um fator que muitas vezes é mais 
difícil de imaginar: o fato de que as empresas mais produtivas, aquelas 
com maior capacidade de absorver mais trabalhadores e pagar 
melhores salários – justamente porque geram maior produtividade – 
(...) não crescem tanto quanto deveriam. Em outras palavras, acabam 
não absorvendo tantas pessoas quanto poderiam. Enquanto isso, as 
empresas de menor produtividade, as unidades produtivas com menor 
capacidade de gerar bons rendimentos, acabam se tornando maiores 
do que idealmente seriam. Às vezes, permanecem no mercado por 
mais tempo do que seria esperado.”
Baseado em entrevista com Marcela Eslava
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O mercado de trabalho:  
desafios e políticas

O bom funcionamento do mercado de trabalho é essencial para uma alocação 
eficiente da força de trabalho entre ocupações, setores e empresas. Como 
destaca o RED 2018 (Álvarez et al., 2018), os processos de correspondência 
entre trabalhadores e empresas, bem como os mecanismos de determinação 
salarial, são cruciais para a produtividade5.

De modo geral, se os salários refletirem a produtividade do trabalho, eles servirão 
como um guia para os trabalhadores no processo de busca e correspondência 
que caracteriza o mercado de trabalho. 

O funcionamento adequado dos mecanismos de determinação salarial 
é fundamental para que as empresas mais produtivas possam atrair os 
trabalhadores mais qualificados. No entanto, impostos, regulamentações e outros 
fatores institucionais – como contribuições patronais para a seguridade social, leis 
de salário mínimo e negociações coletivas – podem distorcer esse processo6.

Uma questão de grande relevância para a ALyC é a distribuição dos 
trabalhadores entre os setores formal e informal. Como mostra o Gráfico 2.8, 
52 % dos empregos na região são informais, um percentual muito superior aos 
13 % observados nos países de alta renda e aos 7 % na União Europeia7. A 
informalidade na região é elevada, inclusive quando comparada a outros países 
com renda per capita semelhante (Álvarez et al., 2020). Isso resulta em perdas de 
produtividade devido às diversas ineficiências associadas ao setor informal.

5	 Um aspecto abordado no RED 2018, mas omitido nesta seção por razões de espaço, 
é o impacto das condições de trabalho dentro das empresas sobre a produtividade, 
especialmente pelo efeito que exercem no desempenho dos trabalhadores e na 
aquisição de habilidades no ambiente de trabalho.

6	 O Capítulo 5 do RED 2018 explora esses mecanismos com maior profundidade.
7	 De acordo com estimativas da OIT para 2023.
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Gráfico 2.8 
Taxa de emprego informal (%)
 

Nota: A grande maioria das observações refere-se ao ano de 2023. Para os seguintes países, os últimos 
dados disponíveis são de anos anteriores: Bahamas (2019), Barbados (2016), Granada (2020), Guiana (2019), 
Honduras (2017), Haiti (2012), Santa Lúcia (2022), Nicarágua (2012), Suriname (2016) e Venezuela (2017).
Fonte: Ilostat, OIT (OIT, 2023b).

Por um lado, as empresas informais operam, em geral, em menor escala para 
evitar a detecção e os custos da formalidade, como impostos, contribuições 
parafiscais, cumprimento de leis e regulamentos, além da oferta de proteção 
social a seus funcionários. Isso as impede de alcançar economias de escala, 
adotar tecnologias mais avançadas ou acessar mercados de crédito. Como 
resultado, trabalho e capital não são utilizados da maneira mais eficiente.
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Consequentemente, os trabalhadores do setor informal geralmente têm acesso 
limitado a recursos e oportunidades de capacitação8. O Relatório de Economia e 
Desenvolvimento (RED) 2018 (Álvarez et al., 2018) apresenta evidências de que, na 
ALyC, o emprego informal está associado a uma menor aquisição de habilidades 
e, portanto, a um crescimento mais limitado dentro de sua área de atuação9.

Além disso, em economias com um setor informal significativo, os indivíduos 
podem não investir o suficiente em sua própria educação ou na aquisição de 
competências para o trabalho. Como consequência, os trabalhadores informais 
enfrentam baixos salários e falta de proteção social, o que impacta negativamente 
o desenvolvimento do capital humano e perpetua a pobreza e a desigualdade. 

Não surpreende que os níveis de escolaridade entre os trabalhadores informais 
sejam consideravelmente mais baixos. Por exemplo, na ALyC, a parcela  
de trabalhadores com pelo menos ensino médio completo é cerca de 30  
pontos percentuais menor no setor informal em comparação ao setor formal 
(OCDE, 2024a).

Da mesma forma, a informalidade compromete a qualidade do alinhamento 
entre trabalhadores e vagas de emprego. Segundo dados da OCDE (2024a), 
aproximadamente 16 % dos trabalhadores informais na ALyC, em média, possuem 
um nível educacional inferior ao exigido para seu cargo, enquanto esse percentual 
cai para 9 % no setor formal10.

E, para agravar esse cenário, a baixa qualidade dos alinhamentos no mercado 
de trabalho informal resulta em maior rotatividade entre empregos. No RED 2018 
(Álvarez et al., 2018), estima-se que a permanência dos assalariados informais em 
seus empregos seja, em média, 16 % menor do que a dos trabalhadores formais 
com características e funções semelhantes11.

Em suma, as elevadas taxas de informalidade na região geram impactos 
profundos sobre a produtividade agregada, perpetuando um ciclo de baixa 
eficiência e precarização que restringe o desenvolvimento econômico. 

A informalidade também acarreta outras consequências além de seus efeitos na 
produtividade. A literatura destaca que ela reduz a capacidade fiscal dos governos, 
representando um entrave ao crescimento de economias em desenvolvimento, 
como as da ALyC12.

8	 OCDE (2024a).
9	 Jaramillo e Escobar (2022) chegaram a uma conclusão semelhante ao examinar dados 

do Peru e do México.
10	 Os países da região para os quais há dados disponíveis sobre essa defasagem de 

qualificações são Argentina, Bolívia, Brasil, Chile, Colômbia, El Salvador, México, 
Paraguai e Peru.

11	 Sem considerar as características dos trabalhadores e dos postos de trabalho, as 
diferenças de tempo de serviço entre os setores formal e informal podem ultrapassar 
50 % em vários países da região, como Colômbia, Guatemala, Peru, Paraguai, 
República Dominicana e Uruguai.

12	 Olgivie (2022), Besley e Persson (2013), Dincecco e Prado (2012) e Dincecco e Katz 
(2016), entre outros.

93
Capítulo 2. 
Políticas para o desenvolvimento produtivo



Sendo a informalidade um fenômeno complexo, ela é, em última instância, 
resultado de decisões tomadas por empresas e trabalhadores. Desde 
a perspectiva das empresas, os altos custos associados ao registro, ao 
cumprimento da regulamentação e ao pagamento de impostos podem 
desestimular a formalização. A percepção de poucos ou nenhum benefício da 
formalidade, como acesso limitado ao crédito ou proteção legal, também reduz os 
incentivos para operar dentro do marco regulatório. Além disso, se as instituições 
responsáveis por fazer cumprir as leis e regulamentos forem fracas, as operações 
informais tendem a se proliferar devido ao baixo risco de sanções.

Do lado dos trabalhadores, políticas de bem-estar que não diferenciam entre 
emprego formal e informal, somadas à rigidez do mercado de trabalho, podem 
levar mais pessoas à informalidade. 

Além disso, oportunidades educacionais limitadas restringem o acesso a empregos 
formais. Se os benefícios percebidos do emprego formal – em termos de salários, 
segurança no trabalho e desenvolvimento de habilidades – forem baixos em 
comparação ao setor informal, a escolha individual se inclinará para este último.

“Não podemos falar de inclusão social quando metade dos 
trabalhadores da região não tem acesso à seguridade social. 
O segundo grande problema é que, em um contexto de alta 
informalidade, o desempenho das empresas e dos trabalhadores 
é afetado em múltiplas dimensões que deprimem a produtividade. 
Essas são duas questões que devem ser vistas como resultado 
simultâneo do mesmo fenômeno: instituições disfuncionais, alta 
informalidade, falta de proteção social e baixa produtividade.”
Baseado em entrevista com Santiago Levy

Políticas para a formalidade

A abordagem dos múltiplos fatores que levam à informalidade exige uma 
combinação de políticas adaptadas ao contexto específico de cada economia. 
Um primeiro conjunto de políticas visa reduzir os custos da formalização. Essas 
políticas partem da premissa de que as empresas optam pela informalidade 
devido aos altos custos regulatórios e aos custos iniciais, como o registro 
empresarial. No entanto, a evidência empírica sugere que essas medidas não  
são eficazes na redução da informalidade, pois os custos de entrada não são  
o principal obstáculo. 

Em contraste, políticas voltadas para a redução dos custos recorrentes de operar 
no setor formal ou para o aumento de seus benefícios tendem a ser mais eficazes, 
uma vez que, para muitas empresas, os custos da formalidade superam seus 
benefícios. Contudo, esse tipo de medida pode não ter um impacto significativo  
e pode não ser economicamente viável (Ulyssea, 2020).
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A reforma tributária de 2012 na Colômbia é um bom exemplo. Com essa reforma, 
as contribuições patronais à seguridade social foram reduzidas de 29,5 % 
para 16 %, sendo substituídas por um imposto sobre os lucros. Essa mudança 
está associada a uma queda na taxa de informalidade de quase cinco pontos 
percentuais, impulsionada principalmente pelo aumento na criação de empregos 
formais entre micro e pequenas empresas13. Isso sugere que a redução dos 
custos da formalidade pode incentivar os pequenos empregadores a integrar seus 
trabalhadores ao setor formal.

Outras políticas que impõem custos ao emprego formal incluem o salário mínimo 
e as políticas de proteção ao emprego, amplamente utilizadas na região. Com 
relação ao primeiro, salários mínimos elevados em alguns países levam muitos 
empregadores a recorrer à informalidade. 

O Relatório de Economia e Desenvolvimento (RED) 2018 (Álvarez et al., 
2018) apresenta os resultados de um exercício empírico que indica que, nos 
setores onde os salários mínimos são altos em relação ao salário médio, 
qualquer alteração na remuneração mínima legal tem um impacto maior sobre a 
informalidade. No entanto, a magnitude desse impacto parece ser pequena, o que 
está alinhado com as conclusões da literatura, que sugerem que o salário mínimo 
tem efeitos inexistentes ou muito reduzidos sobre a informalidade. Esses estudos, 
porém, referem-se geralmente a salários mínimos moderados, o que não se aplica 
a alguns países da região. 

Quanto à proteção ao emprego, há evidências de que níveis elevados de 
regulamentação, como regras rígidas para demissão e contratação, estão 
associados a maiores taxas de informalidade, especialmente quando há maior 
rigor na fiscalização do cumprimento dessas normas14.

Como pode ser observado no painel A do Gráfico 2.9, embora a região tenha, 
em média, níveis intermediários de proteção ao emprego em comparação com 
outras regiões, há uma grande variação interna. Por um lado, Bolívia, Santa Lúcia, 
México, Venezuela e Panamá apresentam níveis de proteção similares aos da 
Europa, a região com a legislação mais restritiva nessa matéria. Por outro lado, 
Costa Rica e Brasil exibem níveis mais baixos.

Além disso, como mostra o painel B, há uma correlação positiva entre os  
níveis de proteção ao emprego e a taxa de informalidade. Isso, no entanto, 
não indica uma relação causal direta, mas é um aspecto relevante à luz das 
evidências mencionadas.

 

13	 Para mais detalhes, ver Fernández e Villar (2017), Bernal et al. (2017) e Morales e 
Medina (2017).

14	 Consultar também David, Pienknagura e Roldos (2020) e Chaurey, Chiplunkar e 
Soundararajan (2024).
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Gráfico 2.9 
Proteção ao emprego e informalidade 
 
A. Índice EPL 
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B. EPL vs. taxa de informalidade
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Nota: O painel A apresenta um indicador composto da legislação de proteção ao emprego (EPL), que 
regula contratos regulares e demissões individuais. A maioria dos dados é de 2019, mas em alguns países 
os registros disponíveis são de anos anteriores: Argentina, Chile, Antígua e Barbuda e Panamá (2018), 
Bolívia e Santa Lúcia (2017) e Venezuela (2016). O painel B mostra a relação entre o índice EPL e a taxa de 
informalidade.
Fonte: Base de dados EPLex e ILOSTAT, ambos da OIT (OIT, 2019, 2023b).

Nesse contexto, políticas de salário mínimo e proteção ao emprego precisam  
ser calibradas com cautela para evitar impactos negativos na geração de 
empregos formais. 

Outro conjunto de medidas que pode gerar efeitos positivos inclui aquelas que 
ampliam os benefícios da formalidade, como programas de proteção social 
vinculados ao emprego formal. As evidências empíricas apontam nessa direção. 
Por exemplo, no Brasil, os trabalhadores formais estão dispostos a aceitar salários 
menores em troca de benefícios mais amplos em comparação aos informais 
(Almeida e Carneiro, 2012). Isso sugere que ampliar os benefícios sociais do 
emprego formal pode atrair trabalhadores atualmente na informalidade. No 
Uruguai, uma reforma da seguridade social em 2008, que ampliou os benefícios 
de saúde para os trabalhadores formais, teve um impacto positivo na formalização 
(Bergolo e Cruces, 2014). 

Um corolário dessa evidência é que programas sociais não contributivos ou 
aqueles nos quais a elegibilidade está vinculada ao emprego informal devem ser 
implementados com cautela. Caso contrário, podem criar incentivos adversos que 
não apenas ampliam a informalidade, mas também reduzem a participação no 
mercado de trabalho (Álvarez et al., 2018; Álvarez et al., 2020).
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Na ALyC, há várias experiências que corroboram essa relação. No Brasil, o 
Programa Saúde da Família (PSF), introduzido em 1994 com o objetivo de ampliar 
a cobertura universal do sistema de saúde, levou a um aumento da informalidade, 
especialmente entre trabalhadores com menor nível educacional, estimado entre 
8 % e 10 %. No México, o programa Seguro Popular, que expandiu a cobertura 
de saúde para trabalhadores informais, também contribuiu para a redução do 
emprego formal. Na Colômbia, o Regime Subsidiado de Saúde, mecanismo pelo 
qual a população de baixa renda acessa serviços médicos por meio de um plano 
de benefícios subsidiado pelo Estado, resultou na migração de postos formais 
para informais. No Uruguai, um programa de transferência condicional de renda 
direcionado a lares vulneráveis reduziu o emprego formal entre os beneficiários 
em 13 %, aumentando, por consequência, a inatividade laboral. Por fim, na 
Argentina, a introdução da Asignación Universal por Hijo (AUH), um programa 
que oferece subsídios monetários para filhos menores de idade de trabalhadores 
desempregados e informais – anteriormente restrito aos formais –, reduziu a 
probabilidade de formalização dos beneficiários em 40 %15.

“O principal problema da proteção social na América Latina é que  
ela é segmentada e fragmentada. Temos sistemas contributivos 
para os trabalhadores vinculados a empresas que cumprem a 
legislação. E, para todos os demais, há um conjunto de programas 
desconectados – assistência médica, pensões não contributivas 
e outros tipos de proteção social –, que atuam como substitutos 
imperfeitos, mas acabam segmentando a população. Basicamente, 
esse sistema funciona da seguinte forma: se você trabalha em uma 
empresa formal, tem acesso a esse tipo de proteção; se trabalha  
em outras condições, tem acesso a um sistema alternativo.”
Baseado em entrevista com Santiago Levy

Outro conjunto de políticas de formalização envolve aumentar o custo da 
informalidade por meio de maior fiscalização. Há dois tipos de medidas: as que 
visam à formalização de empresas (margem extensiva) e as que buscam formalizar 
trabalhadores informais já empregados no setor formal (margem intensiva). 

Quanto ao primeiro tipo, as evidências limitadas sobre o impacto de um maior 
esforço de fiscalização sugerem um efeito positivo (De Andrade et al., 2016). 
Estudos indicam que o aumento da fiscalização está associado a ganhos de 
produtividade em nível agregado. Esses ganhos decorrem, em parte, da saída 
de empresas informais de baixa produtividade e da realocação de recursos para 
empresas formais mais produtivas. Embora esses efeitos resultem em maior 
produtividade, também podem levar a um aumento do desemprego. No entanto, 
um estudo recente conclui que uma fiscalização mais rigorosa não impacta o  
 
nível de desemprego, pois as empresas formais absorvem os trabalhadores 
deslocados do setor informal (Dix-Carneiro et al., 2021). 

15	 Para mais detalhes, ver Conti, Ginja e Narita (2019) para o caso do PSF no Brasil; 
Bosch e Campos-Vázquez para o Seguro Popular no México; Camacho, Canover  
e Hoyos (2014) para o Regime Subsidiado na Colômbia; Bergolo e Cruces (2021)  
para o Uruguai; e Garganta e Gasparini (2015) para o AUH na Argentina.
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Com relação à fiscalização no nível intensivo, os resultados podem ser diferentes. 
Evidências empíricas sugerem que, embora possa elevar o emprego formal, 
também pode aumentar o desemprego e a inatividade laboral (Almeida e Carneiro, 
2012; Samaniego de la Parra, 2017). Além disso, um controle mais rígido sobre 
as empresas formais pode ampliar a proporção de negócios que operam na 
informalidade. Isso ocorre porque a fiscalização intensiva eleva os custos da 
formalização, especialmente para empresas menos produtivas (Ulyssea, 2018). 

A redução da informalidade também depende da melhoria na educação da força de 
trabalho. Políticas de qualificação e capacitação são fundamentais para aumentar a 
produtividade dos trabalhadores e facilitar sua inserção no setor formal.

Evidências indicam que a queda da informalidade no Brasil no início dos anos 
2000 deveu-se, em grande parte, às melhorias significativas na composição 
educacional da população (Haanwinckel e Soares, 2021; Soares e Haanwinckel, 
2017; Fairris e Jonasson, 2020). Isso sugere que políticas educacionais podem 
ser a ferramenta mais eficaz para combater a informalidade a longo prazo, pois 
essas mudanças ocorrem gradualmente. 

No entanto, também existem políticas de capacitação e qualificação com efeitos 
de curto prazo. Vários estudos indicam que o programa Jóvenes en Acción, 
na Colômbia, voltado para a formação de capital humano entre jovens em 
situação de pobreza e vulnerabilidade, teve impactos positivos e persistentes 
no emprego formal (Attanasio et al., 2011, 2017). Um programa similar na 
República Dominicana, Juventud y Empleo, também demonstrou impacto positivo 
e sustentado no tempo sobre o emprego formal e os salários dos participantes 
(Ibarrarán et al., 2014, 2015).

Outros estudos reforçam essa tendência. Especificamente, a meta-análise de 
Escudero et al. (2019) conclui que os programas de capacitação implementados 
na ALyC têm se mostrado particularmente eficazes em comparação com outras 
políticas. O estudo também indica que programas que incorporam treinamento 
prático, como estágios, apresentam maior probabilidade de gerar impactos 
positivos na empregabilidade. Além disso, programas com duração superior a 
quatro meses, desenvolvidos em parceria com instituições privadas ou conduzidos 
por meio de processos licitatórios para a escolha de prestadores de serviço, 
tendem a ter maior impacto. 

Políticas trabalhistas diante  
das grandes transformações tecnológicas

Políticas educacionais e de capacitação são essenciais para lidar com as 
transformações tecnológicas atuais e futuras, como a transição energética, 
digitalização, automação e inteligência artificial. Nesse contexto, é fundamental 
investir no desenvolvimento de novas competências, requalificação da força de 
trabalho e adaptação dos sistemas educacionais e de formação profissional às 
demandas do mercado de trabalho do futuro16.

16	 O RED 2024 (Allub et al., 2024) destaca o caso da transição energética.
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Nesse sentido, a criação dos chamados Conselhos de Competências é um passo 
na direção certa. Trata-se de espaços de diálogo nos quais os setores público e 
privado e os trabalhadores podem identificar necessidades de competências e 
elaborar estratégias para supri-las. Eles também podem fomentar a colaboração 
entre o setor educacional e o empresarial, assegurando que os programas de 
formação sejam pertinentes.

Outras políticas ativas de emprego também são necessárias, assim como medidas 
compensatórias que apoiem os trabalhadores durante a transição. Do lado das 
políticas ativas, a criação de agências de emprego pode ajudar os desempregados 
a encontrar vagas e certificar suas competências. Também é importante garantir que 
as informações sobre oportunidades de trabalho sejam acessíveis a todos, inclusive 
àqueles que enfrentam barreiras digitais. Os casos do Job Bank, no Canadá, e do 
SkillFuture, em Singapura, podem servir como exemplos17.

Em relação às políticas compensatórias, um sistema de seguro-desemprego pode 
ser uma ferramenta crucial para mitigar os impactos da mudança tecnológica No 
entanto, a cobertura desses seguros na ALyC é consideravelmente mais baixa 
do que nos países desenvolvidos. Nesse sentido, fortalecer esses mecanismos 
de proteção é fundamental para enfrentar os possíveis efeitos disruptivos da 
transformação tecnológica.

Por fim, os subsídios para trabalhadores de baixa renda e menor qualificação  
são outra ferramenta para atenuar os efeitos adversos da mudança. Essas 
medidas, contudo, devem ser complementadas com estratégias de inserção 
laboral e qualificação, como as mencionadas anteriormente, para que não 
desestimulem o emprego formal.

Políticas para a inclusão laboral feminina

As diferenças na participação laboral entre homens e mulheres são significativas 
na região. A defasagem média em relação aos homens é de quase 22 pontos 
percentuais, enquanto nos países da OCDE é de 10 pontos percentuais  
(gráfico 2.10). Isso representa não apenas um sério problema de inclusão social, 
como discutido no capítulo 4, mas também uma questão de eficiência econômica, 
como mencionado no Capítulo 1. Portanto, a inclusão laboral das mulheres deve 
ser uma prioridade das políticas públicas.

17	 Visite https://www.jobbank.gc.ca/home e https://www.skillsfuture.gov.sg/  
para mais detalhes.
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Gráfico 2.10 
Participação laboral por sexo (%), 2023
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O RED 2020 (Álvarez et al., 2020) apresentou uma análise detalhada das  
políticas para promover a participação das mulheres no mercado de trabalho. 
O relatório destacou dois conjuntos de medidas alinhadas com os principais 
determinantes da desigualdade de gênero: as dificuldades que as mulheres 
enfrentam para conciliar a vida familiar com a profissional e o nível de 
escolaridade formal (Marchionni et al., 2019).
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Enfrentar o primeiro desses desafios envolve a implementação de políticas 
de licença-maternidade e paternidade que contribuam para compartilhar as 
responsabilidades domésticas, sobretudo os cuidados com recém-nascidos. 
Nesse sentido, uma iniciativa adotada por muitos países tem sido a concessão 
de licenças parentais igualitárias e compartilhadas. Contudo, como esse tipo de 
licença costuma ser oferecido apenas a trabalhadores formais, sua efetividade 
pode ser limitada em contextos de elevada informalidade.

Assim como a ampliação da oferta de serviços de cuidado e a extensão da 
jornada escolar reduziria o custo de oportunidade associado à maternidade e 
facilitaria a inserção das mulheres no mercado de trabalho.

Quanto ao segundo problema, vale destacar os seguintes números. Para níveis 
de escolaridade terciária, a defasagem na taxa de participação laboral na região 
é, em média, de 7 pontos percentuais, enquanto para níveis inferiores situa-se 
em torno de 20, 26 e 28, para o ensino médio, ensino fundamental e menos que 
fundamental, respectivamente18. Nesse contexto, políticas ativas de emprego 
e programas de incentivo ao empreendedorismo feminino podem promover a 
inclusão das mulheres no mercado de trabalho.

Mercados financeiros 
e o desenvolvimento produtivo

O acesso das empresas ao financiamento é um fator essencial para a alocação 
eficiente de capital e o aumento da produtividade. A situação da ALyC nesse 
aspecto é pouco alentadora.

O volume de crédito em relação ao tamanho das economias é relativamente 
baixo. O gráfico 2.11 mostra que, em 2023, o crédito ao setor privado na ALyC 
correspondia a 51 % do PIB, enquanto nos países da OCDE alcançava, em 
média, 150 %. Isso não apenas evidencia um fraco desenvolvimento financeiro 
na região, como também sugere acesso limitado ao crédito por parte de 
empresas e famílias19.

18	 Esses números são calculados com base em dados da OIT como médias dos anos de 
2021 a 2023.

19	 Naturalmente, há grande heterogeneidade entre os países. Chile e Panamá, por 
exemplo, são conhecidos pela profundidade e estabilidade de seus sistemas 
financeiros, o que contribui para os altos níveis de crédito ao setor privado como 
proporção do PIB. A maioria dos demais países da região, no entanto, apresenta níveis 
de crédito significativamente inferiores.

102
Conhecimento que transforma
Duas décadas a serviço de um futuro próspero, inclusivo e sustentável



Gráfico 2.11 
Crédito ao setor privado (% PIB)
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Fonte: Banco Mundial (2023b).

Outros indicadores confirmam esse cenário. As pequenas e médias empresas 
(PMEs), que representam quase a totalidade das empresas em operação e 
concentram cerca de 70 % do emprego assalariado na ALyC, enfrentam sérias 
restrições de crédito. Como ilustrado no painel A do gráfico 2.12, na região, 
aproximadamente 15 % dos empréstimos concedidos por bancos comerciais são 
destinados às PMEs, enquanto em outras regiões do mundo esse percentual 
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supera 20 %, chegando a quase 28 % na Europa. Da mesma forma, os 
empréstimos às PMEs na ALyC representam apenas cerca de 5 % do PIB, valor 
significativamente inferior ao das demais regiões, com exceção da África, onde 
correspondem a quase 3 % (painel B). Em contraste, na Europa, os empréstimos 
a PMEs equivalem a 13 % do PIB, e na Ásia-Pacífico, a quase 20 %.

Gráfico 2.12 
Empréstimos de bancos comerciais para PMEs

A. Percentual sobre o total de empréstimos
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Nota: As barras mostram a proporção que os empréstimos às PMEs representam em relação ao total de 
empréstimos dos bancos comerciais (painel A) e ao PIB (painel B) em cada região, calculada como a média 
simples dos países com dados disponíveis para todas as variáveis e para todo o período.
Fonte: FMI (2024).

Outro sinal é o diferencial das taxas de juros pagas pelas PMEs em comparação 
às grandes empresas. De acordo com dados da OCDE (2024b), esse diferencial é 
significativamente mais alto na ALyC em relação ao grupo de países desenvolvidos. 
O gráfico 2.13 mostra que, nos países da ALyC, esse diferencial varia de 3,6 pontos 
percentuais no México a quase 20 no Peru. A média desses dois países, juntamente 
com Chile, Colômbia e Brasil, é de 8,6. Em contraste, a mediana da amostra de  
36 países incluídos no gráfico é inferior a 1 ponto percentual.
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Gráfico 2.13 
Diferencial de taxas de juros entre empréstimos para PMEs e grandes empresas, 2022
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Fonte: OCDE (2024b).

O acesso restrito a financiamento é um obstáculo relevante ao crescimento 
das empresas, impedindo que aproveitem plenamente os ganhos de eficiência 
gerados pela inovação20. Quando enfrentam altos custos de endividamento  
e barreiras ao crédito, especialmente as PMEs e empresas jovens têm sua 
capacidade de investir em novas tecnologias, expandir operações ou mesmo  
manter o capital existente comprometida. Isso também afeta decisões ligadas 

20	 Aghion e Fally (2007) e Ayyagari et al. (2021) apontam que maior acesso a financiamento 
impulsiona o crescimento do emprego nas empresas, em especial nas micro e pequenas.
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à inovação, pois limita o investimento em insumos complementares essenciais, 
como aquisição de máquinas avançadas, contratação de mão de obra qualificada 
ou adoção de novas práticas organizacionais21.

O gráfico 2.14 revela que os investimentos em pesquisa e desenvolvimento 
nos países da ALyC equivalem, em média, a 0,31 % do PIB, sendo o Brasil o 
destaque com 1,15 %. Em contrapartida, a média entre os países da OCDE é de 
2,3 % do PIB, com Alemanha, Japão e Estados Unidos superando os 3 %. Outros 
indicadores de inovação retratam a mesma realidade. Por exemplo, em termos de 
pedidos de patentes, a ALyC representa apenas 0,35 % das solicitações globais, 
enquanto a região concentra mais de 8 % da população mundial e cerca de 7,3 % 
do PIB global22.

Gráfico 2.14 
Gastos com pesquisa e desenvolvimento (% do PIB)

Nota: Para a maioria dos países, os dados referem-se ao ano de 2021, com exceção dos seguintes. Para 
Brasil, Chile e Colômbia, os dados são de 2020; Austrália e Honduras, de 2019; Venezuela, de 2016; 
Nicarágua, de 2015; e Equador, de 2014. A média da OCDE corresponde à média simples dos países 
membros da organização, excluindo Colômbia, Chile e México.
Fonte: Banco Mundial (2022).

21	 Há uma ampla literatura que demonstra evidências de que restrições financeiras estão 
associadas a níveis mais baixos de investimento em inovação. É o caso, por exemplo, 
de Bond, Harhoff e Van Reenen (2003) e Gorodnichenko e Schnitzer (2013), com dados 
da Alemanha e do Reino Unido, e mais recentemente Zhang (2023), com dados da 
China e da Índia. No contexto latino-americano, Crisóstomo, López-Iturriaga e Vallelado 
(2011) identificam evidências para o Brasil que seguem na mesma direção.

22	 Esses dados são provenientes dos Indicadores de Desenvolvimento Mundial do 
Banco Mundial.
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Naturalmente, a falta de acesso a financiamento não é a única causa da baixa 
inovação na região, mas é, segundo as evidências empíricas, um fator crucial.  
A concorrência nos mercados de bens e serviços, a cooperação entre empresas e 
a participação em cadeias de valor — como será discutido adiante — também são 
determinantes importantes.

As fricções financeiras são outro fator que restringe a entrada de novas 
empresas23. Os elevados custos de entrada e o acesso limitado ao capital inicial 
fazem com que apenas empresas com recursos internos suficientes ou boas 
conexões consigam ingressar no mercado. Isso reduz a concorrência, permitindo 
que empresas menos produtivas sobrevivam e prosperem.

Em essência, um sistema financeiro ineficiente dificulta o fluxo de capital, 
especialmente para as empresas mais produtivas e com maior potencial, 
resultando em menor produtividade agregada.

O acesso ao financiamento também influencia as decisões ocupacionais dos 
indivíduos. Quando há barreiras e o capital não alcança os empreendedores 
com mais potencial, a economia sofre com uma alocação ineficiente de 
talentos. Isso significa que empreendedores com menor qualificação, mas 
com acesso a recursos, acabam operando empresas menos produtivas, que 
demandam menos trabalho e capital. Esse cenário se reflete em salários mais 
baixos, tornando a alternativa de ser assalariado menos atraente. Com isso, 
mais pessoas passam a buscar o empreendedorismo, criando um círculo 
vicioso que leva à proliferação de empreendimentos excessivos e ineficientes, 
muitos dos quais acabam na informalidade.

A relação entre informalidade e fricções financeiras não se limita aos efeitos sobre 
as decisões ocupacionais dos trabalhadores. Quando as empresas não têm 
histórico financeiro ou os ativos necessários para garantir empréstimos no setor 
formal, podem optar por operar na informalidade para evitar os custos associados 
à formalização. 

Outro impacto negativo das barreiras ao financiamento é a limitação da expansão 
das empresas para novos mercados e da sua inserção em cadeias globais de 
valor. Em síntese, as fricções financeiras geram consequências profundas sobre o 
tecido produtivo e a produtividade das empresas e da economia como um todo. 

Reforma financeira: maior acesso ao crédito e inclusão

Para ampliar o acesso ao crédito, especialmente para as PMEs, e promover uma 
maior inclusão financeira na ALyC, é fundamental enfrentar as deficiências atuais 
do sistema bancário. Na região, isso se caracteriza por uma elevada concentração 
e pela ausência de incentivos para direcionar as fontes de financiamento às  
 

23	 Aghion, Fally e Scarpetta (2007) demonstram que a disponibilidade de financiamento 
exerce forte influência sobre a entrada de novas empresas. Da mesma forma, Klapper, 
Laeven e Rajan (2006) encontram evidências de que o desenvolvimento financeiro 
também tem impacto significativo sobre esse processo.
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PMEs, que são percebidas como mais arriscadas, o que obriga muitas dessas 
empresas a depender de recursos internos ou informais.

Nesse sentido, é fundamental implementar políticas que promovam a 
concorrência, a transparência e a eficiência. Isso implica, por um lado, fomentar 
o desenvolvimento de sistemas de informações de crédito que forneçam dados 
confiáveis sobre os tomadores de empréstimos, facilitando uma avaliação de risco 
mais precisa por parte dos bancos. Isso envolve o fortalecimento — ou mesmo 
a criação — de centrais de risco, como os bureaus de crédito, que coletam e 
disseminam informações de crédito sobre pessoas e empresas. Essas instituições, 
ao reduzirem as assimetrias de informação que caracterizam o sistema financeiro, 
promovem maior acesso ao crédito, endividamento responsável e um sistema 
financeiro mais inclusivo e eficiente.

“Em termos de inclusão, uma característica comum da América Latina 
(...) é que o acesso ao crédito costuma ser altamente enviesado 
em favor das grandes empresas. Portanto, as pequenas e médias 
empresas e as famílias têm um acesso muito mais restrito ao crédito”.
Baseado em entrevista com Carmen Reinhart 

Por outro lado, é necessário facilitar a entrada de novas instituições financeiras, 
incluindo fintechs e cooperativas de crédito, para diversificar o mercado e oferecer 
mais opções às empresas e ao público.

O impacto das fintechs na ALyC pode ser significativo na ampliação do acesso 
ao crédito, especialmente para os setores tradicionalmente negligenciados pela 
banca convencional. As fintechs têm o potencial de democratizar o acesso aos 
serviços financeiros por meio do uso de tecnologias inovadoras que reduzem os 
custos operacionais e possibilitam a oferta de produtos e serviços mais alinhados 
às necessidades dos clientes.

Uma das principais vantagens dessas instituições é sua capacidade de avaliar 
o risco com base em dados não tradicionais, como histórico de pagamento 
de serviços públicos ou perfis em redes sociais, além de utilizarem métodos 
alternativos de análise. Isso lhes permite aferir a solvência de PMEs e pessoas 
físicas com histórico de crédito limitado ou inexistente, ou com garantias 
insuficientes (Kelly et al., 2017). 

Ao operar com custos mais baixos, as fintechs conseguem oferecer condições 
de financiamento mais vantajosas. Isso se traduz em maior concorrência no 
setor financeiro, que se manifesta tanto de forma direta, por meio da rivalidade 
entre fintechs e bancos tradicionais, quanto de forma indireta, ao incentivar  
as instituições financeiras tradicionais a investirem em novas tecnologias 
(Bakker et al., 2023).

Há evidências de que essa intensificação da concorrência tem contribuído para a 
redução dos spreads das taxas de juros, tornando o crédito mais acessível. Nas 
economias emergentes e em desenvolvimento, assim como na ALyC, um aumento 
na atividade dos bancos digitais está associado à redução desses spreads. 
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Especificamente, um acréscimo de um ponto percentual na proporção de 
transações de bancos digitais em relação ao total de empréstimos bancários 
está correlacionado a uma redução na margem de juros entre 0,2 e 1,9 ponto 
percentual. No Brasil, onde há uma expressiva presença de fintechs, as margens 
das taxas de juros caíram cerca de 13 pontos percentuais entre 2017 e 2020, e 
estima-se que o aumento da atividade dos bancos digitais tenha contribuído para 
uma redução de 3 pontos percentuais nesses spreads (Bakker et al., 2023).

O impacto das fintechs vai além, pois também estão impulsionando a inclusão 
financeira. As tecnologias digitais tornam mais viável atender populações 
tradicionalmente excluídas, como aquelas localizadas em áreas rurais e 
pessoas de baixa renda, superando barreiras geográficas e de outra natureza, e 
desenvolvendo produtos e serviços especialmente adaptados às necessidades 
desses grupos. 

Os dados da América Latina e do Caribe mostram que, de fato, os 
empreendimentos fintech estão cada vez mais voltados a segmentos da 
população desatendidos pelo sistema financeiro tradicional. Em 2023, “57,32 
% das empresas fintech têm como público-alvo pessoas ou empresas sub-
bancarizadas ou não bancarizadas”24, o que representa um aumento significativo 
em relação aos 36 % observados em 202125. 

A associação entre instituições financeiras tradicionais e fintechs também 
tem se mostrado uma estratégia eficaz, permitindo maior acesso ao crédito 
para pessoas físicas e jurídicas, em especial PMEs, que, de outro modo, 
permaneceriam excluídas. 

Essas parcerias aproveitam as fortalezas de ambos os tipos de instituições. As 
instituições financeiras tradicionais contribuem com sua marca, base de clientes e 
acesso a recursos, enquanto as fintechs oferecem inovação tecnológica, sistemas 
modernos de informação e capacidade de analisar grandes volumes de dados dos 
consumidores (Kelly et al., 2017).

Uma questão ainda em aberto é se o crescimento da indústria fintech melhora 
efetivamente o acesso ao crédito para empresas e consumidores. As evidências 
apresentadas em Berg et al. (2022) sugerem que, ao menos em economias 
desenvolvidas, as fintechs não conseguiram ampliar de forma significativa 
o acesso ao crédito para tomadores tradicionalmente excluídos pela banca 
convencional, salvo em nichos específicos. Outros estudos, no entanto, indicam 
avanços no acesso ao crédito em determinados segmentos e mercados26. No 
caso das empresas, especificamente, há evidências de que as fintechs podem 
ampliar o acesso ao financiamento, especialmente para as PMEs27. 

24	 Finnovista e BID (2024), p. 169.
25	 As fintechs impulsionam a inclusão financeira não apenas com produtos e serviços, 

mas também com ferramentas que promovem a educação e a saúde financeira dos 
usuários. Em 2021, dois terços das fintechs na ALyC já ofereciam esse tipo de apoio, 
essencial em uma região com baixa capacidade financeira (BID, 2022).

26	 Ver, por exemplo, Jagtiani, Lambie-Hanson e Lambie-Hanson (2021) e Jagtiani e 
Lemieux (2018, 2019).

27	 Beaumont, Tang e Vansteenberghe (2021), Hau et al. (2018) e Cornelli et al. (2024).
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Em economias em desenvolvimento, em particular, as fintechs tendem a ter maior 
potencial de expansão do crédito, uma vez que os sistemas bancários desses 
países frequentemente carecem da infraestrutura e dos recursos necessários 
para uma avaliação de risco adequada. Assim, ao utilizarem dados e métodos não 
tradicionais, as fintechs podem exercer um impacto mais expressivo. 

Para que esse impacto seja plenamente efetivo, é necessário que os governos 
e órgãos reguladores dos países da região estabeleçam um marco regulatório 
que estimule a inovação, proteja os consumidores e assegure a estabilidade do 
sistema financeiro. Isso inclui a criação de um ambiente competitivo que permita a 
atuação conjunta dessas instituições com os bancos tradicionais, promovendo um 
ecossistema mais inclusivo e dinâmico.

O Quadro 2.1 aprofunda as reformas necessárias no marco regulatório para o 
melhor desenvolvimento do setor fintech.

Quadro 2.1. 
Um ambiente favorável às fintechs

Para alcançar as mudanças regulatórias necessárias para impulsionar o crescimento 
das fintechs, ao mesmo tempo em que se protege os consumidores e se garante 
a estabilidade do sistema financeiro, podem ser implementadas diversas medidas 
específicas, classificadas nas seguintes categorias:

1. Medidas para promover a clareza regulatória

•	 Definição de categorias e serviços: estabelecer definições claras e precisas das 
diferentes categorias de fintechs e dos serviços que oferecem. Isso pode ser feito 
por meio da criação de um glossário ou taxonomia específica para o setor fintech, a 
ser utilizada por todos os atores do ecossistema, incluindo reguladores, empresas 
fintech e consumidores.

•	 Marco regulatório equilibrado: desenvolver um marco regulatório que equilibre 
a necessidade de proteção aos consumidores e à estabilidade financeira com 
a flexibilidade necessária para que as fintechs inovem e concorram. Isso pode 
incluir a criação de regulamentações específicas para o setor fintech, distintas 
daquelas aplicáveis às instituições financeiras tradicionais, ou a adaptação das 
regulamentações existentes, tornando-as mais flexíveis e adequadas às novas 
demandas do setor.

2. Medidas para fortalecer a proteção ao consumidor

•	 Privacidade de dados: implementar regulamentações que protejam a privacidade 
dos dados dos consumidores, inclusive quanto à forma como as fintechs os 
coletam, utilizam e compartilham. Isso pode envolver a adaptação das leis 
existentes de proteção de dados ou a criação de legislações específicas para o 
setor fintech.

•	 Transparência das informações: exigir que as fintechs divulguem de forma clara 
e transparente as informações sobre seus serviços, incluindo custos, riscos e 
benefícios. Isso pode ajudar os consumidores a tomar decisões informadas quanto 
aos serviços fintech que utilizam.

•	 Prevenção da discriminação: implementar regulamentações que impeçam práticas 
discriminatórias no crédito por parte das fintechs. Isso pode incluir a proibição da 
discriminação por gênero, raça, religião ou outros fatores protegidos.
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3. Medidas para garantir a estabilidade financeira

•	 Supervisão: implementar uma supervisão adequada das fintechs para mitigar 
riscos sistêmicos, especialmente à medida que crescem e se integram ao sistema 
financeiro. Isso pode envolver a criação de um órgão regulador específico para o 
setor ou a adaptação dos órgãos reguladores já existentes.

•	 Requisitos de capital e liquidez: estabelecer exigências de capital e liquidez para as 
fintechs, proporcionais aos riscos que apresentam. Isso pode contribuir para garantir 
que essas instituições sejam solventes e aptas a absorver perdas, promovendo a 
estabilidade do sistema financeiro.

4. Medidas para promover a concorrência

•	 Concorrência justa: implementar regulamentações que promovam a concorrência 
entre as fintechs, bem como entre elas e as instituições financeiras tradicionais. Isso 
pode incluir a eliminação de barreiras à entrada de fintechs, como a redução de 
exigências de licenciamento ou a facilitação do acesso à infraestrutura financeira.

•	 Acesso à infraestrutura: assegurar que as fintechs tenham acesso equitativo à 
infraestrutura financeira, como os sistemas de pagamento. Isso pode permitir que 
concorram em condições de igualdade com as instituições financeiras tradicionais.

5. Medidas para fomentar a inovação responsável

•	 Inovação com proteção: criar um ambiente regulatório que promova a inovação 
em áreas como o uso de dados alternativos, inteligência artificial e aprendizado de 
máquina na avaliação de crédito, assegurando ao mesmo tempo a proteção dos 
consumidores. Isso pode implicar a criação de um sandbox regulatório que permita 
às fintechs testar novas tecnologias e modelos de negócios em um ambiente 
controlado.

•	 Supervisão de novas tecnologias: supervisionar novas tecnologias e modelos de 
negócios para mitigar riscos potenciais e garantir a proteção dos consumidores. 
Isso pode incluir a criação de um grupo de trabalho ou comitê dedicado a monitorar 
essas tecnologias e desenvolver regulamentações para mitigar os riscos.

Em resumo, para alcançar as mudanças regulatórias necessárias ao crescimento 
das fintechs, é preciso uma abordagem abrangente que inclua medidas para 
promover a clareza regulatória, a proteção ao consumidor, a estabilidade 
financeira, a concorrência e a inovação responsável.

Banco de desenvolvimento como alternativa

O banco de desenvolvimento pode desempenhar um papel crucial na melhoria 
do acesso ao financiamento para as empresas, atuando como complemento aos 
bancos privados e às cooperativas de crédito. Também tem capacidade para 
impulsionar o crescimento das PMEs, que são o motor de muitas economias da 
região. Por meio de programas de apoio e produtos financeiros adaptados às 
necessidades dessas empresas, o banco de desenvolvimento pode facilitar o 
acesso ao crédito e promover a geração de empregos, investimentos e inovação. 
Esses objetivos podem ser alcançados por meio de dois mecanismos tradicionais: 
o crédito direto e os programas de garantias28.

28	 Para uma discussão mais aprofundada sobre esse tema, consultar Álvarez et al. (2021).
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O crédito direto consiste na concessão de empréstimos por parte dos bancos 
de desenvolvimento às empresas. Existem duas modalidades principais de 
crédito direto: empréstimos a clientes finais e empréstimos de segundo piso para 
instituições financeiras. Na primeira modalidade, os bancos de desenvolvimento 
concedem os empréstimos diretamente às empresas, enquanto na segunda os 
recursos são canalizados por meio de instituições financeiras privadas que atuam 
como intermediárias. 

Os empréstimos concedidos diretamente aos clientes finais costumam apresentar 
condições mais favoráveis do que os oferecidos pelos bancos comerciais, como 
taxas de juros mais baixas e prazos de pagamento mais flexíveis. A efetividade 
desse instrumento depende da capacidade do banco de desenvolvimento de 
alcançar as PMEs, que costumam estar geograficamente dispersas. Também 
requer uma rede de atendimento ampla e a capacidade de avaliar com precisão o 
risco de cada operação.

O alcance dos programas de segundo piso tende a ser maior, pois aproveitam a 
infraestrutura e as informações das instituições financeiras parceiras para atingir 
um número mais amplo de clientes, sem aumentar significativamente o custo do 
financiamento. Nesse caso, além disso, o risco de crédito é compartilhado. As 
evidências sugerem que essa modalidade de empréstimos apresenta índices de 
inadimplência mais baixos em comparação com os empréstimos diretos do banco 
de desenvolvimento, o que pode refletir um processo mais eficiente de seleção de 
clientes e gestão de risco.

Por outro lado, os programas de garantias são instrumentos concebidos para 
facilitar o acesso ao crédito pelas PMEs, especialmente em contextos nos 
quais enfrentam barreiras significativas devido a problemas de assimetria de 
informação. Esses programas permitem que empresas que não dispõem de 
garantias suficientes para assegurar um crédito possam acessar financiamento 
mediante a compra de garantias substitutivas. Esse mecanismo possibilita que 
empresas com potencial, mas consideradas de alto risco, acessem crédito em 
condições mais vantajosas.

Embora alguns estudos apontem impacto positivo desses programas de 
financiamento público no acesso ao crédito e na geração de empregos, os efeitos 
sobre o investimento, a inovação e a produtividade são menos evidentes. Isso ocorre 
porque o êxito do financiamento público depende, fundamentalmente, de um bom 
desenho e da adequada implementação dos programas (Abadi et al., 2022).

Um problema típico desse tipo de programa é que os recursos concedidos 
acabam beneficiando empresas que não enfrentam restrições financeiras. 
Nesses casos, o crédito privado é substituído por financiamento público, sem 
ampliar efetivamente o acesso a recursos pelas empresas excluídas. Esse tipo 
de problema poderia ser evitado se o desenho desses programas priorizasse a 
participação de empresas que efetivamente enfrentam restrições de crédito.

Da mesma forma, para melhorar o impacto desses programas, recomenda-se a 
focalização em empresas com potencial de crescimento e capacidade para utilizar 
os recursos de forma eficaz, o que representa um desafio importante em termos 
de identificação de empresas não apenas com potencial e capacidades, mas 
também com acesso limitado ao financiamento. 
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Complementar o apoio financeiro com serviços de desenvolvimento empresarial, 
como capacitação em gestão financeira, diagnóstico de práticas gerenciais, 
consultoria em comercialização e apoio à internacionalização, pode ampliar 
significativamente os efeitos positivos dos programas de financiamento público29. 

Essa combinação de financiamento e serviços de desenvolvimento empresarial 
é fundamental, pois permite que as PMEs tenham acesso ao capital e aprimorem 
suas capacidades internas. A implementação de tais programas de forma integrada 
pode, portanto, contribuir para o desenvolvimento sustentável das PMEs.

Um aspecto importante no desenho desses programas é o monitoramento 
contínuo. A realização de avaliações de impacto rigorosas permite medir sua 
efetividade, identificar áreas de melhoria e otimizar a alocação de recursos. 
Para isso, é essencial assegurar a transparência nos processos de seleção dos 
beneficiários e na distribuição dos fundos. 

Um monitoramento adequado dos fundos de garantia, por exemplo, não apenas 
ajudaria a verificar se o programa está efetivamente ampliando o acesso ao crédito, 
como também se é sustentável no longo prazo. Um desafio recorrente nesses 
programas é que os bancos podem ter incentivos para direcionar seus clientes mais 
arriscados aos programas de garantias, ou mesmo relaxar seus esforços na seleção 
e acompanhamento das empresas beneficiárias, o que pode levar a maiores taxas 
de inadimplência e comprometer a sustentabilidade do programa. 

Esses problemas de incentivos também ressaltam a necessidade de incorporar 
ao desenho desses programas uma distribuição adequada do risco entre o 
banco de desenvolvimento, o banco comercial e as empresas participantes. Além 
disso, a adoção de mecanismos de penalização para bancos com altas taxas de 
inadimplência e de incentivos para aqueles com bom desempenho pode estimular 
os bancos a manterem um interesse ativo na qualidade de crédito dos tomadores, 
mitigando os problemas de risco moral e de sustentabilidade do programa. 

Para que o banco de desenvolvimento possa cumprir plenamente seu papel de 
ampliar o acesso ao crédito, é necessário implementar reformas que otimizem seu 
funcionamento, garantam sua sustentabilidade e assegurem sua capacidade de 
resposta às necessidades do setor produtivo. 

Essas reformas devem assegurar que o banco de desenvolvimento atue de forma 
complementar ao banco comercial e que seja capaz de identificar as falhas de 
mercado que devem ser superadas, assim como determinar os instrumentos 
adequados para apoiar as políticas de desenvolvimento produtivo definidas pelos 
governos. Os bancos nacionais de desenvolvimento também devem ser capazes 
de identificar setores e atividades com potencial para gerar externalidades 
positivas na economia, como inovação, diversificação exportadora, economia 
verde e desenvolvimento de cadeias de valor.

Nesse sentido, tais reformas devem incluir a definição de um mandato 
claro que oriente a atuação do banco de desenvolvimento e assegure sua 

29	 As experiências no Brasil (Pires et al., 2014), Chile (Arráiz, Stucchi e Henríquez, 2011) e 
Argentina (Peirano, 2011) são ilustrativas.
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complementariedade com o setor privado. Por sua vez, para garantir o 
cumprimento desse mandato, é necessário que adotem boas estruturas de 
governança que assegurem sua independência, sua capacidade técnica e sua 
sustentabilidade financeira. Só assim poderão desempenhar um papel ativo na 
transformação produtiva das economias da região.

“De fato, os bancos de desenvolvimento têm um papel muito 
importante a desempenhar, muito além do financiamento.  
São espaços em que aprendemos uns com os outros, onde,  
de repente, um país deseja realizar um projeto em uma nova área  
(...), e isso leva o banco a aprender durante o processo de 
financiamento desse tipo de atividade. Uma vez que aprende,  
pode transmitir esse conhecimento para que outros países  
explorem esses mesmos caminhos.”
Baseado em entrevista com Ricardo Hausmann

O papel dos mercados de capitais no financiamento

Além do papel que o acesso ao crédito exerce para impulsionar o 
desenvolvimento produtivo, outro aspecto relevante que uma reforma financeira 
abrangente deve considerar é o fortalecimento dos mercados de capitais. 

Os mercados de valores da região têm um potencial significativo de expansão, 
mas sua concretização depende de reformas específicas. Uma prioridade é 
melhorar a acessibilidade ao próprio mercado. Reduzir barreiras como altos custos 
de transação e regulamentações complexas pode incentivar uma participação 
mais ampla, especialmente de investidores de varejo. Adicionalmente, promover o 
investimento institucional por meio de entidades como os fundos de pensão pode 
injetar uma liquidez sempre necessária. Desenvolver mercados de títulos mais 
profundos também pode criar vias alternativas de financiamento e complementar a 
expansão do mercado de ações.

Reforçar a transparência e a governança corporativa é igualmente essencial. 
Isso inclui aprimorar os requisitos de divulgação para empresas listadas, garantir 
o cumprimento rigoroso das normas internacionais de contabilidade e reporte, 
e incorporar fatores ambientais, sociais e de governança nas divulgações 
empresariais. A criação de órgãos reguladores sólidos e independentes, com 
mecanismos eficazes de supervisão, é fundamental para preservar a integridade 
do mercado e proteger os investidores. 

De modo geral, uma boa governança corporativa facilita o acesso ao 
financiamento, tanto de fontes internas quanto externas. Nesse contexto, destaca-
se a importância da proteção aos acionistas minoritários.

O gráfico 2.15 evidencia o atraso da região nesse quesito. Observa-se que os 
países, em geral, oferecem menor proteção aos investidores minoritários em 
comparação com os países mais desenvolvidos. Isso sugere a existência de 
lacunas relevantes no arcabouço legal e institucional que rege esse aspecto 
essencial da governança corporativa.
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Gráfico 2.15 
Proteção aos investidores minoritários, 2019 

ALyC OCDE

Nota: Índice de 0 a 50 (melhor) construído com base nos seguintes subíndices: grau de transparência, 
responsabilidade dos diretores, facilidade para acionistas entrarem com ações judiciais, direitos dos acionistas, 
governança e transparência corporativas.
Fonte: Banco Mundial (2020).
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Essa lacuna tem implicações profundas para o acesso das empresas ao 
financiamento. Quando os investidores minoritários estão mais protegidos, o 
capital tende a ser alocado de maneira mais eficiente, pois os investidores se 
sentem mais seguros em aplicar seus recursos sabendo que seus direitos estão 
assegurados. Uma proteção robusta aos acionistas minoritários reduz o risco de 
abuso de poder por parte dos majoritários ou da administração em prejuízo dos 
demais. Isso favorece o desenvolvimento dos mercados de ações e permite que  
o capital se direcione para empresas com melhores perspectivas de crescimento.

Para fortalecer os direitos dos acionistas minoritários, é necessário estabelecer 
um arcabouço legal claro e abrangente que defina explicitamente tais direitos. 
Entre eles, incluem-se o direito de voto, o acesso às informações da empresa  
e a possibilidade de acionar judicialmente a própria companhia ou seus diretores. 

Esse marco legal deve ser complementado por órgãos reguladores sólidos e 
independentes, com autoridade para aplicar a legislação e garantir tratamento 
equitativo a todos os acionistas, independentemente de sua participação. Além 
disso, é essencial promover práticas transparentes de governança corporativa, 
como conselhos de administração independentes e processos de decisão 
claramente definidos. Por fim, devem existir mecanismos acessíveis e eficazes 
de resolução de disputas para lidar com conflitos entre acionistas e a empresa, 
garantindo que os minoritários tenham um canal justo e imparcial para expressar 
suas preocupações e buscar reparação.

Também é determinante para o desenvolvimento dos mercados de capitais, 
especialmente os de dívida, o adequado desenho das leis de falência. Essas leis 
oferecem um marco essencial para tratar a insolvência, reduzir a incerteza tanto 
para tomadores quanto para credores e, em última instância, promover o bom 
funcionamento do sistema financeiro.

Reduzir o risco e aumentar a confiança dos investidores são os principais 
caminhos pelos quais as leis de falência contribuem para o desenvolvimento dos 
mercados de capitais. Procedimentos de falência bem estruturados proporcionam 
processos claros e previsíveis para lidar com insolvências, assegurando aos 
credores que seus direitos serão protegidos. Isso torna os investimentos em títulos 
de dívida mais atrativos, já que os credores se mostram mais dispostos a ofertar 
capital quando confiam na capacidade do sistema legal de administrar dificuldades 
financeiras empresariais.

Além disso, leis de falência eficazes viabilizam a reestruturação e reorganização 
eficiente de empresas em dificuldades. Ao estabelecer um marco jurídico para 
que negociem com os credores e reduzam seu endividamento, essas leis ajudam 
a evitar liquidações desnecessárias. Isso preserva o valor econômico, mantém 
empregos e permite que empresas viáveis continuem operando30. 
 
 
 

30	 Além dos mercados de capitais, as leis de falência também exercem forte impacto 
sobre o crédito. Procedimentos de insolvência bem definidos e eficientes reduzem o 
risco para os bancos, tornando-os mais propensos a conceder crédito a empresas e 
pessoas físicas (Claessens e Klapper, 2005).
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O gráfico 2.16 mostra que os países da região, em geral, têm procedimentos de 
insolvência menos eficientes do que os países mais desenvolvidos. Na ALyC, os 
credores recuperam, em média, cerca de um terço do valor da dívida em casos de 
insolvência, enquanto nos países da OCDE esse índice chega a 70 %.

Gráfico 2.16 
Procedimentos de insolvência 
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Embora existam diferenças entre os países, algumas reformas comuns são 
necessárias na ALyC para fortalecer as leis de falência e tornar os procedimentos 
de insolvência mais eficientes. Por um lado, é preciso modernizar e harmonizar 
os marcos legais. Isso envolve atualizar as leis de falência para refletir as 
complexidades dos instrumentos financeiros modernos e das transações 
transfronteiriças, melhorar a eficiência e a transparência dos processos e 
estabelecer tribunais especializados para lidar com os casos de forma eficaz.

Por outro lado, é essencial fortalecer os direitos dos credores, garantindo ao 
mesmo tempo um tratamento justo aos devedores. Aprimorar a proteção aos 
credores em aspectos como a ordem de pagamento e os procedimentos de 
execução de garantias pode aumentar a confiança dos investidores e estimular 
o crescimento do mercado de dívida. Simultaneamente, é importante equilibrar 
essas proteções com dispositivos que permitam a reestruturação e a recuperação 
da dívida, oferecendo aos devedores a chance de se restabelecerem.

Outro elemento do mercado de capitais que pode melhorar o acesso das 
empresas ao financiamento é o desenvolvimento de instrumentos de capital 
privado e de capital de risco. O primeiro é voltado para empresas mais maduras 
que buscam reestruturação ou expansão, enquanto o segundo foca em 
empreendimentos em estágio inicial com alto potencial de crescimento. 

Para as PMEs e empresas jovens com dificuldades de acesso ao financiamento 
tradicional, esses instrumentos servem como complemento e, em certos casos, 
como alternativa aos instrumentos de dívida. Tais mecanismos são adequados 
para superar exigências rigorosas das fontes tradicionais, como a comprovação 
de receita para obter crédito ou a isenção de pagamento de juros em fases 
iniciais, quando a liquidez é especialmente restrita (Álvarez et al., 2021).

Apesar de suas vantagens, esses mecanismos ainda têm baixa penetração 
na ALyC, em razão de assimetrias de informação, opacidade nos registros 
contábeis e desconhecimento por parte dos empresários sobre esses veículos de 
financiamento. Para superar essas barreiras, recomenda-se a adoção de políticas 
que estimulem tanto a demanda quanto a oferta. 

Do lado da demanda, pode-se incentivar a criação de bases de dados de PMEs 
com potencial de atrair investidores, como parte dos serviços empresariais 
oferecidos por agências governamentais ou entidades setoriais. A promoção de 
“aceleradoras” e “incubadoras” de startups também é uma via de aproximação 
entre empresas e potenciais investidores de capital de risco.

Pelo lado da oferta, podem ser oferecidos incentivos fiscais para investidores de 
capital de risco. Além disso, a participação direta ou em regime de coinvestimento 
do governo em fundos de capital de risco pode funcionar como catalisador para 
atrair investidores privados, fator decisivo para a eficácia desses fundos.
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A concorrência como 
motor da inovação 
e da produtividade

A concorrência nos mercados de bens e serviços é um fator determinante da 
produtividade agregada, ao influenciar tanto a eficiência alocativa da economia 
quanto a eficiência interna das empresas. A ausência de concorrência leva a uma 
alocação ineficiente dos fatores de produção. Em primeiro lugar, as barreiras 
à concorrência permitem que empresas pouco produtivas sobrevivam e até 
prosperem, enquanto as mais produtivas nem sempre conseguem desenvolver 
todo o seu potencial.

Em segundo lugar, em setores onde a entrada de novas empresas é restrita, o 
papel do processo de seleção na dinâmica empresarial se enfraquece, reduzindo 
a chance de que novas firmas mais produtivas substituam outras menos eficientes 
que, em um ambiente mais competitivo, não sobreviveriam.

Por outro lado, a falta de concorrência também afeta diretamente a produtividade 
das empresas. Diante de menor pressão competitiva, as empresas têm menos 
incentivos para inovar e aprimorar seus processos e práticas de gestão. Além 
disso, um elevado poder de mercado pode levar a práticas trabalhistas mais 
restritivas, que tendem a reduzir a eficiência e o esforço dos trabalhadores 
(Álvarez et al., 2018). 

O RED 2018 (Álvarez et al., 2018) mostra que a ALyC apresenta baixos níveis de 
concorrência, especialmente no setor de serviços, o que se reflete em margens 
de preços elevadas em comparação com outras regiões e, em particular, com 
os países de alta renda. Em relatório recente do Banco Mundial, Maloney et al. 
(2024) constatam que os mercados da ALyC se caracterizam por um elevado nível 
de concentração e poder de mercado, com a presença de um número reduzido de 
empresas gigantes dominantes.

O gráfico 2.17 confirma essas constatações. Ele apresenta um índice de grau de 
dominância de mercado no qual se observa que, segundo a opinião de executivos 
empresariais em cada país, os níveis de concorrência na ALyC estão abaixo dos 
observados nos países da OCDE.
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Gráfico 2.17 
Índice de grau de dominância de mercado 

Nota: Este índice se baseia na seguinte pergunta da pesquisa: “No seu país, como você caracterizaria a 
atividade empresarial? [1 = dominada por poucos grupos empresariais; 7 = distribuída entre muitas empresas]”. 
Média ponderada de 2018–2019 ou do período mais recente disponível. 
A média da OCDE exclui os países da ALyC que pertencem à organização.
Fonte: World Economic Forum (2019).
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É saudável proteger a concorrência
Embora nos últimos 20 anos tenham sido registrados avanços relevantes com 
“a promulgação de diversas novas leis de concorrência, modificações nas já 
existentes e o estabelecimento de um número significativo de autoridades de 
concorrência”31, a região ainda apresenta atraso em relação aos países mais 
desenvolvidos nessa matéria. Apesar de alguns países terem adotado políticas de 
concorrência alinhadas com boas práticas, persistem deficiências na aplicação e 
no cumprimento das leis, assim como na capacidade institucional de fomentar um 
ambiente mais competitivo (Álvarez et al., 2018). 

Além disso, as políticas de concorrência ainda são recentes e frágeis em muitos 
países da região, em parte devido ao poder e à influência exercidos pelas grandes 
corporações. De modo geral, as agências de concorrência da região contam 
com menos pessoal e orçamento quando comparadas às suas equivalentes nos 
países da OCDE. Isso se reflete em menos investigações de ofício por condutas 
anticoncorrenciais (Maloney et al., 2024; OCDE, 2022).

Para fortalecer os marcos normativos de defesa da concorrência e as respectivas 
agências, é necessário implementar um conjunto de medidas que enfrentem as 
deficiências identificadas. Essas medidas devem se concentrar, antes de tudo, 
no fortalecimento das capacidades institucionais. Isso implica dotar as agências 
de maior autonomia e recursos, de modo que possam investigar e sancionar 
condutas anticoncorrenciais de forma eficaz. Inclui-se aí a melhoria dos sistemas 
de coleta e análise de informações, bem como a capacitação do corpo técnico.

Por outro lado, é preciso aprimorar a aplicação e o cumprimento das leis. Isso 
significa assegurar que as leis de concorrência sejam aplicadas de forma imparcial 
e eficiente, com sanções suficientemente dissuasórias para as empresas que 
descumprirem as normas. Também é essencial promover a conscientização sobre 
a importância da concorrência e facilitar a denúncia de práticas anticoncorrenciais 
por parte dos consumidores.

Abertura comercial

Outra política destacada no RED 2018 (Álvarez et al., 2018) para fomentar a 
concorrência é a abertura comercial. O estudo aponta que “apesar dos avanços 
que a América Latina inegavelmente apresentou nas últimas décadas em matéria 
de abertura comercial, a região continua relativamente fechada à concorrência 
internacional em comparação com os países mais desenvolvidos” (p. 122). Como 
mostra o gráfico 2.18, a região apresenta tarifas elevadas em relação a outras 
regiões. Por exemplo, a ALyC possui uma tarifa efetiva média de quase 7 %, 
enquanto os países mais desenvolvidos apresentam taxas em torno de 3 % ou 
até inferiores, como é o caso da União Europeia. Além disso, a ALyC tem tarifas 
semelhantes às de outras economias em desenvolvimento e significativamente 
mais baixas do que as observadas nos países e regiões de menor renda. 

31	 OCDE (2022), pág. 8.
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Gráfico 2.18 
Tarifas efetivas médias (%), 2022 

 

Nota: Esses valores se referem à média simples das taxas tarifárias efetivas aplicadas (AHS). 
Fonte: WITS (2022).
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Dentro da região, no entanto, existe uma grande heterogeneidade. De um lado, 
encontram-se o Peru e um grupo de países da América Central como Honduras, 
Costa Rica, Nicarágua e El Salvador com tarifas baixas, em níveis semelhantes 
aos observados em países mais desenvolvidos. De outro, há um grupo de países 
com barreiras tarifárias altíssimas, como os do Mercosul e alguns do Caribe.

Além disso, como mencionado no RED 2021 (Sanguinetti et al., 2021), as 
barreiras não tarifárias existentes na região “podem representar importantes 
restrições ao comércio e em vários casos ser comparáveis em magnitude ou ainda 
mais altas que as barreiras tarifárias” (p. 49). O RED 2018 (Álvarez et al., 2018) 
sugere que essas barreiras vêm sendo utilizadas como substitutas das tarifas no 
desenho da política comercial da região, num contexto de queda continuada das 
tarifas desde a década de 1990. 

As barreiras ao comércio na ALyC se refletem no volume relativamente baixo 
de comércio internacional em relação ao tamanho da economia. No gráfico 
2.19, observa-se que o comércio total da região representa cerca de 50 % 
do PIB, abaixo da maioria das demais regiões do mundo e dos países mais 
desenvolvidos, entre os quais se destaca a União Europeia, onde esse indicador 
alcança 94 %. Mesmo os países menos desenvolvidos, a maioria dos quais se 
encontra na África Subsaariana, apresentam níveis de comércio superiores. 

Mais uma vez, existe uma grande variabilidade dentro da região. Em particular, 
economias pequenas como as do Caribe e da América Central apresentam níveis 
de abertura comercial tendencialmente mais elevados, como é esperado nesse 
tipo de economia, enquanto as maiores — como Argentina, Brasil e Colômbia 
— têm níveis de comércio significativamente mais baixos. O caso do México é 
excepcional nesse sentido, devido à sua relação com os Estados Unidos, para 
onde direciona cerca de 80 % de suas exportações e de onde provém quase 
metade de suas importações.

Esses baixos níveis de abertura comercial na região traduzem-se, por sua vez, em 
uma baixa integração regional. Os países não apenas comercializam relativamente 
pouco com o restante do mundo, como também entre si. Como se observa no painel 
A do gráfico 2.20, a ALyC é uma das regiões com menor participação intrarregional 
de suas importações e exportações, ambas representando cerca de 15 % do 
total. No caso das exportações, a ALyC está apenas acima da Ásia Meridional (ou 
do Sul)32, cujas exportações intrarregionais representam apenas 7 % do total e, 
praticamente, no mesmo nível do Oriente Médio e Norte da África. Em geral, a ALyC 
está muito distante dos níveis de comércio intrarregional observados na Europa e 
Ásia Central, e na Ásia Oriental e Pacífico. 

A falta de integração regional também é observada no nível das tarifas aplicadas 
às importações intrarregionais. No painel B, observa-se que as tarifas efetivas 
sobre as importações intrarregionais não são apenas mais elevadas do que as 
tarifas efetivas totais na ALyC, mas também são as segundas mais altas entre as 
regiões ali incluídas.

32	 Que inclui Afeganistão, Bangladesh, Butão, Índia, Maldivas, Nepal, Paquistão e Sri Lanka.
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Gráfico 2.19 
Comércio como porcentagem do PIB, média 2018-2023 
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Gráfico 2.20 
Comércio intrarregional, 2022
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“A questão do comércio internacional, do desenvolvimento 
do setor transacionável, não apenas das exportações que 
encontram nichos de qualidade no mundo, mas também 
das substituições eficientes de importações, é um processo 
muito importante. Estou convencido de que, nesse sentido, a 
estrutura importa para o crescimento. Há alguns economistas 
que pensam que o único fator relevante é ser produtivo no 
que se produz, mas eu tendo a acreditar que não basta ser 
produtivo e eficiente, é preciso também buscar produzir 
mais, orientar-se para a demanda externa, para o setor 
transacionável. Essa estrutura, ao meu ver, oferece uma 
gama mais ampla de crescimento com base em aprendizado, 
desenvolvimento e adoção tecnológica”.
Baseado em entrevista com Augusto de la Torre

A. Comércio intrarregional, % total B. Tarifas totais e intrarregionais, 2022

Exportações intrarregionais (% total) Tarifa efetiva média total
Importações intrarregionais (% total) Tarifa efetiva média intrarregional
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“O comércio internacional é um aliado importante da melhora da 
capacidade produtiva, e o é por ao menos dois canais que, além 
disso, a literatura já demonstrou se manifestarem na América Latina, 
a partir dos distintos episódios de liberalização do comércio.  
Um primeiro elemento é a pressão competitiva”.
Baseado em entrevista com Marcela Eslava

Para promover uma maior abertura comercial, os países da região devem, em 
primeiro lugar, reduzir ou eliminar as barreiras tarifárias e não tarifárias. Países 
com tarifas elevadas, como os do Mercosul, deveriam considerar uma redução 
gradual até alcançar níveis semelhantes aos dos países com menores encargos 
sobre importações. Em segundo lugar, são necessárias melhorias nos sistemas 
logísticos e a simplificação dos trâmites e procedimentos aduaneiros, evitando 
maiores restrições e custos ao comércio. Por fim, é fundamental impulsionar 
a integração regional, sendo também essencial melhorar a infraestrutura de 
transporte, especialmente terrestre33.

Relações entre empresas:  
acesso a insumos e cooperação

O acesso a insumos em termos de quantidade, qualidade e variedade é essencial 
para que as empresas atinjam altos níveis de produtividade. Também o é a 
cooperação, que permite que elas obtenham os insumos necessários para sua 
produção de forma mais eficiente, além de propiciar um fluxo de informações que 
favorece a adoção de insumos inovadores e tecnologias aprimoradas. 

Nesse sentido, como a produção se organiza em cadeias de valor, nas quais uma 
empresa depende dos insumos de outras, distorções em um setor podem ser 
transmitidas a outros e afetar sua produtividade. Assim, a rede de relações entre 
empresas funciona como um mecanismo de transmissão de choques setoriais que 
acabam impactando a produtividade agregada.

O setor de serviços

Uma análise das relações insumo-produto setoriais na ALyC revela a grande 
importância dos setores de serviços e, em particular, do setor de comércio como 
fornecedor de insumos (Álvarez et al., 2018). Também identifica distorções 
setoriais que afetam o acesso a insumos. Estima-se que essas distorções, no 
conjunto, causem perdas de produtividade equivalentes a 14 % do produto, em 
média, na região. 

33	 Sanguinetti et al. (2021), no RED 2021, oferece uma análise aprofundada das políticas 
de integração regional.
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Embora essas distorções se originem, em boa medida, do conjunto de regulações 
e falhas de mercado que afetam transversalmente todos os setores, algumas 
decorrem de problemas específicos de cada setor. O setor de serviços parece 
ser particularmente afetado por esse tipo de problema, o que é especialmente 
relevante dado seu grau de influência dentro da economia.

Isso se relaciona com as marcadas deficiências na qualidade de alguns serviços 
na região, como eletricidade, transporte e serviços logísticos, essenciais para o 
funcionamento das empresas. A baixa qualidade dos serviços se deve, em parte, à 
existência de lacunas importantes de infraestrutura, como mencionado no Capítulo 
1. Outro fator determinante é a presença de marcos regulatórios deficientes que 
limitam a concorrência e impõem barreiras ao comércio de serviços. 

Abordar esses problemas implica realizar reformas nesses marcos regulatórios e 
implementar medidas que favoreçam a concorrência, a participação privada e o 
comércio internacional de serviços, algumas das quais já foram discutidas. Outras 
medidas podem ser direcionadas ao fomento de parcerias público-privadas em 
projetos de infraestrutura e ao investimento estrangeiro direto em serviços.

Políticas de clúster.

As políticas de promoção de clústeres podem ser instrumentos poderosos para 
melhorar o acesso a insumos e fomentar a cooperação entre empresas Isso é 
particularmente relevante em indústrias nas quais a coordenação é essencial 
para alcançar economias de escala ou favorecer o acesso a trabalhadores ou 
insumos especializados. 

Além disso, as políticas de clústeres podem gerar ganhos significativos de 
produtividade setorial ao promover a divisão e especialização do trabalho, o 
desenvolvimento de uma ampla gama de insumos e serviços de alta qualidade para 
o setor, a provisão de bens públicos e infraestrutura essencial, o desenvolvimento 
de associações empresariais e a inovação e difusão do conhecimento.

Para que as políticas de clúster sejam eficazes, é necessário impulsionar o 
desenvolvimento de capacidades tanto no setor público quanto no privado. Isso 
implica fortalecer as instituições, promover a formação de capital humano e 
facilitar a colaboração entre empresas, governo e instituições universitárias e de 
pesquisa. Além disso, é crucial promover os benefícios gerados pelos clústeres, 
como os spillovers de conhecimento. Para isso, devem ser implementadas 
medidas que fortaleçam os vínculos dentro do clúster e facilitem sua integração 
com mercados externos (Álvarez et al., 2018).

Essa abordagem requer um conjunto integral de ações que vão desde a 
identificação de clústeres potenciais e o diálogo com os atores-chave até a 
provisão de bens públicos, o fomento a investimentos coletivos, o apoio à 
formação de capital humano especializado, a melhoria da infraestrutura logística e 
o desenvolvimento de cadeias de suprimentos eficientes. 
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Participação em cadeias globais de valor
A integração às cadeias globais de valor (CGV) é um aspecto chave para 
potencializar o impacto dos clústeres. Essa integração oferece múltiplos 
benefícios, como o acesso a insumos de maior qualidade, tecnologias avançadas 
e processos de produção mais eficientes. Ela também expõe as empresas a 
melhores práticas, padrões internacionais e inovações que podem resultar em 
transferências de conhecimento. Além disso, as empresas têm acesso a mercados 
globais que lhes permitem crescer, aproveitar economias de escala e aumentar 
sua eficiência. 

“Há um canal que se desdobra ao longo da cadeia produtiva e que 
faz com que os benefícios do comércio internacional se exacerbem, 
cresçam, enquanto construímos sobre a cadeia produtiva. Esse é 
um elemento muito importante que evidencia a importância de ter 
acesso a insumos melhores. E isso não se traduz apenas no fato 
de importar insumos melhores ou mais baratos, mas também na 
pressão competitiva sobre os níveis de insumos. Isso também  
leva a uma melhoria da produção local desses insumos.”
Baseado em entrevista com Marcela Eslava

Um estudo realizado por Fernandes et al. (2021) revela que as empresas 
exportadoras da região que participam das CGVs – ou seja, aquelas que não 
apenas exportam, mas também importam insumos intermediários e bens de 
capital – apresentam um melhor desempenho exportador. Essas empresas, além 
disso, tendem a ser maiores e mais diversificadas.

“Quando se observa, em geral, a integração da América Latina às 
grandes cadeias de valor, o que se vê é que estamos conectados 
no início ou no final da cadeia com alguns produtos. Os estudos 
realizados mostram que os países que tiveram maior sucesso em 
termos de crescimento costumam ter conexões multidimensionais  
e variadas com as cadeias globais de valor. Em particular, eles estão 
fortemente inseridos nos segmentos intermediários. Isso sugere 
que, quando se está no meio da cadeia, há mais oportunidades de 
aprender, adquirir e desenvolver novas tecnologias, e melhorar a 
qualidade do que se faz porque, por um lado, é preciso importar  
e, por outro, exportar.”
Baseado em entrevista com Augusto de la Torre 

Infelizmente, a ALyC apresenta um baixo nível de integração às CGVs. Isso 
também se reflete em uma fraca integração às cadeias de valor regionais, o 
que está em linha com o baixo nível de comércio intrarregional já mencionado. 
As evidências mostram que, em comparação com outras regiões, as empresas 
exportadoras da ALyC demonstram menor dependência dos mercados 
intrarregionais, tanto para exportação quanto para obtenção de insumos.
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A integração das empresas da região às CGVs requer uma estratégia abrangente 
que trate de diferentes aspectos-chave. Em primeiro lugar, facilitar o investimento 
estrangeiro direto (IED). Isso permite que empresas multinacionais aproveitem 
as vantagens da economia local, como menores custos ou disponibilidade de 
insumos específicos. Além disso, o IED pode gerar oportunidades para que 
empresas nacionais se integrem às cadeias de produção dessas multinacionais e 
promover efeitos de transbordamento que beneficiem as empresas locais.

Em segundo lugar, são necessárias políticas transversais que incentivem a 
abertura comercial, a inovação e o desenvolvimento do capital humano, bem 
como outras que ampliem o acesso ao financiamento. Também são necessárias 
reformas institucionais que, por exemplo, fortaleçam os direitos de propriedade e 
promovam a transparência regulatória. 

Por fim, para fortalecer as cadeias de valor regionais, é essencial simplificar 
e harmonizar as regras de origem nos acordos comerciais intrarregionais. A 
complexidade e a inconsistência dessas regras dificultam a acumulação de 
processos produtivos entre vários países e desincentivam a integração regional.

A política industrial  
como impulsionadora do 
desenvolvimento produtivo

Até agora, foram propostas reformas e políticas para enfrentar problemas 
pontuais como a informalidade e a falta de acesso a financiamento. No entanto, 
muitos desses problemas têm raízes comuns que exigem uma abordagem 
integral e coordenada capaz de articular essas políticas. A política industrial pode 
atuar como mecanismo articulador. 

A política industrial é definida como o conjunto de ações governamentais voltadas 
à transformação da estrutura da atividade econômica com vistas a um objetivo 
público. Essas políticas são focalizadas, o que significa que são orientadas para 
atividades específicas, e são intencionais no sentido de que buscam mudar a 
estrutura da economia. 

Na América Latina e no Caribe, a política industrial representa uma oportunidade 
para impulsionar o crescimento econômico e a diversificação produtiva. Um dos 
benefícios potenciais é a capacidade de transformar a estrutura econômica em 
direção a setores mais avançados e competitivos, o que pode gerar empregos de 
qualidade e fomentar a inovação. No entanto, para maximizar esses benefícios, é 
crucial que as políticas sejam bem desenhadas e fundamentadas em uma análise 
rigorosa que considere as características específicas de cada país e os riscos 
inerentes à intervenção estatal.
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A política industrial moderna opera dentro de uma tríade complexa: a 
incorporação de novas tecnologias, a promoção da inclusão social e a busca 
da sustentabilidade ambiental (CEPAL, 2017). Esse triplo desafio exige uma 
abordagem abrangente que não apenas promova a competitividade, mas 
também assegure que os benefícios do crescimento sejam distribuídos de forma 
equitativa e que o desenvolvimento econômico seja compatível com a proteção 
do meio ambiente. Por exemplo, a promoção de indústrias de energias renováveis 
pode gerar empregos verdes, reduzir a dependência de combustíveis fósseis e 
contribuir para a mitigação da mudança climática. No entanto, é crucial que essas 
políticas não excluam os setores mais vulneráveis da população e que considerem 
os impactos sociais e ambientais de longo prazo.

Apesar de seus benefícios potenciais, a implementação da política industrial 
envolve certos riscos. Um deles é a captura política, em que interesses 
particulares podem desviar recursos para atividades que não beneficiam 
a sociedade como um todo. A falta de informação adequada pode levar a 
decisões ineficientes na seleção de setores. Outro risco é que políticas mal 
desenhadas concedam vantagens desproporcionais a determinadas empresas, 
comprometendo a concorrência.

Para mitigar esses riscos, é fundamental adotar uma abordagem baseada em 
dados e evidências empíricas. As políticas devem passar por testes de custo-
benefício, considerando não apenas os custos diretos, mas também os custos 
administrativos. É importante incluir mecanismos de monitoramento e avaliação 
contínua para ajustar as políticas conforme necessário. 

A colaboração público-privada também é essencial para gerar informações 
relevantes, formular agendas de ação e assegurar que as políticas sejam eficazes. 
Além disso, é fundamental aprender com as experiências internacionais e, 
especialmente, regionais, dado que os contextos econômicos e sociais podem ser 
semelhantes. Ao adotar essas estratégias, os países da região podem aproveitar os 
benefícios da política industrial ao mesmo tempo em que minimizam seus riscos.

Uma política industrial bem desenhada deve oferecer um marco direcional que 
permita aos atores privados tomar decisões de investimento de longo prazo, 
como a promoção de tecnologias que utilizem os recursos de forma eficiente e 
gerem baixas emissões de carbono. Isso implica a criação de um ambiente que 
estimule a concorrência e ofereça garantias para a adoção de medidas corretivas, 
afastando-se de abordagens rígidas e centralizadas que fracassaram no passado 
(CEPAL, 2017).

A política industrial dispõe de uma ampla gama de instrumentos para atingir 
seus objetivos de desenvolvimento produtivo. Esses instrumentos podem ser 
transversais ou seletivos.

As políticas transversais, também chamadas de horizontais, buscam melhorar o 
ambiente produtivo geral, beneficiando todas as empresas independentemente de 
sua atividade econômica ou localização.

Muitas das políticas discutidas neste capítulo estão entre as transversais, como, 
por exemplo, aquelas que buscam facilitar o acesso ao financiamento pelas 
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empresas. Também se incluem as políticas comerciais e de integração aos 
mercados internacionais, as de formação e capacitação de recursos humanos 
e as de concorrência. Outras intervenções abrangem as políticas de ciência, 
tecnologia e inovação, assim como os investimentos em infraestrutura e a 
provisão de bens públicos como educação, saúde e proteção social.

As políticas seletivas, por sua vez, concentram-se em áreas específicas da 
economia. Por um lado, estão as políticas setoriais voltadas à identificação 
e promoção de indústrias com alto potencial de crescimento, como energias 
renováveis ou biotecnologia. Para isso, realizam-se análises rigorosas de mercado 
e implementam-se medidas que fomentem a inovação, a colaboração público-
privada e a atração de investimentos. As políticas territoriais, por outro lado, 
buscam promover o desenvolvimento econômico equilibrado em todo o território, 
reduzindo disparidades regionais e impulsionando a competitividade. 

Entre os instrumentos ou estratégias que podem ser utilizados tanto por 
políticas setoriais quanto territoriais está o desenvolvimento de clusters que, 
além de fomentar o desenvolvimento de um setor ou atividade específica, 
também impulsiona o crescimento econômico local, a geração de empregos e a 
competitividade regional.

Por fim, a seleção e a combinação desses instrumentos dependerão das 
estratégias industriais de cada país, bem como das características de sua 
estrutura produtiva e de seu contexto econômico. O Quadro 2.2 ilustra o caso 
da transformação digital do setor produtivo como uma estratégia industrial de 
particular interesse para a ALyC.

Quadro 2.2 
A transformação digital

A transformação digital do setor produtivo busca melhorar o desempenho das empresas 
por meio da adoção de tecnologias da Indústria 4.0, como internet das coisas, 
inteligência artificial, computação em nuvem, big data e blockchain, entre outras. 
 
Atualmente, a região encontra-se em atraso quanto ao uso de tecnologias digitais por 
parte dos lares, das empresas e dos governos. Isso está relacionado ao atraso da região 
em infraestrutura digital, manifestado, por exemplo, pelas baixas taxas de conectividade 
à internet e pela baixa densidade de redes de fibra óptica (Agudelo, 2021; Álvarez e 
Toledo, 2022). 
 
No caso das empresas, a defasagem na adoção de tecnologias digitais é explicada em 
grande medida pela “falta de capacidades e conhecimento de gerentes e trabalhadores 
para identificar necessidades e soluções digitais, bem como para adaptar os processos, 
a cultura organizacional e o modelo de negócios a essas tecnologias” (Alvaredo et al., 
2023). As capacidades internas das empresas não são apenas um fator decisivo para 
a adoção e o desenvolvimento de tecnologias digitais, como também condicionam seu 
impacto sobre a produtividade. 
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Enfrentar esse problema implica criar programas de formação laboral e gerencial 
em transformação digital que ajudem a reduzir a defasagem de capacidades entre 
trabalhadores e empresários. Essa iniciativa pode ser complementada com programas 
de assistência técnica que ofereçam serviços subsidiados de consultoria a empresas que 
desejam avançar tecnologicamente, mas não dispõem da expertise nem dos recursos 
para avaliar suas necessidades tecnológicas e desenhar e implementar as soluções 
digitais mais adequadas. 
 
Os governos também podem criar programas guarda-chuva que reúnam e coordenem 
um amplo conjunto de iniciativas complementares. Além de oferecer oportunidades de 
capacitação e assessoria, esses programas podem proporcionar espaços de intercâmbio 
e colaboração entre empresas para que compartilhem experiências e conhecimentos. 
Esses programas também podem incluir o desenvolvimento de plataformas abertas por 
meio das quais sejam oferecidas ferramentas e conteúdos que facilitem a transformação 
digital das empresas. 
 
Outra barreira significativa enfrentada pelas empresas da região para sua digitalização 
é o acesso limitado ao financiamento, que tende a se agravar no caso de projetos 
digitais devido à dificuldade de utilizar ativos intangíveis e propriedade intelectual como 
garantias de crédito. Além disso, os bancos geralmente têm mais dificuldade para 
avaliar esses projetos. Isso justifica o desenvolvimento de instrumentos especificamente 
desenhados para financiar a digitalização das empresas. Nesse sentido, é possível 
adaptar instrumentos existentes como fundos de garantia e programas de crédito direto, 
assim como esquemas de subsídios. 
 
Para facilitar a digitalização das empresas, também é fundamental melhorar a 
infraestrutura digital e a conectividade. Um aspecto crucial para alcançar esse objetivo 
é a colaboração entre os setores público e privado, especialmente na implantação 
de redes 5G. Para isso, devem ser implementadas políticas que liberem espectro 
radioelétrico suficiente, agilizem os processos de concessão de licenças e incentivem o 
investimento em infraestrutura pública, como fibra óptica. Também é necessário facilitar 
a concessão de permissões e o acesso a locais adequados para a construção de torres 
de telecomunicações, assim como promover o uso compartilhado de infraestrutura. 
Da mesma forma, deve-se garantir a conectividade em zonas rurais e desatendidas, 
onde o investimento do setor privado pode ser limitado. Isso pode requerer subsídios 
específicos ou outros incentivos. 
 
Por fim, é necessário estabelecer um marco regulatório adequado que garanta a 
acessibilidade, qualidade e segurança dos serviços digitais, estabelecendo padrões de 
qualidade de serviço, mecanismos de resolução de disputas e protegendo a privacidade 
do consumidor e a segurança dos dados. O marco regulatório também deve promover 
a concorrência no setor de telecomunicações, fomentando a entrada de novos 
participantes na infraestrutura e prevenindo condutas anticoncorrenciais.
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Capacidades produtivas, 
complexidade e diversificação

O panorama produtivo da América Latina e do Caribe tem sua contrapartida em 
termos de complexidade e diversificação das economias da região, ou seja, no 
grau de sofisticação e diversidade de suas capacidades produtivas (Hidalgo e 
Hausmann, 2009). Essas capacidades, que incluem o conhecimento tecnológico, 
as habilidades da força de trabalho, as redes de cooperação entre empresas e a 
qualidade das instituições, são as que permitem a um país inovar, adaptar-se às 
mudanças do entorno global, ascender na cadeia de valor e, em última instância, 
crescer de maneira sustentada.

“A América do Sul deverá ter uma orientação de desenvolvimento 
muito fortemente marcada por um esforço de diversificação de 
sua estrutura e um bom uso dos recursos naturais para ampliar 
a prosperidade em outros setores. O grande desafio da América 
do Sul, portanto, é desenvolver atividades econômicas que sejam 
competitivas internacionalmente, para além dos commodities, e isso 
requer melhorar o valor agregado no próprio setor de commodities, 
mas também diversificar.”
Baseado em entrevista com Augusto de la Torre

O desenvolvimento produtivo da região requer a acumulação dessas capacidades, 
que se traduzirá em economias não apenas mais diversificadas, mas também 
menos vulneráveis a choques externos. Da mesma forma, os países da região 
estarão mais aptos a aproveitar as oportunidades que oferecem os mercados 
internacionais e as transformações tecnológicas em curso e futuras.

Para avançar nesse sentido, não há receitas mágicas. Os países da região 
precisam realizar reformas profundas que lhes permitam resolver os graves 
problemas expostos neste capítulo e, assim, promover um ambiente produtivo 
dinâmico, competitivo e inovador.

Como mensagem final, é importante enfatizar que o desenho e a implementação 
dessas reformas e políticas devem estar articulados dentro de uma estratégia 
ampla de desenvolvimento e ser fruto de uma análise rigorosa, baseada em 
evidências, para garantir sua efetividade e sustentabilidade ao longo do tempo. 

A participação de todos os atores relevantes, incluindo o setor privado, o governo, 
a academia e a sociedade civil, é crucial para construir consensos e garantir que 
as políticas respondam às necessidades reais do ambiente produtivo. Além disso, 
é fundamental que essas políticas integrem os princípios da sustentabilidade 
ambiental e da equidade social, reconhecendo que o desenvolvimento econômico 
não deve comprometer o bem-estar das gerações futuras nem perpetuar as 
desigualdades existentes.
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Na ALyC, 30 % da população 
vive na pobreza, e a região se 
destaca por ser uma das mais 
desiguais em termos de renda 
e riqueza, especialmente 
em áreas rurais e entre 
populações indígenas e 
afrodescendentes.

A primeira infância representa 
uma etapa crítica de 
intervenção para reduzir 
as acentuadas lacunas em 
capital humano. Políticas 
bem-sucedidas na região, 
como as transferências 
condicionadas de renda e 
a expansão dos serviços 
de saúde materno-infantil, 
demonstraram sua eficácia; 
no entanto, ainda há um 
longo caminho a percorrer 
para ampliar e melhorar a 
qualidade da educação na 
primeira infância.

Um pilar fundamental das 
políticas de inclusão deve ser 
a garantia de igualdade de 
oportunidades. Contudo, na 
região, persistem inúmeras 
barreiras que dificultam 
essa igualdade, contribuindo 
significativamente para as 
disparidades socioeconômicas 
em diversas dimensões 
do bem-estar. Por isso, as 
políticas redistributivas ex 
post continuam exercendo um 
papel crucial.

A qualidade e a relevância da 
educação básica permanecem 
como uma dívida pendente 
que não acompanhou a 
expressiva expansão da 
cobertura educacional. 
Os grupos desfavorecidos 
também enfrentam barreiras 
financeiras significativas para 
acessar níveis educacionais 
superiores, que oferecem 
retornos salariais mais que o 
dobro dos obtidos por quem 
alcança níveis mais baixos.

É necessário um amplo 
conjunto de políticas públicas 
para superar as barreiras 
estruturais que limitam a 
inclusão social, assegurando 
oportunidades-chave para 
que os grupos desfavorecidos 
desenvolvam capital humano, 
acessem empregos de 
qualidade, fortaleçam sua 
capacidade de poupança 
e aquisição de ativos 
essenciais, e contem com 
proteção de renda, saúde e 
cuidados na velhice.

O acesso a empregos de 
qualidade e a acumulação 
de ativos essenciais são 
fundamentais para a inclusão 
na vida adulta. No entanto, 
barreiras estruturais como 
a informalidade laboral e a 
limitada proteção social, o 
acesso restrito ao crédito, 
dificuldades específicas para 
grupos étnicos e mulheres, 
e desigualdades regionais 
geram profundas lacunas de 
inclusão.

Mensagens-chave
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10.

7. 8. 9.
As políticas para reduzir 
essas lacunas no acesso a 
oportunidades econômicas 
devem atuar em diversos 
eixos: equalizar o potencial 
produtivo por meio do 
fortalecimento do capital 
humano na fase laboral, 
promover tratamento 
equitativo no mercado de 
trabalho para pessoas com 
habilidades semelhantes, 
independentemente de 
gênero ou etnia, melhorar 
a capacidade de decisão 
dos grupos desfavorecidos 
com acesso adequado à 
informação, e fortalecer a 
inclusão financeira.

A informalidade laboral deixa 
muitas pessoas sem acesso a 
aposentadorias contributivas. 
As não contributivas foram 
ampliadas para garantir 
uma renda mínima na 
velhice, mas sua cobertura e 
suficiência ainda são desafios 
importantes em diversos 
países.

O envelhecimento 
populacional e a ausência de 
serviços formais de cuidado 
sobrecarregam as famílias, 
especialmente as mulheres. 
É essencial desenvolver 
políticas de cuidado para a 
velhice, até agora inexistentes 
na região.

As políticas de inclusão 
enfrentam desafios transversais, 
como a necessidade de focalizar 
eficazmente os beneficiários, 
garantir capacidades técnicas 
e institucionais para uma 
implementação eficiente, 
assegurar financiamento 
sustentável que permita a 
manutenção dessas políticas 
no longo prazo, melhorar a 
capacidade redistributiva e evitar 
distorções que comprometam os 
incentivos à produtividade e ao 
crescimento econômico.
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Introdução

No centro do desenvolvimento regional está o objetivo crucial de garantir 
a inclusão social, entendida principalmente como a participação plena das 
comunidades na vida econômica da sociedade. O cumprimento pleno desse 
princípio asseguraria que todas as pessoas e grupos sociais tivessem acesso 
às mesmas oportunidades para prosperar, reduzindo, assim, as disparidades 
socioeconômicas. No entanto, esse objetivo tem sido evasivo na região e continua 
sendo uma meta difícil de alcançar.

Nas últimas três décadas, a América Latina e o Caribe obtiveram avanços 
significativos na melhoria das condições de vida e da equidade socioeconômica. 
Entretanto, o caminho percorrido rumo à erradicação total da pobreza e à redução 
profunda da desigualdade permanece incompleto. Nos últimos anos, de fato, esse 
processo parece ter desacelerado e, em alguns países, até mesmo estagnado. 
Aproximadamente 30 % dos latino-americanos e caribenhos ainda vivem em 
situação de pobreza, segundo dados da CEPAL (CEPALSTAT, 2024)1. Além 
disso, a América Latina e o Caribe continuam sendo uma das regiões com maior 
desigualdade de renda e riqueza do mundo2. 

Enfrentar as causas estruturais subjacentes é essencial para superar os 
obstáculos que limitam a inclusão social de amplas parcelas da população 
na América Latina e no Caribe. Identificar as possibilidades de inclusão exige 
compreender a complexa rede de oportunidades que deveriam estar presentes 
ao longo do ciclo de vida das pessoas. Na infância e adolescência, é fundamental 
garantir a formação de capital humano por meio da educação e da qualificação 
para o trabalho. Na vida adulta, é preciso facilitar o acesso a empregos de 
qualidade e à possibilidade de poupar e acumular ativos essenciais. E, na velhice, 
assegurar bem-estar e autonomia por meio de adequada proteção de renda, 
saúde e cuidados

1	 Esse dado resulta de uma média ponderada pela população dos países da região. 
Há uma ampla heterogeneidade nos níveis de pobreza entre os países. Segundo os 
dados de 2022, de um lado estão Equador, México e El Salvador, com taxas elevadas 
de pobreza (entre 25 % e 30 %), enquanto, no outro extremo, estão Uruguai, Chile e 
Panamá, com níveis baixos (entre 4 % e 14 %).

2	 Alvaredo, F., Bourguignon, F., Ferreira, F. H. e Lustig, N. (2023) analisam em 
profundidade a desigualdade de renda na América Latina e no Caribe, e mostram 
que há certa incerteza quanto aos níveis exatos de desigualdade, em razão das 
diferenças nas fontes de dados e nos métodos utilizados. Segundo sua análise, a África 
Subsaariana desponta como a região geográfica com maior desigualdade, seguida pela 
América Latina e o Caribe.
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Um pilar das políticas de inclusão deve ser a garantia da igualdade de 
oportunidades. No entanto, como persistem na região numerosas barreiras 
que limitam essa igualdade e contribuem significativamente para as brechas 
socioeconômicas em diversas dimensões do bem-estar, as políticas redistributivas 
ex post continuam a exercer um papel fundamental. Essa abordagem dual, que 
combina a promoção de oportunidades com medidas redistributivas, é essencial 
para enfrentar tanto as causas quanto as consequências da pobreza e da 
desigualdade na América Latina e no Caribe.

Este capítulo foca em áreas-chave de intervenção na região, considerando 
a amplitude das disparidades socioeconômicas e seu potencial de impacto e 
benefício social. As políticas devem enfrentar as principais barreiras vivenciadas 
pelas pessoas e domicílios mais desfavorecidos, como restrições financeiras, 
falta de cobertura securitária e acesso limitado a serviços públicos de qualidade. 
Há também barreiras de outra natureza, como a ausência de conhecimento e 
informação, normas sociais, discriminação e fricções espaciais, que também 
precisam ser enfrentadas. O desenho das políticas de inclusão, por sua 
vez, se depara com novos desafios decorrentes de macrotendências, como 
transformações tecnológicas, demográficas e climáticas. Essas mudanças trazem 
novas problemáticas, como a pressão fiscal sobre os sistemas de aposentadoria, 
de saúde e de cuidados à população idosa, a ameaça à empregabilidade e os 
riscos climáticos que impactam desproporcionalmente os grupos mais vulneráveis. 
Mas também abrem oportunidades, como o acesso a novas tecnologias para 
inclusão financeira. A capacidade de adaptação e o planejamento de longo prazo 
serão fundamentais para manter os avanços na inclusão social de forma eficaz.

“Quando pensamos no meio ambiente, creio que a América Latina 
pecou por ser um tanto extremista em suas preocupações com a 
proteção. Há um movimento antiminerador crescente: já vimos o que 
ocorreu recentemente no Panamá, estamos vendo a inviabilidade 
de empreendimentos mineradores na Colômbia, no Peru e no Chile. 
Quero dizer à América Latina que não podemos salvar a atmosfera 
sem arranhar a terra, e enfrentamos grande dificuldade em equilibrar 
a proteção ambiental global com a proteção local”.
Baseado em entrevista com Ricardo Hausmann
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Inclusão social na América Latina  
e no Caribe: uma visão  
da história recente

A evolução da inclusão social na América Latina e no Caribe tem sido marcada 
por flutuações importantes nas últimas três décadas. Após as graves crises 
econômicas que afetaram diversos países da região no início dos anos 2000, a 
maioria conseguiu retomar o crescimento, acompanhado de avanços significativos 
nos indicadores sociais. Diferentemente do observado na década de 1990, o 
novo milênio trouxe uma redução expressiva da pobreza e da desigualdade. 
Isso foi possível graças a uma combinação de políticas públicas e um contexto 
internacional favoráveis (Gasparini, L., 2019). O auge registrado entre 2002 
e 2012, período em que se observou uma queda acelerada da desigualdade, 
começou a se dissipar a partir de 2013. A redução da pobreza foi mais constante 
ao longo do período, com leve desaceleração durante a década de 2010 na 
América do Sul, em comparação com a América Central e o Caribe. Mais 
recentemente, a pandemia de COVID-19 representou um retrocesso significativo 
para todos os países da região, acentuando desigualdades já existentes.

A pobreza não afeta toda a população de maneira uniforme. Há disparidades 
marcantes por faixa etária, gênero, região e origem étnica. Segundo dados da 
CEPAL (CEPALSTAT, 2024), as crianças constituem o grupo mais vulnerável, com 
uma taxa de pobreza de 43 % entre menores de 14 anos, em comparação com 
15 % entre os idosos com mais de 65 anos em 2022 (gráfico 3.1). As disparidades 
regionais são significativas dentro dos países: as áreas rurais concentram grande 
parte da pobreza extrema (17 %, frente a 5 % nas zonas urbanas) e apresentam 
taxas de pobreza praticamente o dobro das cidades (39 % contra 21 %). Também 
há disparidades de gênero, com maior incidência entre as mulheres (25 %) em 
comparação com os homens (24 %) na região. 

A América Latina e o Caribe se caracterizam por uma marcante heterogeneidade 
étnico-racial. Da população total, 23 % se autoidentificam como brancos, 43 
% como mestiços, 16 % como negros, 7 % como indígenas e 12 % como 
pertencentes a outro grupo étnico ou racial (Albina et al., 2024). Os grupos 
indígenas e afrodescendentes enfrentam taxas de pobreza consideravelmente 
mais altas: 43 % dos indígenas e 24 % dos afrodescendentes vivem em situação 
de pobreza, superando os 21 % do restante da população.
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Gráfico 3.1 
Pobreza por idade, região, origem étnica e gênero
A. Evolução da pobreza por grupo etário, 2000-2022

B. Pobreza e pobreza extrema por região, origem étnica e gênero, 2022

Nota: O painel A do gráfico mostra a evolução do percentual da população total cuja renda média per capita está abaixo da 
linha da pobreza na América Latina, desagregada por faixa etária. O painel B apresenta a taxa de pobreza para diferentes 
subgrupos populacionais na América Latina. A renda é calculada no nível do domicílio, considerando a soma dos salários, 
rendimentos por trabalho autônomo, rendas de ativos, transferências e subsídios recebidos por todos os membros do 
domicílio, além do aluguel imputado em domicílios que possuem a casa própria. As linhas de pobreza são estimadas 
periodicamente pela CEPAL e ajustadas de acordo com a inflação e as especificidades de cada país e região. A média 
regional para a América Latina é ponderada, utilizando as projeções populacionais mais recentes para ajustar a população 
total da pesquisa. Em alguns casos, os dados de cada país não correspondem ao valor observado, e sim a projeções de 
pobreza e pobreza extrema baseadas em modelos que completam lacunas de dados ou conectam séries não comparáveis.
Fonte: Elaboração própria com base em CEPALSTAT (2024).
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Ao longo das últimas três décadas, além da redução da pobreza e da 
desigualdade, diversos indicadores sociais também apresentaram avanços, 
ainda que com diferentes nuances. Por exemplo, a região passou por progressos 
sustentados em saúde, com redução da mortalidade infantil e aumento da 
expectativa de vida ao nascer. As brechas socioeconômicas nesses indicadores, 
no entanto, não foram superadas (Bancalari et al., 2024). O gráfico 3.2 apresenta 
a variação média anual dos valores de outro conjunto de indicadores, conforme 
o decil de renda da população, entre 1992 e 20193. Valores positivos dos 
indicadores refletem avanços para o respectivo decil em relação ao período base 
(década de 1990), com exceção do indicador de informalidade, no qual valores 
negativos indicam melhorias em relação ao período base.

“Fechamos (lacunas) em muitas áreas. Por exemplo, em educação, 
fertilidade, número de filhos que as mulheres têm, escolaridade 
das mulheres e sua participação no trabalho, expectativa de vida, 
população na força de trabalho como percentual da população total”.
Baseado em entrevista com Ricardo Hausmann

Destaca-se a expressiva melhoria geral na cobertura do ensino médio em todos 
os decis de renda, acompanhada pela redução das brechas entre os decis mais 
pobres e os mais ricos. Esses resultados são coerentes com a significativa e 
ampla expansão da educação básica vivenciada pelos países da região nesse 
período. Observa-se padrão semelhante no acesso à água no domicílio, um 
serviço essencial com impacto direto na saúde, embora o aumento tenha sido de 
menor magnitude. A cobertura da educação superior cresceu em todos os decis 
de renda, mas essa expansão foi particularmente acentuada nos decis mais altos. 
Essa assimetria é preocupante, pois evidencia a perpetuação das desigualdades, 
sobretudo considerando os prêmios salariais substanciais da educação superior.

Nos demais indicadores, os resultados foram menos promissores, revelando 
onde estão as barreiras mais resistentes ao progresso social. No campo laboral, 
a informalidade — que abrange trabalhadores assalariados não registrados, 
autônomos não profissionais e trabalhadores familiares não remunerados — 
diminuiu de forma geral, especialmente entre os decis superiores. Nos decis de 
renda mais baixos, esse fenômeno praticamente não registrou mudanças. Além 
de oferecerem remuneração inferior e menor estabilidade, os empregos informais 
geram desigualdades no acesso à proteção social, que na região ainda está, em 
grande medida, vinculada ao emprego formal. Por fim, a taxa de propriedade da 
moradia caiu entre os decis mais baixos, enquanto se manteve estável entre os 
mais altos. A propriedade da moradia, embora seja uma medida imperfeita por 
não considerar, por exemplo, aspectos de qualidade, é uma boa proxy da riqueza 
dos domicílios, já que, para a maior parte da população, representa o ativo mais 
importante de sua riqueza total (De la Mata et al., 2022).

3	 O gráfico representa a “curva de incidência do crescimento” (CIC; em inglês, growth-
incidence curves). As CICs são avaliações anônimas de mobilidade, no sentido de 
que o resultado de um indicador selecionado é comparado para um mesmo percentil 
p em dois momentos distintos, e não para o mesmo domicílio ou indivíduo (Gasparini 
e Bracco, 2023). O eixo vertical mostra a taxa de variação anualizada ponderada do 
indicador correspondente para cada percentil da distribuição de renda.
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Gráfico 3.2 
Variação anual entre 1992 e 2019 de indicadores-chave de inclusão por decil de renda. 
Média dos países da América Latina 

 

Nota: O eixo vertical mostra a variação anual (em pontos percentuais) de cada indicador, conforme o decil de 
renda dos domicílios. As variações são calculadas comparando os valores de cada decil de renda em 1992 
e 2019. As variáveis consideradas incluem: água: percentual de domicílios com acesso a uma fonte de água 
(água segura, conforme declarado na pesquisa) na residência ou no terreno; ensino médio: percentual de 
jovens em idade de cursar esse nível que o frequentam; ensino superior: percentual de jovens em idade de 
cursar esse nível que o frequentam; informalidade laboral: percentual de trabalhadores que são assalariados 
não registrados, autônomos não profissionais ou trabalhadores familiares; proprietário da moradia: percentual 
de domicílios proprietários tanto do terreno quanto da edificação. Os valores representam médias simples entre 
os países. Os países incluídos são: Argentina, Bolívia, Brasil, Chile, Colômbia, Costa Rica, Equador, El Salvador, 
Honduras, México, Panamá, Paraguai, Peru, República Dominicana e Uruguai. Os países podem variar 
conforme cada uma das variáveis consideradas.
Fonte: Gasparini e Bracco (2023), com base em dados do SEDLAC.

2,0

1,5

1,0

0,5

0,0

-0,5

-1,0

1 2 3 4 5 6 7 8 9 10

Água Ensino médio Ensino superior Informalidade no trabalho Propriedade de moradia

Va
ria

çã
o 

an
ua

l (
po

nt
os

 p
er

ce
nt

ua
is

)

Decil de renda

151
Capítulo 3. 
Balanço e perspectivas da inclusão social para construir sociedades mais equitativas



Ciclo de vida e dimensões 
fundamentais da inclusão social

A inclusão social é um processo complexo que depende de múltiplos fatores 
ao longo do ciclo de vida. Esses fatores se desenvolvem de forma sequencial 
e interconectada, configurando um itinerário de oportunidades e desafios. A 
Figura 3.1 apresenta um esquema simples para refletir sobre as políticas de 
inclusão social, no qual o ciclo de vida é dividido em três etapas: a primeira 
abrange as duas primeiras décadas, nas quais a formação do capital humano é 
crucial; a segunda contempla a idade adulta, com oportunidades de trabalho e de 
acumulação de riqueza; e a terceira, a velhice, quando devem ser garantidas a 
proteção da renda, da saúde e dos cuidados.

O desenvolvimento adequado do capital humano nas duas primeiras décadas 
de vida é essencial para uma inclusão plena. Esse desenvolvimento envolve 
um amplo conjunto de habilidades essenciais para a vida — da saúde física e 
mental às competências cognitivas e socioemocionais — que, posteriormente, 
possibilitam a aquisição de conhecimentos especializados. As pessoas 
não nascem com habilidades predeterminadas e imutáveis. As evidências 
demonstram, cada vez mais, que as habilidades são acumuladas ao longo de toda 
a vida. Essas mesmas evidências indicam, também, que algumas etapas da vida 
são mais determinantes do que outras. Os momentos mais cruciais se iniciam 
na gestação e culminam após a adolescência. É nesse período que ocorrem 
as transformações biológicas e sociais mais significativas e também quando se 
estabelecem as bases para todo o desenvolvimento posterior. Nesse processo, 
os investimentos das famílias, das instituições educacionais e de saúde, e do 
ambiente físico e social serão fundamentais para formar habilidades sólidas. 

Serão essas habilidades que permitirão o acesso, na vida adulta, a oportunidades 
de trabalho de qualidade, distantes da informalidade e do autoemprego de baixa 
produtividade. Atualmente, acessar empregos formais na região é sinônimo de 
melhores condições de proteção social, salários mais altos e maiores oportunidades 
de desenvolvimento profissional. As políticas públicas voltadas aos grupos mais 
vulneráveis para facilitar sua transição à formalidade, assim como para amortecer 
os choques negativos no mercado de trabalho, são fundamentais em uma agenda 
que pretenda derrubar as barreiras mais profundas da exclusão social. 

As oportunidades de trabalho também determinam a capacidade de poupança 
e de acumulação de riqueza, sendo o acesso ao crédito e ao conhecimento 
financeiro adequado elementos-chave nesse processo. Pessoas com acesso a 
essas oportunidades podem melhorar sua qualidade de vida e garantir um futuro 
mais estável. Um acesso equitativo a recursos financeiros é essencial para reduzir 
a vulnerabilidade e fomentar investimentos em educação, saúde e moradia. 
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A velhice apresenta desafios em termos de inclusão, sendo crucial garantir  
a proteção da renda, da saúde e dos cuidados. Oportunidades equitativas  
ao longo do ciclo de vida tornam-se particularmente relevantes nessa fase,  
já que muitas pessoas dependem dos recursos acumulados em etapas anteriores 
para enfrentar esse momento. Ao mesmo tempo, os mecanismos de seguridade 
oferecidos pelos sistemas de proteção social são essenciais para assegurar uma 
trajetória de vida na velhice que não seja interrompida por choques de saúde, perda 
de renda associada à saída do mercado de trabalho e outras vulnerabilidades.

Figura 3.1 
Oportunidades-chave ao longo do ciclo de vida para promover a inclusão social 

O círculo virtuoso entre formação de capital humano, emprego, poupança, 
acumulação de ativos e proteção na velhice não se limita a uma única geração: 
os avanços de um indivíduo repercutem nas oportunidades que seus filhos terão. 
Essa perspectiva reforça a necessidade de políticas integrais que reconheçam seus 
potenciais impactos intergeracionais e acrescenta um incentivo adicional à adoção 
de políticas redistributivas. Por exemplo, transferências monetárias a adultos ou 
pessoas idosas podem gerar efeitos positivos sobre as crianças, na medida em 
que tais recursos sejam destinados à formação de seu capital humano. 
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A razão pela qual grande parte da população não acumula capital humano, não 
acessa empregos de qualidade, não poupa nem conta com proteção na velhice 
está no expressivo número de barreiras existentes. Identificá-las é fundamental 
no desenho e na focalização de políticas públicas voltadas à inclusão. Entre 
elas, destaca-se uma barreira central enfrentada pela maioria das famílias da 
região: a restrição financeira para realizar investimentos com retorno positivo. As 
famílias pobres não dispõem de recursos suficientes para garantir alimentação 
adequada, arcar com despesas em saúde, educação e cuidados, ou ter acesso 
a uma moradia digna em ambientes que favoreçam o desenvolvimento de seus 
filhos. As decisões relacionadas à educação e à moradia, tomadas sob limitações 
financeiras, impactam diretamente a qualidade da educação e do entorno — tanto 
físico quanto social — em que crianças e jovens se desenvolvem. 

Essas dificuldades se agravam quando os serviços públicos básicos são 
deficientes ou inacessíveis. Além disso, são intensificadas pelo acesso restrito ao 
crédito, que não está disponível como ferramenta para viabilizar investimentos 
mais robustos, como a moradia, ou para lidar com choques negativos de renda. 
Essa vulnerabilidade se intensifica diante dos riscos de saúde, econômicos, 
tecnológicos ou ambientais que surgem ao longo da vida, os quais impactam de 
forma desigual segundo o nível socioeconômico.

A capacidade das famílias de se protegerem por meio de mecanismos de 
seguridade, tanto privados quanto públicos, é essencial para garantir trajetórias 
estáveis, amortecer eventos adversos e evitar a perda de poupança ou ativos. 
As mais pobres da região enfrentam uma cobertura de seguridade limitada, já 
que o tipo e a qualidade da proteção oferecida pelos sistemas de proteção social 
dependem, em grande medida, da condição dos trabalhadores no mercado de 
trabalho. A ausência de seguridade é crítica para a formação de capital humano, 
especialmente em momentos-chave como o período pré-natal e os primeiros 
anos de vida, nos quais a falta de investimento pode gerar efeitos irreversíveis. 
Além disso, os domicílios mais vulneráveis estão mais expostos a todo tipo 
de imprevisto que compromete sua renda, seus empregos e a capacidade de 
acumular riqueza.

“As regulamentações em matéria de seguridade social vêm da 
Europa do século XIX, de um modelo em que a proteção social está 
associada à relação entre empresa e trabalhador (...) os Estados da 
região tratam uma mesma pessoa de forma assimétrica, conforme o 
tipo de contrato de trabalho que possui. (...) se queremos inclusão 
social, precisamos repensar profundamente como estruturamos a 
proteção social na região. Devemos parar de seguir pela mesma 
via de simplesmente somar mais e mais programas e mais e mais 
gastos, sem qualquer lógica ou coerência no que está sendo feito”.
Baseado em entrevista com Santiago Levy
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Há um outro conjunto amplo de barreiras não financeiras que dificultam a inclusão 
e que, com frequência, atuam por meio de mecanismos mais sutis. Tais barreiras 
são igualmente relevantes e envolvem aspectos como ausência de conhecimento 
e informação, normas sociais, discriminação e restrições espaciais, entre outros. 
Superá-las requer políticas que ampliem o acesso à informação para melhorar a 
tomada de decisões em etapas específicas do ciclo de vida (como informações 
que apoiem a parentalidade ou sobre os retornos salariais associados a diplomas 
universitários para orientar melhor as decisões de estudantes), ou ainda políticas 
mais abrangentes que transformem normas culturais estruturais, a fim de reduzir 
as brechas de gênero e étnico-raciais. As barreiras espaciais, por sua vez, exigem 
políticas adaptadas ao contexto, como a aproximação de serviços essenciais 
aos domicílios vulneráveis ou a melhoria da mobilidade para facilitar o acesso às 
oportunidades.

Políticas para as 
primeiras décadas de vida

A formação equitativa de capital humano é um pilar central para a construção 
de sociedades mais inclusivas e prósperas. As lacunas socioeconômicas no 
desenvolvimento de habilidades têm início nos primeiros momentos da vida 
e persistem ao longo da infância e da adolescência (Berniell et al., 2016; 
De la Mata et al., 2022). O gráfico 3.3 apresenta a associação entre o nível 
socioeconômico do domicílio no momento do nascimento e dois indicadores-chave 
do desenvolvimento infantil — nutrição e desempenho cognitivo — avaliados 
no mesmo grupo de crianças no Peru em diferentes etapas da infância e da 
adolescência. Valores mais altos indicam uma associação mais forte entre a 
riqueza do domicílio e o índice de desenvolvimento. Os dados revelam que 
as disparidades socioeconômicas em habilidades se manifestam muito antes 
de as crianças ingressarem na educação formal4 e permanecem praticamente 
inalteradas até os 15 anos, quando ocorre a última medição5.

4	 Padrões semelhantes são observados em estudos longitudinais realizados no Chile, 
Colômbia, México e Uruguai (Attanasio et al., 2024).

5	 A queda nos valores dos indicadores entre os 5 e os 15 anos pode ser interpretada 
como um efeito igualador da educação, embora de magnitude bastante limitada.
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Gráfico 3.3 
Associação entre a riqueza domiciliar no nascimento e medidas de desenvolvimento 
infantil nas duas primeiras décadas de vida (Peru) 

 

Nota: O gráfico mostra a correlação entre a posição do domicílio na distribuição de riqueza e a posição da 
criança na distribuição dos indicadores de nutrição e desenvolvimento cognitivo, respectivamente. A correlação 
é estimada como o coeficiente de uma regressão, em que a variável independente é o percentil de riqueza 
dos pais no momento do nascimento da criança, e a variável dependente é o percentil do indicador de 
desenvolvimento infantil. As estimativas são realizadas com base na mesma amostra de crianças à medida 
que envelhecem, o que é viabilizado pela natureza longitudinal dos dados. As linhas tracejadas representam 
os intervalos de confiança das estimativas pontuais (95 %). O índice de riqueza do domicílio é construído pelo 
estudo Niños del Milenio a partir de três dimensões (qualidade da moradia, acesso a serviços e posse de 
bens duráveis). O índice de nutrição é calculado com base na altura por idade da criança (Z-score) e indica a 
posição da altura de uma criança em relação à distribuição de alturas para crianças da mesma idade. O índice 
de desenvolvimento cognitivo é derivado da pontuação no Teste de Vocabulário por Imagens Peabody (TVIP) 
e mede o desempenho cognitivo das crianças em termos de vocabulário receptivo (ou seja, avalia o grau de 
associação entre as palavras mencionadas pelo avaliador e as imagens disponíveis nas fichas de avaliação).
Fonte: De la Mata et al. (2022) com base nas rodadas 1 a 5 do estudo Niños del Milenio. 		

 
O RED 2016 (Berniell et al., 2016) discute diversas razões que justificam a 
intervenção estatal na promoção do desenvolvimento de crianças e adolescentes. 
As políticas voltadas às primeiras etapas da vida devem se concentrar na melhoria 
das condições de acumulação de capital humano, mitigando as principais barreiras 
enfrentadas pelas famílias que, como já apontado, são essencialmente financeiras, 
de tempo, relacionadas à ausência de seguridade frente a eventos de saúde e à 
falta de conhecimento e informação6. Uma abordagem integral deve considerar 

6	 O RED 2016 (Berniell et al., 2016, p. 201) discute diversas razões que justificam a 
intervenção estatal na promoção do desenvolvimento de crianças e adolescentes.
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a diversidade dos contextos socioeconômicos, étnicos e geográficos da região, 
abrangendo as múltiplas fases do desenvolvimento infantil — da primeira infância ao 
ensino superior. Esse conjunto de políticas pode gerar retornos sociais significativos 
e ser custo-efetivo, como demonstrado em países em desenvolvimento (Deming, 
2022; Hendren e Sprung-Keyser, 2020). A seguir, são descritas algumas das 
estratégias mais promissoras para reduzir essas brechas em três grandes etapas 
da infância e juventude: os primeiros seis anos de vida, o período da educação 
básica primária e secundária, e o período da educação pós-secundária.

“O financiamento da primeira infância é o melhor investimento que 
qualquer governo pode fazer. (...) se você investe em crianças 
pequenas, as brechas entre os mais e os menos vulneráveis não 
chegam a se formar (...) existe um amplo consenso social em torno 
da primeira infância, algo que não ocorreu com a educação primária 
e secundária nos países da América Latina (...) Os países latino-
americanos atuam em conjunto na formulação de políticas e no 
intercâmbio de boas práticas relacionadas à implementação de 
programas voltados à primeira infância”.
Baseado em entrevista com Raquel Bernal 

Melhorar as condições para a formação de capital 
humano na infância e adolescência

O desenvolvimento adequado do capital humano tem início nos primeiros anos 
de vida e impacta diretamente o bem-estar e o êxito econômico na vida adulta. 
Como mostra o gráfico 3.3, as disparidades em habilidades se manifestam muito 
antes de as crianças entrarem na educação formal, o que evidencia a importância 
da intervenção nos primeiros anos de vida e no período pré-escolar. Dessa forma, 
evita-se que essas brechas se ampliem e se tornem mais difíceis de superar 
nas etapas seguintes. Por isso, as taxas de retorno social desses investimentos 
podem ser particularmente elevadas (Cunha e Heckman, 2007). 

Transferências condicionadas de renda

Um primeiro conjunto de políticas para mitigar as restrições financeiras 
inclui subsídios, transferências ou a provisão de bens e serviços voltados ao 
desenvolvimento infantil. Dentro desse conjunto de instrumentos, destaca-se o 
papel das transferências monetárias condicionadas nos países da região, com 
programas atualmente vigentes em 19 países, que, na última década, cobriram  
20 % da população da América Latina e do Caribe7. Esses programas têm um 
duplo objetivo: aliviar imediatamente a pobreza por meio de transferências para 

7	 Esses dados provêm da Base de Dados de Programas de Proteção Social Não 
Contributiva na América Latina e no Caribe da CEPAL, Programas de Transferências 
Condicionadas [on-line] http://dds.cepal.org/bdptc/
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famílias vulneráveis e fomentar o capital humano por meio de condicionalidades 
em áreas como escolarização, atenção médica e nutrição (Cecchini e Atuesta, 
2017). Dessa forma, afeta-se um dos principais canais de reprodução 
intergeracional da desigualdade e, potencialmente, reduz-se a necessidade de 
assistência estatal no futuro. As evidências comprovam sua eficácia na melhora 
dos indicadores de educação e saúde infantil, tanto no curto quanto no longo 
prazo (ver Quadro 3.1).

Quadro 3.1 
Eficácia das transferências condicionadas de renda

Os programas de transferência condicionada de renda representam um exemplo claro de 
inovação em política social na ALyC. A região tem sido pioneira em sua implementação 
em larga escala desde a década de 1990. Desde então, esses programas tornaram-se 
emblemáticos em muitos países (Millán et al., 2019). Seu sucesso inspirou outros países 
fora da região a adotarem programas semelhantes. Atualmente, representam, em média, 
um gasto equivalente a 0,26 % do PIB.

Diversas avaliações de impacto respaldam o uso das condicionalidades. Baird et 
al. (2019), com base em uma revisão de 75 estudos sobre 35 programas, mostram 
que condicionalidades explícitas, monitoradas de forma eficaz e implementadas 
com sanções, aumentam significativamente o impacto sobre a matrícula escolar em 
comparação com programas sem exigências condicionais. Avaliações rigorosas no 
Brasil, Colômbia, Equador, México, Nicarágua, Honduras, Chile e Jamaica demonstram 
efeitos positivos de curto prazo sobre a educação e o acesso a serviços de saúde para 
as crianças beneficiárias (Fiszbein e Schady, 2009). Esses resultados indicam que esses 
programas não são relevantes apenas na primeira infância, mas ao longo de todo o 
ciclo educacional. Eles podem desempenhar um papel fundamental em fases do ciclo 
educacional marcadas por maior incidência de evasão escolar, como a transição para o 
ensino médio (De Janvry e Sadoulet, 2006).

Mais recentemente, começaram a ser estudados os efeitos de longo prazo, com 
resultados promissores na Nicarágua, onde crianças beneficiárias acumulam mais anos 
de escolaridade na vida adulta. Também se observa maior probabilidade de concluir o 
ensino fundamental ou médio na Colômbia, Equador, El Salvador, Honduras e México 
(Attanasio et al., 2021; Millán et al., 2019). No entanto, os impactos sobre as trajetórias 
no mercado de trabalho são menos consistentes (Millán et al., 2019). Alguns estudos 
apontam aumentos significativos na renda do trabalho ao longo prazo, especialmente 
relacionados a níveis educacionais mais elevados (Barham et al., 2018, 2024 para a 
Nicarágua; Behrman et al., 2011; Parker e Vogl, 2023 para o México; Laguinge et al., 
2024 para o Brasil). Outros estudos não identificam efeitos significativos sobre a inserção 
laboral dos beneficiários (Araújo et al., 2019; Baird et al., 2019; Filmer e Schady, 2014). 
A persistência de obstáculos enfrentados pelos beneficiários desses programas no 
mercado de trabalho pode estar mais associada às barreiras estruturais da região do que 
ao desenho dos próprios programas. Ainda assim, são necessários mais estudos sobre 
os efeitos de longo prazo para otimizar seu impacto.
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Promoção da saúde materno-infantil e de adolescentes

As condições de vida ao nascer são fortemente influenciadas pelo ambiente 
familiar e pela situação econômica dos pais, não apenas durante a gestação, 
mas inclusive antes da concepção. As políticas de saúde materno-infantil, que 
assegurem um desenvolvimento saudável desde o período gestacional, são 
cruciais para reduzir as brechas desde a origem. Elas incluem programas de 
atenção pré-natal, suplementação nutricional para gestantes e lactantes, e 
acompanhamento pediátrico regular nos primeiros anos de vida. 

A expansão da cobertura em saúde não contributiva nas últimas décadas teve 
impactos significativos na redução da mortalidade infantil, na saúde dos recém-
nascidos, no acesso a serviços — sobretudo entre a população materno-infantil 
—, na eficiência dos serviços médicos e na redução dos gastos diretos, isto é, 
das despesas custeadas pelas próprias famílias. Esses efeitos foram amplamente 
documentados em diversos países da região8. Como efeito colateral, programas 
cujos benefícios estão condicionados à ausência de cobertura por meio de 
sistemas contributivos tendem a desestimular moderadamente a busca por 
empregos no setor formal da economia (Camacho et al., 2014; Conti et al., 2018).

Os programas de planejamento familiar desempenham aqui um papel fundamental 
para garantir que os filhos nasçam em um contexto no qual os pais possam oferecer 
os cuidados e os investimentos necessários ao seu desenvolvimento. Na América 
Latina e no Caribe, segundo dados das Pesquisas de Demografia e Saúde (DHS), 
cerca de metade das gestações não é planejada, e as famílias mais vulneráveis 
enfrentam maiores barreiras ao planejamento familiar devido à falta de acesso a 
métodos contraceptivos e serviços de saúde reprodutiva de qualidade, além da 
limitada oferta de educação sexual integral nos ambientes escolares e familiares. 

A gravidez na adolescência é um dos desafios mais críticos da região, a ponto 
de apresentar uma das taxas mais altas do mundo. A taxa de fecundidade na 
adolescência em 2022 indica que 52 a cada mil jovens entre 15 e 19 anos 
tiveram um filho, em comparação a 18 nos países da OCDE e 9 nos países 
de alta renda (Banco Mundial, 2024). Além disso, a gravidez na adolescência 
revela uma desigualdade marcante segundo o nível socioeconômico (gráfico 
3.4). A perpetuação desse fenômeno entre os grupos mais vulneráveis reforça 
as desigualdades intergeracionais (Machado et al., 2023), uma vez que as 
jovens mães costumam enfrentar maiores dificuldades, como a conclusão da 
escolaridade, o que limita suas oportunidades no mercado de trabalho e impacta 
negativamente o desenvolvimento de seus filhos (De la Mata et al., 2022). 
Fortalecer as políticas de prevenção da gravidez na adolescência e os programas 
de educação sexual integral é essencial para enfrentar esse problema.

8	 Destacam-se estudos para a Argentina (Celhay et al., 2019), Brasil (Bhalotra et al., 
2019), Chile (Clarke et al., 2018), Colômbia (Camacho e Conover, 2013; Miller et al., 
2009), Peru (Bernal et al., 2017) e México (Conti e Ginja, 2023).

159
Capítulo 3. 
Balanço e perspectivas da inclusão social para construir sociedades mais equitativas



Gráfico 3.4 
Porcentagem de mulheres de 25 a 49 anos que tiveram seu primeiro filho na 
adolescência, por quintil de riqueza domiciliar

Nota: Este gráfico reproduz o gráfico 3.9.B de Bancalari et al. (2024) e mostra a porcentagem de mulheres (de 25 
a 49 anos) que tiveram seu primeiro filho durante a adolescência. O quintil de riqueza refere-se ao domicílio das 
mulheres. A amostra é restrita a mulheres com mais de 25 anos, idade após a qual geralmente se conclui o ciclo 
educacional típico. A média para a América Latina e o Caribe é calculada com base nos países incluídos no gráfico.
Fonte: Bancalari et al. (2024) com base em Pesquisas de Demografia e Saúde (DHS) e Pesquisa de Indicado-
res Múltiplos (MICS).

Intervenções precoces e acompanhamento familiar

O envolvimento das famílias é fundamental para o desenvolvimento infantil. No 
entanto, ele é frequentemente limitado pela falta de informação sobre a importância 
do desenvolvimento na infância e o papel da própria família na formação de 
habilidades (Bernal e Fernández, 2013). Os programas de acompanhamento 
familiar, como visitas domiciliares de profissionais de saúde ou assistentes sociais, 
podem ser altamente eficazes, pois oferecem aos pais informações essenciais 
sobre desenvolvimento infantil, estimulação precoce e cuidados adequados, 
adaptadas ao seu contexto. Em áreas com acesso limitado a centros de cuidado, 
essas políticas são especialmente relevantes (Attanasio et al., 2024).

O programa Reach Up and Learn, na Jamaica, é um exemplo inovador e 
referência para a região. Seus impactos positivos se mantiveram inclusive na 
vida adulta dos beneficiários (Gertler et al., 2014; Grantham-McGregor et al., 
1991). Inspirada nesse exemplo, a Colômbia implementou esse modelo em 
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maior escala em uma população vulnerável, embora os efeitos iniciais não 
tenham se sustentado dois anos após o fim da intervenção (Andrew et al., 2018). 
Com base nas lições aprendidas na Colômbia, o modelo foi adaptado para ser 
implementado nacionalmente no Peru por meio do programa Cuna Más. Avaliações 
rigorosas desse programa são promissoras, demonstrando impactos positivos no 
desenvolvimento infantil até dois anos após a intervenção (Araujo et al., 2021). 

Oferta de serviços de cuidado e educação pré-escolar

A estimulação precoce de crianças entre 0 e 3 anos também pode ser promovida 
por meio da oferta de serviços de cuidado infantil. Nesse período, a educação 
formal ainda não é obrigatória, o que torna a oferta pública desses serviços 
fundamental para aliviar as restrições financeiras enfrentadas pelos domicílios 
vulneráveis. Dois fatores importantes para o sucesso dessas intervenções são 
evidenciados na literatura: a escala da intervenção e o público-alvo. Em larga escala, 
esses programas tendem a perder qualidade, especialmente no que diz respeito à 
formação dos cuidadores e ao acompanhamento próximo, aspectos críticos para 
gerar impactos significativos. Isso é particularmente relevante na América Latina, 
onde a profissionalização dos cuidadores ainda é um desafio (Andrew et al., 2016). 
Estudos na Bolívia, no Equador e no Peru mostram que muitos centros não atendem 
aos padrões mínimos de qualidade, sobretudo em áreas como desenvolvimento 
cognitivo e de linguagem (Berlinski e Schady, 2015). Investir na qualidade da 
formação docente nessa etapa pode gerar grandes retornos, como evidenciado 
por um estudo realizado no Equador (Araujo et al., 2016). Além disso, os impactos 
positivos desses programas tendem a se concentrar entre os grupos mais 
vulneráveis, de modo que sua expansão deve ser bem direcionada e priorizar uma 
focalização eficaz (Bernal e Ramírez, 2019; Hojman e Boo, 2022). 

A educação pré-escolar formal é um pilar central para a formação de capital 
humano nos primeiros anos de vida. Expandir sua cobertura é um dos grandes 
desafios da região, pois, embora ela seja obrigatória em todos os países  
– geralmente entre 4 e 5 anos de idade –, muitos ainda estão longe de alcançar  
a universalização. O gráfico 3.5 mostra a taxa bruta de matrícula entre 3 e 5 anos 
em diversos países da região9, com destaque para Argentina, Brasil, Equador  
e Uruguai por sua alta cobertura. No entanto, observa-se um acentuado gradiente 
socioeconômico em toda a região, com atraso evidente na taxa de frequência  
das crianças provenientes dos domicílios mais pobres. Essa disparidade se 
agravou no período pós-pandemia, especialmente em países como Argentina, 
Brasil, Chile, Colômbia, Equador, Panamá e Peru, onde a taxa de matrícula  
das crianças dos domicílios mais vulneráveis sofreu queda expressiva, 
acentuando as desigualdades.

“Ainda temos um longo caminho a percorrer, especialmente porque 
os orçamentos destinados ao investimento em educação infantil 
ainda são muito baixos”.
Baseado em entrevista com Raquel Bernal

9	 A faixa etária específica dentro desse intervalo varia de país para país.
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Expandir a oferta de educação pré-escolar pode gerar retornos sociais 
significativos, como evidenciam as experiências na região. As coortes afetadas 
pelas expansões apresentaram melhor desempenho no ensino fundamental na 
Argentina (Berlinski et al., 2009) e mais anos acumulados de escolaridade no 
Uruguai (Berlinski et al., 2008). Programas de construção de novas infraestruturas, 
que podem ser necessários para ampliar a oferta, envolvem custos importantes. 
No entanto, diante dos efeitos positivos e de longo prazo em diversas dimensões, 
esse tipo de programa pode ser custo-efetivo (Berniell et al., 2016).

“O grande problema da região continua sendo a qualidade. (...)  
A qualidade da educação infantil tem particularidades que diferem 
ligeiramente da qualidade nos demais níveis educacionais. (...) 
Dois pontos fundamentais para garantir a qualidade da educação 
infantil: primeiro, que os programas tenham currículos muito 
específicos, bem prescritivos, com desenhos claros de resultados 
de aprendizagem; segundo, a formação e o desenvolvimento 
profissional dos docentes”.
Baseado em entrevista com Raquel Bernal 

Gráfico 3.5 
Frequência escolar entre 3 e 5 anos* (taxa bruta de matrícula), média e por nível 
socioeconômico (quintil de renda domiciliar)

 
Nota: *Na Bolívia, até 2009, a frequência escolar é registrada apenas para crianças de 5 anos; a partir de 
2010, para crianças de 4 a 5 anos. No Brasil, a PNAD pergunta sobre crianças de 3 a 5 anos até 2015, 
enquanto a pesquisa contínua, desde 2012, foca em crianças de 5 anos. Na Costa Rica, até 2005, a pergunta 
abrange crianças de 3 a 5 anos; posteriormente, apenas crianças de 5 anos. Em El Salvador, a referência é a 
crianças de 4 a 5 anos. No Panamá, até 2010, os dados referem-se a crianças de 5 anos, e a partir de então, 
incluem também as de 4 anos. A Argentina passou a cobrir 31 cidades em 2006, ante 28 anteriormente.
Fonte: Elaboração própria com base em SEDLAC (CEDLAS e Banco Mundial).
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Além de aliviar a carga econômica das famílias, a ampliação da oferta educacional 
entre 0 e 5 anos permite que os pais – sobretudo as mães, que assumem a maior 
parte dos cuidados – participem do mercado de trabalho sem comprometer o 
cuidado dos filhos (Berlinski et al., 2011; Berlinski e Galiani, 2007; Morrissey, 
2017). O tempo de qualidade compartilhado entre pais e filhos é essencial para 
o desenvolvimento na primeira infância. Esse tipo de política, junto com outras 
relacionadas ao mercado de trabalho formal (como licenças maternidade/
paternidade, licenças por doença dos filhos e a possibilidade de teletrabalho), 
exerce papel fundamental na conciliação entre trabalho e cuidado, garantindo que 
os pais disponham de tempo suficiente para investir nos filhos. Devido à elevada 
informalidade laboral presente entre os grupos mais vulneráveis, as políticas de 
oferta de cuidados e de educação pré-escolar têm grande potencial para aliviar a 
restrição de tempo nesses domicílios. 

Provisão de serviços básicos na moradia e no entorno

É fundamental garantir que os domicílios tenham acesso a serviços públicos 
essenciais, como água potável, saneamento, fontes de energia de qualidade 
e espaços recreativos. Essas condições mínimas proporcionam às famílias 
um ambiente saudável para o desenvolvimento de seus filhos. Os avanços na 
redução da mortalidade infantil e da desnutrição crônica nas últimas décadas 
foram impulsionados, em grande medida, pelos investimentos estatais em 
infraestrutura (Berlinski e Schady, 2015). A provisão de água potável, em 
particular, demonstrou ser decisiva para reduzir a mortalidade e melhorar a saúde 
infantil (Waddington e Snilstveit, 2009; Wolf et al., 2018). 

No entanto, as condições de acesso a serviços básicos na região continuam 
preocupantes. Quase um em cada quatro latino-americanos e caribenhos vive 
em assentamentos informais que, por sua condição, apresentam baixos níveis 
de cobertura de serviços básicos domiciliares, como água, saneamento e 
energia. Uma parcela elevada dos domicílios na região ainda não tem acesso à 
eletricidade, especialmente nas zonas rurais. É muito comum, entre os domicílios 
mais pobres, o uso de energias poluentes para cozinhar e aquecer as residências, 
como lenha e querosene, que têm efeitos negativos significativos sobre a saúde 
(Álvarez et al., 2024).

Uma infraestrutura pública adequada também contribui para aumentar a resiliência 
dos domicílios frente a impactos climáticos. Mas a qualidade do espaço físico 
influencia igualmente a forma como se dão as interações entre as pessoas. 
Essas características do entorno são relevantes não apenas na primeira infância, 
mas também na adolescência, outra fase crítica na formação de habilidades. A 
capacidade de indivíduos e domicílios para modificar o ambiente onde vivem é 
limitada, o que reforça o papel central do Estado (Berniell et al., 2016). 

163
Capítulo 3. 
Balanço e perspectivas da inclusão social para construir sociedades mais equitativas



Ampliar a qualidade e a relevância 
na educação básica

A América Latina e o Caribe avançaram significativamente na cobertura da 
educação básica. O ensino fundamental foi universalizado em grande parte da 
região, e a cobertura do ensino médio cresceu de forma considerável (gráfico 
3.6.A). Melhorar as taxas de conclusão do ensino médio continua sendo um 
desafio pendente. Mas, além da cobertura, um dos problemas mais críticos que 
surgiram é a qualidade e a pertinência dos currículos em relação às habilidades 
demandadas pelos mercados de trabalho. 

Os estudantes da América Latina e do Caribe não estão atingindo níveis básicos em 
áreas-chave como linguagem e matemática. As avaliações padronizadas do PISA 
revelam desempenho insatisfatório em todos os países da região, agravado por uma 
acentuada defasagem socioeconômica (gráfico 3.6.B), resultante tanto do ambiente 
familiar quanto da qualidade da educação. A segregação escolar na América Latina 
e no Caribe com base em características socioeconômicas é extremamente elevada, 
como documentado no RED 2022 (De la Mata et al., 2022). Essa segregação é 
evidente na divisão entre educação pública e privada, o que gera disparidades 
na qualidade e limita a interação entre grupos de contextos socioeconômicos 
distintos, perpetuando as desigualdades e reduzindo a coesão social. 

Para enfrentar esses desafios, é fundamental implementar políticas destinadas 
a melhorar a qualidade dos professores por meio de programas de formação 
contínua e maiores incentivos, especialmente no setor público, onde se 
concentram os estudantes mais vulneráveis. O aprimoramento da formação 
docente pode ser reforçado por diversas estratégias promissoras, como o foco 
em áreas fundamentais (matemática e compreensão leitora), a implementação 
de tutorias em grupos pequenos e o uso de tecnologias para o aprendizado 
adaptativo, o que permite ensinar no nível do estudante e não apenas no nível do 
currículo (Berniell et al., 2021). 

Também é necessário investir na infraestrutura escolar, particularmente nas 
zonas mais desfavorecidas, e atualizar os currículos escolares para desenvolver 
tanto competências básicas quanto habilidades que respondam às demandas 
em constante mudança do mercado de trabalho (Quadro 3.2.). Por fim, é 
essencial monitorar ativamente e enfrentar a segregação escolar, promovendo 
uma educação inclusiva que ofereça a todos os estudantes, independentemente 
de sua origem socioeconômica, igualdade de oportunidades para alcançar uma 
educação de qualidade.

“Todos nós vamos ter que ser alfabetizados digitalmente. (...) estou 
convencida de que, apesar de tanta tecnologia, da inteligência 
artificial e da forma como ela nos transforma, o que no futuro 
continuará sendo totalmente importante, e talvez até mais, são as 
competências transversais, porque realmente vai ser muito difícil 
acompanhar o ritmo de tanta tecnologia e da velocidade com que ela 
vai surgir. E entre essas competências duradouras, acredito que uma 
das mais importantes será aprender a aprender”
Baseado em entrevista com Raquel Bernal
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Gráfico 3.6 
Cobertura e qualidade da educação

A. Cobertura: Distribuição do nível educacional mais alto alcançado  
por latino-americanos e caribenhos nascidos entre 1960 e 1989 
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B. Qualidade: Porcentagem de estudantes que não atingem um nível mínimo de 
desempenho em matemática nas provas PISA 2022, por nível socioeconômico 
(quartil do índice de status socioeconômico ESCS).

Nota: Painel A: O gráfico mostra a evolução da distribuição do nível educacional alcançado nos países da 
América Latina e do Caribe, segundo o nível mais alto de educação atingido por coortes nascidas entre 1960 
e 1989. No cálculo são incluídos adultos de 25 a 70 anos no momento do censo. Os países considerados 
são Argentina, Bolívia, Brasil, Chile, Colômbia, Costa Rica, República Dominicana, Equador, El Salvador, 
Guatemala, Haiti, Honduras, Jamaica, México, Nicarágua, Panamá, Paraguai, Peru, Porto Rico, Suriname, 
Trinidad e Tobago, Uruguai e Venezuela. Média ponderada pela população. Painel B: O gráfico apresenta a 
porcentagem de indivíduos que têm nota maior ou igual a 2 em matemática, por riqueza (índice ESCS). O 
índice ESCS (Status Econômico, Social e Cultural) é derivado das respostas dos estudantes sobre bens do 
domicílio, escolaridade e ocupação dos pais.
Fonte: De la Mata et al. (2022) com base em microdados de censos disponíveis no IPUMS (2020) (painel A) e 
OCDE, Base de dados do PISA (2023) (painel B).
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Quadro 3.2 
Lacunas nas habilidades digitais

Em uma economia moderna e cada vez mais tecnologicamente avançada, as 
habilidades digitais assumirão um papel cada vez mais relevante. Dalio et al. 
(2023), ao estudar esse tema, afirmam que a competência digital consiste na 
capacidade de acessar, gerenciar, integrar, comunicar, avaliar e criar informações 
de forma segura e apropriada por meio de tecnologias digitais, visando obter 
um emprego, exercer um trabalho decente e empreender. Com base nessa 
premissa, e utilizando dados publicados pela UIT (2022), é possível classificar 
as habilidades digitais de acordo com diferentes níveis de complexidade. 

Figura 3.2 
Habilidades digitais por país e por nível de complexidade 
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Básicas Intermediárias Avançadas

Nota: Não há dados disponíveis para o Chile referentes à porcentagem da população com habilidades básicas. 
O indicador de habilidades digitais para tarefas básicas é composto pelas seguintes competências: copiar ou 
mover arquivos ou pastas; utilizar ferramentas de copiar e colar para duplicar ou mover informações dentro 
de um documento; e enviar e-mails com arquivos anexos. As tarefas intermediárias são compostas pelas 
seguintes competências: usar fórmulas aritméticas básicas em planilhas eletrônicas; conectar e instalar novos 
dispositivos; e criar apresentações digitais utilizando softwares específicos para esse fim. As tarefas avançadas 
são compostas pelas seguintes competências: escrever códigos de programação utilizando linguagens 
especializadas; localizar, baixar, instalar e configurar softwares; e transferir arquivos entre computadores e/ou 
dispositivos.
Fonte: Dalio et al. (2023).
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Observa-se uma diferença significativa entre os países da OCDE e os países 
da região em todos os conjuntos de habilidades analisados. Mesmo dentro 
da ALyC, nota-se uma grande variabilidade: O Chile apresenta os melhores 
resultados (superando inclusive a média dos países da OCDE), enquanto o 
Brasil ocupa as últimas posições em todas as categorias. Essas lacunas devem 
ser enfrentadas de maneira sistemática, por meio de políticas educacionais que 
promovam competências digitais voltadas à vida e ao trabalho em um mundo 
cada vez mais interconectado e tecnologicamente dinâmico. Em um primeiro 
momento, as maiores barreiras para o avanço da agenda de digitalização 
na região eram o acesso a computadores e à conectividade nas escolas. 
Atualmente, é igualmente necessário atualizar os currículos educacionais para 
integrar as competências digitais de forma transversal em todas as disciplinas, 
com foco no uso crítico e criativo da tecnologia. Além disso, é fundamental 
investir na formação continuada dos professores, oferecendo-lhes as 
ferramentas pedagógicas e técnicas adequadas para ensinar essas habilidades 
de maneira eficaz e adaptada às realidades locais.  

Ampliar o acesso de grupos vulneráveis 
à educação pós-secundária

Os países da região realizaram esforços significativos para expandir a oferta 
de ensino superior, criando novas instituições e promovendo oportunidades 
de financiamento por meio de bolsas de estudo — em alguns casos, incluindo 
gratuidade — e créditos estudantis (Ferreyra, 2017). No entanto, persistem 
grandes desafios para a inclusão dos grupos menos favorecidos, para os quais 
alcançar níveis educacionais superiores continua sendo difícil. Dados recentes do 
RED 2022 revelam que apenas 14 em cada 100 jovens nascidos na década de 
1990, cujos pais não tiveram educação universitária, conseguem concluir o ensino 
superior. Entre aqueles cujos pais completaram o ensino médio ou superior, a 
probabilidade é três vezes maior (46 em cada 100 concluem o ensino superior), e 
a defasagem continua a crescer (gráfico 3.7). Embora parte dessa desigualdade 
possa ser explicada por uma menor acumulação de habilidades anteriores e pela 
não conclusão do ensino médio, existem outras barreiras significativas, como 
obstáculos financeiros, falta de informação, limitações na oferta educacional e 
diferenças nas expectativas.
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Gráfico 3.7 
Probabilidade de concluir o ensino universitário aos 25 anos segundo o nível 
educacional dos pais na América Latina e no Caribe, para coortes nascidas  
entre 1930 e 2000
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Nota: O gráfico mostra a proporção de pessoas que concluem o ensino universitário aos 25 anos, segundo 
o ano de nascimento e a escolaridade dos pais. As linhas refletem um ajuste linear com base em estimativas 
para cada país, ano de nascimento e nível educacional dos pais.
Fonte: De la Mata et al. (2022) com base em microdados de censos disponíveis no IPUMS (2020).

Torna-se urgente enfrentar essa disparidade quando se considera o prêmio 
salarial associado ao ensino superior na região. As diferenças salariais entre  
quem possui ensino superior e quem concluiu apenas o ensino médio são 
significativas. Em média, em 2022, os trabalhadores com ensino superior 
completo recebiam um salário horário 100 % mais alto do que os trabalhadores 
com apenas o ensino médio completo (gráfico 3.8). Essas diferenças são  
maiores do que as observadas nos países da OCDE (Fernández et al., 2024).  
Em economias como Brasil, Chile, Colômbia e México, esse prêmio ultrapassa 
200 %. Além disso, observa-se uma redução no prêmio associado ao 
ensino médio em comparação com o ensino fundamental, o que sugere que 
alcançar apenas esse nível educacional pode não ser suficiente para garantir 
oportunidades de trabalho de melhor qualidade.
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Gráfico 3.8 
Aumento percentual do salário horário ao completar cada nível educacional (em 
relação ao nível anterior), média regional, por gênero, ALyC 
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Nota: O gráfico mostra os retornos marginais da conclusão de cada nível educacional (fundamental, médio e 
superior). Esses retornos são calculados como a diferença entre os coeficientes do nível educacional completo 
e incompleto em uma regressão de Mincer, na qual a variável dependente é o logaritmo do salário por hora 
na ocupação principal de adultos entre 25 e 55 anos. Na regressão são incluídas variáveis dummies com 
categorias educacionais, idade, idade ao quadrado e dummies de área e região. Média não ponderada de 
13 países: Argentina, Bolívia, Brasil, Chile, Colômbia, Costa Rica, República Dominicana, El Salvador, México, 
Panamá, Paraguai, Peru e Uruguai.
Fonte: SEDLAC (CEDLAS e Banco Mundial).

As políticas para ampliar o acesso à educação pós-secundária devem eliminar 
tanto as barreiras financeiras quanto as não financeiras. São fundamentais políticas 
integradas que reconheçam a interconexão dos fatores que influenciam o acesso e 
o sucesso no ensino superior. Além disso, dada a heterogeneidade dos sistemas 
educacionais e dos contextos socioeconômicos na América Latina e no Caribe, é 
essencial que essas intervenções sejam adaptadas às realidades locais.

Quanto à oferta, a expansão estratégica de instituições públicas e de programas 
de ciclo curto — como cursos tecnológicos, técnicos ou certificações — 
demonstrou potencial para aumentar a matrícula, especialmente em áreas 
geograficamente desatendidas (Ferreyra, 2017). No Uruguai, a expansão dos 
campi universitários elevou tanto a matrícula quanto a proporção de graduados 
de primeira geração (Lavy et al., 2024). Os programas de ciclo curto no ensino 
superior ainda são relativamente escassos na região (Ferreyra et al., 2021). Uma 
exceção é a Colômbia, onde aproximadamente 30 % da matrícula no ensino 
superior corresponde a esse tipo de programa, que demonstrou retornos positivos 
em termos de renda e emprego formal — especialmente para mulheres, embora 
com resultados negativos para homens (Ferreyra et al., 2022).
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“Outro caminho [para o acesso à educação pós-secundária] pode 
ser a atenção a estudantes por meio de trajetórias diferentes da 
profissional: técnica, tecnológica, aprendizagem flexível em ciclos 
curtos ou certificação de competências, para que as pessoas 
possam construir um perfil de competências conforme a capacidade 
financeira que tenham naquele momento.”

“Também é muito importante que universidades de alta qualidade 
estejam presentes nos territórios (...) na era digital, essas 
universidades de alta qualidade poderão oferecer conteúdos, desde 
que os países garantam conectividade de altíssima qualidade, ainda 
que não estejam fisicamente em todas as regiões do país.”
Baseado em entrevista com Raquel Bernal

É igualmente crucial reforçar os sistemas de garantia da qualidade, em conjunto 
com políticas que divulguem informações sobre o desempenho dos graduados 
no mercado de trabalho, conforme a instituição e o título obtido, para orientar as 
decisões dos estudantes. Essas políticas podem ajudar a reverter fenômenos 
como os documentados no Chile e na Colômbia, onde a forte expansão da 
educação pós-secundária nem sempre foi acompanhada de aumentos nos 
retornos individuais desse investimento. Uma proporção significativa de graduados 
pode estar enfrentando retornos negativos (González-Velosa et al., 2015). Esse 
problema é particularmente grave nos cursos técnicos de nível superior, que 
costumam ser mais acessíveis aos estudantes mais desfavorecidos.

“A cobertura universitária foi expandida sem muito cuidado com a 
qualidade. E essa maior cobertura sem qualidade é muito perigosa, 
porque não estamos cumprindo a promessa feita a esses jovens. 
Depois, eles se formarão, não encontrarão emprego nem os salários 
que esperavam, e acredito que essa grande frustração é muito 
preocupante para as democracias.”

“Antes de pensar na educação e nas políticas de capital humano, 
os países da América Latina enfrentam um grave problema: a 
falta de clareza sobre os projetos produtivos de país que estamos 
buscando.”
Baseado em entrevista com Raquel Bernal

Quanto à demanda, as bolsas baseadas em necessidade e mérito, bem 
como os créditos educacionais com condições favoráveis, podem aumentar 
significativamente o acesso e a permanência no ensino superior. O programa Ser 
Pilo Paga, na Colômbia, é um exemplo bem-sucedido de como uma abordagem 
de financiamento integral pode melhorar a matrícula em universidades de 
alta qualidade, com efeitos positivos sobre a conclusão, a aprendizagem e a 
empregabilidade (Londoño-Vélez et al., 2020, 2023). 
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Em relação aos créditos, é essencial que os mecanismos de financiamento 
considerem os riscos enfrentados pelas famílias de baixa renda e a volatilidade 
do mercado de trabalho. É preciso garantir que os níveis de endividamento sejam 
sustentáveis, dadas as condições estruturais da região. Nas últimas décadas, 
a maioria dos países desenvolveu uma variedade de programas de crédito 
estudantil voltados a ajudar nas mensalidades de estudantes de baixa renda, mas, 
com algumas exceções, pouco se sabe sobre sua cobertura e sustentabilidade 
(Espinoza, 2013).

“O financiamento é o grande desafio para o acesso e o impacto 
da educação superior na América Latina e no mundo. (...) O que 
normalmente tem funcionado em outros países é o pagamento 
contingente à renda, ou seja, o estudante se forma gratuitamente 
e começa a pagar quando já está empregado. (...) Devem ser 
estabelecidos fundos de financiamento para a educação superior 
com contribuições de todos os setores.”
Baseado em entrevista com Raquel Bernal

A literatura recente também destaca a importância de abordar barreiras não 
financeiras. Intervenções informativas sobre os benefícios do ensino superior, 
os processos de admissão e as opções de financiamento podem aumentar 
as aspirações e as taxas de matrícula de forma custo-efetiva (Dinkelman e 
Martínez, 2014).

Reduzir disparidades regionais e étnico-raciais

As políticas de inclusão social, especialmente aquelas voltadas à formação de 
capital humano, devem enfrentar as lacunas étnico-raciais que, muitas vezes, 
foram negligenciadas pela falta de informações que permitam identificar essas 
populações (Albina et al., 2024). As comunidades afrodescendentes e indígenas 
apresentam, sistematicamente, níveis educacionais mais baixos na maioria dos 
países da região (Gráfico 3.9.A). Nesses casos, políticas de ação afirmativa 
— como as voltadas ao acesso ao ensino superior e aos programas de apoio 
acadêmico e socioemocional — têm apresentado resultados promissores. No 
Brasil, as cotas para ingresso em universidades destinadas a estudantes de 
escolas públicas e a grupos étnicos sub-representados mostraram impactos 
positivos (Estevan et al., 2019; Oliveira et al., 2024). Apesar de eventuais 
desajustes iniciais devido à falta de preparo (Arcidiacono et al., 2012, 2016), 
os beneficiários conseguem se formar em proporções semelhantes às dos 
colegas não beneficiários (Oliveira et al., 2024). Por sua vez, as cotas em uma 
universidade de elite no Brasil geraram um aumento modesto na renda no início 
da carreira, mas esses efeitos se dissipam ao longo do tempo (Machado et al., 
2023), o que demonstra que essas políticas precisam ser avaliadas e ajustadas 
para maximizar seu impacto.
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A localização geográfica também é um determinante fundamental das 
oportunidades de formação de capital humano na região (De la Mata et al., 
2022). A divisão urbano-rural é a manifestação mais evidente das disparidades 
regionais, com as áreas rurais enfrentando maiores desafios em termos de 
acesso à educação de qualidade e a serviços básicos. Mas as disparidades são 
amplas mesmo entre diferentes áreas urbanas dentro dos países. Por exemplo, 
há uma variação geográfica considerável na proporção de pessoas que concluem, 
pelo menos, o ensino médio (Gráfico 3.9.B). Do total dessa variação, 54 % são 
atribuídos a diferenças dentro dos países e 46 % a diferenças entre países 
(Berniell et al., 2024). Fatores como a oferta educacional limitada e as restrições 
enfrentadas pelas famílias para investir em educação em áreas de baixo 
desenvolvimento econômico explicam essa dispersão. Por isso, é imprescindível 
que as políticas de inclusão adotem uma abordagem territorial, reconhecendo e 
enfrentando as particularidades de cada região.

Gráfico 3.9 
Disparidades étnico-raciais e regionais

A. Diferenças na probabilidade de ter ensino médio completo, por país e etnia, em 
relação a brancos/mestiços
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B. Percentual de indivíduos que completaram pelo menos o ensino médio em 
unidades geográficas subnacionais dos países da América Latina e do Caribe 
(pessoas nascidas entre 1980 e 1989)
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Nota: O gráfico mostra a diferença na proporção de afrodescendentes e indígenas que concluem o ensino 
médio em relação ao grupo branco ou mestiço. As diferenças estão expressas como percentual das pessoas 
que concluem o ensino médio na população geral. As diferenças decorrem de uma regressão em que a 
variável dependente é uma variável binária que indica se o indivíduo tem ensino médio completo ou mais, 
e a variável independente é uma variável categórica de etnia, cuja categoria omitida é “branco/mestiço”. A 
regressão inclui controles por sexo, idade e ano da pesquisa. A amostra inclui indivíduos entre 25 e 60 anos, e 
cobre os anos de 2007 a 2020.
Fonte: Albina, et al. (2024) com base no Latinobarómetro Años (painel A) e Berniell et al. (2024) com base em 
microdados censitários disponíveis no IPUMS (2020) (painel B).

Políticas para a vida adulta

A inserção no mercado de trabalho e a acumulação de ativos desempenham 
um papel determinante no bem-estar das pessoas e de suas famílias ao longo 
da vida adulta. No entanto, a persistência de barreiras estruturais, como a 
informalidade laboral, as dificuldades de acesso ao crédito, a desigualdade de 
gênero, a discriminação étnico-racial e as disparidades regionais, restringem 
as oportunidades de empregos de qualidade e o acesso a mecanismos de 
proteção social. Somadas às desigualdades na formação de capital humano, o 
impacto de todas essas barreiras sobre a renda do trabalho — principal fonte 
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de renda dos latino-americanos e caribenhos — é significativo10. Ainda que as 
políticas de transferência de renda para grupos focalizados sejam importantes 
para aliviar a pobreza, elas não são suficientes para reverter os problemas mais 
profundos que perpetuam a exclusão. Esta seção se dedica a abordar essas 
questões estruturais, propondo políticas que promovam uma inserção laboral mais 
equitativa e um acesso ampliado a oportunidades econômicas.

“As famílias em situação de pobreza, especialmente as que vivem 
em pobreza extrema, precisam do apoio do Estado, não apenas 
oferecendo proteção contra riscos, mas também algum tipo de 
transferência de renda. E, nesse aspecto, a região foi pioneira ao 
desenhar programas de transferência de renda, mas isso é apenas 
uma parte da proteção social.”
Baseado em entrevista com Santiago Levy

Ampliar o acesso a empregos 
de qualidade para grupos vulneráveis

O acesso limitado a empregos formais, conforme documentado nos capítulos 
anteriores deste relatório, é um dos problemas estruturais que condicionam 
a inclusão social. O trabalho informal é caracterizado por baixos salários, alta 
instabilidade, baixa produtividade e perspectivas limitadas de crescimento 
profissional. A segmentação do mercado de trabalho aprofunda, ainda, as 
desigualdades no acesso a mecanismos de proteção social, que na região estão 
majoritariamente atrelados ao emprego formal (Álvarez et al., 2020). Diante 
das dificuldades impostas pelos mercados de trabalho, as conexões sociais, 
especialmente as familiares, desempenham um papel crucial como mecanismo 
para conseguir um emprego. No entanto, essa dependência acaba se tornando, 
com o tempo, uma fonte adicional de desigualdades no acesso a oportunidades 
de trabalho: famílias de maior status socioeconômico contam com melhores 
recomendações e redes de contatos do que aquelas em situação mais vulnerável 
(De la Mata et al., 2022). 

Como diretrizes gerais, as políticas para reduzir as desigualdades no acesso a 
empregos de qualidade para grupos vulneráveis devem atuar em três frentes: 
primeiro, buscar a equiparação do potencial produtivo dos trabalhadores, 
reduzindo as lacunas pré-existentes resultantes do histórico de formação de 
capital humano e das mudanças nas demandas do mercado de trabalho; segundo, 
tornar mais equitativa a forma como o mercado trata pessoas com potencial 
produtivo similar, mas com características distintas, como gênero ou etnia; e 
terceiro, apoiar os grupos desfavorecidos a tomar decisões mais bem informadas 
sobre sua trajetória profissional.

Ainda que as diferenças no capital humano se formem em etapas anteriores, 
há oportunidades de formação ao longo da vida laboral (Berniell et al., 2016). 

10	 A renda do trabalho representa aproximadamente 80 % da renda total das famílias.
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As políticas de capacitação e qualificação profissional – que incluem cursos 
presenciais, aprendizado no trabalho por meio de estágios, ou ambos – têm 
demonstrado efeitos positivos na região, especialmente entre jovens e mulheres 
(Escudero et al., 2019). Embora antes houvesse uma visão cética em relação 
a essas políticas nos países em desenvolvimento (McKenzie, 2017), estudos 
recentes comprovaram sua eficácia (Carranza e McKenzie, 2024). Exemplos 
bem-sucedidos incluem o programa Jovens em Ação, na Colômbia (Attanasio et 
al., 2017; Ibarrarán et al., 2019), o Programa Primer Paso, na Argentina (Berniell 
e De la Mata, 2017), o Projoven, no Peru (Ñopo et al., 2007), e o Yo Estudio y 
Trabajo, no Uruguai (Le Barbanchon et al., 2023).

“Precisamos superar a ideia de que toda a formação de capital 
humano ocorre exclusivamente nas instituições educacionais. Há 
um espaço imenso para a formação de capital humano dentro das 
empresas (…). E essa dimensão da formação, na minha opinião, tem 
sido altamente subestimada.”

“Na região, já temos milhões de trabalhadores com 30 anos ou 
mais, que permanecerão no mercado pelos próximos 30 anos. Não 
podemos desperdiçar esse capital humano – e aí temos uma grande 
oportunidade de avanço.”
Baseado em entrevista com Santiago Levy

Além disso, diante da transformação da demanda por trabalho impulsionada 
pelas mudanças tecnológicas e pela transição energética, é essencial adaptar as 
políticas de formação para fortalecer as competências dos trabalhadores mais 
vulneráveis. Os avanços tecnológicos podem levar à substituição de trabalhadores 
por máquinas ou à digitalização de tarefas rotineiras (manuais e cognitivas simples) 
em determinados empregos; também podem aumentar a produtividade em tarefas 
não rotineiras e expandir as oportunidades em novas funções (Álvarez et al., 2020). 
Por outro lado, espera-se que a transição energética tenha impacto nos níveis 
de emprego e no perfil das habilidades requeridas (Álvarez et al., 2024). Nesse 
contexto, é necessário que políticas públicas monitorem essas transformações e 
ofereçam requalificação aos trabalhadores afetados, garantindo sua transição para 
novas oportunidades de trabalho. 

Segundo dados da Pesquisa CAF 2019 (CAF, 2020), quase metade dos 
trabalhadores nas cidades da América Latina está concentrada em ocupações com 
alto teor de tarefas rotineiras (47 %, em média, nas principais cidades da região, 
frente a 41 % nos Estados Unidos). A análise por características sociodemográficas 
indica que os trabalhadores com menor nível de escolaridade, origem familiar de 
classe média e os jovens podem ser os mais afetados pela automação. Brambilla et 
al. (2023) documentam o efeito da incorporação de robôs nos mercados de trabalho 
da Argentina, Brasil e México, os principais usuários na América Latina. Os robôs 
substituem principalmente empregos assalariados formais, afetando em maior grau 
trabalhadores jovens e semiqualificados. Isso leva os trabalhadores deslocados 
a buscarem alternativas no mercado informal para evitar o desemprego. Entre 
aqueles que mantêm seus empregos, a robotização acarreta maiores perdas 
salariais para trabalhadores formais de meia-idade e idosos. 
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Outra política ativa de emprego foca em apoiar os trabalhadores na obtenção 
de colocação, reduzindo a assimetria de informação entre trabalhadores 
e empresas, ou diminuindo os custos associados à busca de emprego, 
especialmente elevados para os grupos vulneráveis. Essas políticas incluem 
bolsas de emprego – que fornecem informações sobre vagas aos trabalhadores 
e sobre candidatos às empresas –, apoio no processo de busca, como 
orientação para elaboração de currículos, e capacitação em habilidades para 
entrevistas. Incluem também a certificação de competências com base na 
avaliação das capacidades produtivas dos trabalhadores, além do incentivo ao 
desenvolvimento e ao uso de plataformas digitais de busca de emprego. Outro 
tipo de política que pode contribuir para melhorar a tomada de decisão em 
momentos chave da trajetória profissional é aquela que fornece informações 
sobre a qualidade das vagas disponíveis e o potencial futuro das ocupações. 
Esse tipo de intervenção pode ser particularmente importante para os jovens 
ao ingressarem no mercado de trabalho, já que essas primeiras experiências 
moldam trajetórias futuras (Berniell e De la Mata, 2017). Conjuntamente, essas 
políticas podem ampliar o leque de oportunidades laborais para os grupos mais 
vulneráveis, reduzindo a dependência de redes sociais pessoais.

“Com relação a esses serviços empresariais, o que importa mais 
é o fuso horário (...) do que quantos quilômetros você está. E isso 
faz com que a América Latina possa se integrar de norte a sul na 
prestação de serviços empresariais que poderiam empregar nossa 
crescente população com ensino superior.”
Baseado em entrevista com Ricardo Hausmann

Reduzir a desigualdade 
espacial nas oportunidades de trabalho

As desigualdades espaciais são um fator crucial nas oportunidades de emprego 
para os grupos vulneráveis. A localização geográfica e o acesso ao transporte 
podem determinar de forma significativa as chances de obter um emprego 
formal ou melhorar as condições de trabalho. Na América Latina e no Caribe, as 
disparidades de produtividade entre regiões limitam as oportunidades para quem 
vive em áreas menos desenvolvidas (Alves, 2021). As políticas públicas podem 
enfrentar essas desigualdades por meio de uma abordagem territorial que reduza 
as diferenças no acesso a serviços básicos (educação, saúde, infraestrutura etc.), 
fortalecendo assim o potencial produtivo.

Dentro das cidades, as desigualdades espaciais também são evidentes. 
Os empregos formais tendem a se concentrar nas áreas centrais, gerando 
disparidades nas distâncias até os locais de trabalho. Na Cidade de Buenos 
Aires, por exemplo, metade dos empregos formais está concentrada em um raio 
de quatro quilômetros no centro, enquanto a região metropolitana se estende 
por dezenas de quilômetros (Alves et al., 2018) (Gráfico 3.10). Situações 
semelhantes ocorrem em São Paulo, onde os moradores das zonas periféricas 
têm acesso a menos de 20 % dos empregos localizados a menos de uma hora 
de deslocamento, em contraste com mais de 50 % para os moradores do centro 
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(Pereira et al., 2020). Um fator que agrava essa desigualdade são os altos custos 
de transporte e a elevada congestão, características comuns nas cidades latino-
americanas e caribenhas (Daude et al., 2017).

Gráfico 3.10 
Densidade populacional e de emprego formal privado na Cidade Autônoma de 
Buenos Aires, ano de 2017

A. Densidade populacional 
(média de pessoas por hectare)

B. Densidade de emprego formal no setor privado 
(média do total de empregos por hectare)

Fonte: Alves et al. (2018) com base em registros administrativos de emprego formal privado da Argentina do 
Sistema Integrado de Previdência Argentino e do Censo Nacional de População, Domicílios e Habitação de 2010.
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As políticas ativas de mercado de trabalho descritas anteriormente, especialmente 
as voltadas a apoiar os trabalhadores na busca por emprego, podem ser 
fundamentais para enfrentar as barreiras espaciais que restringem a busca 
laboral a áreas reduzidas dentro das cidades (Berniell et al., 2024; Manning e 
Petrongolo, 2017). Contudo, como boa parte dessas limitações decorre dos custos 
de deslocamento enfrentados pelas populações mais vulneráveis, a expansão 
da infraestrutura de transporte público deve ser considerada uma ferramenta 
eficaz para aproximar as oportunidades de trabalho. Um estudo recente sobre a 
ampliação do metrô na Cidade do México demonstrou que a melhoria do acesso 
ao centro urbano, onde os empregos formais estão concentrados, reduziu os 
níveis de informalidade nos bairros periféricos e aumentou o bem-estar de seus 
moradores (Zárate, 2022).
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Erradicar toda forma de discriminação étnico-racial
As populações indígenas e afrodescendentes da América Latina e do Caribe 
enfrentam penalizações sistemáticas nos mercados de trabalho da região. Essas 
penalizações se manifestam, entre outros aspectos, em menores oportunidades 
de emprego formal e, quando o conseguem, em salários mais baixos. Uma 
parte dessas disparidades étnico-raciais pode ser explicada por diferenças na 
formação de capital humano, conforme discutido anteriormente. No entanto, outra 
parte significativa tem origem em comportamentos discriminatórios no mercado 
de trabalho. A chamada “discriminação estatística”, na qual os empregadores 
baseiam suas decisões em características observáveis como etnia ou cor da pele – 
utilizadas como indicador imperfeito de produtividade –, é um exemplo claro. Mas a 
discriminação também pode estar baseada em preferências. O Gráfico 3.11 mostra 
que as probabilidades de estar desempregado ou de atuar como trabalhador por 
conta própria são maiores para pessoas de pele mais escura, em comparação com 
aquelas de pele mais clara, mesmo entre pessoas com o mesmo nível educacional, 
o que reflete um viés racial evidente nas decisões de contratação.

Gráfico 3.11 
Disparidades nos resultados trabalhistas segundo a cor da pele

A. Desemprego
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Nota: Os coeficientes resultam de uma regressão por mínimos quadrados ordinários, em que a variável 
dependente é uma variável binária que indica, conforme o painel, se o indivíduo está desempregado ou é 
trabalhador por conta própria (excluindo profissionais). As variáveis independentes são um conjunto de variáveis 
binárias com valores de 1 a 10, que identificam a cor da pele do indivíduo. A cor de pele mais clara é a variável 
omitida na regressão. Os intervalos de confiança são de 95 %. Os controles básicos incluem variáveis binárias de 
sexo, idade, país e ano, enquanto o segundo conjunto adiciona variáveis binárias de escolaridade. Os anos da 
amostra são 2010, 2012, 2014, 2016, 2017, 2018 e 2019, e os países são Bahamas, Barbados, Belize, Brasil, 
Colômbia, Costa Rica, Equador, El Salvador, Guatemala, Guiana, Haiti, Honduras, Jamaica, Nicarágua, Panamá, 
Paraguai, Peru, República Dominicana, Suriname, Trinidad e Tobago e Uruguai.
Fonte: De la Mata et al. (2022) com base em dados do Barômetro das Américas do LAPOP.

B. Trabalhadores por conta própria
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Diversos estudos confirmaram a existência de um componente relevante de 
discriminação no mercado de trabalho na região. Por um lado, algumas pesquisas 
demonstraram que uma parcela significativa da diferença salarial não pode ser 
explicada de maneira conclusiva por características observáveis associadas à 
produtividade dos trabalhadores (Arcand e D’Hombres, 2004; Card et al., 2021). 
Por outro lado, estudos que utilizam a técnica de envio de currículos fictícios 
para vagas reais de trabalho, nos quais se altera aleatoriamente a etnia ou a 
raça dos candidatos, evidenciaram um viés claro nos processos de contratação, 
desfavorável a candidatos afrodescendentes e indígenas (Arceo-Gómez e 
Campos-Vázquez, 2014; Galarza e Yamada, 2014).

As ações para reduzir as disparidades étnico-raciais nos mercados de trabalho 
podem ser agrupadas em três grandes frentes. A primeira consiste em reformar 
os processos seletivos para que etnia e raça não sejam fatores relevantes, o que 
implicaria eliminar fotos e nomes dos candidatos nas etapas iniciais da seleção. 
Segundo, implementar políticas de ação afirmativa, como as cotas mínimas de 
emprego para grupos étnicos desfavorecidos em concursos públicos adotadas 
no Brasil e no Uruguai (CEPAL e UNFPA, 2021). Embora as evidências sobre 
essas políticas sejam limitadas, elas sugerem que são eficazes para ampliar o 
emprego de grupos desfavorecidos sem afetar a produtividade (Holzer e Neumark, 
2000). Finalmente, essas políticas devem ser complementadas por medidas mais 
amplas que abordem a educação e a cultura, áreas-chave para o combate à 
discriminação estrutural.

Fortalecer a autonomia econômica das mulheres

As mulheres enfrentam barreiras específicas que limitam sua inclusão social, 
especialmente no mercado de trabalho. Essas desigualdades afetam, como era 
de se esperar, de forma mais intensa aquelas que se encontram em contextos 
desfavorecidos. Tais desigualdades costumam se manifestar de diversas 
maneiras, como na defasagem de participação no mercado de trabalho e nos 
salários, na segregação ocupacional e na menor presença em empregos formais 
de qualidade (Gráfico 3.12.A). Além disso, como geralmente recaem sobre elas 
responsabilidades desproporcionais de cuidado e de trabalho não remunerado, 
sua disponibilidade para participar plenamente do mercado de trabalho é limitada 
(Gráfico 3.12.B). Embora a distribuição do tempo entre trabalho remunerado e 
não remunerado possa ser justificada por vantagens comparativas, as evidências 
tendem a refutar essa explicação11. Fatores institucionais, como a cobertura 
limitada de serviços de cuidado infantil ou políticas de licença parental, bem como 
normas sociais, exercem papel determinante (Berniell et al., 2023; Kleven et al., 
2019, 2024; Olivetti e Paserman, 2015). Essa situação não apenas prejudica 
a autonomia econômica das mulheres, como também compromete a alocação 
eficiente de talentos nas economias, contribuindo para uma produtividade inferior.

11	 Afridi et al. (2024); Andresen e Nix (2022); Ashraf et al. (2022); Berniell et al. (2024) e 
Fettig et al. (2022).
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B. Horas semanais dedicadas a afazeres domésticos e cuidados não remunerados, 
por quintil de renda. Média para vários países da América Latina 

Gráfico 3.12 
Desigualdades de gênero: mercado de trabalho e tarefas domésticas

A. Lacunas no mercado de trabalho por nível educacional (diferença percentual). 
Média para 18 países da América Latina e do Caribe, por volta de 2022.

Média AltaBaixa

Homem
Mulher

Nota: O painel A apresenta a diferença percentual entre homens e mulheres de 25 a 54 anos na taxa de 
participação no mercado de trabalho, na taxa de emprego entre 25 e 54 anos, nas horas semanais dedicadas 
ao trabalho remunerado entre 25 e 54 anos, no salário médio por hora recebido na ocupação principal e na 
renda mensal média do trabalho em todas as ocupações. Os resultados correspondem à média simples de 
18 países da América Latina. O painel B apresenta as horas médias de trabalho não remunerado por quintil de 
renda per capita, família e gênero. Trabalho não remunerado refere-se ao trabalho realizado sem remuneração, 
predominantemente na esfera privada. É medido com base na quantificação do tempo dedicado por uma pessoa 
ao trabalho para autoconsumo de bens, afazeres domésticos e cuidados não remunerados para o próprio 
domicílio ou em apoio a outros domicílios ou à comunidade. Média simples para 13 países da América Latina. 
Argentina, 2013: Brasil, 2019; Chile, 2015; Colômbia, 2021; Costa Rica, 2022; Equador, 2012; El Salvador, 2017; 
Guatemala, 2022; Honduras, 2009; México, 2019; Paraguai, 2016; Peru, 2010 e Uruguai, 2013.
Fonte: Elaboração própria com base em dados do GenLAC (painel A) e CepalStat (painel B), CEDLAS (2024b).
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A desigualdade de gênero na participação no mercado de trabalho caiu 
consideravelmente durante a década de 1990 e a primeira década dos anos 
2000. Nesse período, passou de 40 para 30 pontos percentuais até 2010, mas se 
manteve estagnada desde então. Esse fenômeno contrasta com o notável avanço 
educacional alcançado pelas mulheres nas últimas décadas, inclusive superando 
os homens em anos de escolaridade (Marchionni et al., 2019). Estudos recentes 
destacam a maternidade como o fator central para explicar as desigualdades de 
gênero (Kleven et al., 2019), pois ela responde por quase metade da diferença de 
renda entre homens e mulheres (Marchionni e Pedrazzi, 2023). Esse resultado 
é evidente em diversos países da região, onde se observa que as trajetórias 
profissionais das mulheres são significativamente afetadas após o nascimento do 
primeiro filho e não se recuperam, mesmo após vários anos12. Em contraste, o 
nascimento dos filhos tem impacto praticamente nulo nas trajetórias profissionais 
dos homens. O Gráfico 3.13.A ilustra esse fenômeno no caso do Chile. Na 
região, não apenas se observa uma queda acentuada na participação laboral 
das mulheres após a maternidade, como ocorre em países desenvolvidos, mas 
também uma deterioração considerável na qualidade do emprego, com aumento 
da informalidade (Gráfico 3.13.B). Isso pode ser explicado pela necessidade de 
aceitar empregos com flexibilidade que o setor formal geralmente não proporciona 
(Berniell, I., et al., 2021).

Gráfico 3.13 
Trajetórias profissionais de mães e pais após o nascimento do primeiro filho no Chile 
(variações percentuais em relação ao ano anterior ao nascimento)

A. Impacto na participação no mercado de trabalho

Nota: O gráfico mostra a variação percentual em relação ao período base (12 meses antes do nascimento do 
primeiro filho) na taxa de participação no mercado de trabalho (painel A) e na taxa de informalidade (painel B).
Fonte: Berniell et al. (2021).

12	 Esse mesmo padrão foi documentado em vários países da região (Aguilar-Gómez et al., 
2019; Berniell et al., 2021, 2023; e Marchionni e Pedrazzi, 2023).
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Para reduzir as desigualdades de gênero no mercado de trabalho, é essencial 
implementar medidas que ajudem as famílias a mitigar as restrições de tempo 
e renda associadas aos cuidados com filhos e pessoas dependentes. Como 
mencionado, a ampliação dos serviços de cuidado infantil é fundamental, 
especialmente para melhorar a situação das mulheres em maior vulnerabilidade 
(Berlinski et al., 2011; Berlinski, S., e Galiani, S., 2007; Morrissey, 2017). Uma 
medida complementar seria estender a jornada escolar na educação básica. 

O conjunto de políticas também deve incluir a revisão da legislação trabalhista e 
previdenciária, com o objetivo de ampliar as licenças parentais sob uma abordagem 
neutra em termos de gênero, evitando discriminação contra as mulheres (Arreaza et 
al., 2023). As licenças parentais são voltadas principalmente à maternidade, enquanto 
as licenças de paternidade continuam muito curtas. Essa revisão deve promover 
a corresponsabilidade entre mães e pais. Além disso, é necessário assegurar que 
não existam práticas discriminatórias no emprego formal das mulheres, evitando 
disparidades de custo na contratação entre homens e mulheres. 

Também são imprescindíveis políticas que favoreçam a presença de mulheres 
em ocupações de maior remuneração e qualidade. Essas políticas devem incluir 
reformas curriculares e pedagógicas ao longo de todo o ciclo educacional, que 
adotem uma abordagem mais neutra em termos de gênero e incentivem, de forma 
explícita, que as mulheres invistam mais em formação alinhada às demandas 
futuras do mercado de trabalho. Elas também incluem políticas de ação afirmativa 
que promovam a participação das mulheres em cargos de liderança.

Por fim, é essencial implementar políticas que promovam mudanças nas normas 
sociais de gênero, avançando, por exemplo, para uma maior corresponsabilidade 
nas tarefas de cuidado. Isso inclui campanhas de conscientização sobre igualdade 
de gênero, programas educacionais voltados à divisão equitativa das tarefas 
domésticas e a promoção de modelos masculinos em papéis de cuidado. 

A forma mais extrema das adversidades enfrentadas pelas mulheres é, sem 
dúvida, a violência de gênero. Segundo dados da Organização Mundial da 
Saúde, uma em cada três mulheres já sofreu algum tipo de violência física ou 
sexual cometida por um parceiro ou outra pessoa. A violência de gênero tem 
impactos profundos sobre a saúde física e mental das mulheres, além de afetar 
suas condições econômicas. Trata-se de um problema público de natureza 
multidimensional: compromete a saúde pública, a segurança e os direitos 
humanos. É crucial seguir fortalecendo políticas públicas abrangentes para 
prevenir e combater a violência de gênero, com o apoio de estudos e ferramentas 
tecnológicas que aprimorem a coleta de dados e estatísticas (Aguirre et al., 2022).

Embora não tenham como objetivo explícito a redução das desigualdades 
de gênero, políticas de transferência de renda – como as transferências 
condicionadas e as pensões não contributivas – têm contribuído nesse sentido 
ao ampliar a autonomia das mulheres na gestão dos recursos do lar e seu poder 
de decisão sobre suas vidas e a de seus filhos (Alemann et al., 2016; Berniell et 
al., 2020). Essas políticas também contribuíram para adiar o casamento precoce, 
reduzir a fertilidade das beneficiárias, ampliar o uso de métodos contraceptivos e 
diminuir a probabilidade de que as mulheres sofram violência física por parte de 
seus parceiros (Bastagli et al., 2016).
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Promover a inclusão financeira 
e o acesso a ativos críticos

A América Latina e o Caribe se caracterizam por uma elevada concentração 
de riqueza, ainda maior que a concentração de renda. Os 50 % mais pobres 
da população detêm apenas 1 % da riqueza, enquanto os 10 % mais ricos 
concentram 78 % (WID, 2022). As evidências indicam que atingir certos 
patamares mínimos de riqueza é necessário até mesmo para romper com 
armadilhas de pobreza (Balboni et al., 2022). Nesse contexto, o acesso a ativos 
críticos – como moradia e outros ativos produtivos – aliado à inclusão financeira, é 
fundamental para reduzir essas desigualdades e lacunas de pobreza. 

Para grande parte da população, o ativo mais relevante é a moradia (De la 
Mata et al., 2022). No entanto, as desigualdades na posse entre os grupos mais 
ricos e os mais pobres têm aumentado nas últimas décadas. Embora o acesso 
à moradia seja relativamente elevado, há um forte gradiente socioeconômico 
na qualidade, especialmente quanto ao acesso a serviços básicos como água 
potável e saneamento, além da posse formal do imóvel. Moradias localizadas em 
assentamentos informais e sem acesso a serviços públicos continuam sendo a 
realidade de muitos grupos em situação de vulnerabilidade (Daude et al., 2017). 
Por sua vez, a posse de ativos produtivos, como pontos comerciais ou terras, 
também reflete esse padrão socioeconômico, sendo consideravelmente mais 
restrita para os grupos mais pobres. As barreiras estruturais enfrentadas por 
esses grupos incluem tanto a insuficiência de renda quanto a falta de acesso a 
instrumentos financeiros adequados e a conhecimentos que poderiam facilitar a 
aquisição e valorização desses ativos.

Nesse aspecto, os subsídios e as transferências desempenham um papel 
fundamental para garantir o acesso à moradia para os domicílios de baixa renda. 
Estudos indicam que os subsídios em dinheiro para aquisição de moradia, em vez 
da construção estatal, podem ser mais eficientes e transparentes, pois reduzem 
os custos e permitem que as famílias escolham a localização de sua preferência 
(Bouillon, 2012).

Além disso, os programas de regularização fundiária têm se mostrado eficazes 
para estimular o investimento em moradia e melhorar a saúde das famílias. Esse 
processo permite que os domicílios formalizem suas propriedades, facilitando o 
acesso ao crédito e incentivando a realização de melhorias habitacionais (Galiani e 
Schargrodsky, 2010). No entanto, é fundamental que esses programas também se 
concentrem em manter a formalidade em transações futuras, evitando que os altos 
custos de registro perpetuem a informalidade em transferências subsequentes.

Por outro lado, as políticas de inclusão financeira devem ser amplas e incluir 
desde a capacitação em educação econômica até a ampliação do acesso aos 
serviços bancários. A população da região, em sua maioria, apresenta baixos 
níveis de conhecimento financeiro. Essa tendência é diretamente proporcional 
ao nível socioeconômico (Azar et al., 2018), como demonstram os resultados 
das pesquisas de capacidades financeiras do CAF (Gráfico 3.14), que também 
evidenciam níveis particularmente baixos de educação financeira entre as 
mulheres. Políticas de inclusão financeira integradas ao sistema educacional 
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e aos programas de transferências condicionadas podem ser ferramentas 
poderosas para melhorar o controle das finanças entre os grupos vulneráveis. 
Muitos programas de transferências condicionadas já incorporam componentes 
de educação financeira (García et al., 2013). Além disso, a participação das 
instituições financeiras estatais é essencial, pois, embora o setor privado possa 
oferecer esses serviços, o faz de forma menos ideal devido às externalidades 
geradas nos mercados de crédito (Laajaj e Yang, 2018). 

Os programas de capacitação nessa área não apenas ampliam o conhecimento, 
mas também melhoram o comportamento financeiro dos beneficiários (Kaiser 
et al., 2022). Quando bem implementados, esses programas produzem efeitos 
econômicos significativos, sobretudo entre os grupos mais vulneráveis (Gráfico 
3.14). No Peru, por exemplo, um projeto-piloto de educação financeira aplicado 
no ensino médio teve impactos expressivos tanto no conhecimento financeiro 
dos jovens quanto em seu comportamento de crédito três anos depois, quando já 
haviam concluído os estudos (Frisancho, 2023a). Também foi observado um efeito 
de disseminação do aprendizado dos filhos para os pais (Frisancho, 2023b).

Gráfico 3.14 
Porcentagem de pessoas com bom conhecimento				  
financeiro segundo gênero e nível educacional

Nota: O gráfico apresenta a proporção de pessoas que respondem corretamente a pelo menos 5 das 7 
perguntas aplicadas para medir o conhecimento sobre os conceitos de inflação (2 perguntas), diversificação 
(2 perguntas) e taxas de juros (3 perguntas), controlando por nível educacional e gênero. As informações 
correspondem à média simples de 7 países da região nos anos mais recentes disponíveis na pesquisa de 
medição de capacidades financeiras do CAF: Argentina (2017), Bolívia (2013), Chile (2016), Colômbia (2019), 
Equador (2013), Paraguai (2017) e Peru (2019).
Fonte: De la Mata et al. (2022) com base na pesquisa de medição de capacidades financeiras do CAF (CAF, 
2020).
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Além da capacitação financeira, é fundamental ampliar o acesso aos serviços 
bancários para os grupos mais vulneráveis. Isso inclui desenvolver políticas 
regulatórias que estimulem o crescimento das microfinanças e das fintechs, 
fortalecer as agências de crédito e promover a digitalização desses serviços 
(Mejía e Azar, 2021). Nas últimas décadas, o setor de microfinanças alcançou 
avanços relevantes em países como Bolívia e Peru, facilitando o acesso de 
setores historicamente excluídos do sistema financeiro formal. O uso de novas 
tecnologias representa uma oportunidade promissora para a inclusão financeira 
e reforça a necessidade de consolidar políticas que eliminem as barreiras de 
acesso, por meio da ampliação da cobertura de internet e da alfabetização digital 
dos grupos vulneráveis.

Políticas para a terceira idade

O envelhecimento impõe desafios significativos em termos de inclusão social 
na América Latina e no Caribe, especialmente no que diz respeito à garantia 
de renda adequada e ao acesso a serviços essenciais. As consequências das 
desigualdades acumuladas ao longo do ciclo de vida — como a alta incidência  
de informalidade laboral e a ausência de acesso a mecanismos de proteção social 
— tornam-se ainda mais evidentes nessa etapa. Esta seção analisa as políticas 
necessárias para fortalecer a proteção econômica das pessoas idosas por meio 
de sistemas de pensões, saúde e cuidados mais inclusivos.

Proteger a renda na velhice 
por meio dos sistemas de pensões

A velhice apresenta desafios importantes em relação à autonomia econômica. 
Nessa fase da vida, garantir segurança financeira é essencial para que as 
pessoas possam manter um padrão de vida digno. Os sistemas de pensões 
desempenham um papel central nesse processo, ao fornecer renda durante a 
velhice e proteger a população em casos de invalidez ou falecimento do cônjuge. 
No entanto, os elevados níveis de informalidade nos mercados de trabalho 
da América Latina e do Caribe fizeram com que uma parcela significativa da 
população chegasse à velhice sem ter cumprido os requisitos necessários para 
acessar as pensões contributivas, o que deixou muitas pessoas em situação de 
vulnerabilidade econômica (Álvarez et al., 2020). Essa realidade é ainda mais 
crítica para as mulheres, que apresentam menor participação laboral, maior 
exposição à informalidade e maior expectativa de vida. 

Os sistemas de pensões não contributivas têm se mostrado uma política essencial 
para garantir uma renda mínima aos grupos mais vulneráveis durante a velhice. 
Desde os anos 2000, a cobertura foi ampliada em diversos países da região, 
alcançando, em alguns casos, um nível próximo da universalização. Entretanto, 
em países onde a cobertura de pensões contributivas é baixa (menos de 40 % 
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da população idosa recebe uma pensão contributiva), a expansão dos sistemas 
não contributivos tem sido limitada, como ocorre na República Dominicana, El 
Salvador, Guatemala, Nicarágua, Colômbia, Peru e Equador (gráfico 3.15.A). 

A adequação das pensões não contributivas continua sendo um desafio 
relevante. Um estudo recente de Vila et al. (2024) mostra que, em média, o valor 
dos benefícios como porcentagem da linha de pobreza aumentou 11 pontos 
percentuais nos últimos 12 anos, passando de 81 % em 2010 para 92 % em 
2022. No entanto, observa-se uma considerável heterogeneidade entre os países. 
Enquanto em Argentina, Brasil, Chile e Uruguai as pensões superam a linha de 
pobreza, em Bolívia, Colômbia, El Salvador e Peru os valores são muito baixos, 
situando-se abaixo de 50 % da linha de referência. Outros países, como Costa 
Rica, Equador, México e Panamá, apresentam níveis intermediários, com pensões 
entre metade da linha de pobreza e a linha de referência (gráfico 3.15.B).

Um desafio central para os sistemas previdenciários da região é alcançar 
cobertura universal que assegure aos beneficiários um nível mínimo de renda 
capaz de evitar a pobreza. Diante da elevada informalidade laboral, isso implica, 
na prática, continuar ampliando o alcance das pensões não contributivas. O 
desafio não reside na criação de novos programas — a maioria dos países já os 
implementou —, mas sim em expandir sua cobertura e, em alguns casos, elevar 
os valores dos benefícios. 

Segundo estimativas elaboradas para o RED 2020 (Álvarez et al., 2020), a 
universalização da cobertura previdenciária teria um custo médio entre 0,18 % 
e 0,24 % do PIB, dependendo de os beneficiários receberem uma pensão de 
USD 4 por dia (em paridade de poder de compra) ou o valor da principal pensão 
não contributiva vigente em cada país. No primeiro cenário, o maior desafio 
recai sobre os países com baixa cobertura previdenciária em geral, enquanto 
no segundo cenário, o desafio é maior para os países com altos valores de 
pensões atualmente (como Brasil e Uruguai). Esses valores poderiam quase 
triplicar — para 0,53 % e 0,66 % do PIB, respectivamente — ao se considerar a 
transição demográfica que os países enfrentarão nas próximas três décadas. Esse 
envelhecimento ocorre de forma significativamente mais rápida na região do que 
nas economias desenvolvidas que já passaram por esse processo. As reformas 
necessárias, portanto, devem ser planejadas e implementadas com urgência e em 
consonância com essas dinâmicas demográficas. 

Diante da crescente demanda por recursos, outro desafio essencial para 
os sistemas de pensão — tanto contributivos quanto não contributivos — é 
garantir sua sustentabilidade financeira. Isso pode ser alcançado por meio de 
medidas como o aumento das alíquotas de contribuição dos trabalhadores, 
a ampliação da base de contribuintes (por meio de maior participação laboral 
de mulheres e pessoas idosas, bem como da redução da informalidade), o 
aumento de tributos gerais ou a revisão dos requisitos de tempo mínimo de 
contribuição e idade de aposentadoria. Também é fundamental simplificar e tornar 
obrigatórias as contribuições de trabalhadores autônomos. Esses desafios variam 
significativamente entre os países da região, exigindo, portanto, combinações 
específicas de políticas para cada contexto (Álvarez et al., 2020).
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Gráfico 3.15 
Cobertura e adequação das pensões

A. Cobertura de pensões contributivas e não contributivas (2022)
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B. Adequação das pensões não contributivas (em relação à linha de pobreza.  
100 = linha de pobreza).  

Contributiva (%) Não contributiva (%)Ambos os tipos de pensão (%)

2022 Média 2010 - 2014

Nota: O painel A apresenta a porcentagem da população com 65 anos ou mais que conta com algum tipo 
de cobertura no ano de 2022. Ambos os tipos de pensão consideram a porcentagem de pessoas com 65 
anos ou mais que recebem simultaneamente pensões contributivas e não contributivas. O painel B mostra a 
porcentagem que as pensões não contributivas representam em relação à linha de pobreza de cada país, para 
2022 e para a média do período 2010–2014.
Fonte: Vila et al. (2024) com base em dados administrativos de cada país, Comissão Econômica para a Amé-
rica Latina e o Caribe (CEPAL), Base de dados de programas de proteção social não contributiva na América 
Latina e no Caribe. Divisão de População da CEPAL, “Estimativas e projeções de população de longo prazo 
1950–2100: revisão 2019”, e Nações Unidas, World Population Prospects 2019.
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Garantir acesso a uma cobertura adequada 
de saúde e cuidados

Na maioria dos países da América Latina e do Caribe, o acesso aos serviços de 
saúde está vinculado à formalidade no trabalho ou à percepção de uma pensão 
contributiva. Isso deixa uma parcela significativa da população fora dos sistemas 
de saúde baseados em contribuição. O Brasil é uma exceção, com um sistema de 
saúde universal. Para os idosos, que enfrentam maior risco de incorrer em gastos 
de saúde “catastróficos” — aqueles que superam 10 % da renda familiar —, essa 
limitação é especialmente crítica (Álvarez et al., 2020).

Os sistemas de saúde não contributivos são essenciais para garantir o 
atendimento médico aos grupos vulneráveis de todas as idades. No entanto, 
persistem desigualdades importantes de qualidade entre os sistemas contributivos 
e não contributivos, o que compromete o acesso a serviços necessários para 
tratar condições crônicas e prevenir doenças na velhice (Bancalari et al., 2024). 
Embora esses sistemas tenham se expandido na região, sua atuação tem se 
concentrado, principalmente, na população materno-infantil.

Para promover maior equidade no acesso à saúde, é indispensável ampliar 
a cobertura de pessoas fora dos sistemas contributivos e implementar planos 
explícitos que garantam o acesso universal a serviços médicos essenciais e 
de qualidade. Uma das vantagens desses planos explícitos é a capacidade de 
direcionar melhor os recursos disponíveis, priorizando serviços preventivos e 
curativos com maior impacto na saúde pública.

O envelhecimento populacional também intensifica a demanda por serviços de 
cuidado. Na América Latina, essa responsabilidade recai majoritariamente sobre 
as famílias, sobretudo sobre as mulheres, de forma informal e não remunerada. 
A ausência de políticas públicas específicas cria uma lacuna na oferta de apoio 
formal para pessoas idosas que necessitam de assistência em atividades 
cotidianas, ao mesmo tempo em que sobrecarrega famílias com restrições 
de tempo e renda. A formulação de políticas públicas voltadas a serviços de 
cuidado domiciliar, centros de dia e programas de apoio a cuidadores informais é 
fundamental para enfrentar os desafios do rápido envelhecimento populacional na 
região (Álvarez et al., 2020).
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Desafios transversais  
da política social

É fundamental reconhecer que as políticas de inclusão enfrentam desafios 
transversais que influenciam diretamente seu desenho e implementação. Um dos 
mais relevantes é a necessidade de uma focalização eficaz dos beneficiários, 
a fim de garantir que as intervenções alcancem, de fato, os públicos que 
mais necessitam. Um exemplo emblemático dessa limitação são as políticas 
redistributivas ex post, como os sistemas de transferências monetárias não 
contributivas. Stampini et al. (2023) demonstram que apenas 55 % da população 
em situação de pobreza se beneficia desses programas, enquanto 41 % das 
pessoas que vivem em domicílios que recebem ao menos uma transferência não 
contributiva estão acima da linha da pobreza.

Além disso, é fundamental que o Estado disponha das capacidades técnicas 
e institucionais necessárias para implementar políticas de forma eficaz. A 
habilidade de desenhar, coordenar e executar programas de inclusão é um fator 
determinante para o seu êxito. A ausência dessas competências pode limitar o 
alcance e a efetividade das iniciativas. Um Estado mais eficiente também contribui 
para uma alocação mais racional dos recursos, o que pode aliviar, inclusive, a 
pressão fiscal associada à expansão das políticas sociais. 

Outro desafio relevante é assegurar um financiamento sustentável que permita 
manter as políticas de inclusão no longo prazo, sem que sejam ameaçadas por 
contextos de restrição fiscal ou por ciclos eleitorais. Nas últimas três décadas, 
o gasto público social dobrou sua participação no produto interno bruto (PIB), 
e sua proporção dentro do gasto público total aumentou em praticamente 
todos os países, passando de menos de 46 % para quase 54 %. Esse avanço 
reflete o esforço regional em construir sistemas de proteção social mais 
sólidos. No entanto, os níveis de gasto social na região ainda são inferiores 
quando comparados aos países da OCDE. Embora parte dessa diferença se 
explique por fatores demográficos — como o envelhecimento da população 
nos países da OCDE e os maiores gastos com pensões — e pelo nível de 
desenvolvimento econômico, uma parcela significativa decorre da menor 
cobertura e generosidade dos programas de proteção social na América Latina 
e no Caribe (Álvarez et al., 2020). Ampliar a cobertura e garantir um patamar 
mínimo de qualidade nos serviços ofertados aos grupos mais vulneráveis exige 
um financiamento adequado. 

Um desafio ainda pendente para a política social na região é fortalecer sua 
capacidade redistributiva. Embora o gasto social — excluindo as pensões 
contributivas — tenda a reduzir a desigualdade de renda na América Latina e no 
Caribe, os sistemas fiscais como um todo apresentam limitações: conseguem 
reduzir a desigualdade, mas em menor grau do que outros países de renda média 
alta e muito menos do que os países desenvolvidos (Lustig et al., 2023). Em 
alguns países, a combinação entre gasto social e tributação não apenas falha 
em reduzir a pobreza, como pode até agravá-la (Higgins e Lustig, 2016). Esses 
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resultados indicam que a política tributária — embora não seja abordada neste 
capítulo — desempenha um papel central tanto no financiamento das políticas 
quanto na redução da desigualdade.

“Há amplas oportunidades para melhorar a equidade e a eficiência 
na América Latina, justamente porque estamos diante de um 
contexto em que o desenho disfuncional e ultrapassado da proteção 
social e dos instrumentos tributários — como os regimes especiais 
para empresas — é simultaneamente causa de uma proteção social 
ineficaz e de baixa produtividade. Portanto, se compreendermos 
essas sinergias, teremos uma enorme oportunidade de redesenhar 
os sistemas tributários e aprimorar os sistemas de proteção 
social, avançando tanto na dimensão da equidade quanto da 
produtividade.”
Baseado em entrevista com Santiago Levy

Por fim, o desenho das políticas de inclusão deve levar em conta os efeitos 
que elas podem gerar sobre os incentivos de empresas e beneficiários, para 
evitar distorções indesejadas no mercado de trabalho ou nos investimentos, 
assegurando que os estímulos à produtividade e ao crescimento econômico não 
sejam comprometidos. Esse aspecto é crucial no que se refere aos benefícios e 
ao financiamento dos instrumentos de proteção social, como saúde, previdência 
e programas de transferência de renda (quadro 3.3). Embora esses temas 
extrapolem o escopo deste capítulo, são fundamentais na discussão dos 
instrumentos de política específicos, pois influenciam diretamente a efetividade e a 
viabilidade das estratégias de inclusão.

Quadro 3.3 
Exemplos de desincentivos da proteção social não contributiva

Os sistemas de proteção social não contributiva, apesar de seus efeitos 
positivos sobre o bem-estar de trabalhadores informais e vulneráveis e de suas 
famílias, também podem gerar incentivos para que esses mesmos trabalhadores 
permaneçam no setor informal, o que leva a níveis mais baixos de produtividade e 
impacta negativamente a economia. 

Estudos que analisam o impacto da introdução de programas de proteção social 
não contributiva, como transferências de renda e sistemas públicos de saúde não 
contributivos, mostram que, embora existam efeitos negativos sobre a participação 
no mercado de trabalho e a formalidade, sua magnitude é de moderada a baixa 
(Bérgolo Sosa e Cruces, 2016; Bosch e Campos-Vázquez, 2014; Camacho et 
al., 2014; Garganta e Gasparini, 2015). Esses efeitos indesejados devem, em 
qualquer caso, ser ponderados frente aos ganhos em diversos indicadores de 
inclusão, como saúde e educação. 
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O modelo atual de produção  
e consumo é insustentável.

As economias da região 
assumiram compromissos 
ambiciosos de redução 
de emissões, embora os 
acordos globais ainda sejam 
insuficientes para limitar  
o aumento da temperatura  
a 2 °C em relação à era 
pré-industrial.

A América Latina e o Caribe 
já enfrentam impactos 
negativos significativos 
das mudanças climáticas, 
tornando essenciais as 
políticas de adaptação.

Na América Latina, o perfil 
das emissões apresenta 
diferenças substanciais 
em relação ao padrão 
global, com destaque 
para a influência dos 
setores agropecuário  
e de uso do solo.

As particularidades da região 
indicam a necessidade de 
priorizar a adaptação nos 
setores agropecuário, de 
infraestrutura e urbano,  
além de direcionar 
intervenções para as 
populações mais vulneráveis.

As prioridades de mitigação 
no setor agropecuário e 
de uso do solo incluem 
interromper as mudanças 
no uso da terra em 
ecossistemas com alto 
potencial de sequestro de 
carbono e aprimorar práticas 
agropecuárias para aumentar 
a produtividade e a retenção 
de carbono no solo.

Mensagens-chave
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10.

7. 8. 9.
A transição energética e 
industrial representa uma 
oportunidade para as 
economias da região, 
que possuem grande 
potencial para a geração  
de eletricidade renovável 
e reservas estratégicas  
de minerais essenciais 
para essa transformação.

A transição ambiental e 
energética envolve custos 
elevados em uma região com 
espaço fiscal reduzido.

A poluição e a degradação 
ambiental comprometem o 
bem-estar da população e  
a produtividade econômica.

A conservação dos 
ecossistemas exige a 
ampliação da cobertura 
de áreas protegidas, a 
priorização de ecossistemas 
subvalorizados e o 
fortalecimento das 
capacidades de 
monitoramento e fiscalização.
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Um modelo de desenvolvimento 
insustentável

O período iniciado com a Revolução Industrial trouxe um avanço sem precedentes 
nos padrões de vida da humanidade. De 1850 até os dias atuais, a população 
global multiplicou-se por seis, e o produto agregado global dobrou, em média, a 
cada 25 anos. 

Contudo, esse progresso ocorreu às custas de um impacto ambiental severo, 
que hoje ameaça a sustentabilidade do planeta. Como consequência, 
a temperatura média global aumentou, e a degradação ambiental e dos 
ecossistemas se intensificou. 

A crise ambiental já afeta a atividade econômica e o bem-estar social. Um 
exemplo evidente é a crescente frequência e intensidade dos eventos climáticos 
extremos. Para enfrentar essa crise, são indispensáveis tanto políticas de 
mitigação, que reduzam os impactos das atividades humanas, quanto políticas  
de adaptação, que possibilitem lidar com as mudanças climáticas  
de forma mais eficiente e com menores custos.

A atividade humana e o aquecimento global

Desde a Revolução Industrial, a temperatura média global tem aumentado 
gradualmente, atingindo 1,2 °C acima do período pré-industrial (1850-1900). 
Evidências científicas demonstram que esse aquecimento é causado pela 
emissão de gases de efeito estufa (GEE) resultante da atividade humana.  
De fato, desde 1850, as emissões de CO2, o principal GEE, multiplicaram-se  
mais de 14 vezes (gráfico 4.1)1.
 
 
 
 
 
 
 
 
 

1	 O fator determinante para a temperatura média global é a concentração de GEE na 
atmosfera. Desde 1850, a atividade humana foi responsável pela emissão de mais de 
2.350 gigatoneladas de dióxido de carbono. Desse total, os oceanos e os sumidouros 
terrestres absorveram, respectivamente, um quarto e um terço, enquanto o restante 
permaneceu na atmosfera. Além do dióxido de carbono, cujas emissões estão ilustradas 
no gráfico 4.1, outros GEE relevantes incluem o metano e o óxido nitroso.
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Gráfico 4.1  
Evolução histórica das emissões globais, por fonte 

 
Nota: As emissões de CO2 são expressas em gigatoneladas. A categoria UTCUTS refere-se ao uso da terra, 
mudança no uso da terra e silvicultura, enquanto a categoria CFPI engloba o consumo de combustíveis fósseis 
e os processos industriais.
Fonte: Friedlingstein et al. (2023); IPCC (2021).

45

40

35

30

25

20

15

10

5

0

Em
is

sõ
es

 d
e 

C
O

2 (
gi

ga
to

ne
la

da
s)

 

18
50

18
60

18
70

18
80

18
90

19
00

19
10

19
20

19
30

19
40

19
50

19
60

19
70

19
80

19
90

20
00

20
10

20
22

Ano

UTCUTS CFPI

A. Temperatura da superfície global avaliada em relação às emissões acumuladas de CO2

B. Emissões acumuladas de CO2 desde 1850 (gigatoneladas)

Te
m

pe
ra

tu
ra

 d
a 

su
pe

rfí
ci

e 
gl

ob
al

 a
va

lia
da

 e
m

 
re

la
çã

o 
a 

18
50

-1
90

0 
(°

C
)

Emissões acumuladas de CO2 desde 1850 
(gigatoneladas)

-0,4

-0,2

0,2

0,4

0,6

0,8

1,0

1,2

1,4

0

0

10
0

20
0

30
0

40
0

50
0

60
0

70
0

80
0

90
0

10
00

11
00

12
00

13
00

14
00

15
00

16
00

17
00

18
00

19
00

20
00

21
00

22
00

23
00

24
00

25
00

209
Capítulo 4. 
Soluções da região para a sustentabilidade ambiental



As emissões de CO2 no gráfico 4.1 estão classificadas em duas grandes 
categorias: aquelas associadas ao uso da terra, mudança no uso da terra 
e silvicultura (Utcuts, doravante), e aquelas relacionadas ao consumo de 
combustíveis fósseis e processos industriais (CFPI, doravante). A relevância 
desses dois componentes variou ao longo do tempo.

Entre 1850 e 1900, o componente Utcuts representava mais de 90 % do total 
das emissões globais de CO2. No entanto, sua participação diminuiu devido à 
crescente importância da energia de origem fóssil. Atualmente, cerca de quatro 
quintos das emissões globais provêm do consumo de combustíveis fósseis e dos 
processos industriais.

Em 2019, as emissões per capita na América Latina e no Caribe foram 
semelhantes à média global, correspondendo a menos de 80 % das emissões dos 
países desenvolvidos e a menos da metade das registradas na América do Norte. 
A desigualdade na responsabilidade pelas emissões também se reflete no nível 
socioeconômico: o primeiro decil de renda global emitiu o mesmo volume que  
os nove decis restantes juntos, quatro vezes mais que a metade mais pobre da  
população mundial. Além disso, o percentil superior foi responsável por um  
quarto das emissões globais (Chancel, 2022).

"Os países ricos são os maiores emissores e os que mais contribuem 
para o agravamento do problema [do aquecimento global]. Por outro 
lado, os países mais vulneráveis às consequências são justamente 
os mais pobres. Portanto, a justiça climática deve ser um elemento 
central no debate ambiental."
Baseado em entrevista com Juliano Assunção.

“O problema real é a mudança climática. (...) E Trinidad e Tobago, 
em particular, está em uma situação não muito favorável. (...) 
As emissões são altas do ponto de vista per capita, pois nossa 
população é de apenas 1,3 a 1,4 milhão de habitantes. (...) Embora 
nossas emissões per capita sejam elevadas, sua quantidade é  
praticamente indetectável.”
Baseado em entrevista com Colm Imbert

 
Embora esse fator seja relevante para incorporar elementos de justiça climática 
na discussão sobre os esforços de mitigação, ele não exime nenhum país ou 
região da responsabilidade de adotar as medidas necessárias para manter a 
temperatura global em níveis adequados. Não seria suficiente que apenas os 
países desenvolvidos tomassem medidas para conter o aquecimento global, uma 
vez que 75 % das emissões atuais provêm de países de renda média e baixa.
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A atividade humana e a degradação  
do meio ambiente e dos ecossistemas

A degradação ambiental e dos ecossistemas causada pela atividade humana 
está associada a quatro fatores, além da mudança climática: alteração no uso 
da terra, superexploração, introdução de espécies invasoras e poluição (Purvis 
et al., 2019).

No que se refere ao uso da terra, em 1850, menos de 4 % da superfície da 
região apresentava modificações significativas decorrentes da presença 
humana. Em contraste, na mesma época, a Europa (excluindo a Rússia) já 
tinha aproximadamente 40 % de sua superfície alterada. Para o ano mais 
recente com dados disponíveis (2017), a fração de terras com baixa ou 
nenhuma transformação na região estava em torno de 45 %, valor próximo 
aos 32 % observados na Europa (sem a Rússia). Essa proporção, no entanto, 
varia significativamente entre as sub-regiões: na América do Sul, atinge 47 
%, enquanto na Mesoamérica e no Caribe, os valores são de 27 % e 17 %, 
respectivamente (ver gráfico 4.2). 

A mudança no uso da terra está diretamente vinculada ao setor agropecuário, 
especialmente na região, onde esse setor possui uma participação expressiva no 
produto interno bruto (PIB). Em 2017, 35 % da superfície regional era utilizada 
para pastagem, uma forma de uso menos intensiva, enquanto 16 % eram 
destinados a cultivos. Na sub-região do Caribe, a área destinada à pastagem 
correspondia a apenas 8 %, enquanto a ocupação para cultivos alcançava 35 %.

Por fim, o uso urbano e a implementação de infraestrutura, representados pela 
categoria "assentamentos", correspondiam a uma fração relativamente pequena 
da área utilizada na região como um todo (4,4 %), embora chegassem a 38 % 
da superfície dos países do Caribe. Esse tipo de uso do solo está associado à 
transformação mais profunda dos ecossistemas onde ocorre2.

2 	 Por exemplo, a expansão urbana ao longo das áreas costeiras provoca grandes 
perturbações nos principais processos ecológicos dos ecossistemas litorâneos, como 
a circulação da fauna e os ciclos hidrológicos que regulam a captura de carbono em 
pântanos salgados e manguezais (Dafforn et al., 2015; Heery et al., 2018).	
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Gráfico 4.2  
Uso da terra

Categoria América do Sul América Central Caribe Europa (menos Rússia)

Assentamentos 2,97 % 11,41 % 38,25 % 20,32 %
Cultivos 15,72 % 18,56 % 36,96 % 41,41 %
Pastagem 33,82 % 43,30 % 7,98 % 6,55 %
Semi-natural 40,92 % 26,66 % 16,55 % 28,61 %
Natural 6,57 % 0,07 % 0,27 % 3,11 %

Nota: Os valores refletem a proporção de hexágonos correspondentes a cada categoria de uso da terra 
em relação ao total de hexágonos que compõem uma determinada região, ponderados pela superfície dos 
hexágonos. Para fins deste gráfico, a Rússia foi excluída da região da Europa devido à grande extensão de 
terras inadequadas para uso humano nesse país.
Fonte: Gauthier et al. (2021). (2021).
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A segunda causa da degradação ambiental é a superexploração, ou seja, a 
extração excessiva de recursos naturais além da sua capacidade de regeneração. 
A indústria pesqueira, o turismo e a exploração de recursos madeireiros enfrentam 
esse problema. 

A terceira causa é a introdução de espécies invasoras de plantas, animais 
ou microrganismos, que alteram o equilíbrio dos ecossistemas e podem 
comprometer gravemente a biodiversidade. O uso pastoral da terra, por exemplo, 
envolve a introdução de espécies exóticas de pastagens que apresentam maior 
produtividade em relação às condições climáticas locais. Em muitos casos, essas 
espécies acabam se espalhando para além das áreas de produção, competindo 
com espécies vegetais nativas e alterando os ciclos naturais de incêndios.

A quarta causa é a poluição do ar, da água e do solo. Trata-se de uma externalidade 
negativa que afeta o bem-estar humano ao degradar os ecossistemas e os serviços 
ambientais que fornecem, além do impacto direto na saúde da população. Os 
setores mais frequentemente associados à poluição incluem a extração e o 
processamento de hidrocarbonetos, a mineração e a agropecuária. As cidades 
também são ambientes propensos a problemas de poluição. 

A degradação dos ecossistemas resulta na perda de flora e fauna, tanto em 
termos de diversidade de espécies quanto de população. O Índice Planeta Vivo 
mostra um declínio acentuado, especialmente na América Latina e no Caribe, 
onde, desde 1970, a redução ultrapassa 90 %.

Gráfico 4.3  
Índice Planeta Vivo por região (1970-2018)
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Nota: O Índice Planeta Vivo (LPI) reflete a taxa média de variação no tamanho das populações animais em relação ao ano 
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Fonte: Zoological Society of London e Fundo Mundial para a Natureza (2022).
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Impactos das mudanças climáticas e da degradação  
dos ecossistemas

O aquecimento global intensificou a frequência e a gravidade de eventos 
climáticos extremos, como enchentes, tempestades, secas, incêndios florestais e 
ciclones. Na América Latina e no Caribe, a ocorrência desses eventos aumentou 
de 28 por ano nas duas últimas décadas do século XX para mais de 53 nas duas 
primeiras décadas do século XXI. Além disso, o número de pessoas afetadas 
cresceu de 4,5 milhões para mais de 7 milhões por ano (ver Gráfico 4.4).

Nota: O gráfico apresenta as médias anuais de eventos climáticos extremos e de pessoas afetadas  
(em milhões) por tipo de desastre nos períodos de 1980-1999 e 2000-2021.
Fonte: EMDAT (2022).
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Ocorrência de eventos climáticos extremos e pessoas afetadas  
na América Latina e no Caribe
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Infelizmente, esses eventos acarretam custos sociais e econômicos tão 
expressivos que chegam a transcender gerações. Caruso (2017) analisou as 
consequências dos desastres naturais ocorridos na região ao longo do século XX. 
Seus achados indicam, por exemplo, que sofrer uma inundação ainda no período 
fetal está associado a uma redução de 0,47 anos na escolaridade, a um aumento 
de 10 % na probabilidade de desemprego e a uma diminuição de cerca de 12 % 
na renda do trabalho. 

"Invariavelmente, somos algumas das maiores, senão as maiores, 
vítimas das mudanças climáticas. Quando ocorre um furacão, somos 
nós. Não há para onde evacuar. Nosso PIB é dizimado em questão de 
segundos, com perdas de 100 %, 200 %, literalmente desaparecendo 
em poucas horas, e há muito pouco que possa ser feito a respeito. 
Esse é um enorme desafio para os pequenos Estados."
Baseado em entrevista com Karen-Mae Hill.

Os desastres naturais também afetam a infraestrutura, um dos principais 
motores do crescimento e da inclusão. Além disso, as secas e as mudanças 
nos padrões de chuva podem comprometer a produção agrícola. Por exemplo, 
o sul da América Latina acaba de enfrentar a pior seca desde 1944, conforme 
a Organização Meteorológica Mundial. Estima-se que esse episódio possa 
representar um custo entre 2 % e 5 % do PIB da Argentina, do Brasil, do Paraguai 
e do Uruguai, principalmente devido aos impactos negativos nos setores agrícola, 
pecuário e energético (Perelmuter, 2023). 

A degradação dos ecossistemas, por sua vez, reduz o valor dos serviços 
ambientais que fornecem, os quais se dividem em quatro categorias: (i) serviços 
de provisão, que abrangem os materiais físicos extraídos da natureza; (ii) serviços 
de regulação, que incluem a moderação da temperatura, a regulação dos ciclos 
hídricos e a purificação do ar, entre outros; (iii) serviços culturais ou não materiais, 
que englobam o valor estético e recreativo da natureza; e (iv) serviços de suporte, 
que compreendem processos essenciais para a manutenção dos demais serviços 
ecossistêmicos e da vida humana, incluindo a produção de oxigênio (Millennium 
Ecosystem Assessment, 2005). 
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Embora a atividade econômica muitas vezes privilegie os serviços de provisão, 
por terem valor de mercado, os demais serviços, mais difíceis de quantificar 
e apropriar, também são essenciais. O turismo depende diretamente do valor 
estético de ecossistemas icônicos da região (serviço ecossistêmico cultural ou não 
material), como as praias do Caribe ou a floresta amazônica, enquanto a atividade 
econômica urbana se beneficia dos serviços de regulação, como a moderação 
das temperaturas pela vegetação. Além disso, a deposição de resíduos é mitigada 
por serviços de regulação, nos quais os ecossistemas desempenham um papel 
fundamental na purificação do ar, dos solos e da água.

A poluição, em particular, é uma manifestação da degradação ambiental que 
tem grande impacto na região (POEA e PNUMA, 2019). O Gráfico 4.5 apresenta 
os componentes associados à saúde ambiental conforme reportado pelo Índice 
de Proteção Ambiental (Block et al., 2024). Os dados mostram que, em média, 
os países da região apresentam indicadores significativamente inferiores aos 
observados nos países da OCDE.

Gráfico 4.5  
Indicadores selecionados de saúde ambiental - EPI

Nota: Para calcular os valores agregados por categoria, foi utilizada a média ponderada dos diferentes 
subíndices que compõem o Índice de Proteção Ambiental (EPI). As ponderações originais do EPI foram 
ajustadas para totalizar  
100 % dentro de cada categoria. Os agregados regionais são calculados como a média simples dos países  
que compõem cada região. Os valores correspondem ao ano de 2024.
Fonte: Block et al. (2024).
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Há ampla evidência dos efeitos da poluição sobre o bem-estar. Alguns estudos 
focam especificamente na poluição do ar causada pelo uso de combustíveis 
fósseis. Por exemplo, Rivera et al. (2024) apresentam evidências do Chile, onde a 
expansão da capacidade de geração de energia solar foi associada à redução de 
internações hospitalares por doenças respiratórias.

Há evidências robustas de episódios agudos de degradação dos ecossistemas 
que impactam negativamente a saúde humana. Por exemplo, a perda de 
vegetação compromete a qualidade do ar (Jones e McDermott, 2018), e a redução 
abrupta nas populações de abutres e anfíbios afeta o controle de vetores de 
doenças (Frank e Sudarshan, 2024; Springborn et al., 2022). 

Além disso, há evidências do impacto negativo na atividade econômica 
causado pela perda de espécies-chave para o controle de pragas na produção 
agropecuária (Frank et al., 2024). Frank (2024) documenta um aumento de um 
terço no uso de pesticidas causado pela redução das populações de morcegos, 
resultando em um consequente aumento de 8 % na mortalidade infantil.

Um pacto global pela 
sustentabilidade
O aquecimento global e a degradação ambiental já estão impactando o bem-
estar humano. Entretanto, o pior ainda pode estar por vir. Com a taxa atual de 
emissões, restam menos de 30 anos para limitar o aumento da temperatura a 2 
°C, um limite considerado pelos cientistas como o ponto sem retorno, a partir do 
qual há riscos elevados de danos irreversíveis em escala global3.

Esse cenário levou a um amplo consenso global sobre a necessidade de proteger 
o meio ambiente, com esforços que remontam ao último terço do século passado. 
A Figura 4.1 apresenta os esforços globais voltados à sustentabilidade ambiental, 
destacando, de um lado, os principais marcos em acordos internacionais para a 
proteção ambiental e da biodiversidade e, de outro, os relacionados à resposta às 
mudanças climáticas.

3	 O limite de 1,5 °C está a menos de uma década de distância.
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Figura 4.1 
Marcos do pacto global pela sustentabilidade 

Fonte: Elaboração própria.
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No que diz respeito às mudanças climáticas, o marco recente mais significativo 
é o Acordo de Paris, que estabelece como objetivo central "manter o aumento da 
temperatura média global bem abaixo de 2 °C em relação aos níveis pré-industriais 
e envidar esforços para limitar esse aumento a 1,5 °C" (Nações Unidas, 2015). 

O Acordo de Paris representa um avanço fundamental na construção de uma 
resposta conjunta à crise climática. Seu maior êxito foi alcançar uma ampla 
adesão global, com quase todos os países participando e propondo contribuições 
nacionais. Até novembro de 2024, 195 países haviam aderido ao acordo, dos 
quais 33 pertenciam à América Latina e ao Caribe. Seu modelo de governança, 
baseado na definição de compromissos voluntários pelos países, favoreceu sua 
ampla aceitação. No entanto, também apresenta fragilidades inerentes, como 
a ausência de uma visão coordenada que assegure a compatibilidade entre os 
compromissos assumidos e o orçamento de carbono remanescente, além da falta 
de mecanismos que garantam o cumprimento das metas estabelecidas. 

No âmbito do Acordo de Paris, a América Latina e o Caribe se comprometeram a 
reduzir suas emissões em aproximadamente 11 % até 2030, em comparação com 
os níveis de 2020. Esse objetivo contempla esforços de mitigação equiparáveis 
aos das economias desenvolvidas, considerando que a região apresenta um 
crescimento populacional projetado superior e busca um avanço econômico que 
permita reduzir a diferença no PIB per capita em relação a essas economias. 
Especificamente, dado o crescimento demográfico esperado, se o PIB per capita 
da América Latina e do Caribe crescer a uma taxa anual de 4 %, a região precisaria 
reduzir as emissões por unidade de PIB em cerca de 5,5 % ao ano. Esse percentual 
é comparável ao corte necessário na União Europeia, que precisa reduzir suas 
emissões por unidade de PIB em 5,24 % anuais, considerando um crescimento 
econômico de 2 %. No entanto, essa redução necessária na América Latina e no 
Caribe mais do que dobra o declínio observado nessa variável na última década.

É importante destacar que esses compromissos assumidos pelos países 
representam uma etapa intermediária na busca pela sustentabilidade ambiental. 
Para interromper completamente o aquecimento global, são necessárias emissões 
líquidas zero e, para que o pico da temperatura média global permaneça abaixo 
de 2 °C, essa redução precisa ser acelerada. De acordo com o Net-Zero Tracker 
da Climate Watch (2024), no momento em que este capítulo foi escrito,  
101 países, que juntos representam mais de 80 % das emissões globais, 
haviam se comprometido com metas de emissões líquidas zero. Desses, 69 
estabeleceram o compromisso para 2050, 10 antes de 2050, 16 após 2050 e 6 já 
alcançaram o status de emissões líquidas zero, com o compromisso de mantê-lo. 

No entanto, os compromissos atuais são incompatíveis com as metas do Acordo 
de Paris. Até o momento, a soma dos compromissos levaria a um aumento da 
temperatura média global de aproximadamente 2,5 °C, podendo chegar a 3 °C,  
e a implementação das ações efetivamente adotadas apresenta um cenário ainda 
mais preocupante (Climate Action Tracker, 2023).
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"O que temos hoje é um processo diplomático muito ligado às 
conferências climáticas anuais (...) que possuem um processo, um 
cronograma e uma velocidade de ação incompatíveis com o desafio. 
(...) Enfrentamos esse desafio institucional de coordenar a ação 
dos países, que são relativamente poucos. O G20 representa 80 
% do problema, em termos gerais, portanto, trata-se de um grupo 
relativamente pequeno de países que pode fazer muito."
Baseado em entrevista com Juliano Assunção.

A preocupação com a extinção de espécies teve um marco fundamental na 
criação da União Internacional para a Conservação da Natureza, em 1948. No 
entanto, as ações ambientais ganharam força após a criação do Programa das 
Nações Unidas para o Meio Ambiente (PNUMA), em 1972, como parte de um 
esforço para coordenar iniciativas ambientais em nível internacional e auxiliar os 
países na implementação de legislações ambientais. 

Entre as iniciativas ambientais mais bem-sucedidas, destacam-se as voltadas 
à redução da poluição do ar. Entre elas, a Convenção de Viena e, dentro dela, 
o Protocolo de Montreal para a Proteção da Camada de Ozônio (1985) são 
considerados alguns dos mais eficazes. O protocolo foi ratificado por 196 países 
e, desde sua entrada em vigor, tem sido associado a uma eliminação quase total 
das emissões dos gases contemplados por suas diretrizes. 

A criação do PNUMA ocorreu no contexto de uma crescente demanda por 
qualidade ambiental, o que impulsionou regulamentações para a proteção do meio 
ambiente em escala nacional, particularmente a exigência de Estudos de Impacto 
Ambiental (EIA) para a aprovação de projetos produtivos. Os Estados Unidos 
foram pioneiros nesse aspecto com a aprovação da Lei de Política Ambiental 
Nacional (1970). No entanto, a exigência de EIA se tornou comum nos países em 
desenvolvimento a partir da década de 1990, em grande parte impulsionada pela 
incorporação de salvaguardas ambientais em projetos financiados pelo Banco 
Mundial (ver Diretriz Operacional 4.01 sobre análise ambiental). Até o momento, 
os EIAs são um componente central da política ambiental, com mais de 190 
países incorporando leis associadas ao uso desse instrumento (Morgan, 2012).

A governança internacional avançou menos na proteção dos ecossistemas e da 
biodiversidade do que na questão climática. O principal órgão de coordenação, 
a Convenção sobre Diversidade Biológica de 1992, tem trabalhado para 
estabelecer metas de conservação. Desde então, os esforços incluíram as Metas 
de Aichi, promulgadas em 2010, sendo o marco mais recente o Marco Global da 
Biodiversidade, assinado na COP de 2022.

Esse marco define quatro objetivos e 23 metas para ações urgentes na década 
até 2030. Entre elas, destacam-se a restauração eficaz de pelo menos 30 % 
das áreas de ecossistemas terrestres, de águas interiores, costeiros e marinhos 
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degradados até 2030 (Meta 2) e a conservação e gestão eficaz de pelo menos 30 
% das áreas terrestres, de águas interiores, costeiras e marinhas, especialmente 
as de particular importância para a biodiversidade e os serviços ecossistêmicos, 
por meio de sistemas de áreas protegidas (Meta 3)4. 

Redução das emissões causadas 
pela atividade humana
Perfil de emissões da América Latina e do Caribe

"A grande contribuição da América Latina para a descarbonização 
global está na redução do desmatamento. (...) Precisamos parar de 
destruir nossa biodiversidade, protegê-la e garantir que o mundo 
pague por isso (...). Porque um hectare protegido de floresta na 
América Latina ajudará significativamente a manter uma economia 
global dinâmica."
Baseado em entrevista com Mauricio Cárdenas

As emissões de GEE são geralmente classificadas em dois grandes grupos. O 
primeiro, denominado Agricultura, Florestas e Outros Usos da Terra (AFOLU), 
inclui as emissões resultantes das alterações na cobertura da terra (UTCUTS), 
bem como as emissões da produção agropecuária, em especial as associadas 
ao processo digestivo do gado e aos óxidos de nitrogênio provenientes do uso de 
fertilizantes. O segundo grupo, denominado Consumo de Combustíveis Fósseis 
e Processos Industriais (CFPI), abrange as emissões associadas ao uso de 
combustíveis fósseis, além das emissões não energéticas relacionadas a certos 
processos industriais e à decomposição de resíduos. 

Globalmente, quase 80 % das emissões de GEE provêm do CFPI, 
enquanto pouco mais de 20 % se originam do setor AFOLU. Em contraste, 
aproximadamente 54 % das emissões da América Latina provêm do setor AFOLU, 
um percentual significativamente maior do que os 13 % do Caribe ou os 8 % dos 
países da OCDE5 (ver Gráfico 4.5). 

Como esperado, há grandes variações dentro da região na importância relativa 
dessas fontes de emissões. Por exemplo, na América Latina, há países onde 
o setor AFOLU responde por mais de 70 % das emissões (Brasil, Nicarágua, 
Paraguai e Uruguai), enquanto em outros esse percentual é inferior a 30 % (Chile, 
México, El Salvador). 

4	 Para mais detalhes, ver UNEP GBD (2022). 
5	 Os dados referem-se ao ano de 2019; informações mais recentes podem ser 

encontradas na base de dados de emissões de Minx et al. (2021). (2021).
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Dentro do componente AFOLU, observa-se que, na América Latina, o componente 
UTCUTS tem uma leve predominância sobre o agropecuário (56 % vs. 44 %), 
mas ambos desempenham um papel significativo. Em contraste, no Caribe e nos 
países da OCDE, as emissões provêm majoritariamente do setor agropecuário; 
além disso, o componente UTCUTS apresentou emissões negativas devido a 
processos como a expansão da área florestal. Por outro lado, o subsetor mais 
relevante dentro das emissões agropecuárias é a fermentação entérica, associada 
às emissões de metano (CH₄) decorrentes do processo digestivo do gado bovino, 
representando quase dois terços das emissões agropecuárias. 

No que se refere aos componentes do CFPI, a participação do setor de 
edificações é relativamente modesta: cerca de 5 % na América Latina, 3 % no 
Caribe e mais de 10 % na OCDE. No entanto, esse valor considera apenas as 
emissões diretas pelo uso de combustíveis no setor, embora também existam 
emissões indiretas associadas à geração da eletricidade consumida6. 

O consumo de energia nos domicílios da região é comparativamente baixo: 
7,12 gigajoules, um valor significativamente inferior ao registrado na China 
(19,3), nos Estados Unidos (30,6) e na Europa (23,4) (OLADE, 2021; Escritório 
Nacional de Estatísticas da China, 2022; EIA, 2020; Eurostat, 2022). Isso se 
deve, principalmente, aos menores níveis de renda e à reduzida necessidade de 
aquecimento. No entanto, é fundamental avançar em políticas de mitigação também 
no setor residencial, uma vez que se projeta um aumento no consumo de energia 
doméstica à medida que a renda cresce e que a demanda por resfriamento se 
intensifica devido ao aquecimento global7. A eletrificação do consumo e a eficiência 
energética são as dimensões-chave para a mitigação nesse setor. 

As emissões associadas a outros componentes também são consideráveis.  
Por exemplo, na América Latina, os sistemas energéticos (incluindo as emissões 
fugitivas) representam 31 % das emissões; o transporte, 26 %; e as indústrias 
(incluindo o gerenciamento de resíduos), 38 %. No Caribe, o transporte tem uma 
participação relativamente menor, de 12 %, enquanto os sistemas energéticos e a 
indústria respondem por mais de 40 % cada um. 

Vale destacar que as emissões provenientes do transporte marítimo e aéreo 
internacional não estão incluídas no Gráfico 4.5, pois geralmente não são 
atribuídas a nenhum país. Essas emissões representam, respectivamente, 
1,55 % e 1,19 % das emissões globais de GEE. Para contextualizar esse dado, 
esses dois setores combinados correspondem a quase 40 % das emissões totais 
da América Latina e do Caribe. Portanto, a mitigação nesse setor é essencial para 
atingir a meta de emissões líquidas zero.

6	 Quarenta por cento da eletricidade é consumida pela indústria, 33 % pelos domicílios e 
20 % pelo setor comercial.

7	 Espera-se que a posse de aparelhos de ar-condicionado na região aumente quase 20 
pontos percentuais até 2050, impulsionada pela evolução prevista das temperaturas e 
da renda, o que resultaria em um crescimento de 13 % no consumo total de eletricidade 
residencial (Allub et al., 2024).
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Gráfico 4.6 
Perfil das emissões da América Latina e do Caribe

Nota: O gráfico ilustra a participação do AFOLU e do CFPI no total de emissões, detalhando também a 
contribuição de cada setor dentro dessas duas grandes categorias. Os gases de efeito estufa CO2, CH2, N2O  
e F-gases são considerados e agregados usando a métrica de CO2 equivalente, com base  
no GWP-100 do AR5. Os cálculos são referentes ao ano de 2019 (últimos dados disponíveis de Minx, 2021). 
Os agregados regionais correspondem à soma das emissões de todos os países que compõem a região.
Fonte: Minx (2021); Friedlingstein et al. (2023). (2023).
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Mitigação nos sistemas energéticos8 
Do lado da oferta de energia, o RED 2024 (Allub et al., 2024) destaca quatro 
ações de mitigação:

Ação #1: Redução das perdas nos sistemas energéticos

Os processos de produção, transformação e transporte de energia estão 
associados a perdas que amplificam as emissões relacionadas ao consumo, 
tornando necessário reduzi-las.

No caso da eletricidade, por exemplo, na América Latina e no Caribe, as perdas 
associadas à geração elétrica baseada em combustíveis fósseis chegam, em 
média, a 56 %, enquanto na fase de transmissão e distribuição esse valor é 
de 19 %. Embora nem todas essas perdas sejam atribuídas a ineficiências, as 
diferenças entre os países indicam oportunidades para melhorias; por exemplo, 
nos Estados Unidos, as perdas na transmissão e distribuição representam 
apenas 5 % (EIA, 2022). Problemas na qualidade da infraestrutura de geração, 
transmissão e distribuição podem ser responsáveis por perdas excessivas e 
podem ser corrigidos.

Com relação aos combustíveis fósseis, também são identificadas perdas 
significativas. Para um conjunto de 10 países analisados, a cada 100 toneladas 
de CO₂ equivalente (tCO₂e) emitidas no momento do consumo de combustíveis 
fósseis, mais de 29 tCO₂e foram liberadas previamente durante sua produção e 
transporte. A maior parte dessas emissões foi de metano proveniente do venteio 
ou da queima de gás natural não aproveitado, além de vazamentos nos processos 
de produção, transformação e transporte (ver Gráfico 4.7).

8	 Esta seção baseia-se no RED 2024.
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Gráfico 4.7  
Emissões da produção e do transporte de combustíveis fósseis em relação ao total de 
emissões do consumo final
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Nota: O gráfico apresenta as emissões do setor de combustíveis fósseis provenientes do uso de energia (emissões 
indiretas) e as emissões fugitivas de metano liberadas durante a produção, transporte, refino e distribuição de 
carvão, gás, petróleo e derivados. Esses valores são expressos como percentual das emissões geradas pelo 
consumo final dos combustíveis produzidos. As emissões por uso de energia são calculadas utilizando os fatores 
de emissão correspondentes a cada combustível. O consumo total inclui tanto o consumo doméstico quanto o 
externo. O gráfico exibe os países para os quais há dados homogêneos sobre emissões de metano.
Fontes: OLADE (2023); AIE (2023b).

Essas emissões anteriores ao consumo podem ser reduzidas com o uso de 
equipamentos mais eficientes e com a eletrificação de determinados processos9. 
O descarte adequado de campos de petróleo e gás, bem como de minas de 
carvão, também é fundamental para reduzir as emissões de metano.

Ação #2: O gás natural como combustível de transição

O gás natural é o hidrocarboneto com as menores emissões de CO₂ por unidade 
de energia fornecida. Por exemplo, durante a combustão, emite menos de 60 % 
das emissões que seriam geradas pela produção da mesma quantidade de  
energia a partir do carvão mineral. No entanto, o gás natural está associado 
a emissões significativas durante sua produção e transporte, devido a 
vazamentos—um fator crítico para a mitigação das emissões na região. Ainda 

9	 De acordo com a AIE (2023a), o uso de equipamentos mais eficientes poderia reduzir 
em cerca de 30 % a energia necessária, com diminuições proporcionais nas emissões. 
Entretanto, a eletrificação de todos os processos viáveis permitiria reduções ainda 
maiores, próximas a três quartos das emissões geradas atualmente na produção de 
combustíveis.
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assim, mesmo considerando as emissões fugitivas atuais, a substituição do 
carvão pelo gás natural pode reduzir as emissões em aproximadamente 20 %. 

Para contextualizar esse impacto, se 50 % do uso de carvão e de combustíveis 
derivados do petróleo na América Latina e no Caribe fosse substituído por gás 
natural, mantendo os processos produtivos atuais, a redução direta de emissões 
seria equivalente a 7 % das emissões atuais—o que representa quase 65 % dos 
compromissos estabelecidos para 2030. 

Um dos desafios da ampliação do uso do gás natural é o risco de que 
investimentos em sua produção, transporte e consumo retardem a transição para 
a neutralidade de carbono. Uma estratégia para minimizar esse risco é considerar 
a adaptação dos equipamentos para o uso de gás natural como uma etapa 
intermediária dentro de um plano de descarbonização. 

As duas ações destacadas até agora visam reduzir emissões em cenários onde 
a dependência de fontes fósseis ainda é predominante. No entanto, o caminho 
para uma descarbonização mais ampla e, em particular, para alcançar emissões 
líquidas zero, se sustenta em dois pilares: a eletrificação verde e a expansão do 
uso de combustíveis limpos.

“Para os países que possuem gás natural, o fundamental é que 
isso nos dê tempo enquanto avançamos na eletrificação. É um 
combustível fóssil de transição, mas torna essa transição mais suave, 
menos onerosa e, acima de tudo, permite que a economia se ajuste.”
Baseado em entrevista com Mauricio Cárdenas

Ação #3: Eletrificação verde

Segundo os dados mais recentes (2022), a eletricidade responde por 
aproximadamente 20 % do consumo energético na América Latina e no Caribe. 
Essa taxa de eletrificação é ligeiramente inferior à dos países da OCDE 
(aproximadamente 23 %) e apresenta variações significativas entre os países 
da região (ver Gráfico 4.8.A). A matriz elétrica da América Latina é relativamente 
sustentável: 61 % da eletricidade gerada provém de fontes renováveis, uma 
participação superior à média global de 36,5 %. No entanto, as fontes renováveis 
não convencionais (solar/eólica) representam apenas 12,5 % da geração 
elétrica da região, um valor semelhante à média global (11,7 %). Isso indica que 
a vantagem da América Latina na geração de eletricidade não fóssil decorre, 
principalmente, do aproveitamento dos recursos hídricos (ver Gráfico 4.8.B).
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Gráfico 4.8  
Taxa de eletrificação e participação de renováveis na matriz elétrica
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A transição energética exige um aumento expressivo na taxa de eletrificação, 
impulsionado principalmente pela expansão das fontes renováveis não 
convencionais. De acordo com a AIE, no cenário baseado nos compromissos 
assumidos, a capacidade de geração elétrica deve crescer de 520 GW em 2022 
para 1.857 GW em 2050, elevando a taxa de eletrificação de 20 % para 40 %. 
Nesse cenário, a capacidade de geração das fontes de energia renováveis não 
convencionais (ERNC, doravante) deve se multiplicar por mais de 13 vezes, 
passando a representar aproximadamente 63 % da geração elétrica total (ver 
Gráfico 4.9).
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Gráfico 4.9  
Eletrificação verde na América Latina e no Caribe (ALyC)

Nota: O gráfico apresenta a composição da capacidade elétrica atual e as projeções conforme os cenários de 
políticas vigentes e os compromissos estabelecidos pela AIE. A categoria “outros” inclui bioenergia, energia 
geotérmica, energia marinha, hidrogênio e amônia.
Fonte: AIE (2023c).
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A eletrificação verde apresenta desafios. O primeiro está relacionado à 
intermitência das fontes solar e eólica, o que torna indispensáveis mecanismos 
de suporte, como usinas hidrelétricas, centrais térmicas (por exemplo, gás 
natural de ciclo aberto ou combustíveis limpos) e sistemas de armazenamento 
por baterias. No cenário dos compromissos assumidos, estima-se que, até 2050, 
o sistema de baterias tenha uma capacidade de 137 GW, o equivalente a 44 
% da capacidade hidrelétrica projetada para o mesmo período. Além disso, a 
integração energética entre sistemas nacionais e internacionais pode ajudar a 
mitigar os desafios da intermitência. 

Um segundo desafio decorre da estrutura de custos das ERNC, caracterizada 
por altos investimentos iniciais, mas custos de geração próximos de zero 
durante a operação. Esse modelo de custo, bastante distinto das fontes de 
geração baseadas em combustíveis fósseis, exige mudanças regulatórias 
no modelo de remuneração dos geradores de eletricidade. Adicionalmente, 
especialistas apontam a necessidade de ajustes na estrutura tarifária aplicada 
aos consumidores diante da adoção em larga escala da geração solar 
residencial. Modelos tarifários baseados em cobranças fixas e diferenciadas por 
horário de consumo estão entre as recomendações para integrar as ERNC ao 
sistema energético. 

Um terceiro desafio está relacionado à transmissão e distribuição de energia. A 
rede de transmissão da região possui aproximadamente 20 km para cada 10.000 
habitantes e, no cenário de emissões líquidas zero (CEN), será necessário mais 
que dobrar essa extensão até 2050, acompanhando o aumento esperado no 
consumo de eletricidade. Essa expansão implica desafios financeiros, além de 
questões relacionadas à obtenção de permissões e concessões de uso da terra. 
Além disso, a incorporação das ERNC pode demandar mudanças nas redes de 
transmissão e distribuição, devido à maior diversificação e dispersão das fontes de 
geração e à expansão dos painéis solares residenciais. 

Ação #4: Expansão de combustíveis com baixa emissão de carbono

Mesmo no cenário de emissões líquidas zero, mais de 50 % do consumo de 
energia dependerá de combustíveis. Isso se deve à existência de setores de 
difícil eletrificação e à necessidade de sistemas de suporte para lidar com 
a intermitência da geração elétrica a partir das ERNC. Há duas principais 
alternativas para substituir os combustíveis fósseis por opções limpas: os 
combustíveis de origem agropecuária e o hidrogênio  
e seus derivados10.

10	 Na combustão, os combustíveis de origem agropecuária geram emissões de CO2, 
mas o carbono emitido já havia sido previamente removido da atmosfera por meio 
da fotossíntese. O hidrogênio, por sua vez, não emite CO2 no momento do uso e, 
dependendo do processo de produção, pode ser obtido com emissões reduzidas ou 
nulas.
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Os combustíveis agropecuários (como biodiesel e etanol) apresentam desafios 
relacionados ao uso da terra e ao emprego de insumos agrícolas, como fertilizantes, 
herbicidas e inseticidas. Isso resulta, por um lado, em emissões de GEE devido à 
expansão da área cultivada, que impulsiona o desmatamento e aumenta o impacto 
dos insumos agrícolas na pegada de carbono. Por outro lado, essa produção pode 
elevar o preço dos alimentos, ao competir com a oferta destinada ao consumo 
humano. Algumas estratégias podem reduzir esses desafios, como o aumento da 
produtividade agrícola, o uso de cultivos não alimentares, o aproveitamento de 
resíduos florestais, agropecuários ou sólidos urbanos, bem como a produção em 
áreas degradadas não adequadas para a agricultura.

O desenvolvimento dos combustíveis agropecuários exige a implementação 
de marcos regulatórios que definam diretrizes para uma produção sustentável, 
incluindo certificações independentes de gestão ambiental que abranjam 
toda a cadeia produtiva e de suprimentos. Além disso, a adoção de políticas 
que incentivem o consumo desses combustíveis é essencial11. Outro aspecto 
fundamental envolve políticas que fomentem a inovação, especialmente no 
desenvolvimento de combustíveis derivados de resíduos, como biomassa 
de madeira e papel. Uma das medidas mais relevantes nessa linha é a 
implementação de cotas obrigatórias para o uso de biocombustíveis avançados.

Com relação à segunda alternativa, o hidrogênio pode ser utilizado principalmente 
de forma direta (hidrogênio molecular) ou na forma de amônia. Para que 
desempenhe um papel efetivo na descarbonização, sua produção deve ocorrer 
com emissões baixas ou nulas. As alternativas para sua produção são:  
1) Produção baseada em gás natural com integração da captura e 
armazenamento de carbono no processo produtivo. 2) Produção de hidrogênio 
por eletrólise da água, utilizando eletricidade gerada a partir de fontes renováveis 
ou limpas. 3) Uso de insumos provenientes de fontes orgânicas sustentáveis, 
incorporando a captura de carbono. A expansão necessária do hidrogênio limpo 
requer a redução dos custos de sua produção e, sobretudo, a superação dos 
desafios logísticos relacionados ao seu transporte e armazenamento.

11	 A Argentina, por exemplo, adota um percentual mínimo obrigatório de 12 % de etanol 
na gasolina e 5 % de biodiesel no diesel. O Brasil, além da adoção de cotas mínimas, 
permite a venda direta de etanol ao consumidor final e o desenvolvimento de veículos 
flex-fuel, equipados com motores de combustão interna que operam tanto com gasolina 
quanto com álcool.
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Mitigação nos usos de energia
As estratégias de mitigação voltadas aos usuários finais incluem a promoção 
da eficiência energética, a adoção de práticas mais sustentáveis, a eletrificação 
dos usos sempre que viável e a substituição por combustíveis limpos onde a 
eletrificação não for possível. As ações concretas variam conforme o setor. 

 
Indústrias de difícil descarbonização 

Três setores são responsáveis por quase 60 % das emissões de toda a indústria 
da região: cimento, aço e produtos químicos. Esses segmentos desempenham 
um papel essencial no desenvolvimento econômico da América Latina e do 
Caribe, mas são particularmente difíceis de descarbonizar devido à natureza de 
seus processos produtivos, que frequentemente exigem grandes quantidades 
de calor ou insumos com alto impacto em emissões. As principais políticas de 
descarbonização para esses setores estão apresentadas na Tabela 4.2.

Cimento Aço Químicos

Utilização de fornos  
mais modernos

Promoção da indústria do hidrogênio 
verde e fomento de polos industriais 
em áreas próximas para viabilizar a 
produção de aço

Promoção da indústria  
do hidrogênio verde e fomento de 
polos industriais em  
áreas próximas para viabilizar a 
produção de  
produtos químicos

Adoção de normas técnicas 
sobre a composição e o 
desempenho do cimento para 
reduzir o teor  
de clínquer

Financiamento para modernização de 
fornos e outras melhorias tecnológicas

Captura de carbono (tecnologia 
madura para amônia)

Uso de biomassa como 
combustível e cinzas de 
biomassa como substituto do 
clínquer

Economia circular e recuperação  
de sucata

Eletrificação de certos processos 
(produção de pellets plásticos)

Economia circular e reciclagem 
de concreto

Circularidade e reciclagem 
de plásticos, incluindo 
regulamentação e tributação de 
plásticos de uso único

Quadro 4.2  
Políticas de mitigação em três setores de difícil descarbonização
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De forma geral, elas se agrupam em três categorias: 

(1) Uso de combustíveis limpos, como o hidrogênio verde na indústria siderúrgica. 

(2) Modernização de equipamentos, como a atualização de fornos na indústria 
cimenteira12.

(3) Transformação de processos, incluindo a redução do teor de clínquer na 
produção de cimento, a adoção de tecnologias de captura e armazenamento  
de carbono na indústria química e o uso de sucata e fornos elétricos na 
fabricação de aço13. 

No contexto das estratégias de redução de emissões em processos industriais, 
destaca-se também a gestão de resíduos, que representa 15 % e 12 % das 
emissões de CFPI na América Latina e no Caribe, respectivamente, enquanto nos 
países da OCDE essa taxa é de apenas 3 %. A adoção de princípios da economia 
circular poderia contribuir significativamente para a redução dessas emissões, ao 
incentivar a reutilização de materiais que atualmente são tratados como resíduos. 

 
Setor de transporte

Nos países da América Latina e do Caribe, o transporte terrestre representa quase 
90 % das emissões do setor, distribuídas aproximadamente de forma equilibrada 
entre automóveis particulares, veículos de carga e ônibus. Assim como no setor 
industrial, as estratégias de mitigação variam conforme o modo e o tipo de veículo. 

No caso do transporte de carga pesada, as opções de eletrificação ainda 
são limitadas. As estratégias se concentram, primeiramente, na adoção de 
combustíveis menos poluentes, como biocombustíveis avançados ou, como 
alternativa de transição, gás natural. Em segundo lugar, busca-se promover 
a eficiência logística no gerenciamento de cargas, reduzindo a frequência 
de viagens com pouca carga. O transporte ferroviário de carga pode ser 
uma alternativa viável de mitigação, desde que a escala de carga justifique o 
investimento. Esse modal consome, em média, apenas 15 % da energia utilizada 
no transporte rodoviário de cargas (Gross, 2020). No entanto, a infraestrutura 
ferroviária é onerosa, tornando-se economicamente viável apenas quando uma 
rota apresenta um volume de carga suficientemente elevado. Para a logística 
urbana, que geralmente envolve cargas leves, a eletrificação se mostra uma 
opção econômica e viável. 

12	 No setor cimenteiro, os fornos rotativos equipados com pré-calcinadores e pré-
aquecedores de suspensão representam a solução mais eficiente para a mitigação das 
emissões. Na América Latina e no Caribe, apenas 65 % das usinas utilizam esse tipo de 
forno e apresentam uma idade média de 29 anos, superior à média mundial de 18 anos, 
o que indica que ainda há espaço para modernização e ganhos de eficiência.

13	 A rota secundária de produção de aço utiliza sucata como principal insumo e emprega 
um forno elétrico a arco, cuja principal fonte de energia é a eletricidade, em vez do 
carvão. Esse método emite significativamente menos GEE do que a produção baseada 
em minério de ferro e fornos alimentados por combustíveis fósseis. No entanto, a 
expansão desse método é limitada pela disponibilidade de sucata.
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Em relação ao transporte urbano de passageiros, a primeira estratégia é ampliar 
o uso do transporte público e aumentar sua taxa de eletrificação, por exemplo, 
com a introdução de ônibus elétricos e, onde for eficiente, metrôs. Além disso, a 
promoção de formas de mobilidade ativa, como caminhar ou utilizar bicicletas, 
é fundamental para ampliar a capilaridade do sistema de transporte público. 
Isso exige adaptações na infraestrutura das cidades, especialmente naquelas 
planejadas para priorizar o transporte individual. A adoção de veículos elétricos 
individuais representa uma alternativa de menor emissão em comparação com 
motores de combustão interna. Entretanto, sua difusão ainda é limitada pelos altos 
custos e pela infraestrutura de recarga insuficiente nas cidades.

No caso do transporte marítimo e aéreo internacional, dado que todos os países 
compartilham a responsabilidade pelas emissões desses setores, as principais 
entidades reguladoras para impulsionar a mitigação são a Organização da 
Aviação Civil Internacional (OACI) e a Organização Marítima Internacional (OMI). 
A OMI avançou na implementação de uma estratégia baseada em dois pilares 
principais: padrões de emissões de combustíveis e eficiência energética (MEPC, 
2023). A OACI, por sua vez, adotou em 2022 uma estratégia global aspiracional 
para alcançar emissões líquidas zero (OACI, 2022).  

As ações de mitigação nesse setor incluem a eficiência energética, mas 
especialmente a promoção de combustíveis sustentáveis que hoje representam 
uma fração muito baixa do consumo do setor. De acordo com o cenário CEN da 
Agência Internacional de Energia, espera-se que esses combustíveis cubram mais 
de 80 % das necessidades do setor até 2050. 

 
Residencial

As intervenções para melhorar a eficiência e promover a economia no consumo 
de eletricidade no setor residencial podem ser agrupadas em três categorias:  
(1) melhoria da eficiência de eletrodomésticos e edifícios por meio de subsídios 
ou padrões obrigatórios; (2) fornecimento de informações e educação tanto para 
a adoção de novos aparelhos mais eficientes quanto para o uso dos existentes; e 
(3) modificação do nível e da estrutura dos preços da energia.

Para os domicílios, além dessas ações de mitigação, é necessário fechar as 
lacunas restantes no acesso à energia de qualidade e garantir a acessibilidade 
econômica (consulte o Quadro 4.1).
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Quadro 4.1  
Acesso e acessibilidade de energia de qualidade 

Acesso à eletricidade. Nos últimos 20 anos, a região conseguiu aumentar a fração de 
domicílios com acesso à eletricidade em mais de 10 pontos percentuais (de 86,5 %). 
Entretanto, em alguns países da região, mais de 10 % dos domicílios rurais ainda não 
têm conexão elétrica (Gráfico 1). A NCRE oferece uma oportunidade de fechar essas 
lacunas de acesso à eletricidade em áreas remotas devido à possibilidade de geração 
distribuída; geração em escala reduzida próxima ao ponto  
de consumo.
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Figura 4.2

A. Acesso ao serviço de eletricidade, por país da região
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Conexões informais. Nas zonas urbanas, embora o acesso seja quase universal na 
maioria dos países, o desafio das conexões informais é relevante. A informalidade acarreta 
riscos à saúde e deficiências na qualidade da conexão, tanto em termos de continuidade 
do fornecimento quanto de energia. Por outro lado, a ausência de um medidor implica 
a perda do papel regulador que os preços têm no consumo de eletricidade, além de 
acarretar possíveis problemas de receita para as empresas de distribuição.
Uso excessivo de lenha. A região também conseguiu reduzir a dependência de 
combustíveis particularmente prejudiciais à saúde, como a lenha. Embora tenha diminuído 
o consumo residencial em todos os países, ainda é a Fonte mais relevante nos países de 
baixa renda da região - Guatemala, Haiti, Honduras e Nicarágua - mas também em alguns 
países de renda mais alta, como Chile, onde é usada para aquecimento, e Colômbia, 
Paraguai e Peru, onde é usada principalmente para cozinhar. Para reduzir a dependência 
da lenha, a migração para o sistema elétrico é a solução ideal, mas isso exige redes de 
transmissão e distribuição que, em algumas áreas rurais de certos países, nem sempre 
estão presentes. A opção pelo gás natural enfrenta um problema semelhante. O gás 
liquefeito de petróleo (GLP), embora não seja a alternativa ambientalmente ideal, é muito 
mais fácil de distribuir e pode ser considerado uma solução de transição até que o acesso 
à eletricidade seja ampliado.
Acessibilidade econômica A energia representa uma parcela significativa do orçamento 
das famílias, especialmente das mais pobres. Em média, os domicílios destinam 6 % de 
seu orçamento ao consumo de energia, predominantemente à eletricidade, chegando a 
ultrapassar 10 % entre as famílias mais pobres em alguns países. De acordo com a  
edição de 2018 da pesquisa Latinobarómetro (2018), considerando a média simples de  
18 países, 54 % dos entrevistados afirmaram ter enfrentado dificuldades para pagar a 
conta de eletricidade em algum momento. Essa realidade pode representar um desafio 
para a retirada de subsídios significativos à eletricidade em diversos países da região.
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Nota: O Gráfico mostra a porcentagem de domicílios com acesso ao serviço de eletricidade em 19 países e a 
média da ALyC. A Figura 4.2.A amostra a evolução desse indicador entre o período atual (2014-2021) e o início 
do século (2000-2005), enquanto a Figura 4.2.B apresenta os dados atuais por área. A variável foi construída a 
partir de pesquisas domiciliares nacionais.
Fonte: Puig e Tornarolli (2023).

B. Proporção de domicílios conectados ao serviço  
em áreas rurais e urbanas na atualidade
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Mitigação no uso da terra e na agricultura 
Para as emissões associadas à mudança no uso da terra e à agricultura, o 
relatório RED 2023 (Brassiolo et al., 2023) destaca as seguintes ações de 
mitigação:

Ação #1: Interromper a mudança no uso da terra em ecossistemas com alto 
teor de carbono

De acordo com a composição setorial das emissões, a principal estratégia  
de mitigação nesse setor é interromper a conversão do uso da terra. Isso 
significa frear a expansão da fronteira agrícola, sobretudo em ecossistemas 
ricos em carbono, como florestas tropicais, zonas úmidas de água doce 
e manguezais. Para atingir esse objetivo, foram implementados diversos 
instrumentos com sucesso moderado, incluindo a criação de áreas protegidas, 
leis contra o desmatamento e regulações sobre cadeias de suprimentos. No 
entanto, a efetividade dessas políticas é comprometida pela falta de capacidade 
operacional para sua implementação. Por exemplo, estima-se que mais de 96 % 
do desmatamento na região amazônica ocorra de forma ilegal. Essas políticas 
são abordadas em mais detalhes na seção “Proteção do meio ambiente e dos 
ecossistemas”.

 
Ação #2: Melhorar a produtividade agropecuária

Reduzir o desmatamento sem comprometer o crescimento do setor agropecuário 
exige o aumento da produtividade agrícola. Com base em dados geográficos 
detalhados sobre o potencial produtivo de cada área, Adamopoulos e Restuccia 
(2022) concluíram que a adoção das melhores práticas e tecnologias existentes, 
aliada a uma escolha mais adequada de cultivos de acordo com as características 
da terra, poderia multiplicar por cinco a produção por hectare em países de baixa 
renda. Para isso, é fundamental a participação de institutos públicos de pesquisa 
e transferência de tecnologia.

O avanço tecnológico apresenta grandes oportunidades para o setor 
agropecuário, especialmente em duas áreas: a agricultura de precisão e a 
melhoria genética de cultivos e da produção animal. A primeira, viabilizada  
pelo uso de veículos autônomos e pelo processamento automatizado de  
imagens para o monitoramento de lavouras, reduz a necessidade de insumos  
e, consequentemente, a poluição. A segunda possibilita maior resiliência às 
pragas e às variações climáticas. 

Os ganhos de produtividade no setor agrícola contribuem para a mitigação  
das emissões de duas formas: (i) reduzindo o uso de insumos, especialmente 
aqueles com alta pegada de carbono devido à sua fabricação ou aplicação;  
e (ii) diminuindo a área necessária por unidade de produção.
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Entretanto, aumentar a produtividade agropecuária não garante, por si só, a 
contenção da expansão da fronteira agrícola, pois pode estimular a intensificação 
do uso da terra para produção. Evitar essa expansão sobre ecossistemas com 
alta densidade de carbono exige a implementação de medidas complementares.

 
Ação #3: Fortalecimento dos cadastros e proteção dos direitos de 
propriedade

O desmatamento e a conversão do uso do solo na região são agravados pela 
falta de clareza nos direitos de propriedade da terra. Na Amazônia brasileira, 
por exemplo, há evidências de que a apropriação ilegal de terras públicas por 
produtores privados e sua posterior regularização pelo Estado estão diretamente 
associadas ao desmatamento. Isso ocorre porque o cercamento e o uso 
produtivo contínuo da terra – que frequentemente resultam no desmatamento 
– são critérios adotados nos processos de regularização fundiária (Carrero et 
al., 2022). A fragilidade na aplicação dos direitos de propriedade permite essas 
apropriações sem custos ou, em alguns casos, até mesmo com incentivos 
financeiros, recompensando indiretamente as emissões associadas à conversão 
do solo. Diante desse cenário, torna-se essencial fortalecer os mecanismos 
de regularização fundiária, aprimorar os cadastros e garantir a implementação 
eficiente dos marcos legais para assegurar o respeito aos direitos de propriedade. 
Isso inclui a adoção de instrumentos ágeis para coibir apropriações e explorações 
ilegítimas, especialmente em terras públicas.

 
Ação #4: Melhores práticas agrícolas para a gestão do carbono nos solos, 
emissões do gado e resíduos agropecuários

Nas regiões destinadas à produção agrícola e ao pastoreio, os solos possuem um 
alto potencial de armazenamento de carbono. 

Algumas práticas que permitem aumentar o carbono em terras agrícolas incluem 
o uso de variedades melhoradas, a rotação de culturas e a adoção de culturas 
de cobertura entre os ciclos de plantio. Em terras de pastagem, destacam-se 
a gestão adequada da densidade de animais por hectare, a diversificação das 
espécies forrageiras e a prevenção de incêndios. 

O sequestro de carbono nos solos por meio de práticas agrícolas aprimoradas 
é considerado uma alternativa de alto potencial e baixo custo, embora dependa 
de sistemas eficientes de monitoramento e verificação para sua ampla adoção 
(IPCC, 2022a).
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Duas ferramentas transversais: precificação do carbono 
e tecnologias de captura 
 
Mercados de carbono e imposto sobre o carbono 

As emissões de GEE geram uma externalidade negativa em nível global. Os 
emissores não consideram todos os custos que essas emissões impõem à 
sociedade, resultando em níveis ineficientemente altos de poluição. Os impostos 
sobre o carbono e os mercados de carbono são mecanismos criados para corrigir 
essa distorção. 

No caso dos impostos sobre o carbono, o governo estabelece um preço para cada 
unidade de CO₂ equivalente emitida, que deve ser pago pelo emissor. A imposição 
desse custo desestimula as emissões de GEE e, ao mesmo tempo, gera receitas 
fiscais que podem financiar projetos essenciais para a transição verde.

Já os mercados de carbono funcionam como sistemas comerciais em que créditos 
de carbono são negociados. Diferentes agentes econômicos, como empresas 
e indivíduos, podem compensar suas emissões adquirindo créditos de carbono 
emitidos pelo governo ou ofertados por entidades que eliminam ou reduzem as 
emissões de GEE. Esses mercados podem ser classificados em dois tipos:  
(i) Regulados, nos quais empresas e instituições compram créditos para cumprir 
regulamentações nacionais ou internacionais; e (ii) Voluntários, onde os créditos 
são adquiridos de forma opcional (PNUD, 2022)14. 

Existem diversas formas de alocação dessas permissões de emissão. Por 
exemplo, elas podem ser distribuídas às empresas com base nos seus níveis 
históricos de emissões ou concedidas por meio de leilões, gerando receitas 
adicionais. Após a distribuição inicial, essas licenças podem ser comercializadas 
entre empresas ou países, permitindo que emissores que poluíram menos do que 
o previsto vendam seu excedente para outros agentes, incentivando a mitigação.

Uma das vantagens dos mercados de carbono é que seu preço é determinado 
pela oferta e demanda, ao passo que os impostos sobre o carbono exigem 
processos administrativos para reajustar seus valores. Isso confere aos mercados 
de carbono maior flexibilidade para se adaptar às condições econômicas 
específicas, mas, ao mesmo tempo, torna o preço mais volátil. Em nível de 
cooperação internacional, a implementação de impostos sobre o carbono 
demandaria a padronização global do preço por tonelada de CO₂ equivalente ou a 
adoção de mecanismos de ajuste na fronteira para evitar o chamado vazamento 
de carbono – fenômeno em que empresas transferem suas operações para países 
com regulamentações ambientais mais brandas para evitar custos adicionais. 

14	 No primeiro caso, o Estado aloca o estoque de licenças de emissão de acordo com 
suas metas de mitigação, enquanto no caso voluntário, a oferta vem de agentes 
privados ou governos que desenvolvem projetos de redução ou eliminação de carbono, 
que são os fornecedores dos créditos, e a demanda vem de agentes privados que 
desejam reduzir sua pegada de carbono.
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“Se há algo que sabemos em economia, é que o preço do carbono 
deve ser o mesmo em todo o mundo, porque uma emissão de 
partículas na China é equivalente a uma emissão de partículas no 
Brasil (...). Quando estivermos realmente comprometidos com a 
agenda climática (...) precisaremos ter esses mercados integrados. 
Portanto, não creio que possamos fazer do carbono uma peça 
fundamental da agenda de mitigação enquanto esses mercados 
permanecerem segmentados. (...) Precisamos de um mercado com 
a participação do governo, que seja regulado e que permita essa 
integração entre os diferentes países.”
Baseado em entrevista com Juliano Assunção.

Captura, uso e armazenamento de carbono (CUAC)

Mesmo em cenários de emissões líquidas zero, os combustíveis fósseis não 
desaparecerão, pelo menos até a metade do século XXI. Esse fato destaca 
a necessidade de avançar no desenvolvimento de tecnologias de captura, 
uso e armazenamento de carbono para eliminar as emissões associadas aos 
combustíveis fósseis remanescentes. Os incentivos para a adoção dessas 
tecnologias serão condicionados pelo custo atribuído às emissões de GEE. 

Existe um processo natural de captura, uso e armazenamento de carbono 
(CUAC), que ocorre por meio da recuperação de florestas ou vegetação ao 
eliminar as atividades produtivas nos solos. Há também tecnologias com 
diferentes graus de desenvolvimento que podem integrar o conjunto de 
estratégias de mitigação15. Na fase de captura, há dois tipos principais de 
tecnologia: aquelas que capturam emissões diretamente no ponto de emissão 
(um local físico, como uma fábrica ou usina termelétrica) e aquelas que removem 
carbono do ar (conhecidas como captura direta do ar). As aplicações mais 
desenvolvidas do primeiro tipo estão nos setores de energia e industrial. Já a 
captura direta do ar é mais cara, pois consome mais energia. 

A CUAC permite recuperar parte do valor dos ativos energéticos em risco 
de abandono nos processos de transição, pois seu impacto climático seria 
reduzido (Clark e Herzog, 2014; IPCC, 2005). Para que essas tecnologias sejam 
economicamente viáveis, os investidores precisam reconhecer seu valor de 
mercado e perceber que ele reflete os custos ambientais futuros.

 

15	 Além dos processos naturais (como reflorestamento) e artificiais de captura de carbono, 
há outras opções intermediárias, incluindo intemperismo aprimorado (estimulação do 
processo de degradação de rochas e liberação de cátions para melhorar a captura de 
CO2), melhores práticas para captura de CO2 no solo (mudanças no uso da terra que 
aumentam a absorção de gases) e fertilização oceânica (para estimular a captura de 
CO2). Para mais detalhes, consulte Terlouw et al. (2021).
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Proteção dos ecossistemas 
e da biodiversidade
As qualidades do ambiente em que vivemos resultam do conjunto de serviços 
ecossistêmicos. As atividades humanas afetam o meio ambiente e a qualidade 
de vida das pessoas por meio da exposição à poluição e da perda de serviços 
ecossistêmicos. Aqueles que realizam atividades de alto impacto ambiental 
o fazem sem considerar os custos que impõem a terceiros, o que levou ao 
desenvolvimento de um amplo conjunto de instrumentos para lidar com essas 
externalidades em níveis local, nacional e internacional (Figura 4.1). As principais 
ações e desafios pendentes para a proteção do meio ambiente, com foco na 
preservação dos ecossistemas e da biodiversidade, são discutidos a seguir.

“A proteção dos ecossistemas, especialmente em países tropicais, 
(...) é um desafio que exige uma forte ação governamental. Não há 
um mercado bem estruturado (...), nem uma estrutura organizada 
que se beneficie dos serviços ecossistêmicos. Mas sabemos que 
esses serviços são muito importantes e cruciais para nós (...) porque 
desempenham um papel essencial em vários sistemas globais 
fundamentais para a vida humana.”
Baseado em entrevista com Juliano Assunção.

Ação #1: Estabelecer áreas protegidas em ecossistemas negligenciados, 
fortalecer seu monitoramento e garantir sua interconexão 

Entre os instrumentos mais relevantes para a preservação dos ecossistemas e da 
biodiversidade em nível global está o estabelecimento de áreas protegidas (APs). 
Essas áreas envolvem delimitações territoriais com restrições ao tipo de atividades 
permitidas. De forma simplificada, podem ser de proteção rigorosa, onde não é 
permitido o assentamento de pessoas nem atividades econômicas, ou de uso 
múltiplo, onde determinadas atividades são permitidas em diferentes graus. 

Avaliar de forma abrangente a eficácia das áreas protegidas é um desafio 
devido à dificuldade de estabelecer comparações válidas. Dois desafios centrais 
são a localização e os efeitos colaterais. As evidências sobre os impactos no 
desmatamento e na cobertura vegetal, que são os principais indicadores avaliados, 
mostram resultados modestos. Os efeitos positivos tendem a ser mais visíveis 
em áreas com maiores pressões de degradação. Além disso, as evidências sobre 
os efeitos indiretos da proteção são mistas, apresentando impactos positivos em 
alguns casos e negativos em outros, dependendo do valor produtivo das regiões 
sob proteção e da proximidade das rotas de transporte (Reynaert et al., 2024).

A região apresentou um crescimento significativo na cobertura de áreas protegidas, 
que atualmente corresponde a cerca de 22 % da superfície terrestre, superando 
em aproximadamente 10 pontos percentuais a média global. Além disso, há uma 
proporção semelhante de áreas protegidas na superfície marítima. Cerca de um 
terço das áreas protegidas terrestres da região são de proteção rigorosa, enquanto 
essa categoria abrange metade das áreas marítimas.
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Gráfico 4.10  
Proporção de área terrestre protegida por tipo e país
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Nota: A amostra apresenta a participação das áreas protegidas rigorosas como porcentagem do total de áreas protegidas terrestres 
e marítimas. No caso das áreas marítimas, considera-se a superfície total nacional das zonas econômicas exclusivas. Nesta análise, 
são incluídas todas as áreas com designação nacional, e as APs rigorosas são aquelas classificadas pela União Internacional para a 
Conservação da Natureza nas categorias I a IV, inclusive. Para mais detalhes, consulte o apêndice online do RED (Brassiolo et al., 2023).
Fontes: UNEP-WCMC e IUCN (2022); Instituto Marinho de Flandres (2019).
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Além da proporção da área coberta, é essencial para a biodiversidade que 
essas superfícies incluam uma representação ampla dos diversos ecossistemas 
e que estejam interconectadas, permitindo o deslocamento das espécies entre 
elas. Nesse aspecto, ainda há desafios na região devido ao progresso desigual 
entre os países (Gráfico 4.10) e entre ecossistemas. Por exemplo, enquanto a 
cobertura de áreas protegidas rigorosas atinge 10 % em florestas, em zonas 
predominantemente de pastagens esse percentual é de apenas 3 % (Brassiolo 
et al., 2023). 

 
Ação #2: Alavancar a proteção por meio das comunidades locais

Em princípio, as áreas protegidas rigorosas deveriam oferecer a maior proteção 
às regiões cobertas. No entanto, isso nem sempre se concretiza. A proteção eficaz 
exige esforços contínuos e dispendiosos de monitoramento, além de impor custos 
a indivíduos e empresas afetados pelas regulamentações. 

Uma estratégia para equilibrar as necessidades de conservação e subsistência 
econômica é a implementação de acordos de cogestão. Isso implica conceder às 
comunidades locais o direito de explorar economicamente a área protegida de 
forma sustentável e exclusiva. Tais acordos representam uma fonte legítima de 
renda para as comunidades, ao mesmo tempo em que os direitos de propriedade 
incentivam sua participação ativa na conservação. 

Evidências indicam que, ao se considerar as características geográficas, não 
há diferenças significativas entre a proteção oferecida por áreas rigorosas e por 
áreas de uso misto (Reynaert et al., 2024; Rico-Straffon et al., 2022; Kere et 
al., 2017). Além disso, a combinação da delimitação de áreas protegidas com 
a concessão de direitos de exploração sustentável para comunidades locais e 
indígenas, tanto dentro dessas áreas quanto em zonas de transição adjacentes, 
pode reforçar a proteção efetiva (Sims e Alix-Garcia, 2017; Baragwanath e Bayi, 
2020; Blackman, 2015).

“É preciso gerar recursos e garantir que cheguem especialmente aos 
setores mais vulneráveis da população. (...) Uma dessas políticas 
deve priorizar a melhoria das condições de vida em áreas rurais, 
onde a natureza desempenha um papel essencial (...). A questão 
central é como atrair capital financeiro para investir nessa riqueza 
natural, protegê-la e gerar a renda que ainda não temos hoje.”
Baseado em entrevista com Mauricio Cárdenas
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Ação #3: Zoneamento e regulamentação focada em ecossistemas-chave 

Certos ecossistemas se destacam por sua importância para o bem-estar humano 
e desempenham um papel central na resposta às mudanças climáticas. Por 
exemplo, manguezais, zonas úmidas de água doce e florestas possuem alto 
potencial de armazenamento de carbono e ajudam a regular os ciclos hídricos, 
enquanto as geleiras atuam como reservatórios naturais de água doce essenciais 
durante períodos de seca. Consequentemente, diversas regulamentações 
foram criadas para proteger zonas e ecossistemas críticos. Exemplos incluem 
leis florestais e antidesmatamento, bem como legislações específicas para 
zonas úmidas e geleiras. Entre as políticas mais conhecidas está o Código 
Florestal do Brasil, que regulamenta as atividades na área legalmente definida 
como Amazônia. A norma proíbe o desmatamento em terras pertencentes ao 
Estado e exige que pelo menos 80 % da vegetação nativa seja preservada em 
propriedades privadas. Na Argentina, a Lei Florestal estabeleceu três categorias 
de conservação para florestas nativas, proibindo qualquer alteração na cobertura 
natural em áreas com alto nível de preservação (categoria 3). 

A eficácia das regulamentações baseadas em zoneamento ou ecossistemas 
depende, fundamentalmente, das capacidades de monitoramento, fiscalização 
e aplicação efetiva. A grande escala territorial dessas regulamentações dificulta 
sua implementação, ao contrário das áreas protegidas, que permitem ações mais 
focalizadas. Na Amazônia brasileira, por exemplo, quase todo o desmatamento 
registrado é ilegal e ocorre majoritariamente em florestas públicas, de forma 
fragmentada e em pequenas áreas exploradas (Ferreira, 2023; Valdiones et al., 
2021). No entanto, a implementação de mecanismos de detecção precoce e o 
direcionamento estratégico das fiscalizações demonstraram eficácia na redução 
significativa da taxa de desmatamento (Ferreira, 2023).  

Ação #4: Expandir e fortalecer os esquemas de pagamento por serviços 
ecossistêmicos

Os instrumentos baseados no mercado para a proteção dos ecossistemas buscam 
fornecer incentivos econômicos para que famílias e empresas se envolvam em 
ações de conservação. 

Os pagamentos por serviços ecossistêmicos (PES) são mecanismos de participação 
voluntária que compensam financeiramente aqueles que adotam práticas de 
conservação. Geralmente, esses esquemas envolvem três componentes: uma 
fonte de financiamento, geralmente proveniente de fundos públicos ou assistência 
internacional; um ou mais intermediários responsáveis pelo monitoramento e 
implementação; e os beneficiários finais, que assumem compromissos contratuais 
para realizar ações de conservação em troca do pagamento. 

A América Latina e o Caribe têm sido pioneiros na implementação de esquemas de 
PES, representando atualmente cerca de metade dos 550 programas conhecidos 
globalmente (Salzman et al., 2018), com exemplos de iniciativas em larga escala 
no México e na Costa Rica. Na região, há programas nacionais em cinco países, 
embora a maioria opere em nível regional ou local (Alpízar et al., 2020). 
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Inicialmente, os PES se concentravam na proteção de recursos hídricos. Nesses 
programas, produtores situados em bacias hidrográficas recebem pagamentos 
por ações como proteção florestal, manejo sustentável e reflorestamento. Com 
o tempo, outros esquemas passaram a incluir a captura e o armazenamento de 
carbono, a conservação da biodiversidade e a preservação de paisagens naturais  
(Wunder et al., 2008).

Apesar de sua expansão, os esquemas de PES enfrentam desafios. 
Primeiramente, eles dependem da existência de direitos de propriedade bem 
definidos e garantidos. Os participantes dos esquemas de PSA devem comprovar 
a propriedade e a posse legítima da área para a qual se candidatam. Isso limita 
a implementação em regiões com territórios disputados e posse informal, uma 
situação frequente no contexto regional, além de excluir atividades informais e 
ilícitas desenvolvidas em terras públicas. 

Além disso, esses esquemas geralmente dependem de financiamento público ou 
assistência internacional, tornando-os vulneráveis a variações na disponibilidade 
orçamentária dos países ou a mudanças no cenário internacional. Isso ocorre, em 
parte, devido às dificuldades de mensurar com precisão e abrangência os serviços 
prestados, bem como à natureza difusa dos beneficiários, que muitas vezes 
impossibilita a cobrança de uma contribuição para cobrir os custos. 

Outra limitação é que a participação nos esquemas de PSA é voluntária, o que 
significa que o princípio da adicionalidade não está garantido por design16. A 
adesão tende a ocorrer quando os benefícios superam os custos da participação, 
tornando provável que as parcelas selecionadas sejam de baixo valor produtivo 
e que, de qualquer forma, teriam sido preservadas sem o programa (ver 
Jayachandran, 2023). 

Embora esses esquemas possam substituir parte da renda obtida com atividades 
de impacto ambiental, eles não estão isentos de possíveis efeitos distributivos 
adversos. A restrição de certas atividades produtivas pode resultar na redução de 
empregos e da renda das famílias que não possuem terras. As evidências sobre 
esse impacto são variadas (Alix-Garcia et al., 2019; Villalobos et al., 2023).

Uma abordagem para aprimorar os esquemas de PSA é incentivar maior 
participação do setor privado no financiamento, principalmente em setores 
econômicos que dependem diretamente desses serviços. Os exemplos mais 
comuns incluem o ecoturismo e as empresas de abastecimento de água. Outra 
possibilidade é a implementação de mecanismos de compensação, em que 
empresas financiam programas de PSA como parte de acordos de licenciamento 
com o Estado para desenvolver atividades de impacto ambiental em outras regiões. 

16	 O princípio fundamental dos esquemas de PSA é garantir que a compensação reflita o 
impacto real da ação de proteção ambiental. Isso significa que os benefícios devem ser 
avaliados com base no que teria ocorrido na ausência da intervenção.
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Uma segunda dimensão envolve a redução do viés de seleção e a melhoria na 
escolha das parcelas participantes dos esquemas. A introdução de restrições que 
impeçam a inclusão parcial de propriedades se mostra promissora para reduzir o 
desmatamento em comparação ao modelo tradicional (Izquierdo-Tort et al., 2024).

Por fim, uma terceira estratégia consiste em avaliar cuidadosamente os 
impactos distributivos dos programas e identificar instrumentos complementares 
para mitigar a pobreza e promover o emprego. Isso pode incluir o incentivo a 
atividades econômicas locais de baixo impacto ambiental, aproveitando o capital 
natural preservado. 

Ação #5: Fortalecer a regulamentação com rastreabilidade como estratégia 
de inserção comercial e posicionamento do consumidor.

A preocupação com a proteção ambiental tem ganhado cada vez mais 
relevância entre consumidores e empresas em todo o mundo. As certificações 
ecológicas representam uma forma de canalizar essa preocupação para 
estimular práticas de produção sustentáveis. Elas consistem na rotulagem 
de produtos com informações sobre a qualidade das práticas ambientais ao 
longo de toda a cadeia de valor. Isso exige mecanismos de rastreabilidade da 
origem de todos os insumos e a atuação de uma agência responsável pelo 
monitoramento e certificação. Os rótulos permitem que a valorização ambiental 
se traduza em uma maior disposição dos consumidores a pagar por produtos 
que atendam a altos padrões ambientais, incentivando, por sua vez, as 
empresas a adotarem melhores práticas. 

Atualmente, existem mais de 400 esquemas de certificação ecológica ao redor 
do mundo, administrados por organizações governamentais, associações do 
setor e iniciativas privadas. Exemplos notáveis na região incluem os setores de 
produção de banana, café e cacau (Blackman et al., 2014). As evidências sobre 
o impacto desses esquemas são promissoras, mas ainda iniciais e exigem mais 
desenvolvimento para identificar as melhores características de design para 
garantir sua eficácia (Ibáñez e Blackman, 2016; Blackman e Rivera, 2011; Rico-
Straffon et al., 2023). 

A agenda e as políticas ambientais implementadas globalmente têm implicações 
que ultrapassam fronteiras, especialmente no caso de grandes mercados ou 
de regulamentações adotadas por blocos econômicos. Com a implementação 
de normas ambientais mais rigorosas em um número crescente de mercados, 
a pressão sobre países terceiros para adotar regulamentações semelhantes 
também aumenta, seja por demanda dos consumidores ou para garantir 
condições equitativas de concorrência com empresas sediadas em jurisdições 
mais regulamentadas. Eventualmente, as regulamentações ambientais de um país 
podem se transformar em barreiras ao comércio. 

A regulamentação da União Europeia contra o desmatamento (EUDR, 2023), 
em vigor a partir de 2025, exige que determinados produtos e seus derivados 
estejam livres de desmatamento para que possam entrar ou ser exportados 
para o mercado europeu. Esses produtos foram identificados como os principais 
vetores do desmatamento global. Nos Estados Unidos, a Lei Florestal, atualmente 
em discussão, também visa regulamentar o comércio de produtos livres de 
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desmatamento. As regulamentações da cadeia de suprimentos aplicadas 
ao comércio internacional criam incentivos substanciais para que parceiros 
comerciais atuais e potenciais implementem normas ambientais compatíveis e 
fortaleçam a estrutura institucional para demonstrar conformidade, garantindo 
assim o acesso contínuo aos mercados internacionais.

Em resposta a essa dinâmica, surgiram iniciativas ambiciosas na região, 
promovidas pelo setor produtivo para combater o desmatamento. A Moratória 
da Soja é um exemplo significativo. Trata-se de um acordo abrangente entre 
empresas do setor agrícola, organizações da sociedade civil e o governo, 
no qual as empresas participantes se comprometem a adquirir apenas soja 
produzida em áreas que não tenham sido desmatadas após julho de 2016. O 
cumprimento dessa exigência foi inicialmente monitorado por inspeções aéreas e, 
posteriormente, por sensoriamento remoto. 

Evidências sugerem que a moratória contribuiu para a redução do desmatamento 
na Amazônia, ao diminuir os incentivos financeiros para a expansão da fronteira 
agropecuária (Nepstad et al., 2014; Rudorff et al., 2011). Por outro lado, uma 
iniciativa semelhante para desestimular a compra de gado bovino criado em áreas 
desmatadas no Brasil teve sucesso limitado devido à dificuldade de estabelecer 
mecanismos eficazes de rastreabilidade para os animais (Ferreira, 2023). Em 
última instância, o sucesso das intervenções na cadeia de suprimentos depende 
de tecnologias e instituições que possibilitem um monitoramento rigoroso ao longo 
de toda a cadeia.

Adaptação às mudanças climáticas 
e à degradação dos ecossistemas
Os países da América Latina e do Caribe apresentam realidades diversas, mas 
compartilham características comuns que influenciam significativamente os 
impactos das mudanças climáticas na região e suas necessidades de adaptação.

Primeiro, conforme discutido nos Capítulos 1 e 3, as economias da região 
apresentam altos níveis de desigualdade de renda, sendo que a maioria possui 
renda média ou baixa. A elevada incidência da pobreza amplia a necessidade de 
políticas públicas para mitigar seus impactos sobre grupos vulneráveis. 

Segundo, a região apresenta um nível de urbanização elevado e crescente, 
frequentemente acompanhado por um planejamento inadequado. Além disso, há 
deficiências na infraestrutura básica, o que acentua a necessidade de adaptação 
e intervenções governamentais.

Terceiro, em muitos países da região, a população se concentra em zonas 
costeiras expostas ao aumento do nível do mar e, consequentemente, à maior 
frequência e intensidade de tempestades e ressacas. Esse é particularmente 
o caso do Caribe, onde cerca de um quinto da superfície terrestre e 12 % da 
população estão a menos de 10 metros acima do nível do mar.
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Quarto, a estrutura econômica da região depende fortemente do setor 
agropecuário, que representa, em média, 15 % do emprego e chega a 30 % em 
sete países (Brassiolo et al., 2023)17. Esse setor é especialmente vulnerável às 
mudanças já observadas e projetadas nos regimes de chuvas e temperaturas 
resultantes do aquecimento global.

As políticas de adaptação buscam reduzir os impactos das mudanças climáticas 
na saúde, promover o bem-estar, garantir a segurança alimentar, conservar 
a biodiversidade e minimizar riscos e danos (IPCC, 2022b). Considerando as 
características da região, as prioridades de adaptação podem ser organizadas 
em três grupos: setor agropecuário, cidades e infraestrutura resiliente, e políticas 
direcionadas a populações vulneráveis. 

No setor agropecuário, as políticas de adaptação visam, em primeiro lugar, 
fortalecer a resiliência dos sistemas agrícolas aos impactos das mudanças 
climáticas, por meio de práticas que otimizem o uso da água e do solo e os 
tornem mais resistentes a eventos climáticos extremos, como secas e inundações. 
Isso inclui o desenvolvimento de sistemas de informação climática, planejamento 
do uso da terra, mudanças na escolha de cultivos conforme as características 
das parcelas, desenvolvimento e adoção de variedades resilientes às mudanças 
esperadas e expansão da irrigação em áreas sujeitas a estresse hídrico. A 
gestão hídrica requer investimentos tanto em infraestrutura tradicional quanto 
em soluções baseadas na natureza. Entre as estratégias estão a construção de 
barragens para armazenar água destinada à irrigação e prevenção de enchentes, 
ampliação da capacidade de drenagem dos cursos d’água e aproveitamento de 
ecossistemas – como manguezais, zonas úmidas e florestas – para regular os 
ciclos hidrológicos (Brassiolo et al., 2023; IPCC, 2022b).

Em segundo lugar, é essencial ampliar o acesso a mecanismos de seguro e 
crédito. Seguros agrícolas, financiamento da produção e mercados futuros podem 
aprimorar a gestão de riscos dos produtores rurais e eliminar barreiras financeiras 
que dificultam investimentos necessários.

No setor urbano e de infraestrutura, o planejamento territorial e o desenvolvimento 
de infraestrutura resiliente são os principais instrumentos de adaptação. A 
expansão urbana e o desenvolvimento de infraestrutura (como transporte, energia 
e comunicações) devem levar em conta possíveis mudanças nas condições 
climáticas, considerando a incerteza associada aos cenários projetados. Além 
disso, os sistemas de informação desempenham um papel crucial na orientação 
das decisões de famílias e empreendedores. Isso inclui a disseminação de 
informações espaciais detalhadas sobre riscos ambientais e a implementação de 
sistemas de previsão e alerta precoce (De la Mata et al., 2022).

A infraestrutura resiliente refere-se à capacidade de resistir a condições 
ambientais extremas (chuvas, ventos, tempestades), seja por meio de maior 
resistência estrutural ou melhor localização. Algumas áreas-chave que 
exigem maior resiliência incluem a infraestrutura para evitar a erosão costeira 
(como quebra-mares), sistemas de drenagem pluvial nas cidades, redes de 

17	 Bolívia, Equador, Guatemala, Haiti, Honduras, Nicarágua e Peru.
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transmissão e distribuição de eletricidade, que perdem eficiência devido a 
temperaturas elevadas e precisam se adaptar às demandas de resfriamento,  
e a transição energética.

“O Caribe está localizado no centro do cinturão de furacões do 
Atlântico, e a temporada vai de junho a novembro. Portanto, todo 
ano, pelo menos um furacão atinge as ilhas do Caribe, às vezes mais 
de um, e eles podem ser extremamente destrutivos. Muitas dessas 
ilhas são pequenas, tornando difícil resistir aos impactos.  
(...) Não há nada que as ilhas do Caribe possam fazer para evitar 
isso. Elas precisam construir moradias resistentes a furacões, 
garantir sistemas de drenagem adequados, mas, no fim, só podem 
se preparar.”
Baseado em entrevista com Colm Imbert

“Precisamos avançar em soluções que fortaleçam a infraestrutura, 
investir em tecnologias essenciais para garantir que nossos sistemas 
de alerta precoce sejam os mais eficientes possíveis e que nossos 
sistemas de reconstrução e recuperação sejam sólidos e eficazes.”
Baseado em entrevista com Karen-Mae Hill.

As soluções baseadas na natureza (ou infraestrutura verde) desempenham 
um papel central na adaptação de cidades e áreas costeiras, reduzindo a 
necessidade de infraestrutura tradicional (ou cinza). Por exemplo, a reabertura de 
cursos d’água urbanos próximos a áreas verdes ajuda a regular os ciclos hídricos 
e prevenir enchentes. A restauração de manguezais, recifes de corais e barreiras 
de ostras absorve a energia das ondas e reduz a erosão costeira. Além disso, a 
remoção de detritos e resíduos de córregos e rios minimiza o risco de inundações.

O planejamento territorial urbano deve ser implementado de forma eficaz. Esse é 
um desafio na região, pois os assentamentos informais são comuns e tendem a se 
estabelecer em áreas de alta exposição a riscos ambientais. As políticas urbanas 
voltadas para grupos vulneráveis devem abordar o desafio duplo de melhorar 
a qualidade da habitação e do ambiente nos bairros informais. Isso amplia sua 
capacidade de adaptação, ao mesmo tempo em que previne o crescimento 
dessas áreas em locais de alto risco, onde as adaptações exigem altos custos. 
As políticas para melhorar a inclusão no mercado de trabalho (capítulo 3), 
aumentando a renda e diversificando suas fontes, complementam fortemente as 
estratégias de adaptação climática.
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O nexo entre as transições  
digital e verde
As grandes tendências apresentadas no capítulo 1, relacionadas às transformações 
tecnológicas e à adoção global de políticas de sustentabilidade ambiental, criam 
múltiplas interações. Compreender os desafios, as potenciais áreas de conflito e as 
sinergias dessas tendências é essencial para o desenvolvimento da região. 

Um primeiro ponto de conflito entre a digitalização e a sustentabilidade ambiental 
está relacionado à necessidade de materiais. Embora a economia digital 
produza valor imaterial, ela depende de uma base física para sua operação. 
Por um lado, há os dispositivos que conectam as pessoas ao mundo digital: 
celulares, computadores pessoais e uma variedade crescente de aparelhos 
conectados à rede. Por outro, há a infraestrutura necessária para o transporte, 
armazenamento e processamento de dados, incluindo conexões físicas por 
cabo ou fibra óptica e servidores de armazenamento e computação. Além 
disso, as políticas de sustentabilidade também exigem uma grande quantidade 
de materiais, pois demandam a produção de painéis solares, turbinas eólicas, 
redes elétricas e baterias. Evidências indicam que a intensidade material dos 
dispositivos eletrônicos, que considera todos os recursos físicos mobilizados em 
sua produção, é superior à média e sua obsolescência ocorre de forma acelerada 
(UNCTAD, 2024). 

As transições digital e verde alteram a composição da demanda por materiais e 
dependem de um conjunto diversificado de insumos, como lítio e cobalto para 
baterias, cobre e alumínio para redes elétricas, além de ouro e terras raras para 
dispositivos eletrônicos e semicondutores. Essa nova configuração aumenta 
a relevância de alguns países da região. Chile, Bolívia e Argentina formam o 
chamado triângulo do lítio, que concentra cerca de 46 % das reservas globais; 
Chile, Peru e México detêm 36 % das reservas de cobre; Brasil possui 26 % 
do grafite e 19 % das terras raras, entre outros (UNCTAD, 2024). A mineração 
necessária para a extração desses materiais gera impactos ambientais 
significativos. A extração, processamento, uso e descarte de sete metais cuja 
demanda está crescendo pode dobrar ou até quadruplicar seu impacto ambiental 
até 2060 (OCDE, 2019).

Outro ponto de tensão é o consumo de energia associado à digitalização. A 
fabricação e o uso de dispositivos eletrônicos, redes e centros de dados exigem 
uma quantidade substancial de energia, atualmente associada a emissões 
expressivas de gases de efeito estufa. Em 2022, o consumo elétrico combinado 
de um conjunto de grandes empresas digitais chegou a 125 terawatts-hora (TWh), 
um valor semelhante ao consumo anual de eletricidade da Argentina (139 TWh 
em 2022) (Ministério da Economia da Argentina, 2022). Além disso, o avanço 
tecnológico tem impulsionado um aumento acelerado no consumo energético, 
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principalmente com novas aplicações como inteligência artificial de uso geral. 
Nesse contexto, o consumo de eletricidade da Microsoft cresceu 70 % entre 2021 
e 2023, atingindo 24 TWh, coincidindo com o lançamento público de aplicações 
como o ChatGPT, suportadas pela infraestrutura da empresa (Microsoft, 2024). 
Embora a demanda energética desse setor seja predominantemente elétrica e, 
portanto, mais viável de descarbonizar, o ritmo de crescimento apresenta desafios 
para a mitigação de emissões.

No entanto, as novas tecnologias e a digitalização também oferecem 
oportunidades para a sustentabilidade ambiental, pois possibilitam avanços 
fundamentais. Uma das principais aplicações tecnológicas é a ampliação da 
capacidade de monitoramento. A crescente disponibilidade de dados via satélite 
facilita o monitoramento remoto de parâmetros ambientais essenciais, com 
maior precisão temporal e espacial. Essa é uma pré-condição para o controle 
de eventos como desmatamento, incêndios florestais, liberações acidentais ou 
deliberadas de metano na cadeia de valor dos combustíveis fósseis, mineração 
e pesca ilegal, entre outros. Essa aplicação é viabilizada pelo desenvolvimento 
de ferramentas avançadas de análise de dados, como modelos de aprendizado 
profundo para a detecção automatizada em imagens, e pela crescente capacidade 
de processamento de informações. 

Um exemplo dessa aplicação é o “Plano de Ação para Prevenção e Controle 
do Desmatamento na Amazônia”, criado em 2004 no Brasil. Esse plano está 
associado a uma redução de quase 80 % no desmatamento em oito anos a partir 
do pico registrado em 2004. O elemento central desse plano foi a criação do 
sistema de detecção de desmatamento em tempo real (DETER), baseado em 
dados de satélite (Ferreira, 2023).

Em uma segunda aplicação, a digitalização pode permitir reduções significativas 
nas emissões durante a transição energética, viabilizando mecanismos de 
resposta à demanda de eletricidade. Isso inclui a interconexão de dispositivos 
eletrônicos e a implementação de redes elétricas inteligentes que otimizam 
o consumo de forma automática. O principal componente dos sistemas de 
energia limpa são as fontes renováveis não convencionais, especialmente solar 
e eólica. Elas apresentam intermitência: fornecem eletricidade a custo marginal 
praticamente zero, mas apenas quando há incidência de sol ou vento. As 
tecnologias citadas permitem a automação da resposta à demanda, aproveitando 
os excedentes de eletricidade e reduzindo o consumo em momentos de escassez, 
evitando assim o uso de geração baseada em combustíveis fósseis. Um exemplo 
são os medidores inteligentes e bidirecionais, que fazem parte das redes 
elétricas inteligentes. Eles permitem que os operadores monitorem o consumo 
de eletricidade quase em tempo real e recompensam reduções no consumo 
doméstico durante períodos de escassez. Além disso, possibilitam que residências 
equipadas com painéis solares ou baterias (domésticas ou de veículos) injetem 
eletricidade na rede quando mais necessário (IDEAL, 2022; AIE, 2023d).
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Em uma terceira aplicação, a digitalização pode gerar ganhos de eficiência com 
impactos ambientais positivos. Hubbard (2003) identificou que a adoção de 
computadores de bordo no transporte rodoviário de cargas aumentou a taxa de 
utilização da capacidade de carga em três pontos percentuais, resultando em 
benefícios econômicos substanciais. A agricultura de precisão, discutida na seção 
anterior, é outro exemplo de melhoria na eficiência e nos impactos ambientais 
viabilizados pela digitalização.

O aspecto macroeconômico  
da transição verde
A transição verde impactará as economias da região para além dos aspectos 
estritamente relacionados à sustentabilidade. Por um lado, ela pode influenciar 
os balanços externos, a formação de preços, a estabilidade do sistema 
financeiro e, especialmente, as finanças públicas. Por outro, pode favorecer 
uma transformação estrutural com implicações para o mercado de trabalho e o 
desenvolvimento produtivo. 

No que diz respeito ao balanço externo, embora a maioria dos países da América 
Latina e do Caribe seja importadora líquida de energia, alguns, como Colômbia, 
Bolívia, Trinidad e Tobago, Equador e Venezuela, são grandes produtores 
de hidrocarbonetos. Nesses casos, suas exportações líquidas de produtos 
energéticos representam mais de 20 % do total das exportações, o que significa 
que a descarbonização da economia global pode impactar negativamente suas 
fontes de receita externa. 

A transição verde também pode influenciar os níveis, a estrutura e a volatilidade dos 
preços. O aumento de eventos climáticos extremos pode afetar a oferta de bens 
agrícolas e elevar seus preços. A remoção de subsídios à energia e a imposição 
de impostos ambientais podem influenciar os preços da energia, enquanto o 
crescimento da demanda por insumos necessários para a transição verde pode 
impactar tanto seus preços quanto os de outros bens que os utilizam. No setor 
financeiro, a perda de valor de ativos ligados à economia fóssil (stranded assets) 
pode comprometer a estabilidade ao reduzir o valor de bens e ativos mantidos 
pelos bancos. Esse efeito pode, por sua vez, restringir o acesso ao crédito para 
empresas associadas, direta ou indiretamente, à produção de energia fóssil.

Os impactos fiscais são possivelmente os mais relevantes. O estudo de Cárdenas 
e Orozco (2022) apresenta estimativas dos custos para atingir as metas 
estabelecidas nos compromissos climáticos em seis países da região. Os autores 
apontam que esses custos variam, em média, entre 7 % e 11 % do PIB por ano, 
valores superiores aos exigidos no mundo desenvolvido. 

Além dessas necessidades de financiamento, há a redução das receitas fiscais 
nos países que possuem recursos fósseis. Na América Latina e no Caribe, 
as receitas fiscais provenientes dos hidrocarbonetos representaram 4,2 % 
do PIB em 2022. No entanto, em países como Equador, Guiana e Trinidad e 
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Tobago, essa participação superou 9 % do PIB no mesmo ano (OCDE, 2023). 
A descarbonização da economia global reduz significativamente essa fonte de 
arrecadação tributária.

“Não podemos continuar subsidiando atividades que geram grandes 
problemas de sustentabilidade, como o consumo de combustíveis 
fósseis. Esses subsídios são regressivos, beneficiam setores 
que não precisam deles e são prejudiciais do ponto de vista da 
sustentabilidade. Precisamos reduzir esses subsídios, que hoje 
consomem muitos recursos do Estado.”
Baseado em entrevista com Mauricio Cárdenas

“Do ponto de vista econômico, não há justificativas razoáveis para 
destinar orçamento público ao subsídio do consumo de combustíveis 
fósseis. (...) Esse é um elemento de política pública que nem exige 
grande estrutura institucional. (...) Precisamos abordar o problema 
com uma perspectiva econômica mais ampla.”
Baseado em entrevista com Juliano Assunção.

Diante desse cenário, em um contexto de restrição fiscal (ver capítulo 1), alguns 
governos podem obter economias substanciais ao eliminar subsídios à energia. 
Tributos ambientais, como impostos sobre energia, transporte, poluição e 
emissões de carbono em geral, bem como o leilão de permissões de emissão, 
podem se tornar fontes de financiamento para a transição verde. 

Na América Latina, os subsídios à energia, tanto diretos quanto indiretos, 
equivalem a 4,7 % do PIB, mais do que o dobro da média observada nos 
países mais desenvolvidos (cerca de 2,2 %). Para países com reservas 
minerais estratégicas para a transição energética, é provável que a arrecadação 
proveniente da mineração aumente significativamente. 

No entanto, de forma agregada, as necessidades de financiamento verde devem 
superar essas possíveis fontes de receita fiscal. Infelizmente, o financiamento 
climático internacional ainda é muito limitado em relação às demandas de 
investimento e tende a ser direcionado principalmente para a mitigação 
(Brassiolo et al., 2023). Os fundos multilaterais para o clima18 podem ajudar a 
direcionar o financiamento para atividades verdes, aumentando a visibilidade das 
contribuições de cada país para as metas climáticas. Além disso, esses fundos 
permitem que uma parcela maior dos recursos seja disponibilizada na forma de 
transferências não reembolsáveis ou créditos concessionais, ou seja, concedidos

18	 Alguns fundos multilaterais aos quais os países em desenvolvimento têm acesso 
incluem o Fundo Verde para o Clima (GCF), o Fundo para o Meio Ambiente Mundial 
(GEF) e o Fundo de Adaptação (AF). Esses fundos foram criados ao longo dos anos 
como mecanismos financeiros da Convenção-Quadro das Nações Unidas sobre 
Mudança do Clima (UNFCCC), com o objetivo de fornecer recursos a países em 
desenvolvimento.

Conhecimento que transforma
Vinte anos a serviço de um futuro próspero, inclusivo e sustentável252



em condições mais favoráveis do que as disponíveis no mercado financeiro 
tradicional. Isso possibilita que os países em desenvolvimento avancem em seus 
objetivos climáticos sem comprometer recursos destinados a outras prioridades de 
desenvolvimento. O acesso ao crédito concessional parece ser fundamental para 
viabilizar investimentos em adaptação, especialmente no setor de infraestrutura 
resiliente19 (Arreaza et al., 2023). 

Os títulos vinculados a metas climáticas também podem atrair recursos e 
investidores voltados para a conservação ambiental. A experiência pioneira do 
Uruguai, com um título emitido em outubro de 2022, aponta nessa direção.  
Esse título prevê uma redução na taxa de juros atrelada ao bom desempenho em 
dois objetivos climáticos: a redução das emissões de GEE e a conservação de 
áreas de floresta nativa20 (Perelmuter, 2023). 

Além disso, o desenvolvimento de taxonomias verdes mais precisas pode 
aumentar a transparência e otimizar a alocação de recursos (Allub et al., 2024). 
As taxonomias verdes21 estabelecem objetivos ambientais e definem setores, 
subsetores e atividades econômicas que os cumprem. Elas também determinam 
os critérios e limites que cada atividade deve atender para ser classificada como 
ambientalmente sustentável. Sua principal função é estabelecer um padrão 
comum para o financiamento sustentável, fornecendo um direcionamento claro 
a investidores e agentes do setor público e privado sobre o que caracteriza 
um investimento verde. Além disso, facilitam a criação de marcos regulatórios 
que incentivam investimentos em atividades sustentáveis e contribuem para o 
desenvolvimento de políticas alinhadas com os objetivos de sustentabilidade e 
redução de emissões. 

Atualmente, há diversas iniciativas globais para a criação de taxonomias 
verdes. Uma delas é a do CAF, que identifica negócios verdes em dez setores 
estratégicos e define critérios e indicadores para promover a sustentabilidade 
nesses setores (Gómez García et al., 2022). A taxonomia da Climate Bonds 
Initiative (CBI), lançada em 2014, serve como referência para o desenvolvimento 
de critérios de certificação em diversos setores da economia global. 
 

19	 Um estudo recente analisa o papel do investimento em infraestrutura resiliente, dos 
fundos de contingência e do financiamento concessional na dinâmica do produto e da 
relação dívida/PIB diante de choques ambientais. A análise conclui que o investimento 
em infraestrutura resiliente e a criação de fundos de contingência reduzem o impacto 
dos eventos climáticos sobre o PIB e podem favorecer uma melhor dinâmica da dívida 
no médio e longo prazo. No entanto, esses instrumentos implicam um aumento do 
endividamento público no curto prazo, o que pode desincentivar a adoção dessas 
medidas. O estudo destaca que o acesso ao crédito concessional pode ser essencial 
para melhorar os prazos em que esses investimentos geram benefícios em termos da 
trajetória da relação dívida/PIB (Arreaza et al., 2023).

20	 Embora a emissão tenha sido de USD 1,5 bilhão, a demanda total atingiu USD 3,96 
bilhões, com interesse de 188 investidores dos Estados Unidos, Europa, Ásia, Uruguai e 
outros países da América Latina (Perelmuter, 2023).

21 Para mais detalhes sobre o processo de desenvolvimento e os esquemas de 
governança de uma taxonomia verde, consulte o apêndice do capítulo 10 do RED 2024, 
disponível online.	
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Na América Latina e no Caribe, o Brasil foi o primeiro país a estabelecer sua própria 
taxonomia verde, em 2015. Desde então, Colômbia e México implementaram 
suas classificações em 2022 e 2023, respectivamente, e outros países, como 
Argentina, Chile, Peru e República Dominicana, encontram-se em processo de 
desenvolvimento de suas taxonomias.

Em um nível mais estrutural, um dos desafios da transição verde está relacionado 
aos ajustes no mercado de trabalho, pois alguns setores devem crescer enquanto 
outros tendem a se retrair. Os desafios desse processo são amplificados pelas 
diferenças nas qualificações exigidas entre empregos verdes e não verdes. No 
entanto, a transição verde também representa uma oportunidade significativa 
para a região. O potencial de geração de energia limpa e a abundância de 
minerais essenciais para a transição energética criam possibilidades de 
desenvolvimento produtivo, atração de indústrias e inserção em cadeias globais 
de valor relacionadas à energia limpa. De forma mais ampla, o aproveitamento 
sustentável dos recursos naturais, incluindo a grande biodiversidade da região, 
constitui uma alavanca fundamental para impulsionar o desenvolvimento 
sustentável e, ao mesmo tempo, contribuir para a mitigação dos desafios globais 
da sustentabilidade ambiental22.

22	 Nos Capítulos 1 e 5, analisamos esses desafios e oportunidades estruturais com mais 
detalhes; para um aprofundamento adicional, consulte RED 2023 e RED 2024.
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Mensagens-chave

1. 2. 3.
A Quarta Revolução Industrial 
oferece oportunidades de 
decolagem para a região, 
apesar dos desafios 
persistentes.  
A adoção das tecnologias 
da Indústria 4.0 (inteligência 
artificial, internet das coisas 
etc.) traz o leap-frogging, 
ou salto de etapas, como 
uma possível via de 
crescimento para os países 
da região. Essa perspectiva 
se contrapõe à ideia de um 
crescimento sequencial 
e gradual, passando da 
agricultura à indústria 
manufatureira.

Para aproveitar as 
novas tecnologias no 
enfrentamento das lacunas 
de desenvolvimento e 
impulsionar o crescimento 
econômico, é necessário 
identificar setores 
estratégicos que maximizem 
as vantagens naturais da 
região. Em primeiro lugar, 
é preciso promover um 
setor agrícola moderno. 
Em segundo, é essencial 
implementar uma nova 
política industrial que integre 
o setor de serviços não 
transacionáveis. Este último, 
marcado pela informalidade 
e baixa produtividade, será 
fundamental para absorver 
a mão de obra menos 
qualificada, que poderá ser 
deslocada pela automação e 
digitalização de determinados 
processos.

Essas trajetórias 
de crescimento são 
complementares à 
industrialização e à 
especialização de alguns 
países na exportação de 
serviços transacionáveis, 
como os financeiros ou de 
informação. É imprescindível 
que o setor manufatureiro 
da região reconheça 
a biodiversidade e os 
ecossistemas como fontes 
de riqueza, especialmente 
no contexto da transição 
energética. Além disso, a ALC 
deve encontrar uma  
forma mais eficaz de se 
integrar às cadeias globais de 
valor (CGV).
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4. 5. 6.
Em vez de depender 
exclusivamente da extração 
de recursos naturais, como 
minerais ou petróleo, a 
região tem a oportunidade 
de transformar seus 
ecossistemas e espécies em 
ativos valiosos para setores 
como o farmacêutico, o 
agronegócio, a biotecnologia 
e o turismo. No contexto 
da transição energética, a 
ALC dispõe de vantagens 
geográficas significativas para 
o desenvolvimento de 
energias limpas. A imposição 
de tarifas e restrições 
comerciais com base no 
conteúdo de carbono de 
bens e serviços tornará o 
acesso às energias limpas 
uma vantagem competitiva 
relevante.

A descarbonização também 
impulsionará a formação de 
cadeias de valor voltadas 
para atender à demanda 
por energias limpas. A 
região deve capitalizar suas 
vantagens comparativas 
na produção de energia 
renovável e na disponibilidade 
de minerais como lítio e cobre 
para ampliar sua presença 
nas CGV.

O posicionamento geopolítico 
da ALC facilita sua inserção 
nas CGV. Por um lado, 
a região apresenta baixo 
risco de conflito e pode se 
consolidar como fornecedora 
confiável de insumos. Além 
disso, tem se mantido, em 
geral, à margem da imposição 
de proibições, restrições e 
exigências de licenciamento 
para exportação e importação 
motivadas por guerras 
comerciais. A ALC possui 
grande potencial para se 
destacar nas cadeias globais 
de valor devido à abundância 
de minerais críticos e à 
expansão dos serviços 
transacionáveis. A região 
vem demonstrando forte 
potencial de crescimento no 
desenvolvimento e exportação 
de serviços de software, 
design e análise de dados, 
fintech e terceirização de 
processos empresariais 
(BPO).
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7. 8.
O êxito das políticas públicas 
depende da capacidade 
dos governos de formular, 
implementar e avaliar a 
normatização de forma eficaz. 
Um Estado com instituições 
sólidas, pessoal capacitado 
e processos administrativos 
eficientes pode assegurar 
a execução coerente e 
sustentada das políticas 
públicas ao longo do tempo.

Avançar na agenda de 
capacidades estatais na 
ALC exige priorizar o 
fortalecimento institucional.  
Os quatro pilares 
dessa agenda são a 
profissionalização do serviço 
público, o oferecimento de 
incentivos para desenvolver 
o potencial dos servidores, 
a digitalização do Estado 
e o fortalecimento de sua 
capacidade de gerar, gerir e 
analisar dados em tempo real.
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9. 10.
O financiamento direto 
que os BDM oferecem aos 
governos da região é a ação 
mais visível. No entanto, o 
maior potencial transformador 
desses organismos reside 
em sua capacidade de 
enfrentar falhas de mercado 
e de coordenação. Os 
BDM são instrumentos 
essenciais de política pública, 
com experiência global, 
mandato para promover 
o desenvolvimento e 
capacidade de investir em 
bens públicos em escala. Os 
BDM também inovam, sendo 
pioneiros na criação de títulos 
de impacto social, fundos 
de investimento verde e 
mecanismos de financiamento 
baseados em resultados.

A geração de conhecimento 
por parte da banca multilateral 
apresenta ao menos três 
vantagens. Primeiro, os BDM 
que atuam na ALC mantêm 
conexões muito mais diretas 
e frequentes com a realidade 
da região do que a academia. 
Segundo, os BDM funcionam 
como excelentes plataformas 
para a disseminação de 
conhecimento, o que facilita 
a chegada de seus diversos 
produtos aos fóruns decisivos, 
garantindo que as evidências 
orientem as políticas públicas. 
Terceiro, a avaliação rigorosa 
das operações permite que 
os BDM repliquem e escalem 
soluções custo-efetivas para 
os desafios 
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O percurso dos capítulos anteriores trouxe um balanço misto sobre o avanço na 
redução das desigualdades econômicas e sociais na América Latina e no Caribe 
(ALC). Embora a região ainda enfrente altos níveis de heterogeneidade, conseguiu 
alcançar uma relativa estabilidade macroeconômica, sobretudo nos países cujos 
bancos centrais preservaram sua independência frente aos demais poderes do 
governo. A esse cenário somam-se reduções significativas nas taxas de pobreza, 
impulsionadas, em grande parte, pelo superciclo das matérias-primas entre 2000 
e 2014 e pelo sucesso dos programas de transferências condicionadas. A região 
também se aproximou dos níveis universais de matrícula escolar, com equidade 
de gênero e, em alguns casos, até mesmo com vantagem para as mulheres. Além 
disso, foram implementadas diversas iniciativas bem-sucedidas de pagamento por 
serviços ecossistêmicos (PSE), que incentivam a conservação ambiental.

No entanto, a lista de desafios pendentes segue extensa. Segundo a CEPAL, o 
crescimento potencial da região varia entre 1,8% e 2,5%, a depender do país e 
da sub-região (CEPAL, 2022). O Capítulo 2 revelou um dado alarmante: o atraso 
da produtividade. Na amostra analisada, a produtividade média do trabalho na 
ALC corresponde a cerca de 40% da registrada nos Estados Unidos. O Capítulo 
3 mostrou um panorama pouco promissor no que diz respeito ao cumprimento 
dos Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS) e ao fechamento das 
lacunas sociais. Um exemplo disso é que, em média, 70% dos trabalhadores da 
região atuam na informalidade, o que limita seu acesso aos serviços de proteção 
social. Também ficou evidente que a região convive com níveis persistentes de 
desigualdade e baixa mobilidade econômica e social — e que, apesar do maior 
acesso à educação pública, persistem graves problemas de qualidade e relevância. 
O Capítulo 4 alertou ainda para a urgência da agenda climática, considerando que 
a região concentra 9% dos eventos climáticos extremos no mundo.

Diante desse cenário, este capítulo apresenta propostas voltadas a promover o 
crescimento econômico e o desenvolvimento sustentável em um momento de 
transição histórica. O contexto atual é marcado por rivalidades crescentes entre 
potências globais, tensões comerciais, conflitos armados na Europa e no Oriente 
Médio, agravamento da polarização e da incerteza política, transição para um 
mundo multipolar e desafios globais como a mudança climática, os impactos da 
inteligência artificial e as crises migratórias — todos exigindo uma reconstrução da 
cooperação internacional, cada vez mais fragmentada. Em um mundo altamente 
interconectado e com avanços tecnológicos acelerados, a ALC tem oportunidades 
concretas de explorar novas rotas de crescimento e desenvolvimento sustentável.

Introdução
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Contudo, aproveitar a tecnologia e o atual cenário geopolítico não significa 
abandonar a agenda de desenvolvimento ainda em aberto. Pelo contrário: 
superar os desafios estruturais é essencial para dar sustentação a qualquer 
estratégia de transformação. Dentro dessa agenda, é fundamental priorizar 
fatores habilitadores como o investimento em infraestrutura digital, a criação 
de um ecossistema regulatório apropriado, a reformulação da política industrial 
e a oferta de uma educação pública de qualidade e alinhada às demandas 
da sociedade. O fortalecimento das capacidades estatais e a promoção de 
instituições sólidas também são elementos-chave desta agenda. Para garantir a 
coerência das políticas e maximizar os recursos, especialmente em países com 
desigualdades territoriais e capacidades administrativas distintas, os governos 
centrais e subnacionais devem atuar de forma coordenada. As instituições são 
fundamentais para gerar confiança e fomentar o investimento e a inovação, mas 
é inegável que a região enfrenta grandes desafios relacionados à legitimidade e 
à corrupção. Para avançar na inclusão e na sustentabilidade, é essencial iniciar 
pela modernização dessas instituições, assegurando sua representatividade e sua 
capacidade de regular os recursos naturais e de gerenciar riscos climáticos.

Muitos dos desafios enfrentados pelos países da ALC são semelhantes aos de 
outras regiões e demandam esforços coordenados entre nações, especialmente no 
que se refere à redução de emissões e à transição energética. Além disso, existem 
desafios intertemporais que transcendem os ciclos políticos e exigem planejamento, 
articulação e fortalecimento institucional para assegurar a continuidade das 
políticas públicas no longo prazo. Este capítulo se encerra com uma análise sobre 
o papel da banca multilateral moderna na agenda de desenvolvimento da região, 
considerando que os bancos de desenvolvimento têm se consolidado como 
atores-chave que, além de prover financiamento, também oferecem bens públicos 
essenciais, como conhecimento e mecanismos de coordenação.

Em síntese, a ALC encontra-se em uma encruzilhada que exige decisões 
estratégicas para aproveitar as oportunidades emergentes, sem perder de vista os 
desafios históricos. A convergência entre fatores externos — como transformações 
geopolíticas e megatendências tecnológicas — e problemas estruturais internos 
reforça a necessidade de adotar uma visão abrangente de desenvolvimento. 
Este capítulo propõe uma agenda orientada para o futuro, com o objetivo de se 
adaptar às mudanças e construir sobre os avanços já alcançados.
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Perspectivas de crescimento 
econômico sustentável: 
oportunidades em meio  
a desafios persistentes

A Quarta Revolução Industrial trouxe uma nova oportunidade para enfrentar os 
desafios da ALC e construir uma região mais inclusiva e justa. Em particular, a 
adoção de tecnologias da Indústria 4.0 (inteligência artificial, internet das coisas 
etc.) e o desenvolvimento de talentos digitais podem gerar impactos positivos na 
produtividade, promover maior integração regional, criar empregos de qualidade e 
reduzir desigualdades sociais e de gênero. Embora a automação possa reduzir a 
vantagem comparativa da região no acesso à mão de obra barata, há um trade-
off potencialmente positivo, na medida em que as novas tecnologias digitais 
criam espaço para novas ocupações e reduzem os custos de coordenação, 
monitoramento e comércio. Mais especificamente, a digitalização das economias 
promove a descentralização da produção, a consolidação de cadeias de valor e a 
diversificação dos serviços comercializados dentro e fora da região. 

A visão tradicional e predominante sobre o desenvolvimento da região 
considerava que o caminho legítimo para o crescimento econômico passava por 
uma transformação estrutural, com a transição da agricultura para a indústria 
manufatureira. Sob essa ótica, o desenvolvimento da ALC deveria ser concebido 
como um processo sequencial e gradual de investimentos em capacitação e 
tecnologia, permitindo que nossas economias percorressem as mesmas etapas 
trilhadas anteriormente pelas nações desenvolvidas (Lin, 2011; Kuznets, 1966). 
Contudo, o cenário atual oferece a possibilidade de saltar etapas — o chamado 
leap-frogging, na terminologia em inglês — como uma via viável de crescimento 
para países de renda baixa e média. 

A experiência de outras regiões do mundo demonstra que isso é possível. Um 
dos melhores exemplos é o investimento em telefonia móvel como substituto 
das linhas fixas. Países como Índia, Gana e Nigéria praticamente ignoraram a 
adoção da telefonia fixa, evitando assim construir uma infraestrutura extensa 
de redes1. Outros, como a China, desaceleraram a expansão das linhas fixas 
e concentraram-se em expandir sua rede de telecomunicações móveis. O 
crescimento explosivo da tecnologia móvel permitiu impulsionar outros setores, 
como o comércio eletrônico e os serviços financeiros digitais. Em países como 
Quênia, Gana e Nigéria, o acesso massivo à telefonia móvel estimulou a inovação 
no setor financeiro por meio da oferta de serviços de dinheiro móvel e pagamentos 
digitais (M-Pesa, MoMo ou eTranzact). A adoção desses serviços desencadeou um 
novo salto de etapas, pois essa tecnologia permitiu a inclusão financeira de famílias 
antes excluídas, sem a necessidade de abrir uma conta bancária tradicional. A 
China fornece outro exemplo de salto de etapas em seu sistema de pagamentos, 
praticamente ignorando o uso de cartões bancários e migrando diretamente do 

1	 Ver https://ourworldindata.org/grapher/mobile-landline-subscriptions.
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dinheiro em espécie para as carteiras digitais (Alipay e WeChat Pay)2. Outro 
exemplo de leap-frogging vem da própria região. No Brasil, várias áreas rurais 
passaram diretamente de tecnologias mais antigas, como Ethernet, para conexões 
via satélite, sem a necessidade de implantar uma infraestrutura dispendiosa de 
fibra óptica. Esse salto tecnológico tem sido fundamental para reduzir a exclusão 
digital em um país com vastas áreas geográficas de difícil acesso3.

No caso dos países de baixa renda, o leap-frogging oferece a oportunidade 
de utilizar novas tecnologias para enfrentar as lacunas de desenvolvimento 
existentes e impulsionar o crescimento econômico. A adoção tecnológica também 
pode facilitar a inclusão de populações com acesso limitado à infraestrutura e a 
serviços básicos. Para os países de renda média, o salto de etapas representa 
uma possível saída da armadilha da renda média — situação em que o 
desenvolvimento econômico se estagna — ao permitir que essas nações avancem 
rapidamente para uma economia baseada no conhecimento, construída sobre 
serviços digitais e produção de alto valor agregado.

“A América Latina precisa avançar muito para melhorar a inclusão 
financeira. O que pode ser feito? (...) políticas de digitalização, maior 
oferta de microfinanciamento responsável e uma avaliação de risco 
mais sofisticada permitiriam que os bancos ampliassem a base de 
clientes a quem emprestar.”
Baseado em entrevista com Carmen Reinhart

A ALC deve realizar os investimentos necessários para fortalecer as tecnologias 
da Quarta Revolução Industrial. Isso permitiria à região fazer a transição 
da indústria tradicional para uma indústria moderna, acelerando o nível de 
desenvolvimento, a geração de riqueza e a transformação digital no período 
pós-pandemia. Em particular, um estudo recente sobre a África propõe ações 
fundamentais para viabilizar o salto de etapas (Blimpo et al., 2017). Primeiro, é 
fundamental contar com o ecossistema regulatório adequado (ver Quadro 5.1). 
Segundo, a inovação implementada deve ter o potencial de ser escalada. Terceiro, 
o setor público deve priorizar a aquisição de competências e, quarto, é necessário 
fomentar o investimento em P&D para adaptar a tecnologia ao contexto local. 

Construir uma visão de futuro que permita à ALC evitar etapas intermediárias em 
seu desenvolvimento requer identificar com urgência os setores-chave nos quais 
o uso da tecnologia possa acelerar a transição de uma indústria tradicional para 
uma moderna. Além de agilizar a criação de riqueza, isso também elevaria os 
níveis de desenvolvimento na região. Um componente essencial dessa estratégia 
envolve maximizar as vantagens naturais da região: a produção de matérias-
primas e a relativa abundância de mão de obra pouco qualificada. A tecnologia, 
nesse contexto, surge como um catalisador capaz de transformar esses recursos 
em fontes de riqueza sustentada.

2	 Esse modelo pode servir como referência para países em desenvolvimento com 
sistemas bancários menos consolidados. 

3	 Ver https://www.gov.br/en/government-of-brazil/latest-news/2022/the-brazilian-govt-
is-bringing-high-speed-connectivity-to-every-city-with-poor-or-unavailable-access-to-
internet.
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Duas ações são indispensáveis. A primeira é impulsionar um setor agrícola 
moderno que capitalize as vantagens comparativas derivadas do capital natural 
da região. O uso de tecnologias avançadas na agricultura permitirá melhorar a 
produtividade e a sustentabilidade, maximizando o potencial existente na região.

A segunda é a formulação de uma nova política industrial diante do desafio da 
digitalização e de seu impacto nos mercados de trabalho, que integre o setor de 
serviços não transacionáveis. Esse setor, caracterizado pela informalidade e baixa 
produtividade, será fundamental para absorver a mão de obra pouco qualificada 
que poderá ser deslocada pela automação e digitalização de 
alguns processos.

Essas trajetórias de crescimento são complementares à industrialização e à 
especialização de alguns países na exportação de serviços transacionáveis, como 
os financeiros ou de informação. Assim, é essencial que o setor manufatureiro 
da região considere a biodiversidade e os ecossistemas não apenas como ativos 
naturais, mas também como fontes de riqueza, especialmente no contexto da 
transição energética. Por outro lado, a ALC deve encontrar formas de se integrar 
melhor às cadeias globais de valor (CGV), seja por meio de melhorias que 
resultem na simplificação de trâmites e processos, seja mediante investimentos 
em setores estratégicos com maior potencial de inserção. Entre esses, destacam-
se como alternativas os serviços transacionáveis modernos ou os insumos 
associados à transição energética. 

Uma estratégia abrangente como a proposta pode posicionar a região como um 
ator-chave na economia global, aproveitando ao máximo seus recursos naturais 
e humanos.
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Quadro 5.1 
Sistemas de pagamento móvel e banca digital na ALC

As barreiras à adoção de sistemas de pagamento móvel e banca digital na ALC estão 
fortemente influenciadas por um ecossistema regulatório que, em muitos casos, não 
acompanhou com a devida agilidade a acelerada evolução tecnológica. A fragmentação 
das normativas em nível regional e nacional pode dificultar a implementação de 
soluções de pagamento inovadoras, gerando incerteza entre os fornecedores de 
serviços financeiros e os consumidores. Além disso, regulamentações rigorosas sobre 
identificação e verificação de clientes, embora necessárias para prevenir a lavagem de 
dinheiro e o uso fraudulento dos sistemas, podem representar obstáculos à inclusão 
financeira, uma vez que muitos usuários em potencial não dispõem da documentação 
exigida para acessar esses serviços.

A ausência de uma regulação harmonizada entre os países constitui uma restrição 
central à expansão dos serviços fintech e dos sistemas de pagamento digital. Cada país 
tem seu próprio marco regulatório, o que cria um ambiente fragmentado que dificulta a 
padronização dos métodos de pagamento e a interoperabilidade dos serviços. Isso obriga 
as empresas a se adaptarem a uma norma distinta em cada país, dificultando a expansão 
e a implementação de soluções inovadoras em nível regional. Em alguns casos, existem 
lacunas legais em torno de determinadas tecnologias. É o caso das carteiras digitais 
no Peru. Durante muitos anos, o marco regulatório naquele país não contemplava, de 
forma específica, o funcionamento e a regulamentação das carteiras digitais. Isso gerou 
incerteza tanto para as empresas fintech quanto para os usuários, que não tinham 
clareza sobre como atuar legalmente nesse setor. Na ausência de uma regulação 
adequada, muitas empresas demonstraram resistência em investir no desenvolvimento 
desse tipo de solução. 

Outros países da região criaram ambientes regulatórios mais favoráveis à adoção 
dos pagamentos digitais. Por exemplo, o Brasil implementou o PIX, um sistema de 
pagamentos instantâneos que permite transferências rápidas e seguras via dispositivos 
móveis, promovido pelo Banco Central do Brasil. Esse sistema impulsionou a adoção 
de pagamentos digitais ao eliminar tarifas elevadas e facilitar o acesso a uma ampla 
gama de usuários. De forma semelhante, o México incentivou o uso da banca móvel e 
dos pagamentos digitais por meio de iniciativas como o CoDi (cobro digital), que permite 
pagamentos eletrônicos com uso de códigos QR e conta com o respaldo do governo.

Apesar desses avanços, ainda existem desafios relevantes que precisam ser enfrentados. 
A ausência de infraestrutura digital adequada em áreas rurais e menos desenvolvidas, 
assim como os baixos níveis de alfabetização digital e financeira entre determinados 
segmentos da população, limitam o potencial dos sistemas de pagamento móvel e da 
banca digital. Além disso, tensões entre as instituições tradicionais do sistema financeiro 
e as fintechs também podem dificultar o ambiente regulatório, gerando resistência 
à inovação e à mudança. Dessa forma, é fundamental que os governos colaborem 
com o setor privado na criação de marcos regulatórios que favoreçam a inovação e a 
cooperação, garantindo que os benefícios dos pagamentos digitais cheguem a todos os 
cidadãos da ALC. 

Dois exemplos de boas práticas são Brasil e Costa Rica, onde os respectivos bancos 
centrais assumiram um papel ativo além da administração e supervisão do sistema 
nacional de pagamentos, ao fornecer infraestrutura e estabelecer padrões comuns para 
os agentes do ecossistema (Herrera et al., 2024).
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Promover o desenvolvimento de um setor agrícola moderno
Até algumas décadas, o aumento da renda nacional baseado na exportação de 
matérias-primas era visto como limitado e insuficiente para permitir que a região 
avançasse rumo a uma trajetória de crescimento sustentado. Embora a agricultura 
de subsistência ainda persista, a ALC vem assumindo um papel crescente 
como fornecedora de alimentos para o restante do mundo. Nos últimos anos, a 
região se destacou por apresentar um elevado superávit comercial de alimentos, 
significativamente superior ao de qualquer outra região global. Isso se reflete 
na elevada participação das exportações agrícolas no total das exportações da 
ALC. Em 2023, 21% das exportações da ALC foram compostas por produtos 
agrícolas. No mesmo período, esse percentual foi de apenas 7% entre os países 
da OCDE. Já entre os países que compõem o grupo BRICS (Brasil, Rússia, Índia, 
China e África do Sul), a participação dos produtos agrícolas foi de apenas 6% 
em 2023. Vale ressaltar que esses dados refletem o comportamento da matriz de 
exportações da América Latina, uma vez que a matriz do Caribe se caracteriza 
pelo peso expressivo das exportações de serviços, impulsionado em grande parte 
pela predominância do turismo.
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Nota: Produtos agrícolas: animais vivos; carnes e preparações de carnes; laticínios e ovos de aves; cereais 
e preparações à base de cereais; hortaliças e frutas; açúcar, preparações à base de açúcar e mel; café, chá, 
cacau, especiarias e suas manufaturas; rações para animais (exceto cereais não moídos); diversos produtos e 
preparações comestíveis; bebidas; tabaco e manufaturas de tabaco; couros, peles e peles em bruto; sementes 
e frutos oleaginosos; borracha em estado bruto (incluindo sintética e regenerada); cortiça e madeira; polpa e 
resíduos de papel; fibras têxteis e seus resíduos; pesca.

Produtos agrícolas ServiçosEnergia, minerais e ouro Manufaturas, químicos e produtos industriais

Gráfico 5.1 
Composição das exportações da ALC, 2023
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Energia, minerais e ouro: fertilizantes e minérios brutos; minérios metálicos e resíduos de metal; matérias-
primas de origem animal e vegetal, n.e.p. (não especificadas em outra parte); carvão, coque e briquetes; 
petróleo, produtos petrolíferos e materiais relacionados; gás, natural e manufaturado; corrente elétrica; óleos e 
gorduras de origem animal; óleos e gorduras vegetais fixos, brutos, refinados ou fracionados; óleos e gorduras 
animais e vegetais processados; moeda (exceto ouro), sem curso legal; ouro não monetário (excluindo minérios 
e concentrados de ouro).

Manufaturas, químicos e produtos industriais: produtos químicos orgânicos; produtos químicos inorgâni-
cos; materiais para tingimento, curtimento e coloração; produtos medicinais e farmacêuticos; óleos essenciais 
para perfumaria e preparações de limpeza; fertilizantes; plásticos em formas primárias; plásticos em formas 
não primárias; materiais e produtos químicos, n.e.p.; couro, artigos de couro e peles curtidas; manufaturas de 
borracha, n.e.p.; manufaturas de cortiça e madeira (exceto móveis); papel e manufaturas de papel; fios têxteis 
e produtos relacionados; manufaturas de minerais não metálicos, n.e.p.; ferro e aço; metais não ferrosos; 
manufaturas de metal, n.e.p.; máquinas e equipamentos para geração de energia; máquinas especializadas; 
máquinas para trabalhar metais; outras máquinas industriais e peças; máquinas de escritório e equipamentos 
automáticos de processamento de dados; aparelhos de telecomunicações e gravação de som; máquinas, 
aparelhos e eletrodomésticos, n.e.p.; veículos rodoviários; outros equipamentos de transporte; construções 
pré-fabricadas, instalações sanitárias, de aquecimento e de iluminação, n.e.p.; móveis e partes dos mesmos; 
artigos de viagem, bolsas, etc.; vestuário e acessórios de vestuário; calçados; instrumentos profissionais e 
científicos, n.e.p.; aparelhos fotográficos, bens ópticos, relógios e relógios de pulso; artigos manufaturados 
diversos, n.e.p. 
Fonte: (UNCTAD, 2024).

Atualmente, a agricultura é um setor moderno que representa uma grande 
oportunidade para a região. Mesmo com graus variados de heterogeneidade 
dentro e entre os países, observa-se um setor em processo de inovação contínua, 
apoiado em métodos avançados de produção, como o uso de drones, imagens 
de satélite, agricultura de precisão e genética de ponta. O agronegócio moderno 
é capaz de responder rapidamente tanto às exigências variáveis impostas pelos 
grandes compradores – centros de processamento de alimentos e supermercados 
– quanto aos rigorosos requisitos dos consumidores. Com a introdução de 
avanços tecnológicos, são desbloqueados ganhos expressivos de produtividade, 
que se tornam ainda mais relevantes diante das pressões impostas pelas ações 
de mitigação no uso da terra na ALC. Essa inovação no setor será também 
essencial para a adaptação às mudanças climáticas. Tecnologias como a irrigação 
por gotejamento e os cultivos geneticamente modificados, resistentes ao estresse 
hídrico, às alterações de temperatura e às pragas, contribuem para maximizar o 
uso das terras cultiváveis e dos recursos hídricos (Brassiolo et al., 2023).

Fortalecer o papel da agricultura como motor do crescimento econômico requer 
a transformação vertical do setor, para que ele empregue mais trabalhadores em 
empresas mais produtivas e se integre melhor às cadeias globais de suprimentos. 
Esses objetivos envolvem a promoção de parcerias público-privadas e maior 
investimento em inovação, bem como a adoção de processos mais sofisticados e 
produtivos (Ghezzi et al., 2022). Além disso, esse processo de transformação da 
agricultura deve incorporar a noção de sustentabilidade, especialmente em um 
contexto no qual a maior parte das emissões da região tem origem na atividade 
agropecuária (Brassiolo et al., 2023).
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Promover melhorias de produtividade no setor 
de serviços não transacionáveis

A industrialização foi o principal motor do crescimento econômico moderno. Nos 
países em desenvolvimento, a manufatura oferecia a vantagem de empregar 
trabalhadores com baixa qualificação. Contudo, a indústria manufatureira atual 
tende a inovar por meio de profissionais com qualificações mais elevadas, o 
que reduz a demanda por trabalhadores com menor escolaridade. A automação 
acelerou ainda mais essa tendência. Hoje, a vantagem relativa que as economias 
em desenvolvimento costumavam ter em função da abundância de mão de obra 
não qualificada está em xeque. Essa nova realidade impõe ao setor de serviços 
a responsabilidade de absorver a maior parte dessa força de trabalho deslocada, 
em especial a menos qualificada (Rodrik e Sandhu, 2024; Nayyar et al., 2021). 

Dado que os serviços se consolidam como principal fonte de novos empregos 
para essa mão de obra, as ações de política industrial precisam ser reorientadas 
para promover ganhos de produtividade amplos nesse setor da economia. Essa é 
a única maneira de gerar aumentos substanciais da renda agregada. Os ganhos 
de produtividade também são centrais para a agenda de equidade, pois o único 
meio sustentável de tirar pessoas da pobreza é por meio de empregos bem 
remunerados (Rodrik e Stiglitz, 2024). Essa realidade é particularmente relevante 
quando se considera que aproximadamente 80% da renda total dos domicílios da 
ALC provêm da renda do trabalho (Rodríguez Castelán et al., 2016).

Em alguns países como Índia e Filipinas, foram desenvolvidas indústrias de 
serviços transacionáveis que, geralmente, demandam alta qualificação, como 
os serviços de tecnologia da informação, serviços financeiros e a terceirização 
de processos de negócios. Embora esses setores apresentem dinâmicas 
significativas de ganhos de produtividade, eles não são os que absorverão a maior 
parcela da mão de obra disponível (Nayyar e Vargas da Cruz, 2018). Do ponto 
de vista do desenvolvimento, os serviços transacionáveis enfrentam a mesma 
limitação das indústrias manufatureiras integradas às cadeias globais de valor: 
seu potencial de geração de empregos em larga escala para trabalhadores pouco 
qualificados é limitado. 

O setor informal é o maior empregador da América Latina e do Caribe. Os 
empregos disponíveis são gerados por micro e pequenas empresas ou por 
trabalhadores por conta própria. Para impulsionar um aumento generalizado da 
produtividade, o desafio está em promover ganhos de produtividade nos setores 
que oferecem serviços tipicamente não transacionáveis e que absorvem grande 
volume de mão de obra pouco qualificada, como o comércio varejista e os 
serviços de cuidado (Rodrik e Stiglitz, 2024). Esses setores, que na nossa região 
concentram elevada informalidade, apresentam baixos níveis de produtividade 
e nunca foram objeto específico das políticas de desenvolvimento produtivo. 
Embora seja verdade que muitos trabalhadores atuem nesses segmentos como 
forma de sobrevivência, uma parte desses microempreendimentos e pequenas 
empresas tem margem para incorporar estratégias e políticas que estimulem 
ganhos de produtividade do trabalho. 
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Rodrik e Sandhu (2024) delineiam uma nova política industrial centrada nos 
serviços não transacionáveis com base em quatro pilares. Primeiro, trabalhar 
com empresas grandes, estabelecidas e relativamente produtivas para incentivá-
las a ampliar seu quadro de pessoal, seja de forma direta ou por meio de suas 
cadeias de suprimentos locais. Por exemplo, o governo poderia estabelecer 
parcerias com plataformas de serviços de entrega, que se popularizaram durante 
e após a pandemia e empregam, em sua maioria, jovens. O governo pode apoiar 
o recrutamento de entregadores por meio de feiras, ajustes regulatórios e da 
publicação de bases de dados com potenciais candidatos. 

O segundo pilar consiste em focar nas empresas menores e buscar o 
fortalecimento de sua capacidade produtiva por meio do fornecimento de 
insumos públicos específicos. Esses insumos podem incluir capacitação em 
gestão, concessão de crédito ou subsídios, formação de habilidades para os 
trabalhadores, infraestrutura direcionada ou assistência tecnológica. Dada a 
heterogeneidade das empresas nesse segmento, as políticas devem adotar uma 
abordagem diferenciada conforme o porte dos negócios. Nesse pilar, é previsto 
um mecanismo de seleção das firmas com maior potencial de crescimento, 
reconhecendo que nem todas alcançarão níveis elevados de produtividade e 
sucesso. Uma área central nessa linha de ação é o acesso ao financiamento para 
a criação e expansão de empresas inovadoras. 

O terceiro pilar propõe o uso da tecnologia para complementar as habilidades 
de trabalhadores com baixa qualificação. Essa estratégia busca permitir que 
pessoas com menor nível de escolaridade utilizem a tecnologia para ampliar o 
leque de tarefas que podem desempenhar, viabilizando o exercício de atividades 
normalmente reservadas a profissionais mais qualificados. Essa linha de ação 
entende a inteligência artificial e outras tecnologias como ferramentas de 
capacitação para trabalhadores menos qualificados. Assim, a tecnologia deixa de 
ser apenas uma ameaça e passa a representar uma oportunidade de inclusão 
produtiva. Na área da saúde, especialmente na oferta de serviços de cuidado a 
adultos mais velhos, as ferramentas digitais têm grande potencial para permitir 
que cuidadores com menos experiência prestem serviços mais avançados aos 
seus pacientes. 

O quarto pilar defende a capacitação de trabalhadores com menor escolaridade, 
com foco claro na oferta de programas de apoio aos que buscam emprego, 
visando aumentar sua empregabilidade. Isso inclui, por sua vez, elevar a 
probabilidade de permanência no emprego e fomentar possíveis progressões de 
carreira (Carranza e McKenzie, 2024). Um bom exemplo é o programa “Jovens 
Construindo o Futuro”, implementado no Brasil, Colômbia e El Salvador e, mais 
recentemente, no México (Kleijn et al., 2017). O programa é composto por 
três eixos: parcerias com o setor privado; capacitação, apoio para inserção no 
mercado de trabalho e acompanhamento; e produção de evidências sobre os 
impactos para permitir sua ampliação e replicação em outros países. 

O papel dos governos subnacionais é fundamental no desenho e na execução 
de políticas industriais voltadas ao setor de serviços. Considerando que 
muitas oportunidades de crescimento econômico e desenvolvimento estão 
profundamente ligadas às realidades locais, é essencial que as decisões sobre 
focalização — definição de setores e grupos-alvo das políticas — sigam uma 
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abordagem territorial. Especificamente, uma nova política industrial voltada para 
serviços como turismo, tecnologia ou serviços profissionais requer a promoção de 
clusters locais de inovação, o apoio às PMEs e a implementação de estratégias 
para atrair investimentos alinhados às demandas e especificidades das economias 
locais, sobretudo por parte dos governos subnacionais. Além disso, são esses 
governos que estão em melhor posição para coordenar parcerias entre o setor 
privado, a academia e a sociedade civil, promovendo o desenvolvimento do capital 
humano e da infraestrutura necessária.

Conceber a biodiversidade e os ecossistemas 
como fonte de riqueza 

A ALC é uma região excepcionalmente rica em termos de ecossistemas e 
biodiversidade. A região abriga 6 dos 17 países com maior biodiversidade do 
planeta (México, Venezuela, Colômbia, Equador, Peru e Brasil). Além disso, 
concentra aproximadamente entre 60% e 70% de todas as espécies conhecidas, 
mesmo representando apenas cerca de 16% da superfície terrestre global. Isso 
inclui mais da metade das espécies de plantas, 40% das espécies de mamíferos, 
aves e anfíbios, e 30% das espécies de répteis (Brassiolo et al., 2023). Essa 
imensa riqueza oferece serviços ecossistêmicos que funcionam como fonte 
de proteção e adaptação às mudanças climáticas, por meio da moderação de 
eventos extremos e da regulação do clima local. 

Os serviços ecossistêmicos também influenciam diretamente a atividade econômica 
dos nossos países. A rica biodiversidade impacta a produtividade agrícola, e a 
diversidade de espécies está associada ao desenvolvimento da indústria pesqueira, 
do setor de turismo e à disponibilidade de minerais (especialmente minerais críticos 
e terras raras). Para além dos benefícios econômicos imediatos, a biodiversidade 
da ALC representa também uma riqueza estratégica de longo prazo. Em vez 
de depender exclusivamente da extração de recursos naturais, como minerais 
ou petróleo, a região tem a oportunidade de transformar seus ecossistemas e 
espécies em ativos valiosos para setores como o farmacêutico, a agroindústria e 
a biotecnologia, que podem crescer exponencialmente com o apoio de políticas 
adequadas e a incorporação de tecnologias avançadas. O turismo também se 
apresenta como um setor-chave, com um enfoque sustentável de geração de 
riqueza a partir da diversidade (ver quadro 5.2).

“Grande parte do esforço de crescimento da América Latina  
estará ligado ao setor agrícola, que também tem uma conexão 
muito importante com o setor de turismo. Nossa agricultura é 
parte da grande beleza topográfica da região. Os ativos naturais 
da América Latina devem ser combinados para potencializar 
suas capacidades no setor agrícola e agroindustrial, além de seu 
potencial de atração turística.”
Baseado em entrevista com Augusto de la Torre
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A indústria farmacêutica pode se beneficiar enormemente do vasto catálogo de 
espécies vegetais e animais existentes na ALC. As propriedades medicinais de 
muitas dessas espécies ainda não foram exploradas ou estão em estágio inicial 
de desenvolvimento comercial. Ao focar na pesquisa e no desenvolvimento 
sustentável de produtos derivados da biodiversidade, empresas farmacêuticas 
podem descobrir novos medicamentos, tratamentos e terapias. A abordagem 
sustentável é essencial, pois garante a disponibilidade desses recursos no longo 
prazo, evitando a sobreexploração e a degradação dos ecossistemas.

Na agroindústria, a biodiversidade também oferece um enorme potencial para o 
desenvolvimento de produtos de alto valor comercial, capazes de posicionar a 
ALC em mercados especializados. Um exemplo claro é o cacau, cuja diversidade 
genética na região permite o cultivo de variedades únicas e de alta qualidade, 
ideais para a produção de chocolates gourmet. Essas variedades especiais, com 
perfis de sabor distintos e complexidade aromática, podem ser exploradas em 
nichos de mercado que valorizam produtos exclusivos e artesanais, aumentando 
significativamente seu valor comercial. Ao desenvolver uma oferta de produtos 
agrícolas premium, a região pode gerar maiores receitas e consolidar sua 
reputação como referência em qualidade e sustentabilidade.

Da mesma forma, a biodiversidade vegetal e animal da região pode ser 
aproveitada para a inovação em alimentos e produtos agroindustriais. A crescente 
demanda mundial por alimentos orgânicos, saudáveis e sustentáveis ainda 
não está plenamente atendida. Produtores podem aproveitar variedades locais 
de frutas, ervas e grãos, não apenas para fortalecer a segurança alimentar, mas 
também para desenvolver alimentos funcionais — conhecidos como superalimentos 
— com benefícios nutricionais específicos, altamente valorizados nos mercados 
internacionais. A chave, mais uma vez, está em promover um modelo de 
exploração sustentável que permita conservar os recursos biológicos ao mesmo 
tempo em que gera renda significativa para produtores e economias locais.

A biotecnologia, por sua vez, pode aproveitar a biodiversidade para desenvolver 
soluções inovadoras em diversos setores, da agricultura à energia. Tecnologias 
como edição genética, biofabricação e biossíntese podem transformar 
recursos naturais em produtos sustentáveis e de alto valor agregado, como 
biocombustíveis, plásticos biodegradáveis e compostos químicos mais ecológicos. 
Além disso, o desenvolvimento de biotecnologias que favoreçam a conservação 
dos ecossistemas e a reabilitação de terras degradadas pode gerar uma sinergia 
entre a preservação da biodiversidade e o crescimento econômico sustentável.

“Um elemento muito importante para o crescimento da 
produtividade, das capacidades produtivas de empresas já 
organizadas como tal, é a inovação. E a inovação, por um lado, no 
sentido de adotar melhores técnicas de produção, mas também 
— e principalmente — no sentido de inventar melhores produtos e 
serviços que sejam mais desejáveis para as pessoas e que gerem 
mais valor agregado para a empresa, para a economia e para as 
pessoas que estão ligadas a essa empresa”.
Baseado em entrevista com Marcela Eslava
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Quadro 5.2 
Turismo: fonte de crescimento sustentável e inclusivo

A ALC responde à crescente demanda por turismo de natureza e de valor cultural. Em 
termos de contribuição para o PIB, o Caribe se destaca com 26,8%, significativamente 
acima da média mundial de 8,9% e dos 7,9% da América Latina. Quanto ao emprego 
gerado por esse setor, o Caribe também se sobressai com 17,7%, em comparação com 
10,5% no mundo e 7,7% na América Latina. O turismo também se consolidou como 
um setor com alta participação feminina, especialmente no Caribe, onde a taxa de 
participação laboral das mulheres é de 62,2%. Na América Latina, essa taxa é de 54,7%, 
valor semelhante à média mundial de 54%. Além disso, o setor de turismo também 
representa uma porta de entrada para o mercado de trabalho para os jovens da região. 
De fato, o emprego juvenil nesse setor é tão expressivo que supera os índices do resto 
do mundo: 30% no Caribe, 25% na América Latina e 20% no restante do mundo. Além 
disso, um em cada três jovens inicia sua trajetória profissional no setor turístico.

O setor apresenta três vantagens estratégicas que estão alinhadas com os objetivos de 
um crescimento inclusivo e sustentável. A primeira é que os postos de trabalho gerados 
pelo turismo são dificilmente substituíveis por tecnologia (como hotelaria, restaurantes, 
guias turísticos etc.) e tendem a incorporar mão de obra com baixa qualificação (ver 
seção “Promover melhorias de produtividade no setor de serviços não transacionáveis” 
deste capítulo). A segunda é que se trata de um recurso inesgotável, desde que 
gerido de maneira sustentável. Por fim, as novas tendências globais e a demanda dos 
consumidores exigem a promoção de um novo modelo de turismo, que valorize mais a 
cultura e o intercâmbio com a população local, assim como a responsabilidade ambiental.

Nessa linha, a estratégia do CAF busca fomentar um modelo de turismo mais verde, 
inclusivo, inovador, criativo e equipado com as novas tecnologias digitais. Esse modelo 
exige, em primeiro lugar, investimentos em um setor ambientalmente responsável e de 
baixo carbono, resiliente e adaptado às mudanças climáticas. Também, a incorporação 
de uma agenda de mitigação que logre a regeneração de ecossistemas e fomente a 
conservação de áreas protegidas. 

Em segundo lugar, o novo modelo deve fomentar um turismo com enfoque de gênero, 
tanto do lado da oferta como da demanda. Também se devem ter mais em conta as 
necessidades de pessoas com deficiência e incluir um novo modelo de negócio que se 
apoie nas vantagens do turismo comunitário. 

Os destinos e modalidades de turismo que se oferecem devem, em terceiro lugar, 
incorporar novos produtos. A inovação do setor recai sobre a habilidade da região para 
incorporar o uso da tecnologia e da digitalização, sobretudo para facilitar o acesso de 
mais consumidores. 

Em quarto lugar, fomentar produtos turísticos criativos resulta chave para liderar a aposta 
pelo turismo cultural. Nos últimos anos, alguns grupos de consumidores revelaram suas 
preferências por gastronomia e enologia e, no caso das cidades, a demanda por museus, 
teatros e centros culturais reforçou a necessidade de fazer os investimentos necessários 
nessas atrações. Assim também, uma maior valorização da cultura indígena e afro-latina 
pode abrir ainda maiores mercados baseados na herança histórica da região. 

Finalmente, um setor turístico mais equipado resulta chave para implementar várias das 
linhas de ação delineadas anteriormente. Esse equipamento não se limita a investimentos 
em infraestrutura, sobretudo resiliente e sustentável, mas passa também por uma maior 
conectividade e segurança nos destinos.
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“(…) Voltando ao turismo, temos que melhorar o transporte 
no Caribe. Não dispomos de um bom sistema de transporte 
interregional. (…) O problema com os viagens interregionais é que 
não há voos suficientes disponíveis e são muito caros (…) Tampouco 
temos um serviço regional de balsas (…) Precisamos desenvolver a 
capacidade do Caribe em transporte, tanto aéreo como marítimo (…) 
Podemos melhorar muito nosso produto turístico”.
Baseado em entrevista com Colm Imbert

“O Caribe está lutando, como outras partes do mundo, com 
problemas relacionados com a proliferação do crime. (…) Há uma 
relação direta entre o crime e o rendimento econômico (…) As 
pessoas não se vão sentir seguras para vir visitar e gastar seu 
dinheiro. E assim, a economia se paralisa”.
Baseado em entrevista com Karen-Mae Hill.

No contexto da transição energética, a ALC possui importantes vantagens 
geográficas para o desenvolvimento das energias limpas (ver gráfico 5.2). Em 
particular, a geografia da região brinda importantes vantagens comparativas para 
a geração de eletricidade a partir de fontes solares e eólicas (Allub et al., 2024). 
Assim, por exemplo, na zona da Puna (que abrange territórios da Argentina, 
Bolívia, Chile e Peru) encontra-se a área com o maior potencial prático de energia 
fotovoltaica do mundo. Usar fontes de energia não convencionais em pequena 
escala pode ser uma forma custo-efetiva de alcançar regiões isoladas na extensa 
geografia de nossa região. Dessa forma, é de esperar que a participação das 
energias renováveis na matriz elétrica da região aumente nos próximos anos. 
Conforme abordado no Capítulo 4, as energias solar e eólica terão papéis ainda 
mais relevantes em meio a um processo acelerado de eletrificação de toda a 
matriz energética (ver Gráfico 5.3).

“Para que o mundo se descarbonize, será necessário eletrificar tudo 
o que for possível — e gerar essa eletricidade de forma limpa, como 
no caso do transporte com veículos elétricos. Há muitas áreas da 
produção envolvidas na criação dos elementos que possibilitariam a 
descarbonização global. Muitas dessas áreas dependem de minerais 
críticos. A América Latina é potencialmente rica nesses minerais. 
A Bolívia possui as maiores reservas de lítio do mundo; o Chile e a 
Argentina também detêm reservas gigantescas, e as reservas de 
cobre da região são expressivas. Existe todo um papel que a região 
pode desempenhar para viabilizar a descarbonização do planeta.”
Baseado em entrevista com Ricardo Hausmann
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Gráfico 5.2 
Geração de energia elétrica limpa por região

Gráfico 5.3  
Participação da energia solar e eólica na matriz elétrica total, cenário atual 
e compromissos anunciados para a América Latina e o Caribe

América Latina Caribe Mundo OCDE

Nota: Energia limpa inclui: solar, eólica, hidráulica, nuclear e outras fontes renováveis. A geração restante é 
composta por petróleo, carvão, gás e biomassa.
Fonte: Elaboração própria com base em dados processados por Our World in Data (2023).

70 %

60 %

50 %

40 %

30 %

20 %

10 %

0 %

20
22

Atualidade Políticas atuais Compromissos anunciados

20
30

20
30

20
40

20
40

20
50

20
50

Solar Eólica

Nota: “Políticas atuais” refere-se ao cenário em que as políticas futuras dos governos são aquelas atualmente 
implementadas ou em desenvolvimento. O cenário de “Compromissos anunciados” considera que todos os 
objetivos declarados pelos governos serão plenamente cumpridos nos prazos estipulados.
Fonte: Elaboração própria com base em dados processados da AIE (2023) e Our World in Data (2023).

20
00

20
05

20
10

20
15

20
22

61,8

55,4 53,8
50,4

58,2

44,8

38,837,236,4
38

34,3
32 31 31,6

36,2

8,5
4,45,7

8,6
9,8

Conhecimento que transforma
Vinte anos a serviço de um futuro próspero, inclusivo e sustentável286



A imposição de tarifas e restrições comerciais com base no conteúdo de carbono 
de bens e serviços tornará o acesso à energia limpa uma vantagem competitiva 
fundamental. Essas potenciais barreiras comerciais poderão incentivar a 
localização de empresas em países que ofereçam energia limpa, estável e de 
baixo custo (powershoring). Como a descarbonização também impulsionará a 
formação de cadeias de valor para atender à demanda por energia limpa, a região 
deve explorar suas vantagens comparativas na produção de energia renovável e 
no acesso a minerais como lítio e cobre, a fim de ampliar sua presença nas CGV. 
Por exemplo, segundo dados do Our World in Data (2023), em 2022, 58% da 
eletricidade na região era gerada a partir de fontes limpas, em comparação com 
36% na média global. 

A disponibilidade de energia renovável e barata é uma condição necessária, 
mas não suficiente, para atrair empresas à região. Também são necessários 
ambientes de negócios confiáveis e atrativos, que favoreçam a consolidação 
de investimentos produtivos (Allub et al., 2024). A boa notícia é que já existem 
alguns avanços. Um exemplo é o México, que, além disso, conta com a vantagem 
da proximidade com os Estados Unidos (nearshoring), no caso dos setores 
automotivo e eletrônico. Da mesma forma, o Chile tornou-se um destino para 
empresas de setores como mineração de cobre e tecnologias verdes, e o Brasil, 
para empresas tecnológicas e agrícolas.

Ampliar o potencial de posicionamento nas  
cadeias globais de valor (CGV)
Atualmente, a política comercial é influenciada por fatores geopolíticos 
(por exemplo, a imposição de tarifas sobre produtos chineses pelos Estados 
Unidos, o fechamento de fronteiras devido a conflitos armados ou o uso de 
esquemas de sanções) que acabam condicionando o comércio global e a 
conformação das CGV. A rivalidade entre China e Estados Unidos não dá sinais 
de arrefecimento no curto prazo. Adicionalmente, o surgimento e a persistência 
de outros conflitos armados na Europa e no Oriente Médio têm impulsionado 
a localização de empresas em países percebidos como aliados e/ou menos 
propensos a se envolver em confrontos. Por ser uma região de baixo risco bélico, 
a ALC pode se posicionar como fornecedora confiável de insumos.

Nos últimos anos, Estados Unidos, China e Europa implementaram diversas 
proibições, restrições e exigências de licenciamento para exportações e 
importações, em uma conjuntura histórica na qual muitas dessas medidas têm 
origem em estratégias de posicionamento geopolítico. Embora alguns países 
da ALC com contextos internos complexos tenham sido impactados4 , de forma 
geral, a região tem estado entre as menos expostas à imposição dessas medidas 
(Estevadeordal et al., 2024). 

4	 Países como Venezuela, Belize, Suriname, Bolívia, Honduras e Nicarágua têm espaço 
para fortalecer e aprimorar os termos de suas alianças diplomáticas com os principais 
centros de produção e consumo.
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Historicamente, nossa abertura comercial tem sido extremamente limitada em 
comparação com outras regiões. Esses níveis de abertura são particularmente 
baixos entre os países da América do Sul (Drakopoulos, 2024). Atualmente, a 
região apresenta avanços limitados em sua inserção nas cadeias globais de 
valor. O Gráfico 5.4 mostra que, exceto pelo México, o valor agregado estrangeiro 
sobre o total de valor agregado exportado pelas economias da ALC é muito 
baixo. Embora alguns países apresentem participação relevante de insumos (por 
exemplo, Uruguai, El Salvador e Paraguai), seu nível de integração externa ainda 
é bastante reduzido. Em comparação com a Ásia ou a Europa, a ALC apresenta 
menores níveis de participação em conexões backward ou forward — ou seja, 
entre o setor produtivo e seus fornecedores, e entre o setor produtivo e seus 
consumidores — e, além disso, revela maior fragilidade no desenvolvimento de 
cadeias globais dentro da própria região (Estevadeordal et al., 2024).

“O outro elemento muito importante do comércio internacional, 
relacionado aos insumos, é o aprofundamento crescente das cadeias 
globais de valor. O fato de eu poder produzir aqui um insumo que 
outra pessoa irá utilizar, ou uma parte de um bem que será montado 
ou complementado em outro lugar, até ser finalmente finalizado em 
uma terceira geografia do mundo, representa um canal potencial de 
crescimento — que tem se expandido exponencialmente no mundo 
— e no qual a América Latina ainda tem muito espaço para se inserir 
e aproveitar melhor esses ganhos.”
Baseado em entrevista com Marcela Eslava
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Gráfico 5.4 
Participação da ALC nas cadeias globais de valor

Nota: O gráfico apresenta a relação entre a porcentagem do valor agregado regional sobre o valor agregado 
estrangeiro (eixo Y), em comparação com a porcentagem do valor agregado estrangeiro sobre o valor 
agregado exportado total (eixo X) por país. As exportações dos países são compostas por valor agregado 
doméstico e valor agregado estrangeiro, sendo que o valor agregado estrangeiro pode ser regional (originado 
em países da mesma região) ou extrarregional (originado em países de fora da região). O tamanho das bolhas 
reflete o valor agregado total (doméstico e estrangeiro) exportado por cada país. O valor agregado regional 
inclui aquele proveniente dos países representados no gráfico.
Fonte: UNCTAD (2020).

Para que a ALC aproveite as atuais mudanças geopolíticas, os governos da 
região precisam investir em melhorias substanciais nos seus níveis de facilitação 
do comércio, que seguem muito abaixo dos observados em regiões mais 
avançadas (ver Gráfico 5.5). Os índices de facilitação do comércio na ALC 
costumam apresentar desempenho desigual, com alguns países avançando na 
simplificação de procedimentos aduaneiros e na digitalização, enquanto outros 
enfrentam desafios significativos em infraestrutura e regulação. Essa variabilidade 
implica que, enquanto algumas economias estão melhorando sua competitividade 
global e atraindo mais investimentos, outras correm o risco de ficar para trás, 
limitando sua capacidade de se integrar plenamente às cadeias de valor 
internacionais e usufruir dos benefícios do comércio global.
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Ao impor requisitos mais rigorosos em termos de sustentabilidade, qualidade e 
rastreabilidade, os mercados globais estão orientando as empresas da ALC a se 
adaptarem, incorporando práticas que aumentem a competitividade de seus bens 
e serviços. Para isso, é fundamental que tanto o setor público quanto o privado 
invistam em infraestrutura técnica, desenvolvimento de capacidades e melhorias 
na governança que facilitem a adoção desses padrões. Além de abrir novas 
oportunidades de mercado, as certificações vinculadas a práticas ambientais, 
sociais e de governança (ESG) permitem que produtos latino-americanos, como 
os agroindustriais, se destaquem em segmentos premium, contribuindo para uma 
maior diversificação e sofisticação produtiva.

Gráfico 5.5 
Índices de facilitação do comércio OCDE 2022
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Nota: Relata-se a média de 11 dimensões de facilitação do comércio. Automatização; procedimentos; 
cooperação com a agência de fronteira interna; cooperação com a agência de fronteira externa; governança 
e imparcialidade; disponibilidade de informações; participação da comunidade do comércio; resoluções 
antecipadas; procedimentos de apelação; comissões e gastos; documentos.
Fonte: Elaboração própria com base em OCDE (2022).
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Também é fundamental contar com marcos jurídicos transparentes e estáveis 
para atrair o investimento estrangeiro direto. Além disso, é importante aprimorar 
os marcos jurídicos específicos que favoreçam o combate à corrupção e à 
lavagem de ativos, contribuindo para mitigar os riscos associados à interação 
com parceiros, fornecedores ou jurisdições sancionadas. Alinhar as políticas 
domésticas aos padrões ambientais e tecnológicos de parceiros comerciais 
estratégicos, como Europa e Estados Unidos, pode posicionar os países da região 
como parceiros atrativos diante das novas diretrizes da política industrial nas 
economias avançadas. De modo geral, serão essenciais os esforços diplomáticos 
para promover a ALC como uma região atraente para o capital internacional. 

Nesse contexto, a transição energética representa novas oportunidades de 
inserção da região nas CGV. Por um lado, as tecnologias que surgirão ou 
se consolidarão — e que serão indispensáveis para essa transformação — 
demandarão minerais críticos encontrados em abundância na região (ver Gráfico 
5.6). Painéis solares fotovoltaicos, redes de eletricidade e energia eólica, por 
exemplo, exigirão grandes quantidades de cobre. No caso de veículos elétricos 
e baterias, haverá uma elevada demanda não apenas por cobre, mas também 
por cobalto, níquel, terras raras e lítio (Allub et al., 2024). Por outro lado, países 
como Argentina, Venezuela e Brasil possuem amplas reservas de gás natural. 
A construção de usinas de liquefação poderia viabilizar a inserção diferenciada 
desses países como exportadores de energia. Além disso, a região tem a 
oportunidade de se consolidar, a médio prazo, como produtora e, eventualmente, 
exportadora de hidrogênio de baixas emissões. 

Também apresenta grande potencial para se posicionar nas cadeias globais de 
valor por meio da expansão de serviços transacionáveis, como os financeiros, de 
tecnologia da informação e de consultoria empresarial. Tais serviços, que podem 
ser exportados sem a necessidade de presença física do fornecedor, representam 
uma oportunidade para que a região diversifique sua base exportadora e reduza 
sua dependência de matérias-primas. Países como Costa Rica e Uruguai 
demonstraram que, com políticas adequadas, é possível criar ecossistemas 
competitivos capazes de atrair investimentos estrangeiros em setores de alto valor 
agregado, especialmente em tecnologia e serviços compartilhados.

A força de trabalho qualificada em expansão, especialmente em áreas como 
tecnologia e inovação digital, constitui outra vantagem da ALC na oferta de 
serviços transacionáveis em segmentos de alto valor. Em muitos países, o 
crescente acesso à educação superior e a proliferação de centros tecnológicos 
contribuíram para formar uma base de profissionais jovens e talentosos. 
Empresas multinacionais têm voltado sua atenção para cidades como Bogotá, 
Buenos Aires e Monterrey, considerando-as hubs tecnológicos emergentes para o 
desenvolvimento e a exportação de serviços como software, design e análise de 
dados. Isso permite à ALC capturar uma parcela maior do valor agregado gerado 
por esses setores dinâmicos.
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Outros campos, como o desenvolvimento de fintechs (ver Capítulo 2 e Quadro 5.3),  
a terceirização de processos empresariais (BPO), a inteligência artificial e a análise 
de big data, também oferecem à região oportunidades de especialização. Para se 
posicionar como fornecedora competitiva de serviços altamente qualificados em escala 
global, a ALC precisa integrar novas tecnologias e modernizar seus marcos regulatórios. 
Isso permitirá atrair investimentos, gerar empregos de qualidade e, ao mesmo tempo, 
melhorar sua inserção nas cadeias globais de valor.

Gráfico 5.6 
Participação global da ALC na produção e nas reservas de minerais críticos (2022)

A. Produção de minerais críticos

Nota: Um recurso mineral é uma concentração de minerais identificada e mensurada com razoável 
certeza, mas cuja extração ainda não se demonstrou economicamente viável. Uma reserva mineral é uma 
porção de um recurso mineral cuja extração se comprovou econômica e legalmente viável nas condições 
socioeconômicas e operacionais atuais.
Fonte: Elaboração própria com base em U.S. Geological Survey (2023).
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Quadro 5.3 
As empresas fintech na ALC

O ecossistema fintech da ALC está crescendo rapidamente. Atualmente, há empresas 
que conseguiram transformar os serviços financeiros na região e se projetar 
internacionalmente. Um exemplo notável e amplamente conhecido é o Mercado Libre, 
atualmente uma das maiores companhias de comércio eletrônico da região, que 
desenvolveu o Mercado Pago, sua própria plataforma de pagamentos digitais. O Mercado 
Pago tem sido essencial para a inclusão financeira de milhões de pessoas e possui 
enorme potencial para integrar-se às cadeias globais de valor ao facilitar pagamentos 
transfronteiriços e oferecer soluções financeiras tanto para consumidores quanto para 
micro, pequenas e médias empresas.

Outro exemplo é o Nubank, uma das maiores fintechs do mundo, originada no Brasil 
e que expandiu sua atuação para mercados como México e Colômbia. O Nubank 
conseguiu democratizar o acesso ao crédito e aos serviços bancários, desafiando a 
banca tradicional com sua abordagem digital. Essa empresa demonstrou que as fintechs 
podem escalar rapidamente e competir em mercados internacionais, ao mesmo tempo 
em que aproveitam características comuns das economias emergentes, nas quais a 
digitalização financeira e a inclusão são necessidades urgentes.

A Clip, no México, especializada em soluções de pagamento móvel e terminais de 
ponto de venda, e a Ualá, na Argentina, uma plataforma que oferece cartões pré-pagos 
e serviços financeiros por meio de um aplicativo, são outros exemplos de fintechs da 
ALC em plena expansão e que vêm atraindo investimento internacional. A Clip tem sido 
fundamental na digitalização dos pagamentos de pequenos comércios no México, e sua 
tecnologia possui alto potencial de exportação para outros mercados emergentes. A Ualá, 
com presença no México e na Argentina, seguiu um caminho semelhante, expandindo-se 
e promovendo a inclusão financeira por meio da tecnologia.

Por sua natureza, essas empresas são inovadoras em suas soluções e têm potencial 
para se integrar às cadeias globais de valor ao facilitar transações rápidas e seguras, 
aproveitando tecnologias como blockchain e inteligência artificial para otimizar processos 
financeiros. Essas capacidades as tornam atrativas para colaborar com grandes atores 
internacionais em setores como comércio, logística e banca global, além de permitirem 
adaptação a diferentes marcos regulatórios e expansão para além da região.
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Aproveitar novas (e antigas) 
oportunidades: a agenda pendente 
e o papel da institucionalidade

Neste ponto, torna-se evidente a necessidade de uma estratégia de crescimento 
baseada no potencial das inovações tecnológicas, como a inteligência artificial, a 
digitalização e as energias renováveis. No entanto, sem bases econômicas sólidas que 
sustentem o crescimento de forma contínua, o salto em direção ao desenvolvimento 
pode se tornar insustentável. Nesse contexto, torna-se imperativo adotar políticas 
que promovam o investimento, estimulem ganhos de produtividade, fortaleçam 
as capacidades produtivas locais e aprimorem a infraestrutura física e digital. Assim, 
estarão estabelecidas as bases para um futuro mais competitivo (ver Capítulo 2). 

O fundamental é pensar em modelos de geração de riqueza que sejam inclusivos. 
Isso se alcança com o fortalecimento de políticas que assegurem que todos os 
setores da sociedade se beneficiem desses avanços. A região ainda tem uma 
dívida a saldar com a redução da desigualdade e a inclusão de populações 
tradicionalmente marginalizadas, como comunidades rurais, mulheres, pessoas 
idosas, jovens, povos indígenas e comunidades afrodescendentes. Para fechar 
as lacunas existentes, é crucial investir em capital humano, especialmente em 
educação e capacitação das populações mais vulneráveis. 

A região deve priorizar políticas que promovam o acesso a uma educação de 
qualidade e ao desenvolvimento de habilidades tecnológicas (ver Quadro 3.2), 
fortalecendo a capacidade da força de trabalho para se adaptar às exigências de 
uma economia global digitalizada e de uma nova política industrial com foco em 
serviços não transacionáveis. 

“Por exemplo, um país como a Colômbia: a que queremos nos 
dedicar? Queremos ser o país talvez das energias verdes, do 
nearshoring, queremos ser o país em que a biodiversidade possa 
ser monetizada. Então, quando um país compreende seu projeto 
produtivo, pode alinhar todas as suas políticas para que isso 
funcione bem. Esse é um primeiro ponto, e isso não ocorre na 
maioria dos países latino-americanos, com poucas exceções. 
Quando se entende o projeto desejado, então se desenham ou 
implementam políticas nos setores compatíveis com esse projeto 
— o que inclui o setor de capital humano.”
Baseado em entrevista com Raquel Bernal

Por outro lado, a sustentabilidade deve ser um pilar central na estratégia de 
crescimento econômico da ALC. O avanço tecnológico e econômico não será viável 
a longo prazo se não for acompanhado de uma gestão responsável dos recursos 
naturais e de uma transição para modelos mais verdes e sustentáveis. Felizmente, 
nossa biodiversidade, a abundância de ecossistemas e as condições atmosféricas 
privilegiadas de alguns países podem se tornar uma fonte de riqueza que vai além 
da mera disponibilidade de matérias-primas. O potencial de produção de energia 
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limpa é um exemplo claro de como a transição energética pode gerar um saldo 
positivo para a região. No entanto, aproveitar essa oportunidade exige políticas que 
incentivem a inovação em energias limpas, a redução de emissões e o uso eficiente 
dos recursos (ver Capítulo 4).

Avançar no triplo desafio de crescimento, inclusão e sustentabilidade na ALC 
não depende apenas da implementação de reformas nas políticas públicas, 
mas também do fortalecimento do ecossistema institucional que rege nossas 
sociedades. Os governos centrais e subnacionais desempenham um papel 
essencial na construção de um ambiente que viabilize essas transformações. A 
coordenação entre os diferentes níveis de governo é fundamental para garantir a 
coerência das políticas e sua implementação eficaz. Sem um alinhamento claro de 
prioridades, os esforços para promover o desenvolvimento econômico sustentável 
podem se fragmentar, especialmente em países com grandes disparidades 
territoriais e capacidades administrativas desiguais. O desafio consiste em garantir 
que tanto os governos nacionais quanto os locais atuem de forma sinérgica, 
otimizando os recursos e promovendo marcos regulatórios estáveis e previsíveis.

As instituições também desempenham um papel central nesse ecossistema. Nações 
com instituições inclusivas tendem a apresentar maior desenvolvimento econômico 
no longo prazo, enquanto aquelas com instituições extrativistas — ou seja, que 
beneficiam apenas uma elite — enfrentam estagnação econômica (Acemoglu et 
al., 2001). Um marco institucional sólido e transparente é fundamental para gerar 
confiança entre os atores econômicos e sociais, promovendo um ambiente propício 
ao investimento, à inovação e à coesão social. Não se pode negar que muitas das 
instituições da ALC enfrentam problemas de legitimidade e efetividade, agravados 
pela corrupção e pela falta de mecanismos adequados de prestação de contas. 
Para abordar os desafios da inclusão, é necessário que essas instituições se tornem 
mais representativas, transparentes e eficazes na prestação de serviços públicos. 
Modernizar essas estruturas é, portanto, fundamental para que as reformas de 
políticas públicas se concretizem e tenham um impacto duradouro e transformador. 
 

Institucionalidade e capacidades do Estado

O êxito das políticas públicas depende da capacidade dos governos de formular, 
implementar e avaliar a normatização de forma eficaz. Um Estado com instituições 
sólidas, servidores capacitados e processos administrativos eficientes pode 
garantir que as políticas públicas sejam executadas de maneira coerente e 
sustentada ao longo do tempo. No cenário oposto, mesmo as políticas mais bem 
desenhadas estão fadadas ao fracasso, seja por falta de coordenação na execução, 
ineficiência na alocação de recursos ou dificuldade de adaptação a contextos em 
transformação. O fortalecimento das capacidades estatais é, portanto, um pré-
requisito para que as políticas públicas atinjam seus objetivos e gerem um impacto 
positivo na sociedade. 

De modo geral, as capacidades estatais podem ser definidas como a habilidade do 
Estado de implementar políticas. O que varia, segundo a literatura, é a forma como 
essas capacidades são mensuradas. Elissa e Fotini (2018), por exemplo, propõem 
que as capacidades estatais podem ser avaliadas com base em três funções do 
Estado: extração, coordenação e cumprimento (compliance, no termo original). 
Lindvall e Teorell (2016), por sua vez, sugerem que as capacidades estatais podem 

295
Capítulo 5. 
América Latina e o Caribe: rumo ao desenvolvimento sustentável no século XXI



ser entendidas como o poder do Estado de alcançar os objetivos que estabelece para 
si, considerando como utiliza e investe seus recursos, bem como sua habilidade de 
exercer esse poder em todo o território sob seu controle. Sanguinetti e coautores, 
no RED 2015 (Sanguinetti et al., 2015), categorizam as capacidades do Estado 
em quatro grandes grupos. O primeiro refere-se às capacidades burocráticas e 
administrativas necessárias para o desenho e a implementação de políticas.  
O segundo diz respeito às capacidades legais, que abrangem aspectos como a 
capacidade de garantir o cumprimento de contratos, os direitos de propriedade e 
a existência de um sistema judicial que resolva disputas. O terceiro grupo são as 
capacidades de infraestrutura, ou seja, a capacidade do Estado de exercer controle 
efetivo e presença em seu território, assegurando o cumprimento da lei e a provisão 
equitativa de serviços públicos. Por fim, há a capacidade fiscal, definida como a 
habilidade do Estado de arrecadar tributos.

Os Indicadores Mundiais de Governança do Banco Mundial são uma fonte de dados 
que abordam e quantificam três das quatro dimensões propostas por Sanguinetti e 
outros (Sanguinetti et al., 2015): capacidade burocrática e administrativa, capacidades 
legais e capacidades de infraestrutura. O Gráfico 5.7 evidencia que a ALC ainda tem 
um longo caminho a percorrer nessas três dimensões. As lacunas tornam-se visíveis 
ao se comparar o desempenho dos países da OCDE com a média dos países latino-
americanos. No caso dos países do Caribe, também são observadas diferenças 
em relação aos países desenvolvidos, embora essas sejam menos acentuadas. As 
médias regionais, contudo, ocultam grandes heterogeneidades entre os países. Na 
América Latina, observa-se que o Uruguai, seguido por Chile e Costa Rica, ainda 
que em menor grau, apresenta bom desempenho nos indicadores analisados, 
atingindo em alguns casos níveis mais próximos aos dos países da OCDE.
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Gráfico 5.7 
Capacidades estatais por país e por região (países selecionados)

A. Capacidade burocrática e administrativa
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B. Capacidades legais

Nota: As capacidades burocráticas e administrativas são medidas pelo indicador de efetividade 
governamental, que capta as percepções sobre a qualidade dos serviços públicos, a qualidade do 
serviço civil e o grau de sua independência frente a pressões políticas, a qualidade na formulação e 
implementação de políticas, e a credibilidade do compromisso do governo com essas políticas. As 
capacidades legais são medidas pelo indicador de estado de direito (rule of law), que expressa as 
percepções sobre o grau em que as pessoas respeitam as normas da sociedade e, em especial, sobre a 
qualidade da aplicação de contratos, dos direitos de propriedade, da atuação da polícia e dos tribunais, 
bem como sobre a probabilidade de ocorrência de crimes e violência. As capacidades de infraestrutura 
são medidas pelo indicador de qualidade regulatória, que expressa as percepções sobre a capacidade 
do governo de formular e implementar políticas e regulações sólidas que possibilitem e promovam o 
desenvolvimento do setor privado.
Fonte: (Banco Mundial, 2022).
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“Acredito que os formuladores de políticas na região realmente 
precisam lidar com a ampliação da base de arrecadação. De modo 
geral – apesar das taxas tributárias mais elevadas em muitos 
mercados emergentes –, a arrecadação de impostos não é das 
melhores. Portanto, quando falo em ampliar a base tributária, 
também me refiro à necessidade de maiores esforços. Mencionei 
antes a digitalização como uma ferramenta para melhorar a 
arrecadação. São necessários esforços concretos nessa direção.”
Baseado em entrevista com Carmen Reinhart

As capacidades fiscais dos países da região, como era de se esperar, também são 
limitadas. O Gráfico 5.8 mostra que a arrecadação média na ALC gira em torno 
de 22% do PIB, contra 34,2% nos países da OCDE. Também evidencia grandes 
heterogeneidades na arrecadação entre os países da região. Argentina e Brasil 
são os países com maior arrecadação, com valores próximos a um terço do PIB, 
enquanto México e Peru arrecadam entre 17% e 18% do PIB. A estrutura tributária 
da ALC é relativamente homogênea, com maior predominância de impostos sobre 
bens e serviços. Nos países da OCDE, a participação dos impostos sobre valor 
agregado é semelhante à dos impostos sobre renda e lucros, além das contribuições 
para a seguridade social. Essa diferença entre regiões reflete a estrutura 
econômica e produtiva da ALC, o que exige ampliar a base tributária e combater a 
evasão fiscal — temas centrais em um contexto de elevada informalidade.
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Gráfico 5.8 
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Um fenômeno estreitamente ligado às capacidades estatais na nossa região é a 
corrupção, que nada mais é do que o uso indevido do poder público para obter 
benefícios privados. E não se trata necessariamente de atos unilaterais cometidos 
por servidores públicos. Frequentemente, a corrupção envolve conluio entre 
funcionários públicos e atores privados, como indivíduos ou empresas, o que 
agrava seu impacto e dificulta sua detecção e punição (Fajardo et al., 2019). 

“As capacidades do Estado não surgem espontaneamente; são 
fruto de decisões deliberadas. A sociedade precisa destinar parte 
de seus recursos para construir essa capacidade: contar com uma 
burocracia mais eficiente, com um Judiciário mais profissional, e, ao 
mesmo tempo, com maior capacidade fiscal. Isso requer um esforço 
contínuo e de longo prazo. Temos tendido a enxergar o Estado como 
algo residual, onde não se aplicam os mesmos padrões e exigências 
que são comuns em muitas empresas do setor privado na hora de 
selecionar pessoal.”
Baseado em entrevista com Mauricio Cárdenas

A corrupção é um obstáculo ao desenvolvimento por, no mínimo, três grandes 
razões. A primeira é que ela reduz a capacidade do Estado de fornecer bens 
e serviços de qualidade. A segunda é que compromete a produtividade e o 
crescimento das economias. Segundo Fajardo e outros (Fajardo et al., 2019), 
cerca de 2% do PIB mundial é perdido em subornos. E a terceira é que a 
corrupção enfraquece a confiança dos cidadãos no governo e nas instituições. Ela 
também deslegitima os sistemas democráticos. Em termos agregados, há uma 
correlação negativa entre a percepção de corrupção por parte da população e a 
confiança no sistema democrático (Fajardo et al., 2019).

O Índice de Percepção da Corrupção de 2023, elaborado pela Transparência 
Internacional, oferece uma ferramenta quantitativa para comparar a percepção 
de corrupção na região com a de países selecionados da OCDE. De modo geral, 
a percepção de corrupção na ALC é significativamente mais negativa do que a 
média observada nos países da OCDE (ver Gráfico 5.9). No entanto, a região 
apresenta elevada heterogeneidade. Enquanto países como Uruguai e Barbados 
exibem índices comparáveis aos de algumas nações europeias, outros, como 
Honduras, Guatemala, Paraguai e Bolívia, apresentam níveis de percepção de 
corrupção alarmantemente elevados, mesmo dentro do contexto regional.
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Gráfico 5.9 
Percepção da corrupção na ALC em relação aos países da OCDE
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Nota: O gráfico considera a percepção da corrupção em cada país analisado, sendo 100 altamente corrupto e 
0 indicativo de baixa percepção de corrupção.
Fonte: Elaboração própria com base em Transparência Internacional (2023)

Pensar de forma integral sobre as capacidades estatais na região requer incluir 
as capacidades dos governos regionais e locais. Nas décadas de 1980 e 1990, 
a ALC passou por um intenso processo de descentralização. No entanto, esse 
processo nem sempre veio acompanhado do desenvolvimento adequado de 
capacidades. Além disso, coexistem na região diferentes níveis de autonomia. 
Ainda que atividades relacionadas à gestão ambiental, urbana e rural sejam, 
em geral, de responsabilidade dos governos regionais e locais, funções mais 
complexas, como a oferta de serviços de saúde ou de educação, costumam 
apresentar maior heterogeneidade quanto à divisão de competências entre os 
níveis central e subnacional. 

As capacidades dos governos locais e regionais exercem influência significativa 
sobre os níveis de produtividade local, o bem-estar da população e a 
implementação de estratégias de adaptação diante de desafios globais como a 
mudança climática. O desempenho dos governos subnacionais é essencial para o 
alcance dos ODS e para a redução das desigualdades sociais e econômicas. Sua 
capacidade de gerir recursos, articular atores e adaptar estratégias às realidades 
locais é decisiva para assegurar que os ODS se traduzam em avanços concretos 
e mensuráveis.
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Avançar na agenda de capacidades estatais na ALC exige, portanto, priorizar 
o fortalecimento institucional. Isso requer investimentos na modernização 
das estruturas da administração pública, garantindo que os órgãos do Estado 
disponham de recursos adequados e de pessoal devidamente qualificado. 

Um aspecto central é a profissionalização do serviço público. A implementação de 
sistemas meritocráticos no recrutamento, promoção e avaliação de funcionários 
permitiria reduzir a ineficiência e a corrupção (Sanguinetti et al., 2015) A 
profissionalização do serviço público também proporciona estabilidade ao servidor 
e lhe oferece uma perspectiva de carreira desvinculada dos ciclos eleitorais. No 
caso dos burocratas, promover a seleção de funcionários capacitados, motivados 
e íntegros pode gerar um efeito multiplicador: um Estado íntegro atrairá esse 
mesmo perfil de profissionais (Fajardo et al., 2019). Um estudo recente sobre o 
Brasil destaca que a eleição de gestores jovens está correlacionada a maiores 
investimentos em políticas de longo prazo, como a redução do desmatamento e 
das emissões de GEE, sem que isso implique penalidades salariais (Dahis et al., 
2024). No caso de cargos políticos, é fundamental trabalhar sobre os sistemas 
eleitorais e a regulação do financiamento dos partidos e das campanhas. 

Materializar essa agenda exige reduzir a distância entre os marcos regulatórios e 
sua aplicação, sendo essencial fortalecer a capacidade de supervisão dos tribunais 
eleitorais e de outros órgãos de controle, ampliar a severidade e o alcance das 
sanções, e promover a transparência e o controle social (Fajardo et al., 2019).

Além de garantir critérios de seleção transparentes, também são necessários 
incentivos que permitam desenvolver o potencial dos servidores. Nessa 
direção, Fajardo e outros (Fajardo et al., 2019) propõem o fortalecimento do 
desenvolvimento profissional, a flexibilização da estrutura salarial e um vínculo 
mais direto entre remuneração, trajetória funcional, competências, habilidades e 
esforço dos trabalhadores. 

Outro aspecto crucial é a digitalização do Estado. O uso de ferramentas digitais 
pode melhorar substancialmente a eficiência e a transparência da gestão pública, 
ao facilitar a interação entre cidadãos e governo, otimizar a prestação de serviços 
e reduzir as oportunidades de práticas corruptas (OCDE-CAF, 2024). Contudo, 
para que essas ferramentas sejam eficazes, é necessário desenvolver uma 
infraestrutura tecnológica adequada e garantir que tanto os servidores quanto os 
cidadãos disponham das competências digitais necessárias para seu uso.

A digitalização do Estado pode facilitar a implementação e o uso de sistemas 
de controle internos e externos que contribuam para aprimorar a gestão pública 
(Fajardo et al., 2019). Por um lado, porque a digitalização pode reduzir a 
margem de discricionariedade ao padronizar processos e diminuir assimetrias 
de poder entre servidores e cidadãos, além de permitir auditorias mais rápidas 
e rastreáveis para detectar e sancionar irregularidades. Por outro lado, porque 
os mecanismos de controle externo, como a participação cidadã, podem ser 
potencializados por uma maior capacidade de gerar e disseminar informação 
com base em sistemas digitais.
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Um quarto ponto-chave, vinculado ao anterior, envolve fortalecer a capacidade 
do Estado de gerar, gerenciar e analisar dados em tempo real. Isso permite 
uma formulação de políticas mais informada e adaptável, algo especialmente 
importante em um contexto de rápidas transformações econômicas, sociais e 
tecnológicas. A criação de mecanismos de monitoramento e avaliação, com 
indicadores claros e acessíveis, permitirá realizar ajustes nas políticas em 
andamento e assegurar o alcance dos objetivos estabelecidos.

No que diz respeito aos governos subnacionais, é fundamental aprimorar sua 
capacidade administrativa e financeira. Frequentemente, esses níveis de governo 
não contam com os recursos adequados nem com as competências técnicas e/ou 
jurídicas necessárias para implementar políticas eficazes. Essa limitação pode ser 
enfrentada por meio de programas de capacitação contínua e assistência técnica 
específica, além da criação de marcos legais que ampliem sua autonomia fiscal, 
permitindo gerar receitas próprias para financiar prioridades locais e ampliar sua 
capacidade de financiamento de forma sustentável.

“Há localidades que são, talvez, 10 ou 20 vezes mais ricas do que a 
região mais pobre do mesmo país. É um drama isso, não é? E esse 
drama, em grande medida, reflete o fato de que os governos locais 
também divergem enormemente quanto às suas capacidades. 
(…) A América Latina está repleta de governos locais (—), de altos 
níveis de corrupção e desinteresse pelo desenvolvimento local. E, 
justamente, essa variedade de capacidades públicas dentro dos 
países, entre suas regiões, é o que causa esses grandes contrastes 
de desenvolvimento humano dentro de cada país.”
Baseado em entrevista com Sebastián Mazzuca

Por último, é importante fomentar a coordenação entre os distintos níveis de 
governo. Para isso, é necessário desenvolver mecanismos de articulação 
intergovernamental que facilitem a alinhamento de políticas nacionais e 
subnacionais. A implementação de plataformas de diálogo e cooperação pode 
contribuir para que as políticas se adaptem melhor às realidades locais e que 
os governos subnacionais joguem um papel mais ativo no desenvolvimento 
econômico e social, promovendo soluções que respondam às necessidades 
específicas de cada território. 
 

A economia política das reformas 

A implementação de reformas na ALC enfrenta grandes dificuldades devido a uma 
combinação de fatores políticos, institucionais e sociais (Guizzo Altube et al., 2023). 

Em primeiro lugar, a fragmentação política é um obstáculo central. Os sistemas 
políticos na região costumam estar caracterizados pela falta de maiorias claras 
nos poderes legislativos e por coalizões frágeis. Isso complica o processo de 
negociação e aprovação de reformas. Esse cenário fragmentado favorece o 
uso do veto por parte de quem tem interesses particulares em manter o status 
quo, bloqueando reformas que poderiam beneficiar ao conjunto da sociedade. 
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Além disso, o curto ciclo eleitoral incentiva os políticos a priorizar medidas de 
curto prazo que gerem benefícios imediatos sobre reformas estruturais de longo 
prazo que, embora necessárias, podem ser impopulares no momento de sua 
implementação. A instabilidade política que caracteriza a região costuma minar a 
capacidade de planejamento de longo prazo dos governos.

“Existe a necessidade de que os partidos tenham e se comprometam 
com programas que não sejam o que nós chamamos fisiológicos, 
o sistema de ‘tomar de aqui para lá’, de tudo a curto prazo, tudo se 
ganha ou se perde agora, nesta legislatura, e todo o pensamento e 
energia na próxima eleição.”
Baseado em entrevista com Bianor Cavalcanti

Outro desafio importante é a resistência de grupos de interesse que podem ver 
afetadas suas posições privilegiadas por reformas políticas e administrativas 
no Estado. Grupos empresariais, sindicatos ou setores burocráticos com poder 
de influência na tomada de decisões têm incentivos para se opor a reformas 
que pretendam redistribuir os recursos ou que queiram mudar as regras do 
jogo econômico (Tommasi et al., 2010). Essas dinâmicas se evidenciam nas 
dificuldades para avançar em ajustes tributários progressivos ou na formalização 
do mercado de trabalho, assuntos que costumam enfrentar uma forte oposição 
organizada. A capacidade desses grupos para mobilizar recursos e exercer 
pressão política faz com que muitas vezes as pretendidas reformas sejam 
enfraquecidas ou abandonadas por completo.

Finalmente, os altos níveis de desigualdade social na região geram tensões que 
dificultam a criação de consensos amplos para avançar em reformas estruturais, 
posto que estas, quando afetam de maneira diferenciada a distintos grupos 
socioeconômicos, podem provocar reações sociais adversas, como protestos ou 
estalos de descontentamento popular. Isso é particularmente evidente nos casos 
de reformas previdenciárias, ajustes fiscais ou aumentos nos preços de serviços 
públicos. Esse tipo de tensões se radicaliza ainda mais em torno da agenda de 
igualdade de direitos. 

As reformas destinadas a garantir a equidade de gênero, o reconhecimento legal e 
a proteção dos direitos das pessoas LGBTQ+, assim como as medidas orientadas 
a prevenir e erradicar a discriminação com base na identidade de gênero ou na 
orientação sexual, costumam sofrer forte oposição de setores conservadores 
da sociedade. Esses tendem a se mobilizar em plataformas que promovem 
a defesa de valores tradicionais e o conceito de família nuclear, baseado na 
heterossexualidade e em papéis binários de gênero, limitando o avanço da 
agenda pendente de inclusão. A capacidade dos Governos de gerenciar essas 
tensões e articular um diálogo social inclusivo é essencial para superar essas 
barreiras e tornar as reformas viáveis e sustentáveis.

Álvarez et al. (2020) delineiam ações para promover a implementação de 
reformas de qualidade, levando em consideração as complexidades do entorno 
político. O primeiro passo para facilitar reformas eficazes é dispor de informações 
claras e precisas sobre os custos e projeções futuras, como o envelhecimento 
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populacional. As evidências internacionais sugerem que reformas fundamentadas 
em uma análise técnica rigorosa, que quantifique os desafios e o custo da inação, 
são mais bem-sucedidas. No campo das políticas de proteção social, a região 
registra alguns avanços nessa linha. Muitos países da América Latina, como 
Chile e Colômbia, já desenvolveram ferramentas como relatórios de passivos 
contingentes e marcos fiscais de médio prazo para medir e projetar os gastos do 
sistema previdenciário e de outros componentes do sistema de proteção social. 
Essas experiências fornecem lições valiosas para a região quanto à importância 
de ampliar o horizonte fiscal e evitar vieses de curto prazo. 

Uma segunda linha de ação proposta por Álvarez et al. (2020) está ancorada na 
gradualidade das reformas e na consideração de compensações aos potenciais 
perdedores. Para alcançar a aprovação e implementação bem-sucedida das 
reformas, é essencial adotar mecanismos graduais de transição. Sob a ótica 
econômica, mudanças estruturais como reformas previdenciárias exigem uma 
implementação suave para mitigar desequilíbrios financeiros de curto prazo. Além 
disso, dissuadir a oposição às reformas passa por proteger aqueles mais afetados 
no curto prazo. Mecanismos de compensação aos perdedores potenciais podem 
prevenir que a falta de equidade comprometa a sustentabilidade das reformas ao 
longo do tempo.
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O papel dos bancos 
de desenvolvimento multilaterais
Até aqui fizemos um balanço dos principais desafios de desenvolvimento 
passados e futuros da região. Fica evidente que são necessários esforços 
coordenados entre as nações, particularmente no contexto da redução de 
emissões e da transição energética, para enfrentar tarefas de extrema relevância.

Há também desafios intertemporais, pois, como mencionamos, os mandatos  
de Governo muitas vezes impedem que políticas públicas tenham continuidade, 
limitando sua sustentabilidade e impedindo a verificação de sua efetividade  
no longo prazo. O desafio de financiar o desenvolvimento se agrava diante  
da classificação de risco dos países da ALC, que os obriga a assumir um perfil 
de dívida relativamente curto: 60% das necessidades de financiamento da 
região estão associadas a amortizações da dívida, o que equivale a 7,9%  
do PIB (ver gráfico 5.10).
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Gráfico 5.10 
Porcentagem das necessidades de financiamento associadas à amortização da dívida

Nota: As necessidades de financiamento são calculadas como a soma do déficit fiscal e do valor das 
amortizações da dívida, publicados em fontes oficiais (orçamentos nacionais, relatórios de dívida, planos de 
financiamento e política fiscal, conforme o caso) de cada país. Entretanto, para a Argentina foram utilizados os 
dados publicados no relatório mais recente do FMI sobre o país na data de cálculo. Nossas estimativas incluem 
dados de 19 países da região: Argentina, Barbados, Bolívia, Brasil, Chile, Colômbia, Costa Rica, Equador, El 
Salvador, Guatemala, Honduras, Jamaica, México, Panamá, Paraguai, Peru, República Dominicana, Trinidad e 
Tobago, e Uruguai.
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Embora existam diferenças importantes na estrutura de capital e na governança 
dos bancos de desenvolvimento multilaterais (BDM) que atendem os países em 
desenvolvimento, esses organismos perseguem um objetivo comum: investir em 
projetos nos quais ninguém mais pode ou quer investir. Projetos que, além disso, 
são críticos para a sustentabilidade social, econômica e ambiental do nosso 
planeta (Humphrey, 2022). O cenário global mudou significativamente nas últimas 
décadas, o que levou os BDM a enfrentar seu próprio processo de transformação 
para atender melhor às demandas dos Governos e de outros atores.

O financiamento direto que os BDM oferecem aos governos da região é a ação 
mais visível. Mas, atualmente, os BDM transcenderam a oferta de financiamento 
concessional para oferecer instrumentos financeiros alinhados às tendências de 
desenvolvimento da região e às necessidades de seus clientes. No entanto, a 
oferta de financiamento multilateral é relativamente limitada na região: apenas 9% 
das necessidades de financiamento dos países provém de fontes externas, e a 
banca multilateral contribui com metade dessa participação5. 

O maior potencial transformador desses organismos reside, portanto, em sua 
capacidade de atender falhas de mercado e de coordenação. Isso é possível 
graças à sua autoridade supranacional e às suas estratégias de longo prazo, além 
dos ciclos políticos. Além do poder de financiamento preferencial, em escala e de 
longo prazo, os multilaterais complementam sua oferta de recursos monetários 
com apoio técnico aos Governos. Os BDM são instrumentos essenciais de política 
pública, com experiência global, mandato para promover o desenvolvimento e 
capacidade de investir em bens públicos em escala. Além do apoio e cooperação 
com Estados soberanos, o papel dos BDM na promoção do desenvolvimento 
do setor privado tem crescido rapidamente nos últimos anos. Também tem 
sido relevante em termos de inovação financeira, pois a banca multilateral 
tem sido pioneira na criação de soluções voltadas para enfrentar desafios 
globais complexos, especialmente em mercados emergentes e economias em 
desenvolvimento. Por meio da implementação de novas ferramentas financeiras, 
como títulos de impacto social, fundos de investimento verde e mecanismos de 
financiamento baseado em resultados, esses organismos demonstraram sua 
capacidade de mobilizar capital privado e canalizá-lo para projetos que geram 
impacto social e ambiental positivo. 

Os BDM também fornecem à região bens públicos globais e regionais. Dois 
dos casos mais importantes nesse sentido são a oferta de uma plataforma de 
coordenação e a geração e difusão de conhecimento. 

5	 Estimativas próprias baseadas em informações de fontes oficiais (orçamentos 
nacionais, relatórios da dívida, planos de financiamento e política fiscal, conforme o 
caso).
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“Os bancos de desenvolvimento têm objetivos claros de médio prazo 
e podem assumir riscos que a banca internacional às vezes não está 
disposta a assumir. E ajudar os países a superar choques negativos é 
um papel fundamental, assim como fornecer financiamento de longo 
prazo para projetos nos quais o risco, por exemplo, em matéria de 
mudança climática ou de energias renováveis, é algo que o mercado 
tem dificuldade de dimensionar com precisão. Mas outro papel 
igualmente fundamental da banca de desenvolvimento é ajudar os 
países não apenas na geração de conhecimento, mas também em 
algo que às vezes é subestimado. Os governos das regiões mudam 
continuamente, a cada quatro ou cinco anos há uma mudança de 
governo e, em certas ocasiões, essa instabilidade faz com que 
as políticas públicas não tenham a presença nem a estabilidade 
necessárias para que possam gerar os resultados esperados.”
Baseado em entrevista com Santiago Levy

Assim, a banca multilateral atua como organismo facilitador e supervisor da 
atuação coordenada dentro de cada país e entre países. Sua liderança, somada 
à sua capacidade de financiamento e apoio técnico, é fundamental para orientar 
os esforços de política requeridos pela agenda pendente da ALC. No entanto, 
a magnitude do desafio exige também que as próprias agências multilaterais 
coordenem seus esforços para maximizar seu impacto conjunto. Ao alinhar  
suas ações, essas instituições podem evitar a duplicação de recursos e 
esforços, maximizar o impacto das intervenções e gerar sinergias que 
potencializem os resultados. 

Recentemente, a colaboração entre o FMI e o CAF foi fundamental para a 
estabilização econômica da Argentina e do Equador em momentos críticos. O CAF 
ofereceu financiamento transitório de curtíssimo prazo a ambos os países para 
ajudá-los a cumprir com suas obrigações imediatas, evitando um calote que teria 
tido graves consequências para suas economias. Por meio desses empréstimos 
“ponte”, ambos os países puderam acessar programas de financiamento mais 
amplos e estruturados pelo FMI. O financiamento do CAF proporcionou o tempo 
necessário para que as negociações com o FMI pudessem ser concretizadas sem 
que os países entrassem em default, o que teria comprometido ainda mais sua 
estabilidade econômica e sua capacidade de recuperação.

Quanto à geração de conhecimento, o leque de atividades é muito amplo 
e abrange desde a coleta de dados e a avaliação de impacto de projetos e 
intervenções até a produção de artigos acadêmicos, notas técnicas, notas 
de política e documentos de trabalho, entre outros. Em alguns países da 
nossa região, a contribuição dos BDM para a produção de dados primários é 
fundamental. Por exemplo, na sub-região do Caribe, onde nem todos os países 
contam com uma pesquisa domiciliar anual, o apoio de organismos como o Banco 
Interamericano de Desenvolvimento (BID) tem sido determinante para avançar no 
desenho e na implementação desses esforços6. No âmbito da agenda de inclusão 

6	 O BID liderou uma pesquisa domiciliar no Suriname e apoiou esforços semelhantes em 
Barbados e nas Bahamas.
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financeira, o CAF, por sua vez, vem desenvolvendo a pesquisa de capacidades 
financeiras desde 2013. Essa pesquisa fornece uma avaliação abrangente das 
capacidades financeiras, incluindo medições de conhecimento, comportamento 
financeiro e atitudes em relação ao dinheiro. Ao aplicar a mesma metodologia 
em diferentes países, a pesquisa também permite comparações entre países e 
regiões, o que facilita a identificação de boas práticas e de áreas que demandam 
maior intervenção.

Além da coleta de dados, a grande maioria dos BDM conta com uma equipe 
de pesquisa, centralizada ou descentralizada por meio da instituição, que 
produz conhecimento original. A geração desse conhecimento a partir da banca 
multilateral tem pelo menos três vantagens. A primeira é que, ao contrário do 
conhecimento produzido pela academia, os BDM que operam na ALC têm 
conexões muito mais diretas e frequentes com o cotidiano da região. Isso 
permite um melhor entendimento do contexto e dos problemas dos países, 
além de oferecer a oportunidade de formular perguntas de pesquisa muito mais 
conectadas com a realidade, que orientem as operações futuras. 

A segunda vantagem é que os BDM funcionam como excelentes plataformas 
para a disseminação do conhecimento. A conexão desses organismos com os 
formuladores de políticas é muito próxima, o que facilita que os diversos produtos 
de conhecimento cheguem aos fóruns relevantes para que as evidências orientem 
as políticas públicas. Essa vantagem é ainda mais concreta no caso do CAF, 
graças ao modelo de governança que a rege, com um diretório formado pelos 
ministros da Fazenda dos países membros. 

“Acho que o multilateralismo se consolidou de forma eficaz. Muitas 
organizações multilaterais desempenham um papel em processos 
educativos, levando conhecimento, por exemplo, em gestão pública. 
Na América Latina, há muitos anos, as organizações multilaterais 
financiam cursos muito importantes, por exemplo, sobre orçamentos, 
a capacidade dos governos de formar pessoal capacitado para gerir 
orçamentos públicos, implantar sistemas de orçamento público, 
implementar sistemas de gestão cultural, museologia e aspectos 
importantes ligados à identidade nacional, à visão histórica de 
determinado país e seus elementos culturais, seu patrimônio cultural.”
Baseado em entrevista com Bianor Cavalcanti

E a terceira vantagem é que a avaliação rigorosa das operações permite que os 
BDM possam replicar e ampliar soluções custo-efetivas para os problemas da 
região. É por isso que, nas últimas duas décadas, os BDM passaram a dar mais 
ênfase à geração de evidências e à medição de impacto de suas operações. 
A avaliação de programas e/ou operações é o que permite aos BDM formular 
recomendações de política com base em evidências.
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À medida que enfrentamos os desafios do futuro, a cooperação e a inovação 
serão fundamentais. Por isso insistimos: os BDM, com sua experiência acumulada 
e sua capacidade de mobilizar recursos, devem ser vistos não apenas como 
fontes de financiamento, mas como aliados estratégicos na construção de um 
futuro mais justo e sustentável. 

A transformação da região depende da nossa capacidade de aprender com 
os desafios do passado, implementar soluções baseadas em evidências e 
criar um ambiente no qual a participação cidadã e o diálogo construtivo sejam 
parte integrante dos processos decisórios. Esse é o melhor caminho para um 
desenvolvimento que atenda às metas econômicas e que também assegure o 
bem-estar social e a preservação ambiental para as próximas gerações.

Os BDM precisam seguir por esse caminho sustentados por uma agenda de 
conhecimento conectada ao cotidiano da região e fortemente coordenada com 
a capacidade de ação no território. Acompanhar a região na tripla transição — 
social, digital e energética — em um contexto de espaço fiscal limitado exige 
investimentos e políticas inovadoras e custo-efetivas. E é nesse caminho que  
o papel da geração e disseminação do conhecimento por parte das multilaterais, 
com uma visão supranacional, mas enraizada na região e voltada para a região, 
pode ter efeitos multiplicadores importantes. Ficou claro que uma abordagem 
única não é eficaz em uma região tão diversa quanto a ALC. O conhecimento  
a serviço do desenvolvimento é fundamental para identificar as medidas precisas 
e oportunas para cada país.
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Lideranças 
inspiradoras



Doutor em Economia pela Pontifícia 
Universidade Católica do Rio de Janeiro, 
mestre em Economia pela Universidade 
Federal de Minas Gerais e bacharel em 
Economia pela mesma instituição. É professor 
associado da Pontifícia Universidade Católica 
do Rio de Janeiro e diretor executivo da 
Iniciativa de Políticas Climáticas no Brasil 
(CPI, do inglês: Climate Policy Initiative). 
Em 2024, assumiu o cargo de coordenador 
técnico do Grupo de Especialistas da Força-
Tarefa do G20 para a Mobilização Global 
contra as Mudanças Climáticas (TF‑CLIMA).

Este depoimento explora a interseção 
entre desenvolvimento econômico e 
sustentabilidade ambiental, abordando 
tanto os desafios históricos quanto os 
contemporâneos, além de identificar 
oportunidades de sinergia. Discute-
se a justiça climática, com ênfase nas 
responsabilidades históricas pelas emissões, 
nas diferentes capacidades de enfrentar os 
custos da mitigação e na desigual exposição 
aos impactos das mudanças climáticas. 
Reflete-se sobre o papel estratégico do 
Estado na proteção dos ecossistemas e sobre 
a necessidade de coordenação entre países 
para tornar mais eficaz o enfrentamento da 
crise climática. Por fim, aborda-se o uso 
dos preços do carbono como instrumento 
para a redução das emissões e destaca-
se a urgência de eliminar os subsídios aos 
combustíveis fósseis.

Doutora e mestre em Economia pela New 
York University. É reitora e professora titular 
da Universidad de los Andes. Foi diretora do 
Centro de Estudos sobre Desenvolvimento 
Econômico (CEDE) da mesma instituição 
e professora assistente na Northwestern 
University. É especialista em avaliação de 
impacto, com foco em temas como economia 
social, educação, estruturas familiares, 
mercado de trabalho e os determinantes  
do capital humano, especialmente na primeira 
infância. Entre 2012 e 2017, liderou a iniciativa 
da Pesquisa Longitudinal Colombiana.

Este depoimento trata dos desafios para a 
redução da pobreza e da desigualdade na 
região. Discute-se o papel do acesso e da 
qualidade da educação na mitigação dessas 
desigualdades, destacando-se a importância 
de priorizar o investimento no setor, qualificar 
a formação docente e adaptar os modelos 
educacionais aos desafios do futuro — 
marcados pela transformação digital e pela 
Quarta Revolução Industrial —, bem como 
às necessidades de novas gerações com 
trajetórias profissionais mais dinâmicas e 
versáteis. Por fim, analisam-se estratégias de 
financiamento para o ensino superior e para o 
fortalecimento do capital humano.

Juliano Assunção Raquel Bernal 
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Doutor em Economia pela University of 
California, professor de Prática Profissional 
em Liderança Global na School of 
International and Public Affairs da Columbia 
University e diretor do programa de Mestrado 
em Administração Pública em Liderança 
Global (MPA‑GL) da mesma universidade. 
Foi ministro da Fazenda da Colômbia entre 
2012 e 2018, além de ter ocupado os cargos 
de ministro do Desenvolvimento Econômico, 
dos Transportes e de Minas e Energia. 
Também foi diretor do Departamento Nacional 
de Planeación e, por duas vezes, diretor 
executivo do Fedesarrollo, principal centro de 
pesquisa em políticas públicas da Colômbia.

Este depoimento aborda os desafios e 
oportunidades da sustentabilidade ambiental, 
incluindo a eletrificação, o papel do gás 
natural como combustível de transição e a 
necessidade de preservar a biodiversidade 
por meio de mecanismos internacionais de 
compensação. Destaca-se a importância 
de utilizar os recursos naturais de forma 
responsável, distribuindo os ganhos entre 
os grupos mais vulneráveis. Além disso, 
são discutidas estratégias para alcançar 
a sustentabilidade fiscal, por meio de um 
gasto público mais eficiente, de uma reforma 
tributária progressiva alinhada aos objetivos 
de produtividade e da eliminação de subsídios 
prejudiciais. Por fim, enfatiza-se a importância 
de fortalecer as capacidades do Estado em 
segurança, justiça e administração tributária, 
bem como o papel das novas tecnologias na 
melhoria da eficiência estatal.

Doutor e mestre em Economia pela University 
of Notre Dame. É professor adjunto na School 
of International and Public Affairs da Columbia 
University e dirige o Centro de Investigación 
Económica da Universidad de las Américas 
(UDLA), em Quito, Equador. Trabalhou no 
Banco Mundial, onde exerceu funções como 
economista-chefe para a América Latina  
e o Caribe. Foi presidente do Banco Central 
do Equador e atuou como economista no 
Fundo Monetário Internacional (FMI).

Neste depoimento, discutem-se os desafios 
estruturais do crescimento inclusivo na 
América Latina, com destaque para a 
necessidade de políticas diferenciadas que 
promovam tanto o crescimento econômico 
quanto a equidade social. Analisam-se 
as limitações históricas da região para se 
integrar à economia global, os impactos do 
envelhecimento populacional e das mudanças 
climáticas sobre a sustentabilidade fiscal, 
além da importância de reformar os sistemas 
de pensões, saúde e educação. Também 
são discutidos os desafios da especialização 
produtiva, da diversificação econômica e as 
perspectivas futuras do setor agrícola.

Augusto de la Torre Mauricio Cárdenas 
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Doutora em Economia pela University of 
Maryland, em College Park, e economista 
formada pela Universidad de los Andes.  
É professora titular e ex-decana da Faculdade 
de Economia da Universidad de los Andes. 
Foi eleita presidente da Latin American and 
Caribbean Economic Association (LACEA) 
e integra o conselho diretor do Research 
Institute for Development, Growth and 
Economics (RIDGE).

Neste depoimento, analisam-se os fatores 
estruturais que contribuem para a baixa 
produtividade e a elevada desigualdade 
na América Latina, com destaque para 
a distribuição e a qualidade do capital 
humano, o desenho do aparato regulatório, 
a informalidade e os fracos incentivos 
à inovação. Também são discutidas as 
dinâmicas empresariais, os obstáculos 
à mobilidade dos trabalhadores rumo 
a empregos mais produtivos, o baixo 
investimento em inovação e as lacunas de 
produtividade em relação aos países mais 
desenvolvidos. Por fim, examina-se o papel 
do comércio internacional como motor de 
produtividade por meio da concorrência e 
do acesso a insumos de melhor qualidade, 
reconhecendo-se, no entanto, seus efeitos 
desiguais sobre a população.

Doutor em Economia pela Cornell University. 
É diretor do Center for International 
Development (CID) na Harvard University 
e professor Rafik Hariri de Prática de 
Economia Política Internacional na Harvard 
Kennedy School. Também é fundador e 
diretor do Growth Lab de Harvard. Atuou 
como o primeiro economista-chefe do Banco 
Interamericano de Desenvolvimento, onde 
criou o Departamento de Pesquisa. Foi ministro 
do Planejamento da Venezuela e membro do 
Conselho do Banco Central da Venezuela.

Neste depoimento, analisam-se os desafios 
do desenvolvimento econômico na América 
Latina, com destaque para a crescente 
defasagem de renda em relação aos países 
desenvolvidos e a necessidade de reduzir a 
defasagem tecnológica. Abordam-se temas 
relacionados ao desenvolvimento sustentável, 
à descarbonização e ao papel da região 
na transição energética global, ressaltando 
oportunidades na produção de minerais 
críticos e de energias renováveis. Também 
se discute a importância da diversificação 
econômica, da complexidade produtiva e da 
inovação, apontando a falta de integração 
entre o setor produtivo e as universidades, 
bem como o baixo investimento empresarial 
em pesquisa e desenvolvimento.

Marcela Eslava Ricardo Hausmann  
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Engenheiro civil com mestrados em 
Engenharia Civil Marinha, em Direito da 
Construção e Arbitragem, e em Direito do 
Petróleo e Gás. Foi ministro da Saúde e 
ministro da Ciência, Tecnologia e Educação 
Superior. Em 2015, foi nomeado ministro  
das Finanças, cargo que lhe permitiu retornar 
ao posto de deputado pela oitava vez e 
de ministro de Governo pela quinta vez. 
Em 2020, foi reeleito para a Câmara dos 
Representantes pela nona vez.

Ao longo deste depoimento, são abordados 
os principais desafios do desenvolvimento no 
Caribe, com ênfase no impacto das mudanças 
climáticas e na vulnerabilidade da região a 
desastres naturais. Analisa-se o papel do 
turismo no processo de desenvolvimento das 
economias caribenhas, bem como a função 
da transição energética na sustentabilidade 
fiscal e na redução das emissões. Também se 
discute a importância da transformação digital 
para aumentar a eficiência do setor público e 
das transações econômicas. Por fim, enfatiza-
se a urgência de melhorar a conectividade 
aérea e marítima para fortalecer o comércio 
e o turismo regionais, assim como o papel 
estratégico da Caricom na geopolítica global.

Colm Imbert  
Doutor em Economia e mestre em Economia 
Política pela Boston University, com pós-
doutorado honorário pela University of 
Cambridge. Ocupou diversos cargos na 
administração pública do México e em 
organismos internacionais, entre eles o de 
vice-presidente de Setores e Conhecimento 
do Banco Interamericano de Desenvolvimento 
(BID). Também foi presidente da Comissão 
Federal de Concorrência do México e 
diretor do Programa de Desregulamentação 
Econômica na então Secretaria de Comércio  
e Fomento Industrial.

Neste depoimento, exploram-se os desafios 
do crescimento econômico e da inclusão 
social na América Latina, destacando-se a 
estabilidade macroeconômica alcançada nas 
últimas décadas, mas também a persistência 
de altos níveis de desigualdade e pobreza. 
Aborda-se a informalidade do trabalho e sua 
relação com o desenho e o funcionamento 
de instituições-chave, bem como a 
importância de desenvolver capital humano 
para além da educação formal, integrando a 
capacitação no ambiente empresarial. Por fim, 
discutem-se as oportunidades e os desafios 
colocados pela digitalização e pela transição 
energética, ressaltando-se o papel dos 
organismos multilaterais na estabilidade e no 
desenvolvimento da região.

Santiago Levy 
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Advogada e alta comissária de Antigua e 
Barbuda no Reino Unido. Formou-se em 
Direito na University of Leicester e concluiu o 
mestrado em Estudos de Desenvolvimento na 
University of Oxford. É integrante do Board of 
Governors da Commonwealth e embaixadora 
extraordinária e plenipotenciária de Antigua e 
Barbuda na República da Estônia.

Analisam-se os avanços em matéria de 
desenvolvimento no Caribe, com destaque 
para a estabilidade democrática e os 
progressos na educação da região, sem 
negligenciar os múltiplos desafios ainda 
presentes. Entre eles, mencionam-se a 
incidência de doenças não transmissíveis, 
o impacto das mudanças climáticas nos 
pequenos Estados insulares, as barreiras 
ao acesso a financiamento após desastres 
naturais e os obstáculos relacionados ao 
capital humano. Discutem-se também as 
limitações de escala para o desenvolvimento 
econômico e a necessidade de aprimorar a 
conectividade e a integração regionais. Por 
fim, enfatiza-se a urgência de enfrentar a 
criminalidade juvenil, considerando a relação 
direta entre criminalidade e desempenho 
econômico dos países, e destaca-se o papel 
potencial dos bancos de desenvolvimento na 
provisão de recursos e capacidades técnicas 
para impulsionar as agendas de crescimento 
dos países caribenhos.

Karen‑Mae Hill 
Doutora e bacharel em Economia pela 
University of California, Berkeley. É titular 
da Cátedra Samuel Z. Stone de Economia 
Latino-Americana e diretora fundadora 
do Commitment to Equity (CEQ) Institute 
na Tulane University. Além disso, é senior 
fellow não residente na Brookings Institution, 
no Center for Global Development e no 
Inter-American Dialogue em Washington. 
Foi membro fundadora e presidenta da 
Latin American and Caribbean Economic 
Association (LACEA).

Neste depoimento, analisam-se os desafios 
para a redução da pobreza e da desigualdade 
na América Latina, vinculados à ausência 
de crescimento econômico. Discutem-
se as dificuldades na mobilidade social 
intergeracional e a discriminação racial na 
região, bem como os efeitos da política fiscal 
sobre a redistribuição de renda, evidenciando 
um esforço redistributivo insuficiente. 
Examinam-se instrumentos-chave — como 
as transferências monetárias focalizadas e 
a proteção social não contributiva — para 
melhorar a equidade, destacando-se a 
necessidade de ajustar as políticas fiscais e 
defender um uso mais eficiente dos recursos 
para erradicar a pobreza.

Nora Lustig 
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Doutor e Mestre em Ciência Política pela 
Universidade da Califórnia em Berkeley. 
É Professor Distinto de Economia Política 
no Tecnológico de Monterrey e Professor 
Associado de Ciência Política na Universidade 
Johns Hopkins. Foi bolsista de pós-doutorado 
na Academy of International and Area Studies 
da Universidade de Harvard e lecionou na 
Universidade de Harvard e na Universidad 
Nacional General San Martín. Seu trabalho se 
concentra na formação de estados, mudança 
de regime e desenvolvimento econômico.

Nesta entrevista, analisam-se os desafios 
institucionais, com destaque para o impacto 
das lacunas na capacidade estatal sobre 
o atraso do desenvolvimento na região. 
Abordam-se as competências necessárias 
para a provisão eficiente de bens públicos 
essenciais, como segurança, educação e 
infraestrutura. Explora-se também a relação 
entre a qualidade do Estado e a qualidade 
democrática, discutindo-se ainda o fenômeno 
da polarização política, o atual contexto 
geopolítico, a integração global e o papel dos 
organismos multilaterais.

Sebastián Mazzuca
Titular da Cátedra Minos A. Zombanakis 
de Sistema Financeiro Internacional na 
Harvard Kennedy School. É bacharel em 
Economia pela Florida International University 
e realizou estudos de pós-graduação na 
Columbia University. Foi vice-presidente 
sênior e economista-chefe do Banco Mundial, 
economista-chefe do banco de investimentos 
Bear Stearns, assessora de políticas e vice-
diretora do Fundo Monetário Internacional, 
além de integrar o Painel Consultivo do Federal 
Reserve Bank de Nova York e o Painel de 
Consultores Econômicos do Congressional 
Budget Office, entre outras funções.

Neste depoimento, discutem-se os avanços 
e os desafios pendentes na institucionalidade 
macroeconômica da região, com destaque 
para a resiliência frente a choques 
externos e as melhorias na formulação de 
políticas. Analisam-se as dificuldades no 
desenvolvimento dos mercados financeiros, 
na inclusão financeira e na regulação bancária. 
Examina-se também a situação fiscal e a 
necessidade de ampliar a base tributária sem 
comprometer o crescimento, o impacto da 
volatilidade nos preços das commodities e 
a importância de gerenciar melhor os ciclos 
desses produtos. Por fim, discutem-se 
tendências futuras, como o envelhecimento 
populacional, a automação e a transição 
energética, ressaltando-se a incerteza 
quanto ao impacto da inteligência artificial e 
a urgência de garantir financiamento para a 
adaptação às mudanças climáticas.

Carmen Reinhart 
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Doutor em Administração e Políticas Públicas 
pelo Virginia Polytechnic Institute and State 
University; mestre em Administração Pública 
pela University of Southern California; e bacharel 
em Administração pela Escola Brasileira de 
Administração Pública e de Empresas (FGV 
EBAPE). Foi diretor desta última, onde também 
atuou como diretor internacional (FGV DINT) 
até 2019. Presidiu a International Association 
of Schools and Institutes of Administration 
(IASIA) entre 2016 e 2019.

Este depoimento destaca a necessidade 
de fortalecer as instituições e a capacidade 
do Estado para enfrentar os desafios do 
desenvolvimento sustentável. Apontam-se 
as dificuldades de coordenação entre os 
diferentes níveis de governo, a importância de 
um planejamento estratégico com visão de 
longo prazo, os problemas de corrupção e a 
necessidade de promover sistemas tributários 
mais equitativos e eficientes, além de assegurar 
melhor alocação dos gastos públicos. Discutem-
se também as tensões entre os poderes do 
Estado, o impacto da polarização política e a crise 
de representatividade sobre a governabilidade. 
Abordam-se o papel da inteligência artificial  
e da digitalização na gestão pública, os riscos  
e as oportunidades da sua implementação  
e a regulação das novas tecnologias.  
Por fim, enfatiza-se o papel dos organismos 
multilaterais na produção de conhecimento  
e no fortalecimento das capacidades estatais.

Bianor Scelza 
Cavalcanti 
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Visão CAF



Presidente executivo do CAF. Anteriormente, 
atuou como diretor executivo para a Colômbia 
no BID. Foi ministro de Comércio, Indústria 
e Turismo, vice-ministro de Desenvolvimento 
Empresarial e presidente do Conselho 
de Administração do Bancoldex e da 
Procolombia, na Colômbia. É advogado e 
especialista em Governo e Finanças pela 
Universidad Externado de Colombia, com 
estudos de pós-graduação em Gestão Pública 
para o Desenvolvimento Social realizados no 
INAP (Espanha).

Este depoimento analisa os principais 
desafios que a América Latina e o Caribe 
enfrentam para alcançar o desenvolvimento 
sustentável nas próximas décadas, 
destacando o potencial da região como 
“região solução” diante de problemáticas 
globais urgentes. Examina-se o papel da 
região no enfrentamento desses desafios 
e as políticas-chave para aproveitar suas 
vantagens comparativas. Destacam-
se também os atributos distintivos que 
consolidam o CAF como um aliado 
estratégico nesse processo.

Vice-presidente executivo do CAF. 
Anteriormente, atuou como Representante 
da CAF em Trinidad e Tobago e Diretor de 
Secretaria e Relações Externas. Antes de 
ingressar no Banco, foi Chefe de Gabinete 
do Secretário Geral da Comunidade Andina. 
Ele é formado em Ciências Políticas com 
especialização em Relações Internacionais 
pelo Institut d’Etudes Politiques de Paris e tem 
mestrado em Administração Pública pela Ecole 
Nationale d’Administration (ENA), na França.

Este depoimento aborda o papel da 
aprendizagem contínua no desenho e 
na implementação de políticas públicas, 
bem como os espaços de aprendizado 
nas intervenções do CAF. Adicionalmente, 
analisa-se o impacto da transformação digital 
na região, destacando os desafios para sua 
adoção. Por fim, ressalta-se a importância 
de fortalecer o sentimento de pertencimento 
institucional para fomentar o compromisso 
nas organizações.

Sergio Díaz-
Granados

Gianpiero Leoncini
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Vice-presidente corporativo de Programação 
Estratégica do CAF, onde lidera a estratégia de 
financiamento soberano, assistência técnica, 
geração e disseminação de conhecimento, 
além do vínculo com os países da região. 
Anteriormente, atuou como subsecretário de 
Relações Financeiras Internacionais para o 
Desenvolvimento na Secretaria de Assuntos 
Estratégicos da Argentina e como presidente 
da Fundación Banco Ciudad. É doutor em 
Ciência Política pela Universidad Nacional de 
San Martín (Argentina).

Este depoimento trata do papel diferencial do 
CAF como impulsionador do desenvolvimento 
na América Latina e no Caribe, destacando 
sua abordagem adaptada às necessidades 
da região. Também se ressalta o valor da 
produção de conhecimento para otimizar  
o papel dos instrumentos de financiamento  
e assistência técnica, promovendo políticas 
eficazes baseadas em evidência.

Christian Asinelli 

Vice-presidente do Setor Privado do CAF. 
Foi chefe adjunto da Assessoria Econômica 
do Ministério do Planejamento, secretário de 
Acompanhamento Econômico do Ministério 
da Fazenda e ministro da Secretaria de 
Portos do Governo do Brasil. Participou de 
conselhos de empresas públicas e privadas, 
com destaque para a Caixa Econômica 
Federal, Vale S.A. (Conselho Fiscal) e Banco 
do Nordeste. Atuou como diretor executivo 
pelo Brasil no Banco Mundial e no BID.  
É doutor em Economia pela Universidade 
Federal do Rio de Janeiro.

A entrevista aborda o papel do setor 
privado na América Latina e no Caribe, 
reconhecendo-o como um ator indispensável 
para o desenvolvimento regional. Identificam-
se obstáculos, bem como os setores com 
maior potencial de crescimento. Destaca-se 
também o papel do CAF no fortalecimento 
do setor produtivo da região por meio de 
instrumentos inovadores de financiamento 
e apoio técnico. Por fim, reconhece-se a 
importância do conhecimento como insumo 
para a tomada de decisões estratégicas.

Antonio H. 
Pinheiro Silveira
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Secretária-geral do CAF. Anteriormente, atuou 
como chefe de gabinete da Presidência da 
Bolívia e coordenadora nacional da Empresa 
Nacional de Telecomunicações (ENTEL).  
É licenciada em Ciências Jurídicas e Políticas, 
com mestrado em Direito Multidisciplinar pela 
Universidad Mayor de San Simón (Bolívia), e 
em Comunicação e Marketing Político pela 
Universidad de Alcalá (Espanha).

A entrevista explora o papel da cultura no 
desenvolvimento social e as iniciativas do 
CAF para promovê-la. Aborda-se o papel 
da comunicação e da transparência como 
instrumentos para o propósito social dos 
organismos multilaterais. Por fim, discute-se 
a necessidade de uma posição comum da 
América Latina e do Caribe diante dos fóruns 
e negociações globais, e o papel do CAF na 
promoção desse objetivo.

Alejandra Claros

Vice-presidente de Finanças do CAF. Ele tem 
mais de 30 anos de experiência nas áreas 
de mercados de capitais e outras atividades 
financeiras. Anteriormente, foi vice-presidente 
de finanças do Banco Unión em Caracas, 
Venezuela. Possui MBA pelo Instituto de 
Estudios Superiores en Administración (IESA) 
e é engenheiro mecânico pela Universidad 
Simón Bolívar.

A entrevista analisa o papel dos bancos 
multilaterais no estímulo à inovação financeira 
e no fortalecimento dos mercados na região. 
Destaca-se o papel de instrumentos como 
os títulos verdes e os títulos contingentes. 
Além disso, discute-se o financiamento 
sub-regional como nova fronteira para o 
desenvolvimento, apontando oportunidades e 
desafios no setor quasisoberano.

Gabriel Felpeto
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Gerente de Conhecimento do CAF. Doutora 
em Economia pela Pennsylvania State 
University e um B.A. em Economia pela 
Universidad del Pacífico, Peru. Antes de 
ingressar na CAF, ela foi economista sênior do 
Banco Interamericano de Desenvolvimento.

A entrevista explora o papel do setor de 
conhecimento no sistema bancário multilateral 
como facilitador do desenvolvimento 
sustentável na América Latina e no Caribe. Ela 
também analisa as linhas de ação prioritárias 
e viáveis para avançar em direção a uma 
região mais próspera e inclusiva, aproveitando 
suas vantagens comparativas sem perder de 
vista o objetivo fundamental de não deixar 
ninguém para trás.

Verónica Frisancho
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Nas últimas décadas, a América Latina  
e o Caribe alcançaram avanços 
notáveis: o PIB per capita da região 
cresceu 40 % na América Latina e 16 % 
no Caribe desde 1970, as democracias, 
em geral, se consolidaram, e a pobreza 
foi significativamente reduzida.  
No entanto, persistem desafios 
profundos: uma em cada três habitantes 
ainda vive na pobreza, a região continua 
sendo uma das mais desiguais do 
mundo e enfrenta problemas críticos, 
como insegurança, a informalidade 
no trabalho e a fragilidade de suas 
capacidades estatais.

Este livro oferece uma visão abrangente 
para compreender e enfrentar essas 
problemáticas, explorando o triplo 
desafio de crescer, incluir e proteger 
o meio ambiente. O texto combina 
diagnósticos rigorosos com propostas 
inovadoras que estabelecem as bases 
para um desenvolvimento mais justo, 
sustentável e resiliente, e se enriquece 
com as perspectivas de especialistas 
de prestígio internacional, convidados 
a refletir sobre as questões mais 
prementes da região.


